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leroiò de juramento de fiilelidade que fazem Rogunala Porobo e m irinSo 

Nana Porobo, Desgai de Bicbolim 

(I,ivro 3,0 ae Pazes, fi. 32.) 

Anno do nascimento de NoSso Senhòr Jeans Christo de isie 
1816, aos 17 de Fevereiro do dito anno, no palacio da resi- ^^^JJ^''° 
dencìtf do 111.""" e Ex."*^ Sr. Conde de Sarzedas, Gram Cruz 
da Ordem de S. Thiago daEspada, do Conselho d'Estado, 
Vice-Rei e Capitao General de mar e terra do Estado da In- 
dia, estando o dito Ex."'^ Sr. debaixo do docel na sala da au- 
diencia, se apresentaram ao mesmo Senhor os Dessais Ro- 
gunata Porobo e seu irmao Nana Porobo, ambos fllhos do 
Dessai fallecido Hirià Porobo, vindos de Exalem, aonde se 
achavam ausentes com o dito seu pae, e disseram que em 
virtude do perdao e seguro, que Ihes foi concedido para se 
recolherem ao magestoso Estado, verdadeiramente arrepen- 
didos, queriam dar juramento de fldelidade, promettendo 
cumprir e guardar fielmenfe por si, por todos os seus depen- 
dentes e pela sua descendencia, todas as obrigagoes de leaes 
vassallos de Sua Alteza Real, o que faziam com o maior ju- 
ramento do seu rito; que he o de porem as suas maos nas suas 
espadas, comò o flzeram com eflfeito ao tempo de se pronun- 
ciarem estas palavras, sob pena de que as mesmas suas es- 
padas se tornem centra elles, em qualquer tempo que fal- 
tassem ao promettido, o que desejam que Deus naopermitta, 
porque a sua tencao e firme vontade he de cumprirem sem- 
pre inviolavel e pontualmente tudo o que assim promettem 
com dito juramento. E logo o dito 111.°*° e Ex."° Sr. Conde 
Vice-Rei houve por bem de os receber benignamente na pro- 
tecQao de Sua> Alteza Real, admittindo a elles, aos seus de- 
pendentes, com as suas familias e suas descendencias a lo- 
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grarem o fòro de vassallos da Coròa de Portugal, observando 
jelles juramento e fidelidade que promettem ; de que para 
perpetuo testemunho se fez este auto, em que se assignou o 
sobredito 111."** e Ex.™^ Sr. Conde Vice-Rei, e assignaram 
tambem os ditos Des?ais Rogunata Porobo e seu irmao Nana 
Porobo; e eu Pedro do Rozario Baracho, Officiai da Secreta- 
rla do Estado, o escrevi. Conselheiro Secretarlo do Estado 
fez escrever. 

Conde de Sarzedas. 



Àssignaturas maratas de Rogunata Porobo, Dessai de Bi- 
cholim — Narana Porobo, Dessai de Bicholim. 

E serviu de interprete neste acto o lingua do Estado, 
Sacca Rama Naraena Vaga. 



Reclamalo do exereito Portuguez ao Governo Britannico pela qaota 
parte dos despojos tomados aos Francezes emPortngal, Hespanha 
e Franca durante a guerra da Peninsula, nos annos de i809 a Ì8i4. 



Officio do Narqaez de Agoiar para Cypriano Ribeiro Freìre, 

linislro em Londres 

(Aroh, 4o MÌQÌ8t0rio dos Nagocios Estràogeiroi.^Hegisto.) 

. 1816 N,® 40,-111.^° e Ex."° Sr.— Em conformidade do que 
^evereiro j.gfgj.j ^y^ gj^ a ^q jjj^^ anterioF despBcho D.® 35, sobre 

proposito firme em que està Sua Alteza Real o Principe Re- 
geute meu Senhor de reclamar do Governo de Sua Mages- 
tade Britannica a quota parte que dos despojos tornado» aoft 
Francezes era Portugal, Hespanha e Franga, deve caber ao 
exercito Portuguez, manda o raesmo augusto Senhor remet- 
ter por copia a V. Ex.* : . 

1." requerimento dirigido pelo Feld-Marechal Duque 
de Wellington, e o exercito do seu commando, ao Conde de 
Bathurst, para o flm de reclamar o valor da propriedade pu- 
blica que o dito exercito apprehendéra ; 

2.® mappa do valor dessa propriedade, e que monta a 
£916:450-2-6 72; 

3.® Huma memoria do Marechal Marquez de Campo Maior 
sobre està e outras reclamacoes a que o exercito Portuguez 
do seu commando tem o mais inquestionavel direito. 

Pela leitura destes tres bem circumstanciados documentos 
flcarà V. Ex/ pienamente informado deste importante nego- 
ciò, e por certo maravilhado do menosprego em que teve o 
Governo Britannico os extraordinarios e efHcazes esfor^os 
das armas portuguezas, as quaes havendo tido igual (e em 
algumas occasioes maior) parte nos perigos e males da guer- 
ra, nao tiveram jàmais partilha igual nas vantagens della. 
Cincoenta pegas das tomadas em Viteria, e 20:000 a 30:000 
pesos duros (parte do dinheiro que nesse mesmo legar se to- 
mou ao inimigo), foram os unicos despojos que tocaram ao 
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exercito de Portugal etn todo o decurso de seis annos era me 
que pelejou combinadamente com o de Sua Magestade Bri- ^^^^'^° 
tannica, e ainda a desigualdade nesta partilha foi tao escan- 
dalosa que recebemos nós cincoenta pegas de artilheria e os 
Hesp^inhoes cento e cincoenta, por onde se patei^teia que 
aste rateio nSo foi regulado, nem na razSo do numero dos 
combatent^s, nem da superior importancia da sua Cooper a- 
^ao, e que visivel e couseguiutemente o exercito Portuguez, 
que era mais numeroso que o Hespanhol, foi muito lesado. 
N3o obstante, porém, a manifesta lesao que soflfreu o exer- 
cito de Portugal neste rateio, iBto mesmo prova que o Gene- 
ral Ghefe Britannico reconheceu o direito que tem o nosso 
exercito de ser contemplado na repartigSo dos despojos to- 
riiados e de reclamar a parte que Ihe deve competir em 
huma razao que se ha de ajustar, visto que sobre està mate- 
ria se omittia anteriormente fazer huma convengao éspeciàl, 
e foi nesta intelligencia que o Duque de Wellington, no so- 
bredito requerimento dirigido a Lord Bathurst, computa o 
exercito do seu commando em cem mil homens, numero este 
que. a todas as luzes comprehende tanto o exercito Portu- 
guez corno Hespanhol, por isso que o exercito Inglez na Pe* 
ninsula jàmais chegou a metade do numero especificado* 
Demais, o mesmo Duque havia convindo no anno de 1813 de 
repartir em quatro partes iguaes os despojos que se houves- 
sem de tomar, a saber : duas para o exercito da sua Nagao, 
huma para o Portuguez e outra para o Hespanhol, comò por* 
que esté por muito tempo antes, e em muitas occasioes, nflo 
cooperasse; tal foi entro outras a da batalha de Orthez, e 
comò quer que o Duque de Wellington confesse que està ba- ' 
talha decldiu a quéda de Bordeaux, e outrosim seja facto 
muito recente e notorio que foi o exercito Portuguez (com* 
mandado pelo Marechal Marquez de Campo Maior, e com- 
posto semente de huma terga parte de tropas Inglezas), o 
que entrou naquella cidade e apprehendeu todos os effeitos 
mencionados nos artigos 3.% 4.^ 9.® e 6.® do mappa junto, 
e que sao avaliados em £ 446:305-*13-7 Va, he manifesto que 
n3o sómente a razao que se deve convencionar para a parti- 
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*8i6 Iha dos despojos em qùestao deve ser a da re'spectiva forca 
evereiro jj^^g^j^jj ^^g |.pgg exercitos combinados, sendo que a do Por- 

tuguez e Inglez estava antes da batalha corno 27 para 42, e 
que sempre continuasse nesta proporgao ; mas tambem que 
a dita partilha deve ter unicamente logar entre os exercitos 
que taes despojos houveram tomado ; devendo, por conse- 
guinte, exercito Hespanhol nao ser contemplado na distri- 
bui^ao daquelles despojos tomados, ou antes da sua encorpo- 
raijao, ou sem a sua cooperagao, corno foram as de que acima 
flz meuQ^o. 

He portante Sua Alteza Real servido que, instruido V. Ex.* 
de quanto acabo de referir-lhe, e de tudo mais que nos do- 
cumentos se contém, passe sem perda de tempo a reclamar 
officialmente perante o Governo de Sua Magestade Britan- 
nica a parte dos despojos a que o exercito de Sua Alteza Real 
tem mais decidido direitd. 

Assegura o Marechal General Marquez de Campo Maior 
que Ministerio Britannico tém jà admittido a reclamagao 
feita pelo Duque de Wellington e o exercito de Portugal, e 
tem expedido as ordens necessarias para se Ihe pagar a 
somma redonda de £ 800:000, comò valor estimado de to- 
dos OS despojos por elle apprehendidos e reclamados : isto 
supposto, logo que o Governo Britannico tiver, comò Ihe cum- 
pre, reconhecido o direito que tem o exercito de Portugal a 
intervipna distribuigao das £ 800:000 referidas, deve V. Ex.* 
passar a ajustar a razao em que està sonama deve ser rateada 
entre o exercito combinado, a qual jàmais deverà ser a da di- 
visao em quatro partes iguaes, huma vez que foì tao designai 
a respectiva cooperagao dos tres exercitos reunidos, e que o 
Hespanhol se combinou semente a final e cooperou multo 
pouco e em multo menor numero. Por todos estes motivos a 
quota parte que se ha de convencionar deve ser proporcio- 
nada à forca numerica de cada bum corpo, e à parte mais ou 
menos activa que tomou na guerra, e he nesta mesma razao 
que se acaba de fazer em Paris a partilha da contribuigao 
pecuniaria entre as Potencias alliadas. 

Por occasiao destas reclamagoes espera o Principe Regente 
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meu Senhor que o Ministerio de Sua Magestade Britannica 
desistirà do supposto saldo devido pelo Governo de Porfu- 
gal ao Commi ssariado Inglez, e que falharà necessariamente 
mendigado pretexto com que se pretendia embargar ou 
empatar o pagamento (que jà nao se póde dizer prompto) 
das £ 300:000 estìpuladas para indemnisagao dos navios 
portuguezes t3o escandalosamentei capturados pelos cruza- 
dores britannicos. 

Cumpre-me prevenir a V. Ex.* de que nao he conveniente 
que V. Ex.* no principio destas reclaitiagoes se sirva e alle- 
gue por escripto a autoridade do Marechal General Marquez 
de Campo Maior,.o que poderà ter logar sómente no caso 
deste negocio tomar, comò nao he de esperar, huma face mais 
contenciosa. 

Deus guarde a V. Ex.* Palacio do Rio de Janeiro, em 24 
de Fevereiro de 1816. 

Marquez de Aguiar. 
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Officio do Marqaez de Agaiar para Cjpriano ftibeiro Freire 

(Àrch. do Ministerio dos Negoclos Estraogeiros.-RegistoO 

^i8i6 111 mo ^ ^^m Sr/— Subindo a augusta presenca de El- 
22 Rei meu Senhor os ofiQcios de V. Ex.* desde n.''' 51 até 60, 
deu Sua Magestade a maior attencao a leitura da correspon- 
deucia officiai que teve logar entre V. Ex.* e o Visconde de 
Castlereagh àcerca da pontual e cumprida execuQao que esse 
Governo devia ter dado a convengao e Tratado concluidos 
em Vienna . aos 21 e 22 de Janeiro do anno proximo pas- 
sado. 

Bem poderà V . Ex.^ suppòr qual seria a surpreza de Sua 
Magestade ao ler a nota que o refendo Visconde passou a 
V. Ex.* em data de 9 de Janeiro do anno corrente, para Ihe 
participar ofQcial e categoricamente que «o Ministerio de 
Sua Magestade Britannica tomarà o escandaloso arbitrio de 
nem remetter o restante da divida de £600:000, nem pagar 
a somma de £ 300:000, até que as respectivas Cortes nao 
se tenham accordado sobrc a intelligencia precisa do sobre- 
dito Tratado, e até que Sua Magestade nao haja sanccionado 
a sua execucao por huma lei especial»: accrescentando que 
«mesmo quando isto assim se fìzesse, pretendia o dito Mi^ 
nistro ainda deduzir da somma das £ 300:000 a de £ 100:000 
que diz ter elle adiantado, pelo intermedio d^ Mr. Canning, 
ao Governo de Portugal, com a condig-ao expressa de ser re- 
posta, logo que pelo baiando de contas entre os dois Gover- 
nos se verificasse que a dita^ somma tinha side paga de 
mais». 

A estranheza de Sua Magestade foi tanto maior quanto 
mais confiava que o Ministerio Britannico apressar-se-ia de 
bum lado a cumprir prompta e fielmente as estipulagoes de 
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hum Tratado, que elle mesmo porfiou por concluir, o con- ìhìc 
clulu de facto multo a seu agrado, e do outro a dar satisfa- ^^ 
(;ao completa ao insulto que no saio da allianga a mais antiga 
e da amizade a mais intima fizera ao commercio e à navega- 
gao de Portugal. 

Ainda que o comportamento do Ministerio de Sua Mages- 
tade Britaniiica fnistrou a justa expecta^ao de El-Rei meu 
Senhor, comtudo Sua Magestade n3o póde conceber comò o 
refendo Ministerio se obstine em querer intentar pretéhsoes 
tao incongruentes com o objeclo da citada Convencao, e com 
espirito de lealdade e boa fé que presidiu ao ajuste do re- 
fendo Tratado, quando V. Ex/, depois de haver recebido os 
meus despachos de n.°^ 29, 33 e 40, Ihe tenha repetido no- 
vas instancias àcerca do cumprimento das obrigagoes que 
coDtrabiu por estes ditos actos. 

Se, corno he multo para desojar, esse Governo tiver resol- 
vido effectuar a remissao do restante da divida e a solugao 
das £ 300:000, nao resta a V. Ex.* senao dar execu^ao às 
ordens Regias, que nesta occasiao Ihe transmitto em despa* 
cho separado, para o firn de concertar com o Ministerio de 
Sua Magestade Britannica aquellas medidas e ordens de que 
faz men^ao o artigo 2.^ do citado Tratado de 22 de Janeiro 
de 1815. Se, porém, o Governo Britannico houver perseve- 
rado na sua evasiva a espera de que V. Ex.* receba ordens 
desta Corte, subsequentes ao conhecimento da nota de 
Lord Castlereagh, que V. Ex.* remetteu com o seu oflìcio 
n.^ K6 ; e ainda mais, se V. Ex.*, prevalecendo-se nao so do 
argumento da divìda em que a Gram Bretanha està para com 
Portugal pelo valor da^ embarcagoes illicitamente capturadas 
pelos cruzadores Inglezes dopois do ì.^ de Junho de 1814 
(as quaes Sua Mage»stade Britannica se obrigou a pagar pelo 
3.** artigo secreto do Tratado em questao), e que he caucao 
sobeja da quantia de £ 100:000, comò tambem da reclama- 
cao que Sua Magestade mandoU immediatamente fazer pela 
quota parte que o exercito Portuguez deve ter nos despojos 
toiifados na Peniusula e na Franga j quota parte que nunca 
deve ser menor de £ 200:000, e que por isso mesmo ga- 
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1816 rante muito melhor o saldo que se suppoe poder vir a dever 
^ dito exercito ao Commissariado Britannico, ainda assim nao 
conseguir que esse Ministerio mude do arbitrio que tomou e 
cumpra inteiramente as obriga^oes do Tratado e convengao: 
ordena entao Sua Miagestade que V. Ex.* (antes de. fazer 
abertura para a Convengao, que ora se Ihe manda fazer), 
preste ao dito Ministerio o seguro ofiBcial, que Lord Castle- 
reagh exige na sua citada nota de 9 de Janeiro passado «de 
que Èl-Rei meu Senhor ratificarà o Tratado de 22 de Ja- 
neiro, na intelligencia de que pela publicagao da sua ratifica- 
Qao intimava aos seus vassallos a immediata aboligao do com- 
mercio de escravos nos portos da costa de Africa ao norte 
do Equador, e Ihes impunha a obrigag5o de cumprirem e 
guardarem a dita prohibigao». Previno a V. Ex.* de que este 
seguro deve ser dado precisamente nestes termos, e semente 
quando V. Ex.* esteja bem certo de que esse Governo passa 
immediatamente a cumprir o mesmo Tratado e Convengao. 
Outrosim determina Sua Magestade que no caso extremo 
de V. Ex.* nao poder repellir a deducgao das £ 100:000, com 
a reconvencao do valor das embarcagoes posteriormente 
apresadas e da quota parte dos despojos que deve caber ao 
exercito de Portugal, convenha na dita deducgao, com a con- 
digao expressa de ser essa quantia depositada no Banco (para 
a final ser levantada por quem direito for), visto que nem 
El-Rei meu Senhor póde consentir em pagar o que nSo re- 
conhece dever, nem he de esperar que Sua Magestade Bri- 
tannica queira por suas maos pagar-se de huma somma de 
que nao sabe se he credor. Isto assim feito passarà entao 
V. Ex.* a tratar da Convengao, que acima pienciono, e que 
Sua Magestade mui de proposito mandou propor em ordem 
a prevenir e a obviar que esse Ministerio laudasse mao da 
occorrencia da dita Convengao para mais procrastinar a re- 
missao do residuo da divìda e do pagamento das £ 300:000. 

Deus guarde a V. Ex.* Palacio do Rio de Janeiro, em 22 
de Abril de 1816. ^ 

Marquez de Aguiar. 



6 



Officio de Cypriano Ribeiro Freire para o larqoez de Agoiar 

(Arch. do Ministerio dos Negocios Estrangeiros.— Originai.) 

N.^ 82.-111."^^ e Ex."»'' Sr. — 1. despacho de V. Ex.* isie 
n.° 40 me participa o proposito firme em que està o Principe ^'^'^ 
Regente nosso Senhor de reclamar do Governo de Sua Ma- 
gestade Britannica a quota parte dos despojos tomados aos 
Francezes em Portugal, em Hespanha e Franga, que deve 
caber ao exercito Portuguez ; remettendo-me para este effei- 
to e minha instrucgao, e fundamento da reclamagao que o 
mesmo augusto Senhor me ordena de fazer, os seguintes cir- 
cumstanciados documentos : 

1.^ req^erimento dirigido pelo Feld-Marechal Duque de 
Wellington, e o exercito do seu commando, ao Conde Ba- 
thurst, para o flm de reclamar o valor da propriedade pu- 
blica que o dito exercito apprehendéra ; 

2.° mappa do valor dessa propriedade, e que monta a 

£916:450-2-672; 

3.® Huma memoria do Marechal Marquez de Campo Maior, 
sobre està e outra reclamagao, a que o exercito Portuguez 
do seu commando tem o mais inquestionavel direito. 

2. Este despacho de V. Ex.* poe na sua verdadeira luz a 
justigada reclamagao, eaquotaparteproporcional que deveria 
competir ao exercito Portuguez das £ 800:000 votadas e con- 
cedidas por este Parlamento, e que de justiga deveriam ser 
rateadas na razao do numero relativo dos combatentes e da 
importancia da sua cooperagao, e parte que gloriosamente 
tiveram nas repetidas acgoes e successos da guerra. Dos des- 
pojos apprehendidos ao inimigo no decurso de seis annos, 

Tom. XIX a 
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i8i6 de que se apropriou o exercito Britannico, nao recebeu Por- 
^"° tugal senao a desproporcionada e mesquinha parte de cin- 
coenta pegas das tomadas em Viteria e 20:000 a 30:000 du- 
ros, quando a Hespanha se entregaram cento e cincoenta 
pegas de artilheria. E o que de mais he, que a representagao 
feita por parte do exercito Britannico a este Governo, e diri- 
gida ao Secretano da Guerra Conde de Bathurst, computa o 
exercito, para o qual reclalna huma indemnlsagao pelos des- 
pojos tomados ao inimigo, e apropriados ao seryigo britan- 
nico, em cem mil homens, quando evidentemente se mostra 
que exercito Inglez jàmais chegou a metade do numero es- 
pedflcado, e aiites da batalha de Viteria se ftchava nà pro- 
porcSò de 42 a 27 com o Portuguez. E as mesmas mtmìQoe» 
e provimentos apprehendidos ao inimigo, se delles recebeu 
alguma parte o exercito Portuguez, Ibe fol lan^ada em conta 
corno fornecimento que devia satisfazer* 

3. Pienissimamente in^itruido poi» por V. Ex** sobre este 
importante tiegpcio, e convencido da justi^a qtie assiste a 
Porttigal para huma tao ftmdada redamafSo, a que indubi* 
tavelmente tem direito, havendo o seti exercito sido privado 
da parte que Ihe deveria pertencef e ser distribuida dos des- 
pojos de toda a qualidade apprehendidos ao inimigo; assim 
mesmo tenho o desgosto de informar d V. Ex.» que as 
£ 800:000 foram votadas por este Pariatìiento restrictamentcì 
para o exercito Britannico, commandàdo pelo Feld*Mare€hal 
Duque de Wellington, que serviu debaixo das snas ordens 
desde o anno 1809 até o de 1814 inclusive, coino sera pre- 
sente a V. Ex.» do documento incluso, publicado por autofi- 
dade da Secretarla da Guerra, annunciando a distribuicSa 
desta remuneracao nacional aos Commandantes, officiaes, 
ofBciaes inferiores e soldados do meslno exercito, qtie ser* 
virara nas dififerentes acQoes e campanhas em Porlugal, Hes^ 
panha e Franga, e cujos pagamentos me informam ftcharem-se 
concltudos e satisfeitos a quasi todo exercito. 

4. Heceio consequentemente que nada se obtenha desisi 
reclamagao, e que este Governo pretenderà que toca a cada 
Potencia compensar o seu exercito, nao obstante o facto de 
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ter a Ingla terra Scado com todos os despojos, e que se eximirà «w 

"la" 
6 



desta contribuiQao allegando o destino positivo e restricto do **"° 



voto do Parlamento a favor do exercito Britannico, e cuja 
somma nao flcàra a seu arbitrio applicar ou destinar ao exer- 

cltd de alguma AM miti*fts imi Nacoes (Joopef adora» e allia- 
dtts. 

8. A^slth fflé«mo, cotifortne as ordetis do Prttìcipe Régetite 
ìiosso Séìihof, passare! htìriìa nota de rédamacad a èéte Qo- 
tefrto, aiiida que poueo esperainjado m seti successo!- tnas 
para qtte asslm tìiesitìo (Jouste e dlrelto e ftmdatnetito desta 
Jtista feclatnacSo de Porttigali e se ttianlfeste ò abandono 
cotti qiie este Mlnisterlo tem tratado e irata os nossos inte- 
resses, e a poiica contetuplacaci qtte Ihe tem mereddo htìm 
seu alUado o mais amigo^ constante e flei, e qite nas circum- 
staticlas as mais apuradas Ihe deti declslvlssimas provas da 
Sila adhesSd e flrmeza, e da religiosa inviolaWHdade de seus 
prltidplos, amizade e caracter tiaciotial. 

e. 8e todos OS dcspdjos e presa» feitos ao iiìimigd lltes- 
sem Sldo dlstribtiidos proporclonairaetìte aos exercitos allia- 
dos, éiitSo parecerla corapetlr a Cada htima das Potenclas 
alUadas contemplar respectitamente cada htìma o sen exer^ 
cito Com a remtmeraoào que Ihe arbitrasse *, mas receber e 
apropriar^se Inglaterra de todas as presas, despojos, mu- 
iiiCoes de gtìerra, protlmeutos e mais geueros appreheudi- 
dos, e tomados uos successos das batalhas, sitios, rendimento 
de pra^as e campanhas em que Porttìgal tete hnma parte 
mui distincta, gloriosa e decisiva, sem compensapSo alguma^ 
e applicar aquelle valor, estimado na somma de £ 800:000, 
tmicamente ao exercito Britannico, repngna aos principios de 
justica, de dlrelto e de contemplac^o que Portugal devia es- 
perar da Gram Bretanha, comò conflàra cdm a maior gè- 
iierosidade e segUra boa fé. 

Deus guarde a V. Ex.* Londres, 6 de Maio de 1846. 

111."^ e Ex."° Sr. Marqtiez de Agtìlar. 

Cipriano llibeiro Pteìt^s 
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Nota de Cjpriano Ribeiro Freire a Ijlord Castlereagh 

(Àrch. do Mioisterìo dos Negoeios Ettrangeiros. -Copia.) 

m% Le soussigiìé, Ministre Plénipotentiaire de Soa Allesse 
^"° Royale le Prince Régent du Royaume Uni de Portugal et du 
Brésil et Algarves, en conformité des ordres qu'il a regu de 
sa Gour, a l'honneur de faire parvenir à la considération de 
S. Ex.^ Mylord Vicomte de Castlereagh, principal Ministre 
et Secrétaire d'État de Sa Majesté Britannique au Départe- 
ment des Aflfaires Étrangères, que les armées alliées de la 
Grande-Bretagne, Portugal et Espagne, ayant heureusement 
gagné des victoires, pris des places et s'étant emparées de 
dépouilles de Fennemi en munitions de guerre, vivres et 
eflfects de toute nature, pendant les six années de guerre 
dans la Péninsule, qu'on ne pourrait pas évaluer à baoins de 
£ 917:000, des quels le Portugal ne regut jamais que cin- 
quante pièces de canon (quoique l'Espagne en ait regu cent 
cinquante), et 20:000 à 30:000 duros; toutes les dépouilles 
faites sur Fennemi en artillerie, munitions de guerre de 
toute espèce, provisions de bouche, marchandises, vaisseaux 
et efifets de toute qualité, étant restés sous la direction des 
Commissaires Britanniques, et au pouvoir de Farmée An- 
glaise, qui s'est appropriée ce butin exclusivement, et qui de 
ces mèmes munitions prises sur Fennemi, a mis en compte, 
aux administratións Portugaises, la valeur des petites por- 
tions qui lui ont été fournies ; 

Et étant aussi juste que conforme aux lois de la guerre, 
que le butin et dépouilles prises sur Fennemi soient parta- 
gées aux armées et corps qu'ont en part aux actions, com- 
bats et victoires, en raison de leur nombre, et de leurs 
prouesses d'armes : c'est a ces deux titres que le sou§si- 
gné a Fhonneur de réclamer, pour Farmée Portugaise, de la 
justice du Gouvernement Britannique, la quote part qui doit 
lui en revenir, et que sa Cour a tout lieu d'espérer du ca- 
ractère de rectitude qui dirige toutes les décisions de ce 
Gouvernement. 



lì 
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Le Parlement Brìtanniqae a vote la somme de £ 800:000, isie 
pour étre distribuée à l'armée, sous le commandement du ^^^ 
Due de WelliDgtOD, qui a servì en Portugal, Espagne et 
France, dans les années 1809, 1810, 1811, 1812, 1813 et 
1814, en compensation des captures faites sur Tennemi, et 
appropriées au service de l'armée; et il est plus qu'évident, 
que de ces captures il en doive revenir à l'armée Portugaise 
la quote part qui de justice lui appartient, en raison du nom- 
bre de ses combattants, et de ses prouesses dans les actions, 
batailles et vìctoires les plus importantes et décisives, aux- 
quelles elle a eue une part aussi distinguée que reconnne. 
La représentation adressée à Mylord Comte de Batburst, 
par les Colonels Sir William Robe, Sir Colin Campbell et Ar- 
I chìbald Campbell, au nom de l'armée sous le commande- 

I ment du Feld-Maréchal Due de Wellington, a demandé la 

compensation des captures faites sur l'ennemi, pour une ar- 
mée composée de cent millq hommes ; ce que comprend évi- 
demment l'armée Portugaise; et telle surement était l'inten- 
tion et l'objet de cette réclam'ation faite au Gouvernement 
Britannique de la part et sous l'autorisation du Feld-Maré- 
chal Due de Wellington. Avant méme, et au temps de la ba- 
taille de Viteria, les forces des armées Portugaise et Anglaise 
étaient dans la proportion de 27 à 42, et celles du Portugal 
n'ont point diminué depuis. Dans la bataiUe d'Orthez, qui 
decida de la prise de Bordeaux, les forces Portugaises y ont 
eu une part distinguée, et sont elles qui sont entrées à Bor- 
deaux, et ont pris possession de cette importante place ; ou- 
tre que dans toutes les actions, batailles, siéges et victoires, 
les troupes Portugaises ont fàit leur devoir avec autant de 
valeur, discipline et energie, que de succès en faveur des 
opérations et victoires de l'armée combinée. 

Dans la ville de Porto on a capturée sur l'armée du Gene- 
ral Soult, battue et chassée hors de Portugal, des eflfets et 
artillerie du produit liquide de £ 28:000, du quel il doit re- 
venir aux troupes Portugaises, en tonte justice, la moitié, 
qu'elles n'ont pas touchée jusqu'à présent. 

11 parait méme que le Due de Wellington, au commence- 



«la ment de la campagne de 18i3 avait fajt l'accordi que toutes 
**27^ log priges, butin et dópouiUe» capturées aur Vanoemi se.- 
raient partagées en quatre parte: dew pour l'armée Apglai- 
se, une pour la Portugai^e et Tautre poqr l'Espagnoie, quoi" 
que celle-rci n'ent pas eu de part dans la plwpart des reqcon^ 
tres et bataillas lea plu^ ìiQportante». 

j^e souspigné, en ayant ì'bonneur de faire eette jnite ré- 
clamation au Gouveroement de Sa Majesté Britannìque, ne 
peut pas douter qne Son AUease Royale le Prinoe Régept du 
Royaume Uni de la GranderBretagne et Irlande la trpuve di- 
gne de «a Royale attention, el de lui faire déférer dan» les 
termefi de jufitice et de bienveillance correspondantfi k la par- 
faite intelligence, amitiò et allianae qui e^istent b^urepsee 
ment entra les deux Couronnest 

Et le «oussignó fiaisit, avec un vlf intarét, patte nocaaion 
de reitérer h S, Kit.^ Mylord Cagtlaraagb la» asaurances da 
sa plus haute et parfaite eonaidaration» 

A Londres, ce «7 Mai Ì8ÌQ.--S. %x.'' Mylord Vlcorote 
Castlereagh. — Cypriano Ribeiro Freire, 



Copia do § i® do officio de Cypriano Ribeiro Freire 
para o larquiz da Aguiar, q.^ HO, dalada de Loodrei 3 da Julbo 

de 1116 

(Arci), do Mipisterio do« Negocioi Estrangeiros. — Originai.) 

■ 

No dia 26 de Jutìho ultimo rpcebi buma nota oppiai de fi^ 

Jnliio 

Mytord Castlereagh, datada da 94 do wasmo mejj, em res- 3 
pasta h Qota qu^ m Ibe bavia paasadp em data de 97 de 
Maio, e que transnaitti a V. E)^.* Gpm meu officio de 5 de 
Juubo R," 85, relativa h reclama^ao da quota parte dos de»- 
pojos tornado» aos Francezes durante os »eis anaos de guerra 
m Pem^SBla e Fraqga, a que exercito Portuguez tem iu- 
questiouavel direito, e que esercito luglez privativaweute 
SQ aprppriou em seu beueficio e exclusao uossa* Està uota 
de Lord Castlereagh, cuja copia teubo a bonra de trausroit» 
tir a V. Ex.* inclusa, he concebida em taes termos, que os 

uao sei caracterisàr a V» E?^.% calaulados artificiosameute a 
privar esercito Portuguez daquella quota parte que Ibe de- 
via perteucer, com insubsistente e mendigado pretesto dos 
despojos tomados aos Francezes na Bolica, Vimeiro, Almei- 
da. Porto e Lisboa, etc,, comò que nao fossem muuìQoes de 
guerra portuguezas as apprehendidas, sabendo-se quappou- 
cas troijxeram os Fraucezes, assim comò a artilheria e mais 
objectos de guarnigao e defeza das pragas de Portugal, que 
uao deviam ser objecto de presa, mas sim de justa e indis- 
pepsavel restituipao a Portugal, a quem eomo albadop os 
axarcitos luglezes viabam auxiliar e defeuder. 

Confesso a V. Ex.* quanto he penoso negociar com buma 
ìndisposicao tao marcada a assentir aos termos mais eviden^ 
tes da razao, justiga e boa intelUgencia. 
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IftU k l}bri Caslimagh 



me Foreign Office, June 24*^ 1816. 

Jonbo 



Tbe nndersigned, Hìs Majesty's prìncipal Secretary of 
State for Foreign Affairs, bas had the honour to receive the 
note of Mr. de Freire, His Most Faithfdl Majesty's Minìster 
Plenipotentiary at this Court, under date of the 27**» of the 
last month, setting forth a claim on the part of hìs Court for 
a share on account of the booty taken from the enemy du- 
ring the late war in the Peninsula. 

The sum of £ 800:000 to which Mr. Freire alludes as 
granted by the British Parliament for booty taken from the 
enemy in the Peninsula was specìfically giyen, as expressed 
in the grant, to he divided among tbe British army and the 
utmost latitude that couid consequently be made in its dis- 
tribution was the including therein those British officers 
who were sérvmg by His Majesty's permission withthepor- 
tuguese army, and the money is now in the course of distri- 
bution according to that principle. 

But Mr. Freire has been instructed by his Government to 
put in the claim of the portuguese army to a larger share of 
the booty actually taken during the war, than they bave yet re- 
ceived. Uponthis subject the undersigned has the honour to 
askof the Minister of the King of Portugal whether it can fairly 
be expected that after Portugal has been twice rescued from 
the hands of the enemy chiefly by the exertions of a british 
army in the field, by british subsidy liberally poured into the 
portuguese coflfers, and by the zeal and abilities of British offi- 
cers invited to train the portuguese troops to the use of arms, 
Great Britain ought to be called upon to pay to the Portu- 
guese Government a compensation for booty taken during 
the hostilities which cleared the country of the enemy, more 
especially when it is considered that the greater proportion 
of such booty consisted of stores of war, and was expended 
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a Cjpriano Bibeiro Freire 

(TraducgSo officiai.) 



Secretarla dos Negocios Estrangeiros, em 24 de Junho isie 



de 1816. 

abaixo assignado, principal Secretano d'Estado de Sua 
Magestade para os Negocios Estrangeiros, teve a honra de 
receber a nota de Mr. de Freire, Ministro Plenipotenciario 
de Sua Magestade Fidelissima nesta Corte, com data de 27 
do mez proximo passado, na qual reclama, em nome da sua 
Córte, huma parte nos despojps^tomados ao inimigo durante 
a ultima guerra na Peninsula. 

. A somma de £ 800:000, a que Mr. de Freire allude, comò 
concedida pelo Parlamento Britannico pelos despojos toma- 
dos ao inimigo na Peninsula, foi especificadamente dada, 
corno declara a concessao, para ser dividida entre o eocercito 
Inglez, e por conseguinte a maior latitude a que se podia es- 
tender està distribui^ao era a incluir nella aquelles officiaes 
Inglezes que estavam servindo, com permissao de Sua Ma- 
gestade, no exercito Portuguez, e debaixo deste principio 
se està actualmente fazendo a distribui^ao daquelle dìnhei- 
ro. 

Porém Mr. de Freire foi instruido pelo seu Governo para 
reclamar a favor do exercito Portuguez huma parte dos des- 
pojos actualmente tomados durante a guerra, maior do que 
a que tem jà redebido. Sobre està materia tem o abaixo assi- 
gnado a honra de perguntar ao Ministro de El-Rei de Portu- 
gal, se póde sinceramente esperar-se que depois de Portu- 
gal ter sido duas vezes libertado das maos dos inimigos, 
principalmente pelos esforgos do exercito Britannico em cam- 
panha; pelo subsidio britannico liberalmente introduzido nos 
cofres de Portugal, e pelo zèlo e habilidade dos officiaes In- 
glezes convidados a exercitar as tropas Portuguezas no ma- 
, nejo das armas, a Grande Bretanha seja demandada a pagar 
ao Governo Portuguez huma compensagao pelos despojos to- 
mados durante as hostilìdades que expulsaram o inimigo do 
paiz, muito especialmente quando se considera que a maior 
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1846 ni the course of the campaign. Were the principle of such a 

^^° claim ever admitted Mr. de Freire, yfììl find the incorrectness 

of the statement he was instructed to make, that Portugal 

tias wev^r duriijg the wbole of tba Pemnsula war roceived 

any thing beyond flfty pieces of cannon and from 20,000 to 

30,000 crowflSf K wiU be fpund: first, tbat tba Portujniese 
Gpvprowept got pos)iesf»ion at 9II the aapnon mi ptores ta^ 
}im ftt WMbon, »nd jn tb^ 4ppa»d?Rt fortresgea, «nd ip otber 
fort^flsfl^s in pprtugsl, w oapsaqtìance of tbe bsttles of Ro^ 
}je» »n4 VimeirQ mA tba subs^qwent convemion in tbe year 
\^ì secppdly» tbat tbpy got possassion of ali tba capnoq 

and Stores taken at Oporto fron» tba anapiy ip tba oparations 

ppop tbat placa in 1809 ; and thirdly, tbat tbay gPt poasassion 
of aU tba cappon an4 storas tajten at Almaida in 18i i in con^r 
spquenca of tbe baUlas of Fnenta^ d'Onora and of wbatever 
psnnon and storas ware in Qampo Mayor in tbe «ama year ; 
in consaqnanpa of tba raeaptnra of tbat placa, Tbay besidas 
repaivad foprtbly a proportion of tba cannon and pjoney ca- 
ptnrad in \W battlp bf Vittoria in 1312, 



Tba vaine flrat of tba wboJe of wliat wa» capturad tbrowgh- 
pnt Portngal in isos, ongbt therefora, in case tbe claim in 
qnastion is considaradi to l)a carried to account against tba 
pprtnguaaa Gpvarppiapt, sinca it will ba racollected that tba 
britisb army alone fougbt tba battles of fiobca and Vimeiro and 
sacopd by tbrea fonrtbs of tba valua of what was capturad 
gt Oporto in iSOB, and at Alroaida and Campo Mayor in 48it 
Wjlllng tba wbola of tbasa circnmstances into conaidaration 
9nd alao tbat tba proportiops batwaan tba two armies wera 
navar if to 40. and aaldom nwra tban *o to *0, and tbat 

tba valua of tba ordenanca storas, ^atc,, captprad during tbe 
war, gjvan over by tbe offlcers and departmants of tbe Bri- 
tisb army to tbe pprtuguese Government is estimatod at the 
lea^t as amounting in vaine to € 700,000, Mr. de Freire and 
tba Portnguese Qovarpmapt will perceive tbat tbe copsidara- 
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proporcao destes dafipojQs Mnujptja em rounitjoap d^ gw^r^a. «4« 
qu$ sp gastaram no deourso da iBawpanba, No caso roesmo ^"* 
de se conceder o prmcipiQ desta fBplamaeao, Mr. de Freire 
nao poderà dejxar de adroittir a fpcprrecgap da expo^jcao que 
el|p foi mandado Umv, de que Portugal durante todo o tempo 
da guerra da Penin.suJa, ounpa rpcebèra ipai^ que ciucoeutR 
peQBs de artilheria P iO;000 a 30:000 pesQp dHrQ3* Achar- 
se-ha : primeiro, que o exercito Portuguez tomou posse de 
toda a artilheria e munJQoes tomadas em Lisboa e nos fortes 
adjaceutag, e m Qutra» mais fortalegag em Portugal, era 
consequencia das batalbas da Rolica e Vimeiro, e da conven- 
(jao subsequente no anno de 1808 ; em segando logar, que 

Qmm de posse de tpda a artilheria e muuieoes tomadas ao 

jQimigQ na cjdadp do Porto por opcasiao das operacoes qnp 
aill tivpram logar no anno de i808; e m terceirp, que fm^ 
ram spubores de tod« ^^ artilheria e ronnicoes tomadsp en^ 
Almeida no anno de 18 fi, em conspquencia d^s batalbas de 

FueQtPS de Onoro, p de toda a artilheria e muni^oes que sp 
acbav^m em Campo Major, no mpsmo anno, pm cpnseqpeQr 
eia d» retomada daqueUa praga, Em quarto logar, rPPPbprflm 
além disto buroa proporcao da artilheria p diubeiro papturado 
m bBtfllba dp Vitoria em 1813. 

Primeiramente o valor da tudo quanto foi papturado em 
lodo Portugal no anno de 1808 deveria, no caso dp sp<5on- 
siderar a recjamacao em questuo, ser levado em aonta oontra 
Governo Portugueg, visto que deverà adroittir^se que sp o 
e^ierPito Britannico entrou nas batalbas da Bulica e Vimeiro; 
6 em pegundo logar tres quartas partes do valor do que foi 
tornado no Porto em 1809 e em Almeida e Campo Maior em 
1811, Tomando em cousideracao todas estas pircumstancias, 
e tambem que a proporcao entra os dois pitercitos nuoca fora 
37 para 40, e raras vezes mais do que 80 para 40, p que o 
valor das muniooes de campanba, ptc, capturadas durante 
^a guprra, putregues ao Governo Portugupss pplos officiaes e 
departamputos do eKeraito Britannico, he estimado ao meuos 
na somma de £ 700i000, Mr. de Freirp p o Governo Portu- 
guez bao de perceber que a consideracSo da reelatoacao que 
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ìM tìoD of the claìm, he has set forth in bis note of the 27*^ nl- 
^^ timo, coald note weli lead to any practicable resalt that woold 
beneficiai to the Portngnese Goyernment. 
. • The nndersigned takes this opportnnity of renewing to 
Mr. Freire the assnrance of his high consideration. — Cas- 
tlereagh. — Mr. de Freire, etc., etc., etc. 
Copia conforme. — Cyprìano Ribeiro Freire. 



Okerfa{óes ukn a mIi ^ Uti Gailkreaf h a Cjprìait Iftcirt Freire, 

ae24deJnhoielS16 



4816 Parlamento Britannico em 23 de Jnnho de 181 S reco- 
ootobro jjjjg^n Q direito do exercito do commando do Dnque de Wel- 
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lington na guerra da Peninsula a hnma partilha nos despojos 
qne tomon, e avallando o total das presas, de que o Governo 
se aproveitou em £ 800:000, foi destinada està importan- 
cia para repartir-se ao mesmo exercito na conformidade 
daquelle princìpio. Ipso faceto estao comprehendidas as tro- 
pas Portuguezas que fizeram parte do dito exercito, nem o 
seu direito póde escurecer-se, dizendo-se que a concessaò 
do Parlamento he limitada ao exercito Britannico, jà porque 
isto he contrario à generalidade do principio estabelecido 
que motivou a resolucao, jà porque no memorial de Sirs W. 
Pfoby, Boss & Campbell se fallou sempre em geral do exer- 
cito do commando do Duque de Wellington, computado alti 
em cem mil homens (o que prova nao se incluirem so tropas 
Inglezas) ; e jà ultimamente porque a resolugào do Parla- 
mento na conformidade deste memorial se refere a todo o 
exercito do Duque de Wellington^ e à vista do exposto a 
restric^So de Lord Castlereagb he nao so opposta aos prin- 
cipios que determinaramo Parlamento Britannico, mas ataca 
manifestamente a resolugao deste, a qual, comò era de espe- 
rar da sua equidade e sabedoria, comprehende todas a quem , 
assiste mesmo direito, seja a sua NaQ3o qual for. 

Sendo incorrecta a assergao de que a mercé designa so as 
forgas Inglezas, nao he latitude, corno diz Lord Castlereagb, 
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elle vem de fazer na sua nota de 27 ultimo nao poderia bem isie 
conduzir a bum resultado praticavel, que fosse vantajoso ao ^^^^"^ 
Goverao Portuguez. 

abaixo assignado aproveita està occasiao de renovar a 
Mr. de Freire o protesto da sua alta eonsideracao. — Cas- 
tlereagh. — Mr. de Freire, etc, etc, etc. 



contemplar os officiaes Inglezes que com permissSo de Sua 
Magestade Britannica serviram no exercito Portuguez. Mas 
nao póde admittir-se distincgao do exercito Portuguez e 
exercito Inglez, porque realmente nunca a houve em campa- 
nha; trata-se do exercito do Duque de Wellington, e se os 
officiaes Inglezes no servigo portuguez teem direito a parti- 
Iha, comò hao de ser excluidos della os que pelejaram nas 
mesmas occasioes, com os mesmos motivos e em circumstan- 
cias absolutamente identicas, a excepgao de nao serem In- 
glezes ? E se a causa commum fez que o Ministerio Portu- 
guez nao olhasse a differenga da Nagao para os tomar a seu 
servilo, promover e empregar com a mais illimitada con- 
flauQa, ha de està distincgao ser agora invocada pelo Ministe- 
rio Britannico para evadir a justa reclamagao dos Portugue- 
zes que fìzeram parte do exercito do Duque de Wellington ? 
Emquanto a ser Portugal duas vezes libertado principal- 
mente pelos esforgos do exercito Britannico, comò se explica 
Lord Castlereagh: sem faltar ao reconhepimento pelos auxi- 
lios recebidos, deve advertir-se que a restaura^ao de Portu- 
gal proporcionou a Gram Bretanha o atacar o poder colossal 
da Franga por aquella parte unica em que nesse tempo po- 
dia ser atacado, e por onde mais facilmente podia avanzar 
até às suas fronteiras. Por certo todos os esforgos da Ingla- 
terra se inutilisariam sem a adhesao e boa vontade com que 
Sua Magestade Fidelissima se prestou a todos os desejos e 
requisigóes do seu fiel alliado, e sem os sacriflcios do Go- 
verno e Nagao Portugueza, que ainda hoje merecem o justo 
tributo de admiragao de todas as Nagoes. Ministerio Bri- 
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wiB tatifiioo iivalioti durante a guerra thtilto bem o heroisttio des^ 
^**Jf^ t^s sacrlflclos, e a stia Iroportaiicla p^tn o re.^ùltado fltial, 
corno consta do que se relatou em variai sèidSes dd Parla- 
mento. Alèm de qtie, ^egtindo a propria eipress^o de Lord 
Gaatleredgb^ qm tanto applauso Ihe gratigeoti o atino pa^^- 
sado em a Casa do8 Coiiittltinai depols dò exlto glorioso de 
huma lucta tao memora vel nao fica bem a cada huma Nacao 
fazer valer privativamente para com alguma das outras os 
seus esforgos, quando todàs tiram proveito do successo ge- 
ral, que fol ganhado pela sua perseverauca à custa de tan^ 
ta» vidaa e ruinas. 86 a falta de arguuieutòs he que póde 
obrigar a 8. S** a formallsar preteu^es tflo alheias dos seus 
principiog politico^, as quaes ainda sendo bem fundadas s6 
podiam ter influencia nas obrlgacoes de Governo a Governo, 
e nao em bum caso onde o Ministerio PortugUeZ ht so de 
proctirador na relvindicacSo do direito das tropad Portngue- 
2as, a quem cabe (na confornildade da resolucSo do Parla- 
mento a favor do esercito de Lord Wellington) entrar na 
reiJartigao da^f presasi, de thodo que, corno jà disse, sendo 
està a propria expressSo da resolucSo, nllo se cottiprehende 
corno ou por que ordem a commissSo incumbida da distribul- 
5^0 nao levou em conta as tròpas Portuguezas que fa^iam 
parte do dito exercito. 

He ainda mais Insignificante o stibterfuglo de cotìstarem 
as presas de municoes constimidas no exerdto, a qtial, reca- 
hindo tambem sobre as tropas Inglezas, até fol jà refutada no 
metoorial de que acima se faz mencao* 

Nao he admissivel tambem a carga qUe se pretende fazer 
ao Goterno Portuguez com a restituicao feita em 1808 e 
1809 dos objectos usUrpados pelos Francezes; restiluicSo 
deYida segUndo as leis do direito publico em razao de que 
nos combates de terra os alliados nao recouquistam para si, 
mas para entregar a quem pertence. E demais, nos mesmos 
casos qUe se referem, houve sempre alguma cooperacao por- 
tugUeza. 

Pelo que respeita à proporcSo das tropas das dUas NacÒes 
se toi de 27 para 40, ou de 20 para 40, comò afflrma Lord 



.j 



3i 

Castlereagh, nao faz isso nada emquanto a reivindicacao, e me 
estabelecido este direito poderà pelos mappas desse tempo ^"Jf ™ 
mostrar-se qual foi a exacta proporgao. 

que as tropas Portuguezas receberam em Vitoria, ou 
em qualquer outra parte, dos despojos propriamente do ini- 
migo, deve sem duvida deduzir-se comò Lord Castlereagh 
da somma quelhes couber, se taes parcellas estao mettidas 
tambem no valor geral das presaa; e o Governo Portugttez, 
longe de receiar està contai roga com instancìa qoe se faga, 
e a requer ao Governo Britannico, cujo Commissariado tomou 
conta de tudo sem que o Commissariado Portuguez pozesse 
mao sobre cousa alguma, de sorte que quando destes mes- 
mos generos apprehendidos o Commissariado Britannico Ihe 
dett algtima parte para fornecimento das tropas, constante- 
mente carregoti ao Governo Portuguez ; 

Rio de Janeiro, 16 de Outubro de 1810^— Marquci! de 
Agtiiar. 



Copia de m paragrapho do officio n.^ 67, de 30 de Oolobro de 1816, 
do larqoez de Agniar para Cjpriano Ribeiro Freire 

m 

(Arch. do Ministerìo dos Negocios ETstrangeiros.— Registo.) 



4816 Passando Sua Magestade a lettura da nota inclusa no offi- 
^"^** Ciò n.® 90, e recebida desse Ministerio em resposta a que 
V. Ex.* Ihe dirigira em 27 de Maio deste anno, reclamando 
a quota parte que deve tocar ao exercito Portuguez no valor 
estimado dos despojos ao inimigo na penultima guerra, e de 
que exercito Inglez se apoderou exclusivamente ; o mesmo 
Senhor estranhou sobremaneira os frivolos e mendigados 
pretextos com que o dito Ministerio intenta evadir tao justa 
recIamaQao ; e parecendo que além dos argumentos conteù- 
dos nas observaQoes que vao annexas e fazem parte deste 
despacho, poderao os Governadores do Reino e o Marechal 
General addicionar algumas noQoes e documentos que pie- 
namente possam destruir os sophismas de que abunda a ci- 
tada nota, mandou Sua Magestade remetter ao Governo de. 
Portugal todos os papeis concernenfes a este negocio para 
que informassem, ouvindo officialmente o Marechal General, 
e OS passassem depois de informados às maos de V. Ex.* 
Logo, pois, que V. Ex.* os receba, e esteja inteirado do que 
elles addicionalmente conteem, determina o mesmo Senhor 
que V. Ex.* responda a nota de Lord Castlereagh datada aos 
24 de Junho passado, refutando os seus argumentos, e ro- 
borando a justiga da reclamagao encetada com a apresenta- 
cao dos documentos que Ihe fornecerem os ditos Governa- 
dores e Ihe parecerem convenientes. 



Rota do Conde de Palmella aMylord Casllereagh 

(Àrch. do Ministerio do&Negocios Estraogeiros.- Copia.) 

Londres, ce 13 Février 1820. isso 

Le soussigné, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipo- ^^^^^^"^ 
tentiaire de Sa Majesté Très-Fidèle, s'est abstenu depuis long- 
temps de s'adresser à S. Ex.^® Mylord Castlereagh au sujet 
de la réclamation de la part qui revient à l'armée Portu- 
gaise des prises faites pendant la dernière guerre par Tar- 
mée cwnbinée sous les ordres de Mr. le Due de Wellington, 
parce qu'il a cru devoir attendre l'issue de la discussion le- 
gale que le Mare eh al Beresford avait entreprise avec la Tré- 
sorerie Britannique, appuyé par la eonsultation de quelques 
uns des hommes deloi les plus célèbres de l'Angleterre, qui 
avaient clairement émis leur opinion par écrit en faveur de 
cette réclamation. 

Cependant, ce soussigné vient d'apprendrè avec un pro- 
fond regret par la copie, que le Maréchal Beresford hii a trans- 
mise, d'une lettre de Mr. Harrison en date du 4 Janvier der- 
nier, que les Lords de la Trésorerie se refusent à admettre 
quelqaes unes des bases principales sur les quelles cette ré- 
clamation se fonde, et que par conséquent cette affaire prend 
la tournure de trainer eucore en longueur. 

Dans ces circonstances, le soussigné, voyant approcher 
rèpoqae fixée pour son départ de ce pays, ne peut se dis- 
p^iks^de soUiciter avec instanee Sv Ex.^ Mylord Gasile^ 
reagb de To&loir bien prendre m coosidératìoi:! tous les mo- 
tife de jQstka, d'hatmeor national^ et méme l'intérét qui 
doìreiit porter ks daix GouvemementSr à desirer de termi- 
nar éqiiÉtableoQent une question de cette nature. Le Ministèro 
BritauDigiie ne perdra ceflainesKwnt pas de ?ue qfCìl s'agit 

Tom. XIX 3 
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1820 d'une réclamation, non pas du Gouvernement mais de l'ar- 
Fevereiro ^^^ Portugaise, et quc Sa Majesté Très-Fidèle a depuis 
long-temps formellement déclaré qu'elle ne se reservait 
aucune part sur le butin qui serait fait par son armée ; dé- 
claration qui d'ailleurs est conforme aux loix actuellement 
existantes en Portugal. 

S. E\.^^ Mylord Castlereagh se rappelera également que, 
!ors de la prise de Cayenne, l'équipage du battiment de 
guerre britannique qui coopéra comme auxiliaire à cette ex- 
pédition, rcQut du Gouvernement Portugais la juste propor- 
tion qui lui était due des effets trouvés dans la susdite colo- 
nie, quoique ces mémes effets £Ùent été pour la plupart 
ensuite restitués à la France, sans que Sa Majesté Très-Fi- 
dèle en ait tire aucun profit. 

Le soussigné n'entreprendra pas dans cette note de re- 
produire en détail les arguments convainquants qui se trou- 
vent dans le mémoire de Mr. le Maréchal Beresford: il se 
borne à observer, qu'il proteste conlre le principe sur le- 
quel les Lords de la Trésorerie se fondent pour soulenir, 
que les effets capturés à Bordeaux et rendus au Gouverne- 
ment Frangais par Mr. le Due de Wellington ne doivent pas 
étre compris dans le total de la somme dont Tarmée Portu- 
gaise reclame sa part ; car cette restitution, ayant eu lieu par 
ordre du Gouvernement Britannique et après la cessation fi- 
nale des hostilitéSy ne peut certainement étre regardée comme 
ayant un hut militaire, seni point de vue sous lequel on au- 
rait que se passer du consentiment préalable de Sa Majesté 
Très-Fidèle, pour disposer d'une partie des prises qui re- 
viennent à son armée. 

En conclusion, le soussigné ne peut douter de l'esprit de 
justice qui anime le Gouvernement de Sa Majesté Britanni- 
que, et il ajoutera seulement, que des motifs politiques 
d'une haute importance doivent faire désirer en ce moment 
de terminer avec promptitude une affaire dont le resultai 
causerait une vive satisfaction à Varmée Portugaise^ et ten- 
drait à resserrer de plus en plus les liens intimes qui unis- 
sent heureusemont les deux pays. Il espère donc, que 
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S. Ex.^® Mylord Castlereagh jugera, comme lui, qu'il serait isao 
convenable d'en venir à une transaction amicale, et lui fera ^^'^J®'^° 
à cet égard quelque proposition qui soit conforme à la justice 
des droits de l'armée Portugaise et qui puisse étre acceptée 
au nom de Sa Majesté Tres-Fidèle. 

Dans le cas cependant où une telle proposition ne pourrait 
avoir lieu, le soussigné suggérerait l'idée de soumettre la 
question dont il s'agit au jugement d'arbitres nonmiés à cet 
eflfet de part et d'autre ; mais ce dernier moyen entrainerait 
encore quelques délais qu'il serait à désirer éviter, d'autant 
plus qu'ils forceraient peut-étre le soussigné à différer son 
départ d'Angleterre jusqu'à la conclusion d'une affaire qu'il 
regarde par sa nature comme trop intéressante pour s'expo- 
ser au blame de l'avoir négligée. 

Le Comte de Palmella profite de cette occasion pour prier 
S. E\.^ Mylord Castlereagh de vouloir bien accepter Tassa- 
rance de la plus haute considération, 

Le Comte de Palmella. 
A S. Ex/® Mylord Castlereagh, etc, etc, etc. 
Està conforme. — Reys. 



Officio do Conde de Palmella para D. Hi(|nel Pereira Forjaz 

(A.rch. do Ministerio dos Negocìos Estrangeiros.— Originai.) 

1820 111."^ e Ex,*"® Sr; — Tenho a satisfapao de participar a 
juiho Y £j. a q^g^ conforme as instrucQòes regias que recebi, con- 
dili hoje coni Mylord Castlereagh o importante negocio da 
reclamacào do exercito, por meio de ham ajuste sobre os 
seguintes quatro pontos : 

1.° Que Sua Magestade Britannica pagare a Sua Mages- 
tade Fedelissima a somma de £ 83:000 para satisfazer a re- 
clamacào do exercito Porluguez. 

2.® Que além desta somma de £ 83:000 Sua Magestade 
Britannica pagarà os juros della, a razao de quatro por cento 
ao anno, a contar da data do warrant (decreto) de Sua Ma- 
gestade Britannica para a distribuicao ao seu exercito, até o 
dia do pagamento total. 

3.® Que capital e juros, acima mencionados, serao pa- 
gos por huma yez, e no mesmo dia, a pessoa que Sua Mages- 
tade Fidelissima autorisar para os receber; e que este 
pagamento sera feito exactamente bum mez depois da 
apresentagao do recibo competente, e passado conforme ao 
modelo que foi dado pelo thesouro britannico. 

4.° Havendo Sua Magestade Fidelissima jà declarado for- 
malmente, que desistia de tudo quanto podesse pertencer- 
Ihe da sobredita reclamagao, e que concedia ao seu exercito 
total da somma acima estipulada, Sua Magestade Britan- 
nica, em consequencia deste pagamento, se considerarà 
comò tendo satisfeito pienamente a reclamacào do exercito 
Portuguez. 

Lisonjeio-me que Sua Magestade El-Rei nosso Senhor se 
dignarà de approvar e de ratificar este ajuste, que, a vista 
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das grandes difiìculdades que encontrei, foi o melhor que isao 
julguei poder-se concluir, a nao querer langar mao do ultimo ^"'**^ 
recurso que ficava, e que era o de por huma demanda a este 
Governo : està gastaria de certo muito tempo e muito di- 
nheiro, e talvez nao tivesse bum feliz resultado para nós ! 

Por outra parte, calculando que o recebimento djeste di- 
nheiro se nao poderi effectuar antes de seis mezes, isto be, 
no firn deste anno, e que entre està data e a do warrant de 
Sua Magestade Britannica (Julho 1815) decorreram ciuco 
annos e meio, virao os juros vencidos entao a importar pouco 
mais oumenos em £ 19:000, que juntas ao capital farao bum 
total de perto de £ 104:000, as quaes ao cambio de 52 d., 
que he pouco mais ou menos o actual, produzem tantos cru- 
zados quantos produziriam £ 132:000 ao cambio de 66 d., 
que foi mais baixo de 1815. 

Queira V. Ex.*, se assim o julgar conveniente, mandar fa- 
zer constar està transaccao aonde o bem do servico o flzer 
necessario. 

Deus guarde a V. Ex.* Londres, 1.° de Julho de 1820. 

111."® e Ex.™® Sr. D. Miguel Pereira Forjaz. 

Conde de Palmella* 



Carla do Narqaez de Palmella para o Marqaez de Campo Maior 

(Arch. do Ministerio dos Negocios Estrangeiros.- Copia.) 

i825 Londres, 24 de Maio de 1825. 

^^"^ 111,"® e Ex.°^^ Sr. — Tenho de communicar a V. Ex.* o in- 
cluso mappa demonstrativo da propor^ao na qual deverà ser 
feita a distribuigao do dinheiro das presas pertencentes ao 
exercito Portuguez, tornando por hypothese a somma de 
£ 1 10:000 ; e juntamente as seis listas, tambem inclusas, 
em que se comprehendem os nomes dos officiaes Britanni- 
cos que teem direito a entrarem na distribuigao por haverem 
servido nas differentes epochas marcadas na observagao do 
refendo mappa, formado em Lisboa na Secretaria d'Estado 
dos Negocios da Guerra. 

He Sua Magestade servido determinar, segundo me an- 
nuncia Sr. Conde de Porto Santo em data de 30 do mez 
passado, que a totalidade da indemnisagao ajustada pelo 
mesmo augusto Senhor a favor do seu exercito com Sua 
Magestade Britannica, e que actualmente se acha ainda de- 
positada em Londres, seja proporcionalmente distribuida, 
comò pede a justiga, entro todos os subditos Portuguezes e 
Britannicos que compunham o exercito Portuguez, confor- 
memente às listas acima mencionadas. 

Determina Sua Magestade, outrosim, que depois de dedu- 
zida a parte da somma depositada pertencente aos oflQciaes 
Britannicos que serviram em Portugal, eu haja de remetter 
para Lisboa, a ordem do Sr. Ministro da Guerra, a que for 
pertencente aos vassallos Portuguezes. Emquanto ao modo 
por que deverà distribuir-se em Inglaterra a porcao perten- 
cente aos vassallos Britannicos, V. Ex.* proporà o que mais 
conveniente Ihe parecer. 



39 



Participo a V. Ex.*, corno he do meu dever, o exacto teor isas 



das mesmas Reaes ordens, por ser necessaria a concorrencia 
de V. Ex.* para que ellas possam ter huma prompta execu- 
gao, e carecer-se a sua assignatura para se levantar a quan- 
tia que se acha depositada pelo Governo Britannico. 

Pelo que toca a porgao que V. Ex.* reclama em nome dos 
oflBciaes Britannicos que serviram no exercito Portuguez, dos 
50:OOOj5ÌOOO réis recebidos pelo Erario Regio, assim corno da 
somma de £ 38:492-17-172, a que possam ter direito, 
houve Sua Magestade agora por bem alterar a determina- 
(jao, que em nome do mesmo augusto Senhor eu havia sido 
autorisado a communicar a V. Ex.*, tao semente emquanto a 
fórma do pagamento ; reservando-se a attender às sobredi- 
tas reclamagoes, segundo a promessa feita a V. Ex.*, na 
conformidade das leis portuguezas, e de maneira que exclua 
qualquer injusta preferencia a favor dos oflBciaes de huma 
das Nacoes sobre os da outra. 

Deus guarde a V. Ex,* 

111.°^ e Ex.™® Sr. Marquez de Campo Maior. 

Marquez de Palmella. 

Està conforme. — J. Nunes de Carvalho. 
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Carta do Narqoez de Palmella ao larechal Beresford 

(Arch. do Miaisterio dos Negocios fistrangeiros.— (k^ia.) 

1825 Londres, 8 de Juiho de 1825. 

^^^'^ Ill>** e Ex.™« Sr. —Recebi a carta de V. Ex.» datada de 4 
de Julho, em resposta a minha de 24 de Maio. Nesta carta 
me informa Y. Ex.*: 

1.®. De haver refendo a decisalo dos Ministros de Sua Ma- 
gestade Britannica o assnmpto em geral da minha sobredita 
carta, por interessar os vassallos de Sua Magestade Britan- 
nica, que a custa do seu sangue serviram leal e honrada- 
mente a Sua Magestade Fìdelissima. 

2.^ Que as listas dos ofBciaes Britannicos por mimremet- 
tidas a V. Ex.* conteem grandes erros e omissoes. 

3.^ Que he provavel existam iguaes erros nas listas dos 
individuos Portuguezes do exercito, devendo observar-se 
que aquelles que ficarem lesados, nem por isso perderao o 
direito de recorrerem pelos seus interesses contra quem for 
responsavel de tao erronea distribuigao. 

4.® Que sy stema adoptado de distribuir a somma total 
em seis partes iguaes nao póde ser admittido sem injustiga 
para as partes interessadas. 

S.*' Que estes erros proveem de se querer fazer a distri- 
buigao sem empregar agentes. 

6.** Finalmente suppoe V. Ex.* que eu suscito novas ob- 
jecQoes além daquellas que me foram transmittidas pela Se- 
cretaria d'Estado, visto que a unica objecgao declarada em 
Lisboa Ihe parecia ser contra o deter-se aqui, da somma 
concedida pelo Governo Britannico, a proporgao que viria a 
pertencer aos ofBciaes Britannicos do importe das presas pe- 
la s quaes he responsavel o Governo Portuguez, emquanto 
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na minha carta se tratava de huma injusta preferencia a fa- isas 
Tor dos officiaes de huma Na^ao sobre os da outra. ^^ 

Respondendo a cada hiim destes pontos direi : 
1.® Que a questao em si he mui singela. Governo Bri- 
tannico pagou huma quantia que Sua MagestadeFidelissima 
acceitou a favor do exercito Portuguez comò piena indemni- 
sacao daquella porcao das presas feitas pelo exercito alliado, 
que as autoridades Britannicas haviam recebido, e de que 
Sua Magestade Britannica era responsavel. El-Rei meu Se- 
nhor determina agora que a sobredita somma seja repartida 
proporcionalmente segundo as regras adoptadas para seme- 
Ibantes distribuiQoes entre todos os individiios, quer sejam 
Tassallos Portuguezes ou Britannicos, que serviram no exer- 
cito Portuguez durante a guerra. He està, pois, exactamente 
a applicaQao para que foi destinada pelo mesmo Governo 
Britannico a somma de que se trata, e nao he de crer que 
depois de assignado e cumprido o ajuste pela sua parte o 
Governo Britannico queira agora intervir para que huma 
parte desse dinheiro venha a ter huma applicagao differente ; 
nem me parece que a protec^ao devida por este Governo aos 
vassallos Britannicos possa exigir semelhante intervengao, 
pois que OS officiaes Britannicos de que se trata e de cujos 
•servigos prestados a Sua Magestade Fidelissima e distincto 
merecimento ninguem póde duvidar, nao poderà certamente 
<jueixar-se de injustiga alguma, huma vez que recebam, comò 
devem receber, a sua competente propor^ao deste dinheiro, 
comò quaesquer outros officiaes do exercito Portuguez. 

A pretensao por V. Ex.* apresentada em Lisboa foi de 
que aos officiaes Britannicos se pagasse tambem immediata- 
mente a porcao que Ihes toca de outras presas feitas durante 
a guerra, recebidas pelo Governo Portuguez, e que por con- 
sequencia devem reclamar-se de Sua Magestade Fidelissima, 
solicitando V. Ex.* que o importe desta segunda reclama- 
Cao se pagasse aos officiaes Britannicos, deduzindo-o da som- 
ma paga pelo Governo Inglez para satisfazer a primeira re- 
damaeao, e que se acha depositada em Inglaterra. A està 
^solicitagao annuiu, comò V. Ex.* sabe, El-Rei meu Senhor, 
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1825 e foì-lbe Real consentimento annunciado por mim mesmo 
''""'^ quando me achava exercendo o cargo de Ministro dos Nego- 
cios Estrangeiros. Sabe V. Ex.* igualmente que depois da 
minha sahida do Ministerio foram presentes a Sua Magestade 
motivos bastantes para alterar està determina^ao, sem com- 
tudo prejudicar aos direitos em que se funda a mencionada 
segunda reclamagao, e que eu recebi ordem positiva de Sua 
Magestade para exigir que se applique a somma depositada 
em Inglaterra ao fim determinado para que desde o princi- 
pio foi destinada. 

2.^ As listas dos offlciaes Britannicos foram transmittidas 
a V. Ex.* por ordem de Sua Magestade, para que quizesse^ 
examinal-as, e notar aquellas faltas de exactidao que nellas 
se possam encontrar. Sera, pois, summamente conveniente 
que com toda a brevidade me communique as observa^oes 
que tiver a fazer sobre as ditas listas, a fim de que eu possa 
envial-as a Secretarla dos Negocios da Guerra, para se eluci- 
darem as duvidas que possam exìstir. 

3.® Se occorrerem, comò nao deixa de ser provavel, al- 
guns erros ou omissoes nas listas dos individuos Portugue- 
zes do exercito, claro està que os individuos lesados nao 
perdem os seus direitos, sendo igualmente claro que so os 
poderao fazer valer perante o Governo de Sua Magestade 
Fidelissima, que recebe o dinheiro e determina o methodo 
da sua distribuigao. * 

4.® Nao me compete avallar os inconvenientes que V. Ex.* 
encontra no systema adoptado para a formagao das listas 
em seis partes iguaes. Se V. Ex.*, porém, quizer apontar o 
methodo que julga preferivel, pedirei sobre este ponto as 
ordens de Sua Magestade com toda a possivel brevidade. 

5.^ Emquanto ao emprego de agentes para o arranjo 
deste negocio, nao os julga Sua Magestade necessarios para 
a distribuicao daquella parte do dinheiro que vira a perten- 
cer aos vassallos Portuguezes, e que eu tenho ordem de re- 
metter immediatamente para Lisboa ; podere V. Ex.*, porém, 
se Ihe parecer conveniente, servir-se delles para a reparti- 
Cao da quantia que proporcionalmente vira a tocar aos offi- 
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ciaes Britannicos empregados no nosso exercito, a qual fi- 4825 
cara desde logo em Inglaterra e à disposigao de V. Ex.* \ ^ 

6.° Depois do que fica dito apenas me parece necessario 
mencionar a ultima parte da carta de V. Ex.* Eu nao susci- 
tei novas objecQoes, nem levantei difiìculdades ; unicamente 
compro aqui, comò cumpri em Lisboa, as ordens de Ei-Rei 
meu Senhor conformemente ao meu dever. 

A phrase a que V. Ex.* allude, e com que terminei a mi- 
nta carta de 24 de Maio, nao he, pois, huma nova objeccao, 
mas sim a enuncia^ao singela de motivo em que se funda 
essencialmente a determinagao ultima de Sua Magestade; 
sendo certo que para nao haver preferencia entre os oflì- 
ciaes de huma das Nagoes sobre os da outra, o meio mais 
seguro e simples he o de se distribuir agora entre elles pro- 
porcionalmente a totalidade da somma que foi p«iga pelo Go- 
verno Britannico, reservando-se a todos elles iguaes direitos 
para receberem todos ao mesmo tempo e da mesma ma- 
neira a quantia que possa pertencer-lhes pelas reclamagoes 
que tem a fazer contra o Governo Portuguez. 

Espero que V. Ex.* se sirva enviar-me com a possivel bre- 
vidade as listas com as observagoes que tiver a fazer, a firn 
de me habilitar a dar prompto cumprimento as ordens de 
Sua Magestade. 

Deus guarde a V. Ex.*, etc. 

DftV. Ex.* 
multo attento e obediente servidor 

111.°*® e Ex.°*® Sr. Marquez de Campo Maior. 

Marquez de Palmella. 



OiEcio reservado do Condc de Porlo Santo para o Harqaez de Palmella 

(Arch. do Ministerio dos Negocios Estranfeiros.-Registo.) 

1825 N.M2. — 111."^ e Ex.™* Sr. — Foram presentes a Sua Ma- 
30° gestade os ofBcios reseiTados de V. Ex.* n.^* 11 e 15, e Sua 
Magestade viu com attencao a correspondencia que houve 
entre V. Ex.* e o Marechal General Marquez de Campo Maior 
a respeito do diaheìro destinado pelo Governo Britannico 
para ser repartido pelo exercito Portuguez, corno parte das 
presas feitas na guerra Peninsular. Sua Magestade se di- 
gnou approvar a resposta dada por V. Ex.* ao mencionado 
Marechal, assim comò Ihe foi mui grata a notlcia de que o 
Governo Inglez desapprovava as pretensoes do mesmo, e foi 
unicamente com este fim que Sua Magestade me ordenou de 
dirigir ao Embaixador de Sua Magestade Britannica nesta 
Córte memorandum, de que remetto a V. Ex.* copia, pois 
que era bem naturai de prever que o Marquez de Campo 
Maior, logo que conhecesse a opposiQao que da nossa parte 
se fazia, recorresse ao Governo Britannico para apoiar as 
suas pretensoes, o que facilmente conseguirla se o Governo 
Inglez nao estivesse felizmente prevenido com conhecimento 
de causa. Na Secretarla da Guerra se procede actualmente 
para conhecer os erros e omissoes de que o Marechal se 
queixa na lista dos officiaes Britannicos, e pelo proximo pa- 
quete enviarei a V. Ex.* o resultado destes exames. A outra 
duvida sobre a divisao em seis partes adoptada pelo Minis- 
terio da Guerra póde talvez ter algum inconveniente, porém 
deve-se observar que outro qualquer methodo tambem o te- 
ria, pois que seria mui diflBcultoso de applicar o valor das 
presas feitas unicamente àquelles que teriam direito a ellas 
^3m tal e tal epocha determinada. Sua Magestade adoptou 
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este methodo elle he igual para os ofììciaes Inglezes e Por- i82& 
tuguezes, e pertanto nao se póde considerar motivo algum '"J^" 
razoavel para que os ofBciaes Inglezes, que faziam parte do 
exercito Portuguez, recusem huma medida em que elles sao 
igualmente contemplados corno os ofBciaes Portuguezes. 
Emquanto a parte do General em Chefe ella sempre vem a 
ser a mesma, ou sèja considerada a duodecima parte do to- 
tal, ou seja considerada a duodecima parte das seis epochas 
que contém o total. Entretanto Sua Magestade nao duvidarà 
de adoptar outro algum methodo comtanto que fosse justo, 
e que nao se oppozesse a promptidao com que Sua Mages- 
tade deseja que este negocio se termine, advertindo porém 
que Sua Magestade jàmais prescindirà de que o dinheiro, 
que pertence ao exercito Portuguez, à excep^ao daquelle 
que pertencer aos officiaes Britannicos que serviam no 
mesmo exercito, seja remettido para Lisboa a ordem do Sr. 
Ministro da Guerra para que elle possa mandar fazer a re- 
partigao segundo as ordens de Sua Magestade. Sua Mages- 
tade recommenda, finalmente, a V. Ex.* que trate de termi- 
nar este negocio quanto antes por assim convir ao seu Real 
servilo. 

Deus guarde a V. Ex.* Paco da Bemposta, em 30 de Ju- 
Iho de 1825. 

Conde de Porto Santo. 



HemoraDdum que acompanhou o officio do Conde de Porto Santo, 
de 22 de Abril de 1S2S, para Sir Villiam Acourt^ Embaiiador Extraordinario 
e Plenipotenciario de Sua Magestade Britannia 

Sa Majesté Britannique, ayant fixé une somme pour la va- isas 
leur des prises faites sur Farmée Frangaise pour étre distri- ^^^ 
boéa aux armées comlmiée& scms le commandement du Ma- 
réchal Due de W^ington, Mylord Gastiereagh, prinapal 
Secrétaire d'État de Sa Majesté Brìtannique^ est convenn 
avae te Gomte de Palmella» Ministre de Sa Majesté Très-Fi- 
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i825 dèle, alors à Londres, par un échange de notes que Sa Ma- 
^^^ jesté Britannique payerait à Sa Majesté Très-Fìdèle la somme 
de £ 85:000 pour satisfaire la réclamation de l'armée Por- 
tugaise sur le méme objet. 11 est donc clairement énon- 
cé dans les mémes notes qu'on a échangées que cet argent 
doit étre dlstribué par tonte l'armée Portugaise à titre d'in- 
denmisation des prlses faites sur l'armée Francaise. Nul 
doute que les ofBciers Anglais, qui étaient au service de 
Portugal dans ce moment doivent avoir une.partie égale à 
celle qui auront les oflBciers Portugais du méme rang, et il 
est extrémement aisé de faire tout de suite la distribution 
de cette somme. Mais aumoisdeSeptembredel'année 1821 
le Maréchal General Lord Beresford, Marquis de Campo 
Mayor, a sus€ité une nouvelle prétention en disant que l'ar- 
mée Portugaise avait droit, outre la somme accordée par 
le Gouvernement Britannique, à une autre somme de 
£ 38:492-17-172, valeur des articles et munitions de 
guerre prises au Porto, Almeida et Madrid, et encore à une 
somme de 50:OOOj5ÌOOO réis, partie de la prise faite à la ba- 
taille de Viteria, et qui a été remise au Gouvernement 
Portugais. Deux observations pouvaient se présenter au 
moment de cette prétention: 1®% si la somme accordée 
par le Gouvernement Britannique était ou non l'équivalent 
du total des prises faites ; 2^ si méme elle n'etait pas 
l'équivalent, la valeur des prises rendues au Gouverne- 
ment Portugais ne pouvait jamais étre assugettie à une loi 
qui n'existe pas chez nous pour l'armée de terre, et celle 
qui existe pour la marine n'accordant au capteur que la vin- 
gtième partie de la valeur des munitions de guerre. Mais on 
peut encore observer que si les offlciers Anglais qui étaient 
au service de Portugal ont droit a une partie de cette prise, 
il est incontestable que les ofBciers Portugais l'auront égale- 
ment et méme on peut dire que tonte l'armée Anglaise qui a 
assistè à ces batailles doit étre considérée dans la division 
de cette somme, parce que ou la valeur que le Gouvernement 
Britannique a accordée à son armée est le total de toutes les 
prises faites, et alors la partie que le Gouvernement Anglais 
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a accordée à l'armée Portugaise doit étre considerée aussi *825 
également comme le total des prises faites ; ou si la valeur ^^** 
que le Gouvernement Britannique a accordée à son armée 
est avec la déduction des munitions rendues au Portiigal, 
alors la valeur de ces effets doit étre distribuée par toute l'ar- 
mée combinée. Ce qu'il paraìt certain c'est que la quantité 
d'argent déposée par le Gouvernement Britannique pour 
étre distribuée à l'armée Portugaise ne doit pas étre appli- 
quée à aucun autre objet, et que la question de la distribu- 
tion de la somme des £ 38:492-17-1 Va? ainsi que celle de 
o0:000j5!000 réis, est une question absolument séparée et 
qui doit étre envisagée sous son véritable point de vue. Dans 
l'année dernière il y a eu une correspondence entre le Mare- 
chal Beresford et le Marquis de Palmella, par laquelle il pa- 
raìt que le Marquis de Palmella, faisant droit aux réclama- 
tions du Marquis de Campo Mayor, accordait que les òiBìciers 
Britanniques qui avaient été au service de Portugal eussent, 
outre la part qu'ils auraient dù avoir comme offlciers dans 
l'armée Portugaise, la part qui leur reviendrait de la valeur 
des munitions prises à Almeida, Porto et Madrid, et encore 
celle qui leur reviendrait de la prise faite à Vitoria ; or, si 
on óte de la somme des £ 83:000 que le Gouvernement 
Anglais a accordée à l'armée Portugaise non-seulement la 
quote part qui appartient de droit aux offlciers Anglais qui 
étaient au service de Portugal, mais encore la partie qui 
leur revient des £ 38:492-17-172, ainsi que celle de réis 
50:000^000 prise à Vitoria, partie fort considérable, puis 
qu'il s'sigìt du Commandant en Chef et d'un grand nombre 
d'Offlciers Généraux, ce qui doit rester pour étre divise par 
l'armée Portugaise. est rien ou presque rien, et la distribu- 
tion faite de cette manière produirait un effet fort désagréa- 
ble pour le Gouvernement Portugais et pour le Gouverne- 
ment Anglais. Il parait donc que la sonune de £ 85:000, 
avec les intéréts dus depuis le moment de sa reception, doi- 
vent étre distribués selon les intentions du Gpuvernement 
Britannique, également par tous les individus qui compo- 
saient l'armée Portugaise selon les listes dressées au Minis- 
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1825 tère de la Guerre, et que quant aux £ 38:492-1 7-1 Vj et les 
^^^ 5O:00O/5!O0O réis c'est une question tout-à-fait séparée et 
qui doit étre traitée avec le Gouvernement Portugais. Sa 
Majesté Très-Fidèle, ne voulant pas revenir sur la promesse 
qu'elle a bien voulu faire, mais désirant que les conséquen- 
ces de la promesse soient justes, ne pouvant par conséquence 
accorder aux Anglais qui ont été a son service plus qu'aux 
ofiBiciers Portugais. 
Lisbonne, le 22 AvriH825. 



Officio do Gonde de Porto Santo para Giilherme Acourt, Embaixador de Inglatfrni 

Ex."^^ Sr. — Em consequencia da conferencia que hontem 
tivemos, tenho a honra de enviar a V. Ex.* o incluso memo- 
randum que V. Ex.* me pediu. 

Deus guarde a V. Ex.* Pa^o, em 22 de Abril de 1825. — 
Gonde de Porto Santo. 



Officio de José lanael Piolo de SoDsa, linistro em Roma, 
para o larq'Qez de Aguiar 



H 



N.^ 35. — 111.""^ e Ex."** Sr. — Coni a promocao dos Nùn- ms- 
cios Apostolicos ao Cardealado costuma a Santa Sé mandar **^'-® 
huma nota, que se chama Terna, porque comprehende tres 
sujeitos designados por Sua Santidade, a* firn que o Sobe- 
rano possa escolher bum delles para succeder no logar do 
novo Cardeal. Os Soberanos costumam responder a està 
proposta ou acceitando o primeiro nomeado, ou dizendo a 
Sua Santidade que deixam ao seu arbitrio mandar aquelle 
dos tres que for mais do seu agrado. 

Escreveu-me portanto o Cardeal Secretarlo d'Estado a 
nota, que mando a V. Ex.* no n.° 1, no seu proprio originai, 
à qual respondi com as modiflcagoes, que V. Ex.* poderà 
ver da minha resposta, que vae copiada no n.^ 2. Por este 
modo a Corte conserva a sua regalia, e por outra parte ces- 
sam OS inconvenientes indicados na dita nota. 

Dos tres propostos merece sem controversia a preferencia 
Monsenhor Marefoschi, qqe ha muitos annos serve nesta 
Corte emprego de Prefeito dos Archivos. Nao tem grandes 
talentos, mas tem huma boa e tranquilla conducta. He de bum 
illustre nascimento, e sobrinho do celebre Cardeal Marefos- 
dii, bum dos Cardeaes que mais cooperou para a suppres- 
sao dos Jesuitas no tempo de Clemente XIV, e està circum- 
stancia nao deixa de ser multo attendivel no estado actual 
das cousas. 

Deus guarde a V. Ex.* Roma, 8 de Marco de 1816. 

111."^ e Ex."*^ Sr. Marquez de Aguiar. 

José Manuel Pinto de Sousa. 

Tom. XIX 4 
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Sota do Cardeal ConsaWi para 



(Originai.) 



Ki6 Dalle stanze del Quirinale, 5 Marzo 1816. 

»»'f« N.o 1 —(Originai).— Avendo Sua Santità determinato di 
promuovere alla Sagra Porpora Mgr.® Caleppi, attuai Nunzio 
presso la Real Corte di Portogallo, nella promozione che an- 
derà à fare nel prossimo Consistorio, e dovendo inviare altro 
Nunzio presso Sua Altezza Reale, ha fissato lo sguardo sopra 
tré Soggetti, che crede per le loro qualità li più atti a man- 
tenere quella feUce armonia che regna fra le due Corti. 

Siccome però la Santità Sua niente meglio ama che d'in- 
contrare il maggior piacimento di Sua Altezza Reale, cosi ha 
ordinato al Sottoscritto Cardinal Segretario di Stato di acchiu- 
dere air Eccellenza Vostra il Foglio, in cui sono notati ì 
nomi dei tré Soggetti, suUi quali ha fissato le sue viste, per 
conoscere quale di essi riuscirebbe più accetto alla Altezza 
Sua. Fra di essi crede il Santo Padre, che Mgr.® Mare foschi 
per la sua distinta nascita, per la sua pietà, e per la unione 
delle doti personali, che lo adomano sia il più adattato air 
oggetto, e che possa sopra ogni altro incontrare la piena sod- 
disfazione della Real Altezza Sua. 

Attesa però la circostanza tutta affatte straordinaria dell' 
attuai residenza della Real Corte nel Brasile, la quale esig- 
gerebbe un tempo troppo considerabile per conoscere il gra- 
dimento di Sua Altezza Reale, ciò, che produrrebbe un grave 
danno e diserto alle disposizioni, che Sua Santità è nella 
necessità di prendere per le diversi destinazioni da farsi 
nella Promozione, cosi il Santo Padre pensa, che in questo 
€aso particolare Egli può essere informato del gradimento 
di Sua Altezza Reale per mezzo della stessa Eccellenza Vos- 
tra, che la reppresenta, e dai di cui rapporti per la conoscen- 
za, eh' Ella ha dei Soggetti, è da credersi, che prenderebbe 
lume l'Altezza Sua. Il sottoscritto pertanto spera di ricevere 
dair Eccellenza Vostra quella risposta, che in diverse cir- 
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1 

•José lanael Pioto de Sousa 



(Tradac(3o particalar.) 



Residencia do Quirinal, 5 de Margo de 1816. . isie 

N.M . — (Originai). — Tendo determinado Sua Santidade ^f"" 
promover a Sacra Purpura Monsenhor Calappi, Nuncio 
actualmente na Real Córte de Portugal, na promogao qua 
deve fazer no proximo Consistono, e devendo mandar outro 
Nuncio para junto de Sua Alteza Real, tem no pensamento 
tres sujeitos, que julga pelas suas qualidades os mais pro- 
prios para manterem a feliz harmonia que reina entro as 
duas Cortes. 

Mas comò o raaior descjo de Sua Santidade é comprazer 
mais possivel a Sua Alteza Real, ordenou ao abaixo assi- 
gnado, Cardeal Secretano d'Estado, que enviasse inclusa ^ 
a V. Ex.* uma relagao com os nomes dos tres sujeitos que 
mereceram a consideragào de Sua Santidade, para saber 
qual d'elles seria mais acceito a Sua Alteza. Cré o Santo 
Padre que entro todos é Monsenhor Marefoschi, pelo seu 
distincto nascimento, pela sua piedade e pela uniao dos 
dotes pessoaes que o adornam, o mais adequado ao propo- 
sito, e que poderà mais que nenhum satisfazer completa- 
mente a Sua Alteza Real. 

Attendendo porém à circumstancia em todo o ponto ex- 
traordinaria da actual residencia da Corte Real no Brazil, 
pela qual seria preciso multo tempo para conhecer a vontade 
de Sua Alteza Real, o que produziria grave damno e incom- 
modo às disposiQoes que Sua Santidade necessita tornar a firn 
de determinar no acto da promoQao o destino que hao de ter 
OS promovidos, pensa Sua Santidade que n'este caso partica- 
lar póde ser informado da escolha que faria Sua Alteza Real, 
por meio de V. Ex.*, seu representante, e por cuja informa- 
•Cao, pelo conhecimento que tem dos sujeitos, e naturai que 
Sua Alteza se guiasse. abaixo assignado espera pertanto 
receber de V. Ex.* a resposta que em circumstancias diver- 
^as teria esperado da Real Córte, e renova-lhe os protestos 
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4816 costanze avrebbe aspettato dalla Real Corte, e le rinnova le 
^*5^ proteste della sua distinta considerazione. — E. Card. Con- 
salvi.— Signore Commendatore Finto, Inviato Straordinario, 
e Ministro Plenipotenziario di Sua Maestà Fedelissima. 

Monsignori, Marefoschi — Cicalotti — Lancellotti. 



\ Rota de José lanoel Pioto de 

(Copia.) 

1816 Dal Palazzo della Lagazione di Portogallo, li 6 Marzo 1816. 
^^' N.° 2. — (Copia). — Fra i tre rispettabili soggetti, che 
Vostra Eminenza R."* mi communica avere in vista Sua San- 
tità per la Nunziatura alla Regia Corte di Portogallo, sem- 
bra a Vostra Eminenza R."* che il Santo Padre inclinarebbe 
per Mgr.® Marefoschi. La cognizione, che ho di tale sog- 
getto mi fa credere, ch'egli debba riuscir grato a Sua Al- 
tezza Real il Principe Reggente mio Padrone, e che la Reale 
Altezza Sua accoglierà graziosamente le premure di Sua 
Santità. 

Mr. Lussingo, che i motivi indicati nella nota di Vostra 
Eminenza R.°** per la mancanza del totale adempimento 
delle forme di stile in questa occasione, potranno soddisfare 
la Reale mia Corte, però la di lei prudenza, e saviezza può 
ben comprendere che io non posso che sottomettere il mio 
particolare parére air approvazione del mio augusto Sovra- 
no, che so per prova quanto ardentemente brama di compia- 
cere Sua Santità. 

Ho l'onore di conflrmare all' Eminenza Vostra R."^* i sensi 
della mia distinta considerazione.— Commendatore Pinto, Mi- 
nistro di Portogallo.— Sua Eminenza R.°* il Sig.® Cardinale 
Consalvi, Segretario di Stato di Sua Santità. 
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da sua distincta consideragao. — E. Cardeal Consalvi. — Se- iste 
nhor Commendador Finto, Enviado Extraordinario e Minis- ^^ 
tro Plenipotenciario de Sua Magestade Fidélissima. 



Monsenhores, Marefoschi — Cicalotti — Lancellotti. 



Sttnsa para o Cardeal CoDsaIvì 

(Tradac(So particalar.) 

Palacio da Legagao de Portugal, 6 de Marco de 1816. ww 

Entre os tres respeitaveis sujeitos que Vossa Eminencia ^"^^ 
Reverendissima me communica que Sua Santidade tem em 
vista para a Nunciatura na Corte Real de Portugal, parece a 
Vossa Eminencia Reverendissima que o Santo Padre prefe- 
riria Monsenhor Marefoschi. conhecimento que tenho de 
tal sujeito leva-me a crer que elle sera do agrado de Sua 
Alteza Real o Principe Regente meu amo, e que Sua Alteza 
Real acolherà favoravelmente o empenho de Sua Santidade. 

Gonfio que os motivos, indicados na nota de Vossa Emi- 
nencia Reverendissima, para a falta do cumprimento total 
das formalidades do estylo n'esta occasiao, poderao satisfa- 
zer a Córte Real Portugueza, mas a vossa prudencia e cir- 
cumpecgao véem de certo que nao me é dado mais do que 
submetter o meu parecer particular à approvagao do meu 
augusto Soberano, que sei por provas deseja multo compra- 
zer a Sua Santidade. 

■ 

Tenho a honra de reiterar a Vossa Eminencia Reverendis- 
sima OS protestos da minha distincta considera^ao. — Com- 
mendador Pinto, Ministro de Portugal. — A Sua Eminencia 
Reverendissima o Senhor Cardeal Consalvi, Secretarlo de 
Estado de Sua Santidade. 
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Carti do Cardeal CoisaWi 

(Arcb. do Ministerio dos Negocios £sUaDgeiros. - Originai.) 

1846 Eccellenza. — Essendosi degnata Sua Beatitudine di pro- 
^ g^^ muovere nel Consistono Segreto di questa mattina all' onore 
della Sagra Porpora Mgr.® Caleppi, Nunzio Apostolico pres- 
so codesta Real Corte, si spedisce di costà il Signore Mar- 
chese Nunez, uno delle Guardie Nobili della Santità Sua, per 
recarne la fausta notizia al novello porporato. Questo Cava- 
liere come oriundo Portoghese, ha chiesto in grazia a Sua 
Santità di essere prescelti per il Brasile, piuttosto che per 
Madrid, o per Vienna, mosso dal desiderio di rendersi presso 
quella Nazione, dalla quale discesero i suoi Antenati. La cir- 
costanza di essere il detto Signore Marchese oriundo del 
Regno di Sua Maestà Fedelissima, lo renderà, spero, tanta 
più meritevole dei riguardi di Vostr' Eccellenza, cui oso rac- 
comandarlo. Si sarebbe voluto spedire, secondo il solito, 
anche un Ablegato a recare la Berretta Cardinahzia al no- 
vello porporato, ma trattandosi di un viaggio tanto lungo, e 
riflettendo, che l'invio dell' Ablegato non seguendo, che dopo 
qualche interstizio, e viaggiando com comodo, avrebbe pro- 
dotto un ritardo significante per la funzione della imposi- 
zione della Berretta Cardinalizia, il Santo Padre, in riflesso 
deir avanzata età di cotesto Eminentissimo, ha preso l'espe-^ 
diente, adottato anche altra volta, di destinare in Ablegato 
qualcuna delle Dignità di cotesto Capitolo, da scegliersi dal 
porporata medesimo, col buon piacere di codesta Real Corte, 
al quale effetto nei Brevi, che ho l'onore di acchiudere a Vos-^ 
tr'Eccellenza dovrà apporsi il nome dell' Ablegato prescitto, 
prima che questo mio foglio sia consegnato all' Eccellenza 
Vostra. Io prego Vostr' Eccellenza di presentare alle LL. 



t?5 
farà o lar^ez de Aguiar 

(TradQC(3o particalar.) 

Ex."® Sr. — Tendo-se Sua Santidade dignado promover, isie 
no consistono secreto d'està manha, a honra da Sagrada ^*g^* 
Porpora Monsenhor Caleppi, Nuncio Apostolico junto d'essa 
Real Corte, é enviado a ella o Sr. Marquez Nunez, um dos 
Guardas Nobres de Sua Santidade, para levar a fausta noti- 
eia ao novo purpurado. Este cavalheiro, por ser oriundo de 
Portugal, pediu a Sua Santidade a graga de o escolher para 
Brazil, antes qué para Madrid ou Vienna, movido pelo de- 
sejo de visitar urna Nagao de que descenderam os seus aur 
tepassados. A circumstancia de ser.o dito Sr. Marquez 
oriundo do Reino de Sua Magestade Fidelissima, espero que 
tome tanto mais digno da consideragao de V. Ex.^, a quem 
ouso recommendal-o. Tambem se deveria expedir, conforme 
é costume, um Abl^gado para levar o Barrete Cardinalicio 
ao novo purpurado, mas sendo a viagem tao longa, e refle- 
tindo Santo Padre que a enviatura do Ablegado nao se de- 
vendo effectuar senao depois de algum intervallo, e viaj andò 
este commodamente, produziria uma demora importante 
para a funcgao da imposifao do Barrete Cardinalicio, e 
attendendo tambem a avangada idade d'aquelle Eminentis- 
simo, tomou o expediente jà adoptado outras vezes de desti- 
nar para Ablegado alguma das dignidades d'esse Cabido, à 
escolha do mesmo purpurado, e a contento d'essa Real Corte, 
para o que nos breves que tenho a honra de remetter inclu- 
sos a V. Ex.^ deverà por-se o nome do Ablegado escolhido * 
antes que està minha carta seja entregue a V. Ex.* Pego 
aV. Ex.* que apresente a Suas Altezas Reaes os breves 
aqui juntos, e ao mesmo tempo as minhas expressoes de 



1 Foi Monsenhor Nobrega, e teve logar a imposigao do Barrete no 
palacio do Rio de Janeiro no domingo 23 de junho de 1816. 

Cardeal Caleppi falleceu no Rio de Janeiro no dia 10 de Janeiro 
de 1817. 



8 
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1816 AA. RR. i Brevi qui uniti, accompagnati dalle espressioni 
Marfo ^^j ^j^ profondo rispetto, e di accogliere i sentimenti di 
quella distinta considerazione con cui ho l'onore di esse- 
re — Di Vostr' Eccellenza — Roma 8 Marzo 1816 — Senri- 
tor vero — E. Card. Consalvi. — A Sua Eccellenza il Signore 
Marchese d'Aguiar, Consigliere di Stato, Ministro assistente 
al Dispaccio, Ministro, e Segretario di Stato degli affari in- 
terni, ed Incaricato del Portafoglio degli affari esteri, e della 
Guerra. — Rio de Janeiro. 
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profondo respeito, e que acceite os protestos da distincta «ic 
consideragao com que tenho a honra de ser — De V. Ex.* — "*g^ 
Roma, 8 de Mar^o de 1816. — Verdadeiro s^rvo — E. Car- 
deal Consalvi. — A S. Ex.* o Sr. Marquez de Aguiar, Con- 
selheiro d'Estado, Ministro assistente ao despacho, Ministro 
e Secretano d'Estado dos Negocios do Reinò, e Encarregado 
da pasta dos Negocios Estrangeiros e da Guerra. — Rio de 
Janeiro. 



Officio do Harqaez de Agoiar para Cypriano Ribeìro Freire 



(Arch. do Ministerio do^ Negocios Estrangeiros.— Registo.) 



i8t6 111."^^ e Ex."'^ Sr. — Como no artigo 14.^ do Tratado de 25 



Abril 
16 



de Junho de 1661, que ainda hoje he subsistente entre Por- 
tugal e a Grani Bretanha, e qué mesmo agora acaba de ser 
roborado pelo artigo 3.° do Tratado concluido em Vienna 
aos 22 de Janeiro do anno proximo passado, se acha expressa 
e solemnemente ajustado, que no caso eventual de vir no fu- 
turo a ilha de Ceylao ter ao dominio de Sua Magestade Bri- 
tannica, ella se obriga a restituir effectivamente a Sua Mages- 
tade Fidelissima a cidade e porto de Columbo, devendo a 
commercio da canella flcar alli commum aos respectivos vas- 
sallos de ambas as Coróas; e outrosim pelo artìgo S.^ do 
Tratado definitivo de paz assignado em Amiens aos 27 de- 
MarQo de 1802, e pela conquista do Beino de Candi ultima-^ 
mente, feita pelas armas britannicas, em Fevereiro de 1815,. 
haja Sua Magestade Britannica adquirido a propriedade e a 
soberania de toda a ilha de Ceylao, e conseguintemente se 
tenha verificado o caso em que ella deva desempenhar reh-^ 
giosamente a obrigacao contrahida com El-Bei meu Senhor^ 
de Ihe restituir a cidade e porto de Columbo. Tem Sua Ma- 
gestade resolvido, pertanto, reclamar o cumprimento de 
huma estipulagao, a que tem imprescriptivel e perfeito di- 
reito. E he servido que V. Ex.*, havendo primeiro disposta 
com desteridade esse Governo para o flm de poder ouvir sem 
surpreza huma proposigao sobre tal objecto, passe em occa-^ 
siao conveniente a fazer oflScial reclamagao da entrega da ci- 
dade e porto de Columbo a Coròa de Pprtugal. 

Porém, comò nao obstante a illimitada confianga que Sua 
Magestade Fidelissima tem na fidelidade do Governo Britan- 



59 

nico, possa, todavia, occorrer que presentemente Ihe peze isie 
cumprir tao diuturna promessa (feita outr'ora com tanta maior \l^ 
facilidade quanto era entao mais incerto e remoto o caso em 
que a dita promessa deveria ser cumprida), e, por conse- 
guinte, pretende o refendo Governo subterfugir-se agora a 
pactuada restitui^ao da cidade e porto de Columbo, a que 
mostra dar tartianha importancia: determina Sua Magestade 
que V. Ex.% no caso supposto e provavel desse Governo que- 
rer evadir tao justificada reclamagao, faga o mais destro e 
discreto jogo, ou seja para o flm de obter o mesmo Senhor 
alguma arrazoada compensagao, ou para coarctar as desme- 
didas requisiQoes do Ministerio Britannico sobre a aboligao 
do commercio de escravatura, ou para facilitar a conclusao 
favoravel das outras reclama^oes igualmente fundadas que 
Sua Magestade tem mandado fazer perante o Governo. 

Gonfia mesmo augusto Senhor que està reclamagao, 
sendo feita e intentada com discrigao e desteridade, póde ter 
hum resultado vantajoso, e espera que V. Ex.^ empregarà 
todo zèlo no cumprido desempenho desta commissao. 

Deus guarde a V. Ex/ Palacio do Rio de Janeiro, em 16 
de Abril de 1816. 

Marquez de Aguiar. 



Notas do8 Mìnìstros dos Negocios Estrangeiros de Inglaterra, Fran(;a, 
Russia, Austria e Prussia para os Representantes de Portugal, ac- 
cusando a recepcio da carta de lei de 16 de Dezembro de 1815 ^ 
pela qual Sua Alteza o Principe Regente de Portugal elevou o Bra- 
2il à categoria de Reino e o uniu a Portugal sob o titulo de Reino 
Unido de Portugal, Brazil e Alganres. 



1 Tom. X, pag. 140. 



Nota de Lord Casllereagh 

(Areh. do Mlnisterio dos Negocios Estr^ngeiros. -Copia.) 

isà The undersigned, Ilis Majesty's principal Secretary of 
Fevereiro ^^^^^ j^^ Foreigii Afiairs, has the honour to acknowledge the 
receipt of Mr. Freire's note of the 16*** transmittingbyorder of 
his Government, a copy of a dispatch which he had received, 
covering an act by whìch Hìs Royal Highness the Prince Re- 
gent of Portugal has been pleased to create his dominìons 
of Brasil into a Kingdom, and to unite them to Portugal, un- 
der the appellation of the «United Kingdom of Portugal, 
Brazil and Algarve » . 

The undersigned has laid this communication before His 
Highness the Prince Regent, and has received His Royal 
Highness commands to request, that Mr. Cypriano Ribeiro 
Freire would avail himself of the eariiest opportunity to con- 
vey to the Prince Regent of Portugal His Royal Highness 
congratulations upon this event, and to repeat the assurances 
of satisfaction whioh is felt by His Royal Highness in an 
arrangement which appears to the Prince Regent of Portu- 
gal calculated to promote the prosperity and wellfare of the 
United Kingdom of Portugal, Brazil and Algarve. 

The undersigned requests Mr. Cypriano Ribeiro Freire to 
accept the assurances of his distinguished consideration. 



Foreign Office, February iO^ 1816. 



Castlereagh. 



To Mr, Cypriano Ribeiro Freire, etc, etc, etc. 
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para Cjpriano Bibeiro Freire 

(Tradac^ào particnlar.) 

abaixo assignado, principal Secretano d'Estado de Sua ^g^g 
jUagestade Britannica na Reparti^ao dos Negocios Estrangei- Fevereiro 
ros, tem a bonra de accusar a recepgao da nota de Mr. Frei- 
re, de 16 do corrente, transmittindo-Ihe por ordem do seu 
Governo a copia de um despacho, que tinha recebido, e 
acompanhava urna lei pela qual Sua Alteza Real o Principe 
Regente de Portugal foi servido crear os seus dominios do 
Brazil em Reino, e unil-o ao de Portugal, debaixo do titulo 
ou denonnna?ao de «Reino Unido de Portugal, Brazil e Al- 
garves». 

abaixo assignado poz està communica^ao na presenta 
de Sua Alteza Real o Principe Regente, e recebeu ordens de 
Sua Alteza Real para rogar ao Sr. Cypriano Ribeiro Freire 
de aproveitar a primeira opportunidade de levar ao conheci- 
mento do Principe Regente de. Portugal as congratula^oes 
de Sua Alteza Real sobre este acontecimento, e de repetir as 
^eguran^as de satisfagao que sente Sua Alteza Real em um 
arranjamento que parece ao Principe Regente de Portugal 
calculado a pròmover a prosperidade e felicidade do Reino 
Unido de Portugal, Brazil e Algarves. 

abaixo assignado roga ao Sr. Cypriano Ribeiro Freire 
de acceitar a seguranga da sua distincta considera^ao. 

Secretarla d'Estado dos Negocios Estrangeiros, 20 de Fe- 
yereiro de 1816. 

Gastlereagh. 

Sr. Cypriano Ribeiro Freire. 



Noia do Doque de Richelieo para 

(Arch. do MinUterio dos Negocios Estraogeiroi.- Copia.) 

i8i6 Le Roi a appris avec satisfaction la sage mesure qu'a prise 
FeTweiro g^^ Altesse Royale le Prince Régent de Pórtugal, de con- 
stituer ses États en Royaume Uni de Pórtugal, du Brésìl 
et des Algarves. Sa Majesté désire vivement qu'une résolu- 
tion si propre à lier d'avantage entre elles toutes les parties 
de cette Monarchie, atteigne complètement ce but. Elle ré- 
garde la disposition prise par Son Altesse Royale comme un 
nouveau témoignage de la prévoyance et de la sage politique 
de son Gouvernement, comme donnant une plus haute et 
juste idée de l'importance et de l'étendue de son Royaume, 
et comme assurant à chacun des États qui le composent la 
garantie de Tintérét que Son Altesse Royale prend d'une 
manière égale à la prospérité de tous ses sujets. 

En répondant par cette déclaration des Yues et des dispo- 
sitions amicales de Sa Majesté à la note qui lui a été adres- 
sée le 26 de ce mois par Mr. le Chevalier de Brito, Chargé 
d'Affaires de Son Altesse Royale le Prince Régent du 
Royaume Uni de Pórtugal, du Brésil et des Algarves, le 
soussigné. Ministre Secrétaire d'État des Afifaires Étrangè- 
res, a Thonneur de renouveler à Mr. de Brito les assuran- 
ces de sa considération distinguée. 

Paris, 29 Février 1816. 

Richelieu. 

A Mr. le Chevalier de Brito, Chargé d'Affaires du Royaume 
Uni de Pórtugal, du Brésil et des Algarves. 



fmòm kà Ihna de Irito 

fH-ftei soobe com satisfacao da sabia medida que tomou isie 
Su Alteza Real o Principe Regente de Portngal, de consti- ^^^^^^''^ 
hiir seiis Estados em Beino Unido de Portugal, Brazil e ÀI- 
garves. Sua Magestade tem os mais vivos desejos de que 
himia resdnoao tao propria para ligar entre si todas as partes 
daqaella Monarchia haja de sortir todo o seu efieito; e consi- 
dera este arbìtrio de Sua Alteza Real corno bum novo testemu- 
lìho de preyidencia e judiciosa politica do seu Governo, corno 
dando huma mais alta e josta idea da inftportancia e extensae 
do sera Beino, e corno prestando a cada hiimdos Estados, que 
o compqem, a garantia do interesse igual que Sua Àltezt 
Re&l toma na prosperidade de todos os jseus vassallos. 

Està dedara^So das vistas e amigaveis disposiQoes de Sua 
lageslad^ serve de resposta a nota que ao abaixo assigna*< 
db^ Ifinistro e Secretano d'Estado dos Negocios Estrangei- 
ros, dirigiu, em data de 26 do corrente, o Sr. Gavsdheiro 
BritQ, Encarregado dos Negocios de Sua Alteza Beai o Prin- 
cipe RegeEBte do Beano Unido de Portngal, Brazil e Algarves, 
a opiem t'em a honra de renoyar as a&severaQO^ da sua di5- 
tincta consideragao. 

Paris, 29 de Fevereiro de 1816. 

Btidseliea. 

Ao Sr. Cavalhinro Brito, Encarregado dos Negocios do Beino 
Unido de Portugal, Brazil e Algarves. 



Tom. xix 



Sola do Conde de Hesselrode |Mura 



(Arcb. do Ministerìo dos Negoeios EstrangeinM. -Copia.) 

i8i6 Le soussigné, Secrétaire d'État de Sa Majesté TEmpereur 
^^^^ de toutes les Russies, a l'honneur d'accuser à Mr. le Com- 
mandeur de Saldanha da Gama, Envoyé Extraordinaire et 
Ministre Plénipotentiaire de Son Allesse Roy ale le Prince Ré- 
gent de Portugal et du Brésil, la reception de la note qu'il 
lui a adressée en date du ^^n du courant, pour annoncer la 
résolution prise par Son Altesse Royale le Prince Régent son 
Maitre, d'eriger en Royaume ses États d'Amérique, en les 
unissant en un seul et méme corps politique sous la dénomina- 
tion de Royaume Uni de Portugal, du Brésil et des Algarves. 
Le soussigné n'a pas manqué de porter cotte note à la con- 
naissance de l'Empereur, et ce trouve chargé d'annoncer à 
Mr. le Commandeur Saldanha da Gama que Sa Majesté Im- 
periale, appréciant les motifs qui ont porte Son Altesse 
Royale à cotte réunion politique de ses États, se fait un plai- 
sir de la reconnaitre, et la personne de Son Altesse Royale 
comme Régent de ce Royaume Uni. Conformément aux vo- 
lontés de l'Empereur, le soussigné prie Mr. le Commandeur 
Saldanha da Gama de porter cotte note à la connaissance de 
Son Altesse Royale, comme un nouveau témoignage des sen- 
timents que lui porte Sa Majesté Imperiale. 

Le soussigné saisit cotte occasion pour renouveler à Mr. le 
Commandeur Saldanha da Gama les assurances de sa consi- 
dération très-distinguée. 

Nessetode. 

Saint-Petersbourg, ce 18 Mars 1816. 



Antonio de Saldanha da Gama 

(Tradac(^ pariicolar.) 

abaixo assignado, Secretano d'Estado de Sua Magestade, i8i« 
-0 Imperador de todas as Russias, tem a honra de participar ^^ 
ao Sr. Commendador Saldanha da Gama, Enviado Extraor- 
dinario e Ministro Plenipotenciario de Sua Alteza Real o Prin- 
cipe Regente de Portugal e Brazil, a recep^ao da nota que 
, Ihe dirigiu, datada de ^^/aa do corrente mez, annunciando- 
Ihe a resolugao tomada por Sua Alteza Real o Principe Re- 
agente seu amo, de elevar a Reino os seus Estados da Ame- 
rica, unindo-os n'um so e mesmo corpo politico, com a de- 
nominagao de Reino Unido de Portugal, Brazil e Algarves. 
O abaixo assignado levon està nota ao conhecimento do Im- 
perador, e foi encarregado de declarar ao Sr. Commendador 
Saldanha da Gama que Sua Magestade Imperiai, tendo em 
conta OS motivos que obrigaram Sua Alteza Real a està re- 
oniao politica dos seus Estados, folga de a reconhecer, e a 
pessoa de Sua Alteza Real comò Regente d'este Reino Uni- 
do. Executando a vontade do Imperador, o abaixo assignado 
roga ao Sr. Commendador Saldanha da Gama que faga che- 
gar està nota ao conhecimento de Sua Alteza Real, comò novo 
testemunho dos sentimentos de Sua Magestade Imperiai a 
seu respeito. 

abaixo assignado aproveita està occasiao para reiterar 
ao Sr. Commendador Saldanha da Gama os protestos da sua 
eleyada consideragao. 

Nesselrode. 
S. Petersburgo, 18 de Marco de 1816. 



Hola do linislro dos Segocios Eslraogeirés de Aosirìa 

(Arch. do Mimsterio dos Negocios Estrangeiros.-^ Copia.) 

i«i6 Le soussigné, Ministre d'État et des Maires Étrangères a 
^ repi la note que Mr. le CheTalier de Miranda, Chargé d'Affaì- 
res de Son Altesse Royale Monseigneur le Prìnce Régezit <ki 
Royanme Uni de Portogal et da Brésil et Algarves, lui a feit 
llicmnenr de lai adresser le 12 Mars, pour lai notifier Téle- 
vatioii du Brésil auRoyaame, et sa réunion aa Portagal sons^ 
ie titre enoncée ci-dessas. 

Le Ministre des Affaires Étrangères, chargé de faire con- 
oaitre à Mr. le Cfaeva&er de Miranda l'intérét que l'Empe- 
r«ir, son auguste Maitre, prend a cet événement, le prie de 
vouioir bien en rendre compie à sa Cour, ainsi que Àu prix 
qae Sa Majesté Imperiale mettra toujours à ento^etenir le& 
rapports d'amitié qoA subsisteht entre elle et Son Altesse 
Boyale le Prince Régeot du Royaume Uni du Portugal et du 
Brésil et Algarves. 

Le soussigné saìsit cette occasìon pour renouveler i ìSr. le 
Chevalier de Miranda les assurances de sa considération dis* 
tinguée. 

Vienne, le 2 Avril 1816. 

Eh l'absence da Ministre d'État des Affaires ÉlTangères 

Hudclist. 

A Mr. le Cheralier de Miranda, Chargé d'AflEaires de Son Al- 
tesse. Royale Monseigneur le Prince Régent d« Royaume 
Uni de Portagal et du Brésil et Algarves. 



ao bc»re§ad» de h^m de Portogal em Yiejina 

(Trainctio parttfldar^ 

abaixo ^signado. Ministro d'Estado e dos Negocios E&- isie 
trangeiros, recebeu a nota que o Sr. GayaKieiro de Afiraaida, ^^* 
Eoeaf regado de Negocios de Sua Àlteza Real o Senbor Prin- 
cipe Regente d^ Beino Unido de Portugal, Brazil e Algarves, 
Ibe fea a honra de dirìgir a 20 de Mar^o, aotificando-Bie a 
«levacao do Brazil a Reìno, e a sua reumao a Portagal soJb^o 
itiliilo aeìma dedarado, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros, encarregado de par- 
tieipar ao Sr. Cavalbeiro de Miranda o interesse que o ku- 
jperador, sea augusta amo, toma por este accKitecimento, p^ 
de-ttie cpie o commimique à sua Corte, assim corno gnanto 
Sua Mage^ade Imperiai estinìari sen^e manter as rela^oes 
-de amizade existentes entre elle e Sua Alteza Real o Più* 
cipe Regente do Reino Unido de Portugal, Brazil e Algarves. 

abaixo assignado aproTeita està occasiao para renovar 
ao Sr. CavaBieira de Miranda os protestos da sua ^TaAa 
consìd^a^aa 

YieMa, 2 de AhrH de Ì84C 

Na aosencia do Ministro d'Estado dos Negocios Estrai^effos^ 

Hudclist. 

Ao Sr. Gavalbeìro de Miranda, Encarregado de N^od<»s de 
Sua Alteza Real o Sénhor Principe Regente do Reino IMdo 
de Portugal, Brazil e Algarves. 



Nola do Principe de Hardemberg 

(Arbh. do Blìnislerio dos Nogocios Esirangeiros. - Copia.) 

1816 Le soussigné a re^u avec le plus vif intérét l'office de 
^*° Mr. le Chevalier Lobo da Silveira, Envoyé Extraordinaire et 
Ministre Plénipotentiaire de Son Allesse Royale le PrinceRé- 
geàt des Royaumes de Portugal, du Brésil et des Algarves, et 
il s'est empressé d'en porter le contenu à la connaissance de 
son auguste Souverain. 

Sa Majesté n'a pù qu'applaudir aux motifs importants qui' 
ont amene la réunion des trois Royaumes du Portugal, du 
Brésil et des Algarves. Elle se flatte que la Monarchie Por- 
tugaise ne tarderà pas d'en approuver les effets salutaires, et 
elle me charge d'en offrir ses sincères félicitations à Mr. le 
Chevalier de Lobo. 

Le Roi suivra toujours avec le méme empressement les 
développements qui pourront consolider cette réunion, et son 
attachement sincère à Son Allesse Royale le Prinee Régent 
ne pourra qu'augmenter l'intérét qu'il n'a cesse de vouer à 
la gioire et à la prosperile de son Régne. 

Les relalions d'amitié et de benne harmonie qui subsis- 
tent entre les deux Gouvernements sereni l'objet des soins 
conslanls de Sa Majesté. Elle tachera de les resserrer de plus 
en plus, et elle espère que Son Allesse Royale le Prinee Ré- 
gent voudra partager ce senliment et concourrir de son coté 
à facililer de tous ses moyens le commerce enlre leurs sujels 
respeclifs, doni les résullals ne sauraient manquer d'offrir 
des avantages réciproques. 

Le soussigné a l'honneur de reitérer à Mr. le Chevalier de 
Lobo les assurances de sa haute considération. 

Berlin, ce 30 Mai 1816. 

Le Prinee de Hardemberg. 
Mr. le ChevaUer Lobo da Silveira. 



para D. Joaqnim Lobo da.SiUeira 

(Tradac(9o particolar.) 

abaixo assignado recebeu com o mais vivo interesse o ***« 
officio do Sr. Cavalheiro Lobo da Silveira, Enviado Extraor- 30 '^ 
dinario e Ministro Plenipotenciario de Sua Alteza Real Prin- 
cipe Regente dos Reinos de Portugal, do Brazil e dos Àlgar- 
ves, e nao tardou em levar seu contendo ao conhecimento 
do seu augasto Soberano. 

Os ponderosos motivos que occasionaram a reuniao dos 
tres Reinos de Portugal, Brazil e Algarves, mereceram, corno 
era de esperar, a approvagao de Sua Magestade, que se es- 
peranga de que a Monarchia Portugueza experimentarà bem 
depressa os saudaveis effeitos d'està reuniao, pela qual me 
encarrega de felicitar ao Sr. Cavalheiro Lobo. 

El-Rei se interessarà igualmente nas medidas que poste- 
riormente se tomarem para consolidar està reuniao, e sin- 
cero affecto que consagra a pessoa de Sua Alteza Real Prin- 
cipe Regente contribuirà sem duvida para augmentar in- 
teresse que tomou sempre na gloria e prosperidade da sua 
Regencia. 

Sua Magestade se desvelarà nao sómente por manter as 
relagoes de amizade e boa harmonia que presentemente sub- 
sistem entre as duas Coròas, mas ainda por estreitalas cada 
vez mais, na justa expectacao de que Sua Alteza Real Prin- 
cipe Regente, animado de iguaes sentimentos, se prestarà a 
dar toda a facilidade possivel ao commercio dos seus respe- 
ctivos vassallos, que nao póde deixar de ser reciprocamente 
vantajoso. 

abaixo assignado tem a honra de reiterar ao Sr. Cava- 
lheiro Lobo os protestos da sua alta consideragao. 

Berlim, em 30 de Maio de 1816. 

Principe de Hardemberg. 
Sr. Cavalheiro Lobo da Silveira. 



Carla de lei dando annas ao leìoo do Brazii 

(Impresso aTolso.— NaImpresg2oBegia.) 

i8i6 D. Joao, por gra^a de Deus, Rei do Remo Ui»da de Por- 
^13° *^8^ ^ *^ Brazii e Algarres, d'aquem e d'alem mar era 
Africa, Senhor de Guiné, e da conquista, mayegagao e coia- 
mercio da Ethiopia, Arabia, Persia e da India, ete. Fa^e^ sa?- 
ber aos que a presente carta de lei Tirem, qne tendD sido 
serrido unir os rnens Reinos de Portugal, Brazii e Alf anresy 
para qne juntos constitnissem, comò effectivamente constì- 
taem, bum so e mesmo Reino; he regular e conseqneste o 
incorporar em bum so escado Real as annas de todc^ os tres 
Reinos, assim e da mesma forma qne o Senhor Rei Dl A^ 
foaso III, de gloriosa memoria, imindo outr'ora o Reino» dos 
Algarves ao de PcH'tngal, Hni^ tambem as soas armas respe- 
ctivas. E occorrendo que para este effeito o men Reino ào 
Brazii ainda nSo tem armas, que caracterisem a bem mere- 
cida preeminencia a que me apronve exaltalK>: bei por bea 
e me praz ordenar o seguinte : 

I. Que Reino do foazil tenba por annas hmna espbera 
armillar de ouro em campo azul ; 

n. Que escudo Real portuguez, inscripto na d^ esfiteni 
armillar de om*o em campo azul, oom himia corèa sobre- 
posta, fiipae sendo de hoje em diante as armas do Beiiu^ 
Umdo de Portugal e do Brazii e Alprres, e das mais par* 
tes integrantes da miidia Monarchia ; 

III. Que estas novas armas sejam por conseguinte as qne 
uniformemente se hajam de empregar em todos os estan- 
dartes, bandeiras, sdlos Iteaes e cu&bos de moedas^ aissón 
comò em tudo mais em que até agoara se fenka Mto usO' das 
armas precedentes. 

E està se cumprirà comò nella se contém. Pelo que mando 
a huma e outra Mesa do Desembargo do Pa?o, e da Con- 
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sciencia e Ordens, Presidente do meu Real Erario; Regedo- isic 

res das Casas da Supplicagao; Gonselhos da minha Real Fa- ^"^ 

zenda, e mais tribuiiaes do Reino Unido ; Governadores das 

Relacoes do Porto, Bahia e Maranhao ; Governadores e Capi- 

taes Generaes, e mais Governadores do Brazil e dos meus 

dominios ultramarinòs, e a todos os Ministros de Justiga, e 

mais pessoas a qo^n p^ftencer o eoaibecinaieiiÉa e execugao 

desta cafta de lei, que a cnoapram e guardem e fapiaìBr 

teiramente cumprir e cardar comò nella se contém, nao 

obstante quaesquer leis, alvaràs, regimentos, decretos ou 

ordens em contrario, porque todos e todas bei por deroga- 

das para este effeito semente, comò se dellas fizesse expressa 

e individuai mengao, ficando alias sempre em seu vigor. E ao 

Dr. Tbomàs Antonio de Villa Nova Portugal, do meu Conse- 

Iho, Desesdasargaidor do Pago e Chanceller Mór do Reino do 

Bnoil, mando que a fa^ fniiDfieaf sa Chanedbrìa,. e qns 

éeih se remettam copias z todes os tribunaes, cabe^s da 

eomJHPca e villas éeste reino ;. pabticandchse ìgualBQesrte; uà 

Cbaacettaria Mòr do Beiao de Portugal, r^nel^teiido-se taioir 

bem 2s rdertdas co|niss is estaifioes competentes ; registaat* 

4o-^ efld todos OS logares Gode se costumam registar scneK ^ 

flssMtes csrrtas, e goardsiKto-se o orì^oal cmde m goarù^m 

^ iniffhas leis^ alva>ràs, regnnentos, cartas e ordess. desta 

Rfiino do Ifrasdi. 

Dada lao pakck) ad Rio die: J^eiroi» aes 13 die Maio de; Ì8¥L 

£1-Bei« com guarda. 

Marquez de Aguiar. 

Carta de lei, pela qual Vossa Magestade ha por bem dar 
armas ao sot Refno do Brazil, e incorporar em bum so es- 
cmio Real as armas de Portugal, Bramii e AlgsHres, part 
syHdtwrfo da umao e identidade dos referidos tres Remos, 
lodo na forma acfma declarada. 

Para Tossa Magestade ver. 

Joao Carneiro de Campos a 
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Junho 



Ioslra€{5es do GoYeno Porloguez ao Cenerai Lecer 
para a occupafao e govemo do lerritorio orientai do Drogaay, assìgnadas 

pelo Marqnez de Agaiar oo Rio de Janeiro 
em 4 de Junho de Ì81S 

(Coli, de Tratados do BrazU por P. Pinto^ tom. n> pag. 185.) 



ni."'® e Ex."*** Sr. — Tendo Sua Magestade sido servido 
r mandar occupar a praga de Montevideu, coin o territorio deste 
lado do Uruguay, e formar o de huma capitania com Governa 
separado e interino, emquanto conviesse a seguranga de 
suas fronteiras ; e tendo, por motivo desta Real determina- 
Cao, nomeado a V. Ex.* para Govemador e Capitao General, 
encarregando-o tambem das opera^oes militares necessarias 
à occupagao dos ditos territorios e pra^as, e do estabeleci- 
mento do dito Governo, he Sua Magestade servido que V. Ex.* 
siga as instnicgoes abaixo transcriptas, que Ihe servirao de 
norma; deixando a V. Ex.* a liberdade de proceder comò 
conviesse nos casos occorrentes e que nao forem nellas pre- 
venidos, ou por sua natureza nao admittirem recorrer a Sua 
Magestade e esperar a sua resolugao. 

ARTIGO l.« 

A divisao de Voluntarios Reaes de El-Rei, que se acha em- 
barcada com todas as munigoes de bòca e de guerra neces- 
sarias para o fim a que he destinada, fica à disposigao de 
Y. Ex.*, e com ella farà viagem a Santa Catharina, nao so 
para juntar-se-lhe parte da divisao que alli està, mas para 
servir de primeiro ponto de reuniao aos navios de guerra e 
transportes. 
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ARTIGO 2.<> 1816 

Jonho 



Tanto* que V. Ex.* chegar a Santa Catharina, farà sem 
perda de tempo embarcar o corpo de artilheria, pertencente 
a diYìs2o (se ainda nao estiver na charrua que partiu para 
esse firn) e embarcarà aquella parte de cavallarla que for 
necessaria para acompanhar a divisao, repartindò-a pelos 
navios que a podérem receber, ou desembarcando alguma 
parte da infanteria e substituindo-a com a parte da cavalla- 
ria que quizer jà levar comsigo. 

ARTIGO 3.» 

No caso de nao estarem ainda promptas as sumacas e 
bergantins que devem conduzir ao Rio de Janeiro o resto 
da cavallaria que nSo dever seguir com a expedigao, mas 
que ha de dirigir-se ao dito porto comò està ordenado, V. Ex.* 
farà apromptar os melos de transporte para esse fim, de 
combinagao com o Govemador de Santa Catharina; este 
aprestamento porém nao servirà de motivo para V. Ex.* de- 
morar a expedigao ; deixarà para esse effeito bum ofScial, a 
quem darà as suas ordens a tal respeito, e o encarregarà da 
prompta execugao, devendo V. Ex.* fazer-se à véla imme- 
diatamente que tiver embarcado a cavallaria que o deve 
acompanhar, bem comò a artilheria, deixando V. Ex.* em 
Santa Catharina a parte de infanteria que vae nos navios 
Tritz e Felix, se nao achar hnmediatamente transportes, e 
dando as disposigoes para que se Ihe unam quanto antes, to- 
rnando para isso as sumacas necessarias, ou fazendo-as 
transportar na fragata ou n'outro navio, logo que tenham 
desembarcado a gente que levam. 

ARTIGO 4.» 

Deixarà V. Ex.*, por agora, estabelecido em Santa Catha- 
rina hospital flxó da divisao, e nelle os enfermos que nao 
podérem ser assistidos a bordo; porém formarà outro am- 
bulante, que acompanharà a divisSo, o qual sera organisado 
de maneìra que possa dividir-se em dois ou tres, se necessa- 
rio for. 
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AETIG0 3.* 

i8i6 Para qfiie nao haja emb^ago na sabida da e^[>edìc3o do 
porto de Santa Catììartoa, leya océem o ComoìaBdante dos 
transportes para fuodear fora do porto, ou Baqoetta parte 
mt que melhor e mais convenieDte for para brevìdade d» 
yiafetn. 

AHTIGO 6.» 

A cavaDarìa qne, conforme as ordens expedidas, dere 
embarcar para o Rio Grande, irà successivamente oas so- 
macas que se forem aprestando, sem que humas esperem 
pelas outras, o que V. Ex.* rauito recommendarà ao officiai 
que toc encarregado de fazel-as expedir. 

ARTICO 7.<» 

Farà Y. Ex.^ mardiar com a drvisao a tbesourarìa que està 
em Santa Catharìna, e a embarcarà nos navìoa de gaorrai 
qoB mais convìer. 

ARTICO S.O 

Sabirà a divisao de Santa Gatharina com a brevidade jà 
recoimxkendada, e o sen ponto de renniao sera na bòca do 
Rio da Prata, no ponto de Maldonado, on em algum ostro 
da costa do Rio da Prata qoe Y. Ex.^ escolher, e que as dr- 
cumstancias do mar permìttam. 

ARTICO ».» 

Assim que Y. Ex.*^ diegar, farà desembarcar aquella per» 
gao de tropa que for possivel e a estabelecera e cobrirà couk 
•entrincheiramentos, se julgar necessarios^ fornecendxKa de 
mantimentos para alguns dias, a firn de proteger o desem- 
barque de toda a tropa e as muniQoes de bòca e de guerra, 
de que se deverà fazer bum deposito provisorio, devendo os 
outros mantimentos ficar a bordo, até que desemd[)an]iie4oda 
atropa. 

ARTICO 40.» 

Desde que a divisao esfiverem terra,, diligeaciarà comm»^ 
Hiear-se cam o corpo que do Rio Grande se mandoumarcbar 
por Santa Thereza (comò Y. Ex.* vera da copia das ordeas 
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expedidas ao Capitao Geaeral), a firn de ter franca a sua isie 
iXHiiiQBmcacao oom aqnella capita&ia, dirigmdo além disso ^^^ 
«s soas operaQoes de maoeira tal, qiie se mio afaste do ponto 
pri&dpial de aUque, que he Montevidei, ficando pcH* isso liyre 
-t y. Ex.* marchar em dxreitura a MonteTìdeu, akida que dIo 
tonila a commoaica^ao franca com o Rio Grande, se assim 
juigar mais conToniente para o firn de tornar a dfta prat^a. 

ARTIGO 11.» 

Sendo o desembarque effeìtuado em Maldonado ou suas 
ÌMifiediai^oes, corno acima se diz, Y. Eil.^ ùrà seguir os man- 
timeatos e municoes que julgar predsos, em pequenas em- 
barca^oes até aqaelle ponto, nas conyizinhanQas de Monte- 
Tìdeu <iue julgar mais convenientes, acompanhadas por ai- 
goma parte da tropa, corno meflior parecer, a fim de evitar 
hiim grande sumero de carros^ que nao sera faci! de im- 
mediataoiefìte eocontrar. 

ARTIGO li- 
Posto que ponto de Maldonado pareva coavir a propo* 
sito para o desembarque de tropas e especialmente por ser 
impraticaTel que o navio passe mais adiante, quer Sua Man 
f estade que V. Ex.* nao fique inteiramente obrìgado a fazel-o 
ueste po»tO; e apenas o previne de que convirà occupal-o 
com bum corpo, deixando sempre ao arbilrio de V. Ex.* o 
tocal do desembarque, conforme as informacoes qpie V. Ex.^ 
tìrer, comtanto que séja na margem do Rio da Prata. 

. ARTIGO 11» 

iuoonteceado que, no momento em que a expedi^So dio- 
^r ao Rio da Prata^ aio baja opportunidade para desde logo 
estuar o desembarqise por eausa de mau tempo, Sua Ma- 
^tade tem ordeuado ao Gomimandante dos traoisportes <{ae 
se cooserre de Téla, em disposigao de se poder aproveitar 
a primeira occasiao em que for praticavel, ficaodo absolota- 
meiite probibèdo de arrìbar a outro porto que nao seìa o de 
Santa Gatbarina. 
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ARTICO 14.« 

1816 Com as sobreditas dìsposicoes, e a^ mais que V. Ex-* jul- 

gar uteis, mas que de nenhmn modo se apartem destas, ata- 

carà V. Ex.* a pra^a de Montevideu, e a obrigarà a ren- 

der-se, fazendo desde logo nella arvorar a bandeira portu- 

gueza; para cujo firn poderà tambem V. Ex.* servir-se de 

alguns dos navios de guerra, que empregarà corno convier, 

a bem da expedigao. 

ARTIGO 15.» 

Como a occupagao da praga de Montevideu póde reali- 
sar-se por diversos melos, manda Sua Magestade prevenir a 
V. Ex.* que, acontecendo abrir a sobredita praga as suas 
portas logo que for intimada, ou sem fazer resistencia, ofife- 
recendo para isso artigos de capitulagao, ou entregando-se 
sem elles à disposigao de Sua Magestade, póde prometter a 
seguranca das pessoas e propriedades a todos os habitantes, 
sem restricQoes, a conservagao das patentes e soldos da ta- 
rifa portugueza ao Governador, ofDciaes da praga e tropa, 
com a promessa de os empregar no servilo de Sua Mages- 
tade quando for tempo ; e bem assim qualquer outra condi- 
Cao que nao for contraria ao que adiante vae ordenado ; nao 
conservando porém huns nem outros dentro da praga, caso 
V. Ex.* julgue alli sejam prejudiciaes ; declarando V. Ex.*, 
todavia, que o armamento, petrechos e capitaes pertencentes 
ao Governo, serao entregues aos Commissarios que para 
este effeito se nomearem por huma e outra parte, e igual- 
mente para a recepgao do archivo, e que as rendas publicas 
serao administradas debaixo das ordens de V. Ex.* 

Succedendo porém que a praca de Montevideu faga resis- 
tencia, V. Ex.* regularà as condigoes da capitulacao, em at- 
tengao à maior ou menor resistencia que houver feito, ao 
interesse que V. Ex.* tiver em abreviar a rendigao e a perda 
que poderà supportar continuando a praga a resistir, fìcando 
a V. Ex.* livre o conceder qualquer capitulacao em que nao 
entrem as seguintes condigoes : 

1.* Poderem remover-se os habitantes para fora da pro- 
vincia ; 
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2.* Transportar a tropa a qualquer logar a custa do Go- isie 
verno Portuguez ; ^"°^^ 

3.* Entregar-se a praca a outro qualquer Governo, sejam 
quaes forem as condifoes ou circumstancias que se possam 
para agora concordar ou para de futuro. 

Porém no caso da pra^a se defender até ser tomada por 
assalto, V. Ex.* evitarà, quanto podér, o saque dos solda- 
dos, substituindo isto por huma contribùicao de^uerra, que 
sera logo dlvidida pela tropa, e o mesmo farà em todos os 
outros logares cujos habitantes se pozerem em defeza. 

ARTIGO 16.» 

Assim que V. Ex.* tiver tornado a praga de Montevideu, 
estabelecerà nella os armazens e mandarà a Santa Catha- 
rina huma ou mais embarca^oes das dos transportes e que 
pertenca a Corèa, para conduzir a ella os enfermos, eflfeitos 
do hospital e tudo o mais que houver pertencente à divisao. 
Cuidarà em reparar a praga de suas minas, e Ihe darà bum 
Govemador interino, que sera seu immediato no corpo da 
divisao ; nomearà bum Major da praga, bum Ajudante, bum 
Commandante de artilberia, outro empregado no trem, e a 
todos conservarà os mesmos soldos que teem pelos logares e 
^xercicios que agora occupam na divisao ou no corpo d'onde 
forem tirados, além das vantagens que competem a taes lo- 
gares. 

Como pela occupagao da praga de Montevideu ficam se- 
guras as tropas da divisao de V. Ex.% logo que a mesma 
praca se render, V. Ex.* despedirà o navio Vasco da Gama^ 
a fragata FeniXj e as embarca^oes fretadas, deixando para 
servilo da provincia e para auxiliar a V. Ex.* pelo Rio da 
Prata e Uruguay os bergantins e embàrca^oes ligeiras que 
se mencionam em lista separada. 

Posto que a pra^a de Montevideu seja o ponto capital e a 
principal seguranga da provincia, V. Ex.* depois de occu- 
pal-a farà todas as expediijoes que julgar convenientes até 
expellir o inimigo da margem direita do Uruguay, e assegu- 
rarà a esquerda deste mesmo rio com os pontos que con- 
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vieréffì, especìalsfteDte o da colmata do SacnaBento, tendo 
V. Ex.* cuidado de nao augmental-as tanto. <pie diepoìsltae 
{alte fonsa reioiMa e snffieieDie para fazer r«q[)dtar e repel- 
tir qaatqfaef ata(|iie. 

Para que Y. Ex.' p^Dtssa exeontartudo quanto fica dslo, insm 
V. Ex.^ tambem a Bia disposìcao as tropas da prormcia do 
Ho Graade, coma <M>iìsta das jà^diadas instniCQoes, deveaéo 
V. £x/ edrij^d^-^se <oom o Capiitao <jeneral da dita proviocia^ 
pedir-fiie os auxffios <^e necessitar, tanto em tropas oorao 
effeitos» e eon&enrar huma reciproca oorrespoodenda sobrt 
semelhantes materias, e outras do serviQO de Sua Magestade. 

Como nas sobreditas iaBtcniCQoes se ordena que, em caso 
de necessìdade, se mandem tanotbem algumas milicsas em 
soccorro <dessa provincia, Y. Ex.* d^spedirà eslas Ingo qai^ 
as ckoHflnstancias o penooittam, e 'Cooseryaia nassa provinda 
a il€^o «de S. Pa^o, o regìmento de Santa CattiarÌBa e a 
compaiìlria dse artiliberia a eavaUo, tana) qoe ella for posla i 
dtsposisao de Y. Ex.*, servindo-se delia paraoocopar os pon^ 
tos <i|iie' juJf ar necessarios, e para os morimentos qae hoor 
ver de fazer, comò se fosse parte da divisao, porém coosi- 
deraàdo-a ootcno desta:cada das proYincias a que orìgiia&arìa- 
weaaAe per tesicem. 

Como pela adquisi^o da provimcia e territorio de MoEite- 
¥idea fica so a frositdra do Rio Grande reduzida a missoes 
com a parte da margem do Urugay, que até agora estava aa 
dependenda da dita capitania^ Y. £x.*terà atteniQao emasse- 
gurar o ponto de contacto das doas proTindas aa joaiigieoi 
do rio, d€ modo (}oe a do Rio Grande nao po^sa ser atacatia 
de ne¥é&, o que deverà iguaimeo/te faz^ eslar relativaouente 
a de ModatBYideu. 

Os liiSètes da promcia notamente estabeiedda, com o^ 
do Rio Grande, estao detenninados nas ìmstmocdes qae f&* 
raax emviadas ao Capj^taa Geiierai da provincia, oomo Y. Ex.* 
Vi^t tai&be^ da oqpja junta. 



V. £x.* 'crdeniFà ao Auditor, encarregado da reparti^ 
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de viveres, que receba dos navios no desembarque os gè- ism 
neros que nelles vao destinados para o sustento das Iropas, ^""***' 
de conbecimento a cada Commissario ou encarregado da 
quantidade de cada genero que recebem em terra, para ser 
levado em conta aos ditos Commissarios, e igualmente re- 
mettida à Secretaria»d'£stado da Marinha huma relagao dos 
ditos generos, com distincijao dos navios d'onde os recebem. 

Igualmente ordenarà ao dito Auditor encarregado dos vi- 
veres, que siga o regulamento do Commissariado do exercito 
de Portugal, tanto para a distribui^ao dos ditos viveres corno 
dos outros que tiver de apromptar e distribuir, ficando na 
intelligencia de que cada doismezes deverà remetter huma 
conta ao Real Erario desta Córte, especificando a quantidade 
dos generos que existem, dos fornecimentos effeituados, do 
preQO que custaram, etc, por fórma tal, que se conbega o 
destino que tiveram, o que existe, e o que se deve à tropa 
ou a particulares por compras. 

Como he provavel que na occupagao da provincia bajam 
muitas presas de gados, V. Ex.* applicare ao Commissariado 
as que neste genero se flzerem ou em outro; porém farà 
comprar e pagar-se a dinheiro e promptamente todo aquelle 
gado ou viveres que os vizinhos voluntariamente trouxerem 
para vender ao exercito, ou aquelle que o dito Commissa- 
riado ajustar, declarando aonde devem ir receber o di- 
nheiro, prohibindo mui expressamente que se tomem por 
forca e sem necessidade aos vizinhos pacificos, e que nao 
tomarem o partido contrario ; e darà as salvaguardas compe- 
tentes àquelles que as pedirém, jurando elles logo de nao 
darem favor nem auxiUo ao ìnimigo. 

Artilheria e moDijóes 

V. Ex.* farà receber, por conta, toda a artilheria, muni- 
Coes e petrechos que vao nos navios destinados à expedigao, 
e farà dar conbecimento em fórma a cada navio do que en- 
tregar, ficando V. Ex.* na intelligencia de que póde tirar do 
que for pertencente aos navios de guerra, a cujo Comman- 
dante se passa ordem para os por à disposigao de V. Ex.* ; 

Tom. XIX 6 
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1816 e para isso nomeara pessoa competente a cujo cargo ficarà 
*°*° depois, e de tudo farà hama rela^So que sera remettida a 
Secretaria d'Estado dos Negocios ùat Guerra ; e igualmente 
farà receber por inventario a artilberia e muni^oes que 
achar em Montevideu, e as entregarà ao officiai oa pessoa 
encarregacb do trem. 

Logo que V. Ex.* occupar Montevideu, estabelecerà affi 
bum trem para fazer os reparos de armas e petrechos, etc., 
que forem necessario^, e tomarà a jomal os operarìos que 
forem precisos, yencendo os jornaes que se arbitrarem. 

V. Ex.* conservarà o cabildo (munkipio) com o numero 
de empregados que he costume, bem comò os Juizes com as 
mesmas incumbencìas que sempre tiyeram; o GoTernador 
da pra^a sera o Presidente do cabildo, e bem assim conser- 
varà OS outros cabildos que houver em suas diiOferentes pò- 
Toagoes, sendo presididos da mesma forma que sempre fo- 
ram. 

As eleieoes das pessoas que devem servir nos cabildos 
serao feitas pelos mesmos individuos que até agora tsdiam 
esse direito; a conflrmacao dellas pertencerà a V- Ex,*, as- 
sim corno de negal-a àquellas que tiverem defeito, ainda que 
eleitas estejam ; porém neste caso ordenarà V, Ex-* ao ca- 
bildo que fez a eleicao, que proceda a outra, em logar da 
que foi annullada, e que V. Ex.* approvarà estando nas de- 
vidas circumstandas. 

Tanto ao cabildo de Montevideu, corno a cada bum dos 
outros ficarà pertencendo o governo municipal das villas e 
dislrictos que pertence a cada bum, bem corno a parte da 
policia que antigamente tiverapi. 

Governador da praga e Juizes contìmiarao nas mesmas 
fimc^s que Ibes pertenciam, qner civis, qoer crìminaes, 
com appellacao nos casos em que pelas leis Ihes for permitUdo 
para os trìbunaes de appettagao, de que adiante se tratarà. 

As leìs e eostumes do gov^no interno do aranicipio, bem 
corno a adminislra^io da parte da fazeada da àdade, <iae até 
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■agora Ihe pertencia por lei, serao conservadas, e o manici* iwe 
pio com a mesma respcMisabilidade. '°J^* 

Alfandegas e raidas leacs 

As alfandegas serao administradas da mesma fórma que 
até agora o teem sido, sem altera?ao no nmnero de empre- 
:gados; porém serao admittìdas a despacho todas as fazen- 
4as, sem restricQao algmna de qualidade ou de Na^ao, e o 
mesmo se obserrarà relativamente à sahida dos generos on 
Meitos, sem que haja preferencias algnmas; serao iguahnente 
admìttidos a despacho os navios de todas as Nagoes. 

Todas as rendas que costumam arrematar-se contìnuarfo 
a ser administradas na fórma que o estavam. Goyernador 
da praga sera intendente de fazenda da provincia, o qual se 
regulara no exercicio deste cargo pelo regulamento dos in- 
tendentes e julgarà em primeira instancia as causas que pelo 
mesmo regulamento Ihe pertencerem, dando recurso para o 
tribunal de appellagoes àquellas que nao forem da sua al- 
gada. 

Todos OS oapitaes da fazenda Real excedentes das despe- 
zas da stia administragao e soldos dos empregados serio 
remettidos à thesouraria geral da tropa, ou applicadoa ao 
pagamento della. 

V. Ex.* farà no firn do presente anno, e successivamente 
lodos OS annos, extrahir huma conta corrente das rendas da 
fazenda Real e das despezas da administragao e outras, tam- 
bem por classes, que remetterà ao Real Erario desta Corte, 
e outra igual à Secretarla d'Estado dos Negocios do Reino, 
para ser presente a Sua Magestade, e nella se expressarà 
qu« passou por baiando para a thesouraria geral. 

Tribanal de appellacóes 

No sobredito tribunal de appellagoes se juIgarSo defiiriti- 
Tamente todas as causas, sejam de fazenda Real ou de par- 
tes, ou sejam criminaes, que allì vìerem por appelIa^So na 
fórma das leis estabelecidas no paiz, de maneira tal, que os 
julgamentos possam ficar definitivamente decididos com tres 
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i8i6 sentengas; primeira parante os juizes ou alcaìdes, intenden- 
^^^ tes da provincia ou regedores, ou qualquer que tenha juris- 
diccao para julgar em primeira instancia ; segunda e ter- 
ceira no tribunal de appellagoes. 

As sentengas alli pronunciadas serao mandadas executar 
por V. Ex.*, se a quantidade em que versarem nao excede- 
rem de 25:000 pesos, ou se forem sobre honra e credito de 
familias ou individuos e as tres sentengas uniformes; mas 
succedendo que sejam diversas, isto he, huma a favor e duas 
conlra, ou pela inversa, V. Ex.* darà recurso às partes para 
Sua Magestade, que se servirà mandàl-as decidir summaria- 
mente por parecer daquellas pessoas a quem se digne con- 
flar semelhantes negocios, ou corno for servido. 

tribunal de appellagoes sera composto de deputados^ 
que serao letrados; e de homens bons do paiz, que tiverem 
seus assessores escolhidos por elles e por quem serao res- 
ponsaveis; de bum relator que servirà tambem de escrivao 
sem voto, e V. Ex.* sera o presidente comò Capitao Gene- 
ral. 

Os negocios que se tratarem no tribunal de appellacoes 
serao mandados a bum fiscal, que nao terà cargo fixo; o 
tribunal mandarà ouvir a pessoa que Ihe parecer mais apta 
em cada bum dos negocios, o que poderà fazer particular- 
mente ou comò melhor julgar, a fim de que o fiscal possa se- 
guramente dar a sua opiniao e fazer o officio que toca a este 
cargo. 

Além das pessoas acima nomeadas para a administracao, 
V. Ex.* nomearà bum Procurador da Corèa, que sera ou- 
vido em tpdas as materias em que possa baver prejuizo para 
a Goròa ou utilidade, isto tanto nas primeiras instancias, 
comò no tribunal de appellacoes, regulando-se em tudo pelas 
leis estabelecidas. 

€omo be indispensavel que o tribunal de appellagoes e 
outras ìncumbencias, que sao do Capitao General, nao fiquem 
paradas quando V. Ex.* sabir da praga, a distancia que nao 
possa presidir ao tribunal, ou por muitos dias, o Governador 
da praga comò immediato de V. Ex.* presidirà nesse casa 
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ao dito tribunal, para que elle prosiga nos seus julgamen- me 
tos, ou tambem passando a presidencia do tribunal ao ofB- ^"f ® 
cial de immediata graduagao ao dito Govemador ; e este darà 
tambem expedigao, em semelhantes casos, a todos aquelles 
negocios que forem urgentes e que so na pra^a se possam 
executar, dando de tudo conta a V. Ex.', e nao tornando a 
refenda autoridade sem que V. Ex.* assim o ordene. 

Os apontamentos que vao juntos a estas instrucQoes da- 
rao a V. Ex.* mais clareza sobre os objectos de que se trata, 
e servirao de norma para a eleigao de pessoas, e tambem 
para diversas disposi^oes que V. Ex.* tomarà sempre con- 
forme as leis do paiz. 

Comquanto Sua Magestade mando seguir os usos do paiz 
e tambem as suas leis, deve V. Ex.* advertir que todos os 
actos que se costumam passar em nome do Rei, devem ser 
passados em nome do nosso Soberano, e o sello de suas 
armas deve igualmente ser posto naquelles em que antiga- 
mente se punham os sellos de Hespanha, nao mudando por 
agora V. Ex.* aquelles que estiverem em logares publicos^ 
quer sejam pintados, quer esculpidos em pedra. 

V. Ex.* conservare os vencimentos dos empregados da 
administragao na mesma fórma que Ihes competem, e arbi- 
trare para os empregados do tribunal de appellagoes aquel- 
les que Ihe parecer justo, regulando-se pelos usos do paiz, 
mas obrando de maneira tal que Sua Magestade possa antes 
augmental-os sem inconveniente. 

Ibesonraria 

A thesouraria geral das tropas pagarà todos os gastos 
militares, conforme estao estabelecidos, e todos os gastos 
extraordinarios serSo pagos por ella com ordem de V. Ex.*, 
entrando os de fortificacoes, trem de artilheria, intendencia 
de viveres e transportes, hospitaes, e ainda os de marinha 
que^ V. Ex.* julgar convenientes, e da mesma fórma os de 
espias ; porém sendo necessario para cada bum daquelles, 
que nao forem autorisados por lei, ordem expressa de V. Ex.*, 
e podendo V. Ex.* proceder a todos os exames que julgar 
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i8i6 convenientes na dita thesourarìa, para que nella se proceda 
^^^ com a regalarìdade que conveiu a Real fazenda. 

A thesoiu^aria sera obrìgada a dar (de doìs aindois mezes) 
a Y. Ex.' bum mappa ou conta corrente da despeza que £ez, 
separando por classes soldos dos corpos, soldos do estado 
maior, despezas com as fortificacoes, etc, declarando o 
soldo; comparando^ com os estados e apontando separada- 
mente as dividas que a thesouraria nao tives^ pago (o póde 
fazer liquidando sempre as contas com os corpos e reparti- 
(oes), succedendo que haja Calta de dinheiro ; està carta sera 
dnplicada, e huma sera remettida por Y. Ex.' ao Erario^ e 
a outra a Secretarla dos Negocios Estrangeiros e da Guerra. 

CraiforlaHeoto com os babitutes 

Sua Magestade recommenda a Y. Ex.' a mais strida dis- 
ciplina das tropas que estiverem às suas ordens, quersejam 
da -dÌYisao, quer de outros quaesquer corpos, e que procure 
por todos OS meios possiveìs adqmrir os animos dos povos 
para o servii de Sua Magestade. 

As questoes ou principios politicos que cada bum dos vi- 
zinbos da provincia teve até ag(»*a, devem ser indiff^entes 
a Y. Ex.*, e Ibe seìrirao de regra para conbecer o seu cara- 
cter, combinando-o com o procedimento que elles observa^ 
rem. 

V. Ex.* protegerà quanto Ibe for possivd e for conve- 
niente com bem dos povos, aos parocbos, e os indozirà 
com destreza a tornar o partido de Sua Magestade e a espa-- 
Ibar semelhantes opinioes pelos seus parocbianos, sem en- 
voher-se no que pertence neste ramo, mais do que convier 
para facilitar o culto divino, sem usar de forga ; protegendo 
Wi tudo as justi^as do ordinario naquelles casos em (pie a& 
Ids permittirem, exc^)biando o que diz respeito ao se- 
gando officio, se alli ainda existirem Gommissarios, aos quaes 
V. Ex.* nao protegerà. 

Pelo que toca a dizimos, seguirà Y. Ex.* o que sepraticou 
depois da s^ara<;ao de Montevideu de Buenos Àyres, na 
certeza de que os dizimos pertencem a El-Rei, e so perten- 



87 



eem aos ecclesiasticos aqaellas pensoes que o Bei conceder, isie 
assim corno outras obras pas. 



CttUBMicio 

Nao obstante haver-se )à acima determinado que se admit- 
tam em Montevideu os navios de todas as Nagoes, e se Ihes 
permìtta o despacho das fazendas, he Sua Magestade ser- 
TÌdo ordenar que V. Ex.' proteja quanto for possivel este 
ramo de felicidade publica, e que, sendo necessario estabe- 
lecer alguma alfandega em Maldonado ou em Colonia, o pó<le 
fazer, ficando dependentes da de Montevideu, seguindo o 
mesmo methodo e ouvindo para esse eflFeito o corpo do com- 
mercio. 

Para o governo do commercio interior, V. Ex.* seguirà o 
mesmo methodo que se estabeleceu por occasiao da separa- 
Cao da praga de Montevideu de Buenos Ayres, conservando 
V. Ex.' consulado. Porém as causas provenientes do com- 
mercio serao tambem julgadas no tribunal (camara) de appel- 
lagoes. 

• 

CofflpArtanento com krlips e admissào de lespathoes bu tro|»as 

Ainda que V. Ex.^ tem toda a forga sufficiente para bater 
o despota Artìgas, e reduzii-o a ultima extremidade sem 
neeessidade de Ihe dar quarte!, bem comò ao sea corpo 
(tropa), convindo comtudo dar sempre provas de humanidade 
nos casos em que se nao prejudica o socego pubUco, Y. Ex.' 
podarà tratar com Artigas, se elle o soUcitar, debaixo das 
^guintes condìcoes: 

Que sera dissolvido o corpo de que he chefe ; 

Que vira resìdir para o Bio de Janeiro, ou naquelle logar 
918 ^J3L Magestade permittir; 

Que entregara as armas e mnnìQdes que tiver; e ccan es- 
las condiQoes podera Y. Ex.' afiangar-lhe bum soldo que 
wSù exceda ao de coronel de infanteria pm^tngueza, com a 
permissao de poder vender as propriedades e bens que fo- 
r^m legitimamente seus. 
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1816 Pelo que pertence ao corpo de tropas de Artigas, V. Ex.* 
junho (iissolvendo-as, poderà admittir os soldados que as compoem, 
assim corno os demais que quizerem voluntariamente as- 
sentar pra^a nas tropas do seu commando, àquelles que Ibe 
parecer podem ser admittidos sem prejuizo, e que pela exa- 
ctidao da disciplina possam reduzir-se i sujeigao militar. 

Poderà V. Ex.* igualmente admittir cadetes, tanto na di- 
visao comò nos outros corpos portuguezes, a todos os man- 
cebos pertencentes a familias de Montevideu, que estiverem 
no caso de ser admittidos. 

Igualmente se previne a V. Ex.*, que deve conservar os 
corpos de milicias das provincias, sem esmerar-se por agora 
na sua disciplina, a fim de nao mortificar os homens conser- 
vando-lhes os seus privilegios. 

Helajao com Buenos Ajres e eutns hleicias 

V. Ex.* conservare com o governo de Buenos Ayres a mais 
stricta neutralidade na fórma das Convengoes, nao envol- 
vendo-se de fórma alguma nos seus negocios intemos ; e no 
caso de Ihe ser pedida alguma explicacao àcerca do objecto 
da sua commissSo, farà entender que nao ha de passar à ou- 
tra margem do Rio da Prata, dando porém todas as expli- 
ca^oes com reserva e delicadeza. 

Succedendo o caso de que o Governo de Buenos Ayres se 
offerega a auxiliar a V. Ex.* na sua commissao com tropa ou 
embarca^oes, V. Ex.* recusarà absolutamente, e da mesma 
maneira nao admittirà tropas de qualquer Nagao que sejam, 
no territorio que fica às suas ordens; e se porventura se 
Ihe apresentarem, responderà com firmeza que as nao con- 
sente sem ordem expressa da sua Córte. 

Finalmente, Sua Magestade manda repetir a V. Ex.* que 
objecto da sua commissao se reduz a occupar Montevideu 
e territorio desta parte do Rio da Prata, com a maior bre- 
vidade possivel, conforme as instnicQoes acima exaradas, 
ficando livre a V. Ex.* dirigir-se immediatamente a Monte- 
videu, ou à praia de Santa Rosa, para fazer o desembarque 
em Buceo, se o julgar mais conveniente, comò o indicam as 
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ultimas informagoes; o que tudo participo aV. Ex.* para «w 

mi 
4 



que assim o execute. '™^** 



Deus guarde a V. Ex.* Palacio do Rio de Janeiro, 4 de 
Junho de 1816. 

Marquez de Aguiar. 

Sr. Carlos Frederico Lecer. 



Officio do larqnez de Agaiar ao Arcebispo eleìto de Evora 



(Investigador Porluguez^ toI. xvui, pag. 215.) 



1816 Ex."** e Rev.™^ Sr. — Foi presente a El-Rèì meu Senhor a 
^"^^ carta que V. Ex.* me diri giù, com data de 24 de Abril pas- 
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sado, e a que Ihe serviu de post scriptum, e os papeis que 
acompanbaram a primeira, e que contém huma nota do Car- 
deal Consalvi, Secretano d'Estado, dirigida ao Ministro Ple- 
nipotenciario emRoma, insinuando omethodo por que V. Ex.* 
conseguiria a confirmagao, que se Ihe negava, do Arcebispado 
para que Sua Magestade o nomeou, confessando e abjurando 
erros, por se Ihe imputarem suspeitas em doutrina, appro- 
vagao do Concilio de Pistoia, e escandalo no elogio funebre 
que recitou do Marquez de Pombal, o modelo para a carta 
que V. Ex.* deveria escrever ao Santo Padre em conformi- 
dade da dita nota, e huma copia da que, em consequencìa 
de tudo isto, V. Ex.* dirigiu ao Summo Pontifico, nao de lodo 
conforme ao modelo, mas segundo o que entendeu podia fa- 
zer em consciencia. Na sobredita carta, a mim dirigida, dà 
V. Ex.* as razoes por que assim procedeu, e pede a Sua Ma- 
gestade allivie e escuse do Arcebispado para que o nomeou,. 
pelos dissabores que Ihe tem causado a duvida da confirma- 
Cao, e porque entende que pelos seus annos e achaques he 
superior às suas forcas o emprego para que foi nomeado. 

mesmo augusto Senhor, a quem foi multo desagradavel 
que se negasse a V. Ex.* a confirmagao do Arcebispado, de 
que julga multo digno, viu com multo desprazer tudo o que 
a este respeito se tem praticado, desapprovando que o Mi- 
nistro Plenipotenciario em Roma acceitasse o indiscreto e in- 
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jHSto modelo, e o suggerisse a V. Ex.*, quando devia instar isio 
com loda a energia e efficacia para què se concedesse a con- ^^ 
finnagao» pugnando pda conservacao da regalia de Sua Ma-' 
gestade, e do direito do Real padroado, adquindo por antiga 
e nao interrompida posse, ^ e nao consentindo que com tao 
injusta denegagao se ofTendesse o seu Real decoro, arguin- 
do-se-lhe, pelo menos, falla de circumspeccSo na escolha e 
nomeagao, e attendendo-se até aos direitos que Ihe compe- 
tem corno protector da religiao e da Igreja, e corno Sobera- 
UiO, e dando immediatamente conta, para que o mesmo au- 
gusto Senhor deliberasse o que conviesse ao seu Real ser- 
vìqo. 

Nesta conformidade se escreveu ao Ministro Plenipoten- 
ciario em Roma, ordenando-se-lhe assim o praticasse até 
conseguir a bulla em fórma ordinaria, chegando até a amea- 
Qar com rompimento, e que Sua Magestade estava deliberado 
a mandar fazer a confirmagao dentro do Reino na fórma da 
disciplina antiga, comò por semelhantes motivos teem prati- 
cado outros Soberanos orthodoxos, sendo bum delles Luiz XV 
na Franca, nao ha muitos annos ; posto que se Ihe recom- 
mendou que so usasse daquelle meio no ultimo extremo, e 
servindo-se de expressoes conformes ao acatamento devido 
àpessoa e alta jerarchia do Santo Padre; e que no caso de 
estar jà expedida a bulla, e executada com o placito, instasse 
por huma satisfacao digna de tal offensa. 

El-Rei meu Senhor, tendo assim deliberado neste negocio 
pelos motivos expostos, me determinou fizesse saber a V. Ex.* 
que tambem Ihe fora multo desagradavel a sua eondescen- 
dencia em escrever a carta, se nao de todo conforme ao mo- 
delo, ao menos imitando-o, e confessando erros que nao ti- 
nha, quando o mais acertado era fazer saber a Sua Mages- 
tade que se Ihe ensinuava, para determinar o que mais 
conviesse, sem comprometter o seu Real decoro, arguindo-se 
assim a nomeagao, e dando logo este triumpho a Curia Ro- 
mana ; flcando V. Ex.* tambem na intelligencia de que o mes- 
mo augusto Senhor nao ha por bem allivial-o do Arcebispa- 
do, porque entende que V. Ex.* desempenharà no exercicio 
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i«i6 delle justo conceito que fez sempre do seu saber e virta- 
^^^ des, e que nao he decente està renuncia, tendo havido tao 
inesperada e injusta còntesta^ao da Curia Romana. 

Deus guarde a V. Ex.* Palacio do Rio de Janeiro, em 30 de 
Julho de 1816. 

Marque2 de Aguiar. 
Sr. Arcebispo eleito de Evora. 
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Officio do Narquez de Aguiar para José Nanoel Pioto de Soasa 

(Investigador Portoguez^ toI. xyiii^ pag. S44.) 

Pelo officio de V. S.* de 20 de Margo passado, que foi pre- isie 
sente a Sua Magestade, flcou o mesmo augusto Senhor na ^"^^* 
intelligencia do que nelle pondera àcerca da nomina do Car- 
deal, que Ihe pertence, e que jà se verificou, e das intrigas 
e mau caracter do Auditor da Nunciatura em Lisboa, Vicente 
Machi, queV. S.* julga conveniente ser dali removido, apro- 
veitando-se a occasiao opportuna da nomeagao do novo Nuncio 
para se evitarem as cabalas e negociagoes que elle promove 
com mao occulta, e de que tira vantajosos lucros, difficul- 
tando a expedigao dos negocios de Portugal nessa Córte, 
corno V. S.* experimentou quando tratou da desmembragao 
da jurisdicQao do Arcebispado de Evora para a Real capella 
de Villa Vigosa, em conformidade do que Ihe foi encarregado 
no officio de 8 de Julho de 1814. 

As mesmas intrigas e malevolencia do refendo Auditor at- 
tribueV. S.* a difficuldade que encontrou na confirmagao de 
Frei Joaquim de Santa Giara, nomeado Arcebispo de Evora, 
sendo obrigado a tratar immediatamente com Sua Santidade, 
a firn de deslindar os embaragos que tem havido, imputan- 
do-se-lhe suspeitas nos principios religiosos, approvagao do 
Concilio de Pistoia, e escandalo no elogio funebre que recitou 
nas exequias doMarquez de Pombal; o que tudoV. S.* sup- 
poe urdido e forjado pelos inimigos do Arcebispo nomeado, 
protegidos e apadrinhados pelo sobredito Auditor, sendo-lhe 
necessario para esse flm, e para terminar éste negocio de- 
corosamente, dirigir ao Secretarlo d'Estado diversas notas, 
que promette remetter em occasiao opportuna. 

Nao tendo eslas ainda chegado, reebbi huma outra do re- 
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i8i6 ferido Frei Joaqaim de Santa Clara, acompanhada da nota 
^30° que a V. S.* dirigiu o Cardeal Consalvi, em que se exigia 
que nomeado, para merecer a conflrmacao, deveria con- 
fessar OS seus erros, abjural-os, pedir delles perdao, e su- 
jeitar-se às doutrinas da Santa Sé pelos motivos que se Ihe 
imputavam acima expostos, de bum modelo porV. S.* en- 
viado para escrever o mesmo nomeado Arcebispo ao Santo 
Padre nesta conformidade, e de huma copia da carta escri- 
pta por elle em consequencia Sisto, sem comtudo imital-o 
absolutamente, pelo nao dever fazer em consciencia. Na so- 
bredita carta, que me dirigiu, depois de ter dado os motivos 
por que assim o praticàra, roga a Sua Magestade o alliyie do 
Arcebispado, que pelos seus annos e achaques julga supe- 
rior às suas forQas. 

El-Rei meu Seabor, a quem foram presentes todos estes 
papeis, viu com multo desprazer o procedimento da Curia 
Romana, duvidando conflrmar, e, porventura, pela prìmeira 
vez em Portugal, bum Arcebispo nomeac(b, imputando-se-lhe 
defeitos tao graves por asser^oes Tagas e indeterminadas, e 
que nao podem recahir em bum lente de theologla de muita 
saber, proMdade e regular condueta, e desapprovou que 
V. S.* acceitasse o modelo que Ihe dirigiu o Secretarlo d'Es- 
tado, e suggerisse ao nomeado para por elle escrever a Sua 
Santidade ; nao podendo esperar das suas luzes e conheci- 
mentos nesta materia, e do seu reconhecido zèlo, que por 
este modo annuisse àquella indiscreta pretensao e refinado 
modo de ganbar autoridade para vir a canseguir-se que sejam 
so nomeados Bispos os que professarem doutrinas ultramon- 
tanas, e agradarem por isso à Curia Romana, sendo este pro- 
cedimento offensivo aos direitos do Real padroado, adquiri* 
dos por antiquissima, inunenoorìal e nio interrompida posse, 
e que constituem buma das regalias da Soberania, e aos que 
a Sua Magestade competem comò protector da religi3o e da 
Igreja, e corno Soberano, a quem toca vigiar que os eleitos 
para os Bispados, e mais prelazias, sejam pessoas idoneas ; 
e tambem offensivo ao seu Real decoro, por se pretender 
frustrar huma nomea^aode sujeito tao digno do Arcelnspado, 
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tmputafido-se-lhe o vicìo capital de suspeì^ao na dontrìna eom im 
que se argoe a ìiomea^ao ; he além disto de pessimo exeni- ^ 
pio aste procedimento, que darà logar à continua<;3odas pre- 
tensoes immoderadas da parte da Gm*ia Romana, e qne sera 
desaK>roTado e censnrado nas Cortes dos Soberaoos catbo- 
Ecos. 

Pelo qne, e porque nao convem por nenhmn modo qoe da 
sua diristandade e venerarlo ao Santo Padre se tire partido 
para invadir a autoridade Beai, està El-Rei men Senhor na 
firme resolugao de manter illesos os seus Reaes direitos e 
regalias, e me ordena participe à V. S.* que o seu procedi- 
mento em tal caso deveria ter sido nao acceitar o descome? 
didomodelo, e menos syggeril-o ao nomeado; instar e re- 
plicar com energia e vehemencia até conseguir a confirma- 
^ao, expedindo-se a competente bulla Mmpa de qualquer 
imputafao que arguisse a nomeagao, servindo-se para este 
firn das doutrinas do direito publico, ecclesiastico e univer- 
sal, approvadas pelos escriptores orthodoxos e pela Universi- 
dade de Coimbra, e que sao familiares a V. S.*, e dando im- 
mediatamente conta a Sua Magestade para deliberar o que 
mais conyiesse ao seu Real servigo. 

Nesta mesma conformidade mandou o mesmo augusto Se- 
nhor desapprovar ao Arcebispo nomeado o haver escripto a 
carta, confessando erros que nao tinha, e que vinha arguir 
a injustiga ou falta de circurnspec^ao na sua eleigao, o que 
he assàs indecoroso, e com que multo ganhou jà a Curia 
Romana. 

Segundo o que fica exposto, deverà V. S.* haver-se a este . 
respeito, no caso em que o negocio nao esteja ainda conclui- 
do, chegando até a ameagar com rompimento, e com estar 
Sua Magestade deliberado, no caso de se nao verificar a con- 
firmacao, a mandal-a fazer dentro do Reino na fórma da an- 
tiga disciplina, segundo o exemplo de outros Soberanos ca- 
tholicos, comò praticou em tempo nao remoto Luiz XV em 
Franga ; o que comtudo s6 deve praticar-se no ultimo extre- 
mo e com as expressoes convenientes ao acatamento devido 
à pessoa e alta jerarchia do Santo Padre; e quando acontega 
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1816 que esteja expedida a bulla, e jà executado bum placito Re- 
gio, concedido no Real nome pelos Governadores do Reino, 
V. S.* pedirà e instarà eCQcazmente que se de buma compe- 
tente satisfagao a Sua Magestade por este estranbo e inde- 
coroso procedimento, ficando V. S.* tambem na intelligencia 
de que aos Governadores do Reino se expede ordem nesta 
occasiao para que nao concedam o placito Regio, se a bulla 
da confirmaQao de que se trata nao vier em fórma ordinaria, 
e sem mengao dos defeitos imputados ao Arcebispo e por 
elle de algum modo confessados. 

Deus guardo a V. S.* Palacio do Rio de Janeiro, em 30 de 
Julhodel816. 

Marquez de Aguiar. 

Sr. José Manuel Finto de Sousa. 



I 



Officio do Harqnez de Agoiar aos Goyeroadores do tmo de PorlupI 

(Investigador Portngacz, toI. xtiii, pag. 548.) 

Ex."'^ e III.""® Sr. — Constando a &ia Magestade, por carta im 
que me dirigiu Frei Joaquim de Santa Gara, nomeado Arce- ^^^^^'' 
bispo de Evora, que na Curia de Roma se Ihe negàra a con- 
firmaQao, por se Ihe imputar suspeitas em dautrina, appro- 
racào do Condito de Pistoia^ e escandalo de algwnas proposU 
còes no elogio funebre do Marqicez de Pombah recitado nas 
suas exequias; e que so se Ihe concederia se confessasse e 
abiurasse os erros imputados, escrevendo huma carta ao 
Santo Padre em conformidade de huma nota do Cardeal Con- 
salvi, hùm modelo suggeri4o para este fim pela Curia Romana 
ao Ministro de Portugal, comò este Ihe Azera saber, e que 
apezar de nao recàhirem na sua pessoa aquellas injustas e 
vagas imputaQoes, escrevéra huma carta, nao de todo con- 
forme ao modelo, mas de alguni modo confessandoros, e de 
que remetteu copia; o mesmo augusto Senhor, a vista de tao 
estranho e maravilhoso acontecimento, houve por bem des- 
approvar o procedimento do Ministro em acceitar o modelo 
e suggeril-o ao nomeado, quando o seu dever era instar pela 
confirmacao, pugnando pela offensa feita, com tao injusta de- 
negagao^ aos seus Reaes direitos do padroado, adquiridos 
por antiquissima posse, e nunca interrompida, e porventura 
pela primeira vez em Portugal disputada, aos da Soberania 
e ao seu Real decoro, e dando conta do resultado das suas 
instancias, para que Sua Magestade deliberasse o que mais 
convinha ao seu Real servilo ; ordenando-lhe que inste com 
toda a energia e efficacia até conseguir a bulla em fórma or- 
dinaria, chegando até a ameagar, no ultimo extremo, com 
hum rompimento com a Córte de Roma, fazendo-lhe saber 

Tom. XIX 7 
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1816 qxjie Sua Magestade està deliberado a mandar fazer a confir- 
^^^l^"^ macao dentro do Reino na fórma da disciplina antiga. 

E foi outrosim EI-Rei meu Senhor servido desapprovar ao 
Arcebispo nomeado o sujeitar-se a escrever do modo que Ihe 
suggeriram, com o que veiu quasi a confessar defeitos que 
nao tinha e que arguem a sua nomeagao, comò consta dos 
officios a elles dirigidos, que vao com està por copia. E para 
manler illesos os seus Reaes direitos e regalias, determina 
que OS Governadores do Reino nao concedam no seu Real 
nome o placito Regio à refenda bulla, se nao vier expedida 
na fórma geral e costumada, e sem mengao alguma deste 
estranilo, iujusto e indecoroso procedimento, o que V. Ex." 
Ihes participarà, para que assim se execute. 

Deus guarde aV. Ex.* Palacio do Rio de Janeiro, èm 12 
d£ Agosto de 1816. 

Marquez de Aguiar. 

Sr. Patriarcha eleito de Lisboa. 



Officio de José Manuel Pinlo de Sousa, linìslro de Porlngal em Roma, para 
Harquez de Agoìar, expondo as davidas que hoaveram i confirma^o 
da Domea^o de Frci Joaqaim de Santa Clara para Arcebispo de Evora 

{Gollec(So dos meus M&s.) 

111."*^ e Ex.™* Sr. — 1 .* Em cumprimento da promessa que isic 
jBz a V. Ex.* na minha carta confidencial de 20 de Margo do ''"'"^f '* 
corrente anno, e tambem em descargo das obrigagoes do 
meu emprego, vou por na presenta de V. Ex.* huma fiel re- 
laQao do modo com que dirigi a expedigao das letras aposto- 
licas da confirmagao do Arcebispo Frei Joaquim de Santa 
Clara, que Sua Magestade foi servido nomear para a Igreja 
metropolitana de Evora.' Tanto mais necessario se faz este 
esclarecimento, quanto a informagao isolada que o Arcebispo 
eleito deu a V. Ex.* deste negocio, nao estando ao corrente 
do complexo das circumstancias que o acompanhavam, altera 
inteiramente a natureza della. 

2.* Seguirei para maior clareza na exposigao dos factos a 
mesma ordem naturai com que elles se succederam, valen- 
do-me eu de diversos melos, segundo as circumstancias 
emergentes que os fizeram necessarios; e sem molestar a 
V. Ex.* com a remessa de todas as notas que de principio do 
mez de Agosto de 1815, em que chegou a minha mao a no- 
meagao de Sua Magestade, até ao.dia 22 de Julho de 1816, 
em que teve logar a preconisagao do dito Arcebispo, fui obri- 
gado a escrever sobre este particular, ajuntarei semente a 
este officio os documentos que bastam para por na sua ver- 
dadeira luz os tres estados ou crises que teve està negocia- 
cao. A primeira, emquanto attribuì a esquecimento a falta 
do processo do nomeado ; a segunda, depois que, descoberto 
este engano, tomou o negocio a seriedade que convinha a 
importancia do seu objecto ; e a terceira, finalmente, da con- 
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, i8t6 ciliagao amigavel que concertei com o Secretano d'Estado a 
^'''^'' este respeito. 

3.® Principiando pela primeira : he sem duvida que pelo 
despacho de V. Ex.* de 3 de Margo de 1815 me foi commu- 
nicada a nomeagao de Sua Magestade na pessoa de Frei Joa- 
quim de Santa Clara para Arcebispo da Santa Igreja metro- 
politana de Evora ; incluia o mesmo despacho a carta para 
Sua Santidade com a copia do costume, inculcando-se-me 
nella a remessa do processo. Como porém este processo nao 
acompanhava o despacho de V. Ex.*, julguei que viria re- 
mettido a Secretarla d'Estado Pontificia, aonde mandei im-^ 
mediatamente o expedicionario da carta, Filippe Belli, para 
fazer entregar ao Cardeal Secretarlo d'Estado, a quem es- 
crevi remettendo a carta para Sua Santidade, e declarando 
a nomeacao que Sua Magestade se tinha dignado fazer para 
aquelle Arcehispado ; mas a resposta que recebi pelo dito 
expedicionario foi, que o Auditor da Nunciatura de Lisboa 
nao tinha mandado o processo, porque o Nuncio da Corte do- 
Rio de Janeiro Ih'o nao tinha enviado, nem dado as faculda- 
des necessarias para a formar em Lisboa. Recebi contempo- 
roseamente huma carta do Arcebispo eleito, na qual dizen- 
do-me que nao tinha vindo o seu processo, me pedia que al- 
caBQasse deste Governo as faculdades necessarias para o Au- 
ditor da Nunciatura o fazer em Lisboa, ou, se possivel fosse^ 
se flzesse em Roma para evitar maior retardamento. Confesso 
ingenuamente aV. Ex.* que apezar de ter a honra de servir 
a Sua Magestade nesta Missao ha mais de doze annos, e 
achando-me jà sufficientemente instruido dos estratagemas- 
da Curia Romana, nem pela idea me passou que podesse ser 
està huma trama para frustrar indirectamente a aomeagao 
que Sua Magestade se tinha dignado fazer no dito Arcebispo, 
antes cpm toda a boa fé attribuì a hum puro esquecimenta 
ou extravio a falta do dito processo, tanto mais que jà algu- 
mas vezes tinham vindo incompletos os processos, faltando 
ale a profissao de fé. 

4.** Roguei portanto diversas vezes ao Cardeal Secretario 
d'Pstado, que mandasse as faculdades necessarias ao Audi- 
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tor da Nanciatura em Lisboa para se fazer o processo, visto^ isie 
ser cousa incompativel o fazer-se em Roma, comò o mesmoi ^^"^^^^ 
Cardeal me havia inculcado. Repetindo diversas vezes, tante' 
de viva voz comò por escripto, inutilmente està petiijao, es- 
crevi ao Cardeal Secretarlo d'Estado a nota que vae copiada 
no n.® 1 .^, a qual me respondeu por outra, que vae no seu pro- 
prio originai no n.® 2.^ 

5.® Desta resposta poderà V. Ex ^observar, que o Cardeal 
Secretarlo d'Estado tomou entao bum novo mèlo termo, e 
tendo-me diiBQcultado sobremaneira até alli o fazer-se o 
processo em Roma, agora francamente me prometter que 
se farla, ganbando por este modo tempo, e demorando este 
negocio, que era o fim por que indirectamente se pretendia 
frustrar a nomea^ao da Corte, a qual nao se atreviam a fa- 
zer huma opposi^ao directa. Vendo eu portanto que se avi- 
zi»hava o consistono de 18 de Dezembro sem que se verifi- 
cale promessa do Cardeal, escrevi-lhe novamente a nota 
quo vae copiada no n.*' 3.**, a qual so me deu resposta na 
noite do mesmo dia em que teve logar o consistono, resposta- 
>que incluo aqui a V. Ex.^ no seu proprio originai n.® 4.** 

6.** Està resposta rompeu o mysterioso véu que cobriu até 
alli este negocio, e eu sahi do engano em que estava, attri- 
buindo a esquecimento a falta do processo, e soube contem- 
poraneamente que em logar do processo tinba vindo buma 
accusagao contra o Arcebispo eleito, representando a sua 
pessoa comò pouco idonea para a alta dignidade com qwe 
Sua Magestade o queria condecorar, e vim no claro conhe- 
cìmento de que a falta do processo era buma trama urdida 
para indirectamente frustrar a preconisa^ao do dito Aree- 
bispo, e està be a segunda crise desta negociagao. Poi por- 
tanto preciso mudar de melo termo e tratar o negocio com a 
sisudez que a importancia do seu objecto exigia. Respondi 
em consequencia a nota do Cardeal Secretarlo d'Estado por 
outra que vae copiada no n.** 5.® 

7.* Passou-se muito tempo sem que se me desse resposta 
à dita nota, e quando encontrava o Cardeal Secretano d'Es- 
tado, ou era obrigado a tratar com elle outros negoeios, e & 
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1816 instava pela resposta circumstanciada a dita nota, me res- 

Novenabro j • • x , . ■ . 

45 pondia sempre «que os negocios que tocavam a consciencia 
de Sua Santidade nao podiam tratar-se por notas diplomati- 
cas, mas que se costumavam fazer presentes aos Soberanos 
por meio dos respectivos Nuncios»; e com eflfeito soube por 
muitos dos meus coUegas, membros do Corpo Diplomatico 
em Roma, e especialmente pelo Ministro de Austria, que o 
mesmo se tinha praticado com elles em semelhantes occa- 
sioes. Reflectindo, porém, que além do grande retardamento 
que trazia comsigo està communicagao, nao convinha de 
modo algum esse partido, que me parecia ser bum novo es- 
tratagema inventado para continuar a espacar o praso da 
preconisagao do dito Arcebispo eleito, e obter assim indire- 
ctamente o firn que se propunham de frustrar com a falta do 
processo o destino do nomeado por Sua Magestade, nao me 
pude accommodar com o systema da Curia Romana a este res- 
peito, e escrevi ao Cardeal Secretano d'Estado pedindo-lhe 
huma audiencia particular para negocios de importancia que 
tinha de Ihe communicar, a qual me concedeu no dia 24 de 
Janeiro do corrente anno, pelas oito horas da manha. Re- 
presentei nesta audiencia ao Cardeal «que comò Ministro 
Plenipotenciario do meu Soberano tinha direito de pedir ao 
Gabinete Pontificio da parte do mesmo Senhor, que se me 
declarassem circumstanciadamente quaes eram os principios 
e maximas do nomeado, que impediam Sua Santidade de ve- 
rificar a sua preconisagao, e a que se referia a nota de S. Em.^ 
de 18 de Dezembro, para eu os por na augusta presenta de 
Sua Magestade, e que de outro modo eu me julgava autori-, 
sado, interpretando as Reaes intengoes, a abaixar aè armas- 
da casa da minha residencia, dando parte a minha Córte, 
deste insulto, que debaixo de especiosos pretextos se Ihe fa- 
zia ; que desde o tempo de El-Rei D. Sancho I até ao tempo do. 
Senhor Rei D. José I se contavam onze rupturas entre a Cu-, 
ria de Roma e a Corte de Portugal, humas por motivos eccle-. 
siasticos, outras por motivos politicos e pessoaes, e que està 
seria certamente a duodecima ; que eu nao havia de aggra- 
var certamente com a minha informagao as circumstancias 
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deste caso, mas que o facto por si mesmo dizia quanto era me 
bastante para o desagradavel resultado de huma ruptura en- ^^'^^^^'"^ 
tre as duas Cortes. 

8.*^ Vendo o Gardeal a resolugao em que me achava aeste 
respeito, prometteu-me que no dia seguinte dg manha viria 
a casa da minha residencìa e me diria cìrcumstancradamente 
o que havia a este respeito, mas na mesma noite recebi o 
bilhete de seu proprio punho, que vae no seu originai n.° 6.^, 
pedindo-me que fosse ao seu Gabinete, nao podendo verifì- 
car-se a promessa de vir a minha casa pelos motivos indica- 
dos no mesmo bilhete, de que tafnbem ajunto copia por ser 
a escriptura da sua mao sobremaneira difQcil de entender 
sem grande exercicio. 

9.° Nesta occasiao, além de muitas imputagoes graves que 
me disse se faziam ao Arcebispo eleito relativas a doutrinas 
pouco seguras, e correspondencia com pessoas suspeitosas, 
OS factos se reduziam semente a dois, a saber : primeiro, o 
elogio funebre do Marquez de Pombal, de que me disse ti- 
nham visto hum exemplar, no qual o elogiava sobre maneira 
por principios e maximas offensivas da Santa Sé ; que o Go- 
verno Pontificio tinha o discurso estampado, que o Juiz do - 
Povo de Lisboa dirigira a Sua Magestade a defuncta Rairiha 
D. Maria I no dia da sua acclamando, no qual o mesmo Juiz 
do Povo chamava ao deposto Ministro inimigo da religiao e 
do Estado; que este discurso fora enviado pela mesma au- 
gusto Soberana ao Papa Pio VI, e que por causa daquelle 
sermao a defuncta Rainha havia degradado a Frei Joaquim 
de Santa Clara para o seu convento de Tibaes. Segundo, que 
Sua Santidade sabia com toda a certeza, que por insinuagao 
do mesmo Frei Joaquim de Santa Clara nao tinha a Corte de 
Lisboa acceitado a publicagao da bulla Auctorem Fideiy que 
condemnou o synodo de Pistoia, bulla que os mesmos Bis- 
pos de Allemanha, apezar da liberdade de suas opinioes, ti- 
rfham unanimemente reconhecido. 

10.^ Mostrei-lhe a futilidade destas imputacoes, «por- 
quanto as accusagoes vagàs que Ihe faziam eram dictadas 
pela inveja dos seus inimigos, e talvez por alguns desejosos 
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«16 do raesmo emprego; que eu podia segurar S. Em.* dos 
^^i5^^° principios orthodoxos do nomeado, porque aléna da ant^a 
araizade que ha muitos annos com elle tinha, o mesmo havia 
sido meu mostre de pbilosophia; se S. Em.* nao entendia 
por maximas pouco orthodoxas os principios que corabatiam 
ultramontanismOj e o poder indirecto que em outro tempo 
a Santa Sé pretendeu arrogar sobre os Governos temporaes, 
as do Arcebispo eram certamente purissimas. Quanto aos 
dois factos, que se S. Em.* tinha visto alguma copia do dito 
elogio, era certamente apocripha, pois que tal elogio nunca 
fora estampado. Quanto ao synodo de Pistoia, que eu igno- 
rava totalmente o facto, mas que o julgava absolutamente 
falso ; que era huma cousa summamente desagradavel quo 
se retardasse a preconisagao de bum sujeito tao benemerito 
por todos OS titulos por motivos de tao pouca entidade, e que 
por elles se chegasse ao ponto de roroperem dois Governos 
que por todas as circumstancias se deviam buma reciproca 
harmonia; que se S. Em.* achava que isto tinha algum reme- 
dio, eu estimaria multo certamente, por evitar resultados 
tao desagradaveis no tempo do seu Ministerio e do meu, ten- 
do vivido ha tantos annos com elle em perfeita harmonia». 
11 .® Cardeal Secretarlo d'Estado me confessou na mes- 
ma occasi ao, que bem que elle era o orgao por onde se tra- 
tavam todos os negocios com o Corpo Diplomatico, comtudo 
Sua Santidade nos negocios theologicos e de conscienda ti- 
nha depositado a sua confian^a em diversos theologos, que 
consultava sobre estes assumptos, e que sem alguma expli- 
ca?ao, ao menos sobre estes dois artigos, era impossivel que 
elle podesse mover o animo de Sua Santidade para a preco- 
nisagao do nomeado. Neste caso pedi que me fizesse buìna 
nota confldencial dos esclarecimentos e explicagoes necessa- 
rias e indispensaveis, que eu a communicaria ao Arcebispo 
eleito, comtanto porém que com os ditos esclaredmentos 
elle me desse a sua palavra de se verificar a preconisaglo dd 
ncxneado, fazendo-se o seu processo em Roma e na casa da 
nùttha residencia ; que debaixo desta palavra eu suspendia a 
resolugao em que estava de escrever a Córte sobre este par- 
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Cicalar, o que o dito Cardeal Secretario d'Estado me segu- iwe 
rou, e he està a terceira crise da negociacao. NovemiM» 

12,® Mandou-mecomeffeito o Cardeal Secretario d'Estado, 
«m consequencia deste accòrdo em 6 de Fevereiro, a nota 
<^onfldencial que vae no proprio originai, no n.® 7.**, a qual 
mandei immediatamente ao Arcebispo eleito, communican- 
<lo-lhe soffiente as cousas essencialmente n^cessarias para 
€lle se poder regalar sobre este particular. Remetti a carta 
por hum proprio ao nosso Ministro em Madrid, o qtial acban- 
<do-se naquella occasiao em Cadix, teve a dita carta grande 
retardamento, e vendo eu que nao recebia resposta, e 
-que pelo contrario todas as cartas que recebia do Arce- 
hìspo eleito me annunciavam a maior afflicgao de espirito e 
enfermidadede corpo, na incerteza se elle »ha via recebido a 
minha primeira carta, Ihe mandei hum duplicado della se* 
guro no correio, e para Ihe facilitar a maneira de escrever a 
Sua Santidade, além da copia da citada nota confldencial do 
Secretario d'Estado, , flz eu mesmo hum rascunho ideal de 
Imma carta latina sobre o conteùdo na carta, confldencial, 
declarando ao mesmo Arcebispo que nao fizesse caso da sub- 
standa do que eu dizia, mas que attendesse semente a fórma 
para se regular por ella a sua carta. 

13.® Mandou-me o dito Arcebispo a sua resposta para o 
Santo Padre em data de 4 de Abril do corrente anno, e in- 
duo aqui no n.® 8.® hum dos dois exemplares que elle me 
enviou. Està r-esposta em nada compromette o Arcebispono- 
meado, porque nao podia confessar erros aonde os nao ha- 
Tìa, e comò isto fez vacillar novamente os. theologos consul- 
tados sobre a sua preconisa^gao, eu receiando que me faltas- 
sem a palavra, alcancei do Cardeal Secretario d'Estado que 
^crevesse ao preconisado huma carta, com condigao, porém, 
•que da bulla Anctorum Fidei dissesse o que julgasse a pro- 
posito, mas que nada devia entrar nesta carta relativo ao po- 
litico Ministerio do Marquez de Pombal, pois nao cabìa na 
^l^ada do Governo Pontificio o syndicar dos Gabinetes estran- 
^eiros em materias que nao diziam respeito a theologia, e 
€lle com eflfeito assim o fez, mandando-me copia da carta 
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4816 que escreveu ao Arcebispo eleito, e a mesma copia incluo 
Novembre ^ y g^ a ^^ jj o 90 ^ declaraQao que se Ihe pede na nota 

confidencial, que o mesmo Secretano d'Estado na carta Ihe 
> repete, nao contém retractagSo alguma de erros, porque os 
nao ha, mas huma simples protestagao de respeito a Sua San- 
tidade, a qual docorosamente póde fazer, pois que he dizer 
mesmo que todos os catholicos professam, e se me nao en- 
gano, he muito menos do que aquillo que todos os Bispos 
promettem com juramento no dia da sua sagracao. 

14.® Passou-se em consequencia destes preliminares a fa- 
zer o necessario processo para a sua preconisagao, o qual 
foi feito na casa da minha residencia, sendo eu huma das 
testemunhas, e as outras duas procuradas por mim, nao ha- 
vendo aqui quem conhecesse pessoalmente o Arcebispo eleito, 
e posso assegm^ar aV. Ex.* que ainda nao appareceu na Cu- 
ria Romana hum processo mais carregado de elogios do que 
este foi. resumo do processo costuma-se apresentar na 
vespera aos Cardeaes que hao de assistir ao consistono, e 
costumam imprimir-se, e delle envio aqui a V. Ex.* huma 
copia no n.® 10.° As buUas foram logo expedidas na fórma 
regular e do costume, e remettidas por mim ao Governo de 
Lisboa com officio em data de 29 de Julho do corrente anno. 
Sua Santidade acha-se mais que persuadido da sa doutrina 
e luzes do Arcebispo, e eu nao tenho perdido occasiao algu- 
ma de fazer presente ao Santo Padre està verdade, o qual 
tem tencao de escrever-lhe huma honoriflca carta logo que 
entrar no exercicio do seu emprego; e por este modo flcou 
frustrada a intriga dos seus inimigos, que pretendiam des- 
acredital-o na presenta de Sua Santidade. 

15.® Governo Pontifìcio, pelo que toca aos negocios ci- 
vis e temporaes, està ao nivel dos outros Governos da Eu- 
ropa, porque o Santo Padre tem depositado a sua confianca 
na pessoa do Cardeal Consalvi, em qualidade de Ministro e 
Secretano d'Estado, cuja confianca elle merece pelos seus 
talentos, actividade e luzes adquiridas nas commissoes dì- 
plomaticas de que nestes ultimos tempos foi encarregado ; 
mas nas materias theologicas e ecclesiasiicas, as quaes pas- 
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sana por outras maos, se pretende aqui fazer hum movimento isie 
retrogrado, reclamando principios e doutrinas que em outro ^^'^^^"^^ 
tempo foram dominantes, mas- que se acham amortisadas 
pelas luzes actuaes das Nagoes da Europa. Daqui nasce o es- 
crupuloso melindre com que o Santo Padre pretende apurar 
modo de pensar e a doutrina dos individuos nomeados 
para os Bispados, achando-se o processo das suas habilitagoes 
muitas vezes impedido, e estorvada a expedicao das bullas 
apostolicas da sua conflrmacao por huma mera dififerenga de 
opinioes. 

Ì6.° Dois exemplos bastarao para prova desta proposigao, 
OS quaes sao relativos a factos analogos e contemporaneos a 
negociagao do Arcebispo de Evora, que eu tratava. He o pri- 
meiro da nomeagao que fez Sua Magestade o Imperador de 
Austria na pessoa do Sacerdote Agostinho Gruber, respeita- 
vel pela sua litteratura e servigos feitos ao Governo Austriaco 
na Secretarla d'Estado dos Negocios do Interior, a que era 
associado na Repartifao dos Negocios Ecclesiasticos, e nesta 
qualidade havia assignado huma carta patente de Sua Ma- 
gestade Imperiai relativa ao divorcio entre os conjuges piir 
blicado em Junho do anno passado, 1815, para a Lombardia 
e outros Estados da Italia sujeitos a Sua Magestade Impe- 
riai. Hum dos artigos desta Jei ordena que, quando o Juiz 
secular declarar vàlido o divorcio por impedimentos civis, 
seja Juiz ecclesiastico obrigado a reconhecer està senten- 
ca, que vem em ultima analyse a reduzir-se a sabida ques- 
tao, se governo temporal póde por impedimentos dirimen- 
tes ao matrimonio. Tanto bastou para que o Santo Padre 
recusasse a confirmagao do dito Bispo por mais de hum' anno, 
e 8Ó a elle accedeu com a, condigao de que o preconisado se 
retractaria desta doutrina, que tinha assignado na refenda 
carta patente. Sua Magestade o Imperador quiz por termo a 
estas desagradaveis discussoes mudando o destino do no- 
meado, e mettendo outro em seu logar, mas està soberana 
resolugao sómente chegou a Roma tres dias depois do con- 
sistono de 22 de Julho, no qual o refendo Griib'er se àcha 
jà preconisado . 
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1816 17/ Outro exemplo he o do nomeado para o Arcebispado 
Novembre ^^ ]\ialines. Sua Magestade El-Rei dos Paizes Baixos, bem 
que nao tenha o direito da nomeacao para os Bispados comò 
OS Soberanos catholicos, tem comludo o direito de propòr ao 
Papa OS novos Bispos por huma convencao feita interlHa- 
mente com a Santa Sé a este respeito. Propoz por consequencia 
para o Arcebispado de Malines o Conde de Meam, outr'ora 
Principe e Bispo de Liège, e homem respeitavel pela sua Ut-, 
teratura. Este, em qualidade de membro dos Estados Geraes, 
tinha jurado a nova Constituigao ; e corno bum artigo della 
he a toleraucia religiosa, tanto bastou para que o Santo Pa- 
dre nao quizesse confirmar a sua nomeagao, apezar das mui- 
tas notas que fez sobre este particular Mr. Iteinhold, Minis- 
tro de El'Rei dos Paizes Baixos nesta Corte. Papa queria 
que elle se retractasse de bum tal juramento, e o dito Meam 
nao quiz fazer, e ficou por consequencia privado do dito 
Arcebispado. Agora mesmo està em grande discussao no Ga- 
binete Pontificio a nomeagao que Sua Magestade o Iraperador 
de Austria fez na pessoa de Monsenhor Morandi para Bispo 
de Mantova, e da pessoa do Conde Guaruch, outr'ora suffra- 
ganeo de Panavia, para Arcebispo de Milao, em razao de 
doutrinas pouco seguras, na opiniao da Curia Romana. 
Ainda se nao sabe qual sera o resultado desta pendencia. 

18.® Tenho exposto a V. Ex.* o modo por que me conduzi 
e ultimei a negociagao relativa ao Arcebispo de Evora com. a 
franqueza e verdade que se deve ao Real servifo ; certamente 
me seria menos diflìcultoso fazer huma ruptura entre as duas 
Cortes por este motivo, mas julgueì que era da minha obri- 
gagao o evital-a emquanto isso fosse compativel com o decoro 
de Sua Magestade. Espero e desejo muito que o mesmo au- 
gusto Senhor, ponderando na sua alta sabedoria os motivos 
que determinaram a minha conducta, possa achal-a digna de 
merecer a sua Real approvagao. 
Deus guarde a V. Ex.* Roma, 15 de Novembro de 1816w 

111.°^° e Ex."° Sr. Marquez de Aguiar. 

José Manuel Pinto de Sousa. 



Notìcia do que precedeu a entrega da Memoria liistorica e politica so- 
bre trafico da escravatura, feìta pelo Ministro Plenipctenciarìo 
de Portngal Antonio de Saldanha da Gama, depoìs Conde de Porto 
Santo, que bayia sido GoTornador e Capitao General de Angola, e 
um dos Plenipotenelarios no Congresso de Vienna 

Pouco depois do Conde de Palmella ter annunciado ao 
Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciariona Corte 
de S. Petersburgo, Antonio de Saldanha da Gama, depois 
Conde de Porto Santo, que a commissao das quatro Poten- 
cias em Londres havia flnallsado o seu traballio sobre o tra- 
fico da escravatura, escreveu o dito Enviado ao Conde Ca- 
po d'Istria, que era bum segundo Ministro de Negocios 
Estrangeiros, participando-lhe que estava prompta a Memo- 
ria que elle Ihe havia pedido, sobre o trafieo dos negros, e 
desejava saber quando Ih'a podia apresentar. Conde fixou 
dia 2 de Novembre de 1816' às sete horas da noite. Rece- 
benio a Memoria disse que Ihe era de summa utilidade 
n'aquelle momento, pois que as conferendas de Londres ti- 
nham finali&ado o seu trabalho, e era necessario examinal-o 
coin toda a circurnspec^ao. 

Eu recoflhe^, ajuntou elle, o interesse do Ministerio 
actual de Inglaterra, para conseguir alguma cousa notavel 
aates da convocagao do Parlamento, a firn de poder tapar a 
bóca ao partido da opposigao ; porém he necessario nao sa- 
crificar a esse pequeno motivo os grandes interesse^ da in- 
dependencia nacjonal e da liberdade maritima. Conde 
mostrou sentimento de que o Ministro de Portugal nao ti- 
vesge assistido às conferencias, e nao produzisse nellas as 
fortissimas razoes que existiam da nossa parte. Enviado 
Saldanlia aproveitou a occasiao para Ihe dizer, que a sua 
Córte, talvez cangada de negociagoes, cujo resultado nao re- 
cebia execugao alguma da parte de Inglaterra, haveria to- 
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mado a resolugao de nao entrar em novas discussoes, em- 
quanto as estipulagoes dos antigos Tratados nao fossem 
executadas. Conde exigiu algumas explicacofes, as quaes 
Ihe flzeram grande impressao, assim comò confessou haver- 
Ihe cansado igual a leitura das petiQoes dos negociantes da 
Bahia a respeito dos seus navios apresados. 

Quiz tambem saber qual era o modo de pensar da Austria 
a este respeito, esperando que ella sustentaria os nossos in- 
teresses ; e depois de informado pelo Enviado Sàldanha pe- 
diu que este desse conhecimento de tudo ao respectivo Mi- 
nistro, mas coma maior circumspecgao, pois ^que o caracter 
do Principe de Metternich nos era bem conhecido, sondo de 
receiar que, corihecendo elle a opiniao decidida do Gabinete 
Russiano, procurasse deitar-se de fora, para o deixar em 
contestacao com a Inglàterra. 

Perguntou finalmente o Conde se El-Rei de Portugal se 
recusava a entrar em negociagao alguma a este respeito ? ao 
que Enviado respondeu que Sua Magestade exigiria antes 
de entrar em nova negociafào, a execugao do que anterior- 
mente se hslvia ajustado, pois multiplicar actos que se nao 
executavam, parecia tao ridiculo comò nocivo, e que, exe- 
cutados OS antigos Tratados, a base da nova negociagao se- 
ria a que nós haviamos offereciclo em Vienna, e que estava 
mencionada no flm da Memoria que Ihe apresentava. 

Conde encontrou na mesma noite Mr. de Lebzeltern, 
Ministro de Austria, a quem espontaneamente fallou neste 
negocio, fazendo-lhe ver a impressao que Ihe tinham feito os 
procedimentos arbitrarios da Inglaterra. Lebzeltern respon- 
deu, que Enviado de Portugal o tinha posto ao facto de 
tudo, e que agora reconheceriam quanto se haviam deixado 
illudir no Congresso de Vienna nesta materia, e que se por- 
ventura no continente tivesse acontecido a metade do que os 
Inglezes haviam praticado com Portugal, jà todas as Poten- 
cias estariam em armas. 

Enviado Sàldanha fez ainda mais bum resumo da qiies- 
tao, na inten^ao de que o Conde o apresentasse ao Impera- 
dor. 
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' Conde nao so approvou a Memoria, mas tambem a 
apresentou ao Imperador, dizendo que este encontraria 
naquelle papel o verdadeiro ponto de vista da questaoda es- 
cravatura . 

Imperador achou-a digna de attengao, e entregando-a 
ao Conde, Ihe recommendou que a tivesse muito em vista 
no trabalho que Ihe devia apresentar sobre este negocio. 

Imperador convidou o Ministro de Austria a jantar, e 
no firn Ihe fallou neste negocio, dizendo que Ihe tinha feito 
grande impressao a Memoria do Ministro de Portugal, e que 
se devia ter muita consideragao antes de decidir està ques- 
tao, na qual a philantropia tinha mui pequena parte ; que elle 
juigava que se nao devia confirmar o que se havia feito em 
Londr^s nas ultimas conferencias, e que se devia convidar 
Portugal e Hespanha para exporem os seus justificados mo- 
tivos em huma nova conferencia, concluindo rogando a 
Mr. de Lebzeltern de conferir com o Conde Capo d'Istria. 

Do que fica refendo gè conhece o bem que foi tralado 
este negocio, e que o Governo Russiano, sobre o qual con- 
tava mais a Inglaterra, confiada nas idéas liberaes do seu 
Soberano, nao se deixava illudir do verniz da philantropia 
para se resolver apressadamente em bum negocio, que pelas 
suas consequencias era grave e de ponderagao. 

No protocollo das ultimas conferencias de Londres vé-se o 
machiaveUsmo com que, parecendo nao atacar os direitos de 
Portugal em bum artigo, em outro se envolve a questao de 
tal maneira que, se fosse approvado pela Russia, se podia 
dizer que a cessagao absoluta e immediata do trafico era 
proclamada comò principio de direito publico da Europa. 

contra-projecto da Russia mostra que està Córte repro- 
vou primeiro trabalho com bem conhecido interesse, de 
Portugal. 

Apezar de tudo isto, disse o Enviado Saldanha ao Governo 
que a questao tinha apenas sido diffonda, e a Victoria alcan- 
Cada era mais devida às circumstancias do que a forga das 
razoes que elle expoz, devendo em grande parte aquelle 
servilo à moraUdade, intelligencia-eoptimo pensar do Conde 
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Capo d'Istria ; porém que em ultimo caso nenhum Ministra 
Riassiano deixaria de sacrificar està causa logo que os inte-^ 
resses daquelle Imperio exigissem alguma condescendencia 
da parte delle para com ,a Inglaterra ; e isto mesmo coi^- 
mou donde nas ultimas conferencias que tere com o En- 
viado, manifestando-lhe claramente o seu desejo de que a 
Governo Portuguez, na proxima conferencia, nao mostrasse 
tal indisposio^o a entrar em algum arranjo, que obrigasse o 
Gabinete Russiano a tornar huma decisao desagradavel, pois 
que neste caso jàmais se comprometteria com a Gram Bre- 
tauba por semelhante motivo ; accrescentando que era neces- 
sario que todos fizessem algum sacrificio para tirar o Minis- 
terio Britannico do mau passo em que se acbava. 
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Lettre da Comte Capo dlslria 

(Arch. do Mìnisterio dos Negocios Estrangeiros.- Copia.) 

1816 Eli vous restìtuant ci-joint, Monsieur le Commandeur, la 

Novembro ([^^^q^^q Originale, que vous avez bien voulume confler dans 

les premiers jours de ce mois, je vous prie d'agréer tous 

mes remerciments d'une communication que j'ai dù appré- 

cier infiniment. 

C'est avec un égal intérét que j'ai lu votre Mémoire sur 
la traile des nègres. Pour en reconnaìtre pleinement le mé- 
nte, j'aurais désiré d'avoir connaissance de quelques docu- 
ments qui y sont mentionnés, et dont vous trouverez ci-après 
l'indication. Si vous les possédez, Monsieur le Commandeur, 
vous auriez mis le comble à votre obligeance en me les fai- 
sant tenir. 

Recevez à cette occasion les assurances. renouvelées de 
ma considération très distinguée. 

Saint-Petersbourg, ce 22 Novembre 1816. 

Le Comte Capo d'Istria. 



Relation aoDeiée à la lettre précédente 

Traité de commerce entre le Portugal et FAngleterre. 

Quatre articles convenus à Vienne, etc, non présentés par 
le Plénipotenciaire Anglais. 

Convention entre le Portugal et FAngleterre en date de 
Vienne le 20 Janvier 1815, avec son article additionnel. 

Traité signé le jour suivant. 



Carla do Conde Capo dlslria 

(Tradac^So particular.) 

Restituindo-vos j untamente com està, ^r. Commenda- me 
■dor, despacho originai, que tivestes a bondade de me con- ^^^^^^ 
lìar no principio d'este mez, rogo-vos que acceiteis os meus 
agradecimentos por me fazerdes essa communicagao, que 
apreciei muitissimo. 

Com igual interesse li a vossa Memoria àcerca do trafico 
da escravatura. Para avallar pienamente o seu merecimento, 
desejaria conhecer alguns documentos que n'ella sao cita- 
dos, cuja indicagao achareis adiante. Se os possuis, Sr. 
Commendador, permittindo-me que os visse, dar-me-hieis a 
xnaior prova da vossa benevolencia. 

Recebeì os réiterados protestos da minha elevadissima 
<X)nsidera5ao. 
-S. Petersburgo, 22 de novembro de 1816. 

Conde Capo d'Istria. 



Belacào aoDexa a carta precedent 



s. 



Tratado de commercio entre Portugal e a Inglaterra. 

Quatro artigos convencionados em Vienna, e que nao fo- 
ram apresentados pelo Plenipotenciario Inglez. 

Convengao entre Portugal e a Inglaterra, datada de Vien- 
na, 20 de Janeiro de 1815, com o seu artigo addicional. 

Tratado assignado no dia seguinte. 



Késome de rexposilìon sur la traile des nègres 

(Arch. do Ministerio dos Negocios EstraoKeiros. — Copia.) 

Cette qiieslion renferme deux parties distinctes, savoir: 
1^ la cessation de la traile; et, 2^, l'indépendance mari- 
time. 

lère partie 

Tout le monde est d'accord que ce commerce est immoral 
et que par conséquence il doit avojr un terme, et cela le 
plutòt possible ; mais les circonstances particulières de cha- 
que Nation exigent des égards, non-seulement en relation 
aux préjugés, qu'on ne peut pas déraciner tout d'un coup, 
mais aussi aux intéréts et au bien-étre de leurs propres su- 
jets. 

Suivons la marche de l'Angieterre dans cette affaire. 
L'Angleterre a commencé ses efforts pour faire cesser la 
traite des nègres en 1787 *, et ce n'est qu'en 1807 qu'elle a 
réussi dans cette entreprise, après avoir pendant vingt ans de 
suite, employé tous les moyens en son pouvoir pour en venir 
à bout 2. A cet effet elle s'est servie des enquétes parlemen- 
taires, de discours prononcés, de pamphlets, de gravures, 
enfin de tous les moyens imaginables pour exciter Thor- 
reur et la commisération. Pouquoi donc refusera-t-on au 
Portugal d'adopter la méme marche que la philanthropique 
Angleterre a suivie ? Le Portugal a commencé son système 
d'abolition dans le commencement de l'année dix. Il a dé- 
fendu immédiatement à ses sujets le commerce des esclaves 
dans une grande partie de la còte d'Afrique ^ : après il a en- 

1 Séances du Parlement de Tannée 1787. 
* Acte du Parlement de 1807. 

3 Traile d'alliance entre TAngleterre et le Portugal du 19 Février 
1810. 



Resomo da exposì^io a respeito do trafico da escravatura 

(Tradac(2o particnlar.) 

Està questao encerra duas partes distinctas, convem a sa- 
ber: i.^ o acabamento do trafico; e, 2.^ a independencia 
marìtima. 

l." parte 

Todos concordam que este commercio é immoral, e que 
por conseguinte deve acabar, e o mais brevemente possivel; 
mas as circumstancias particulares de cada Nagao exigem 
contemplacoes, nao so quanto aos prejuizos que nao se po- 
dem desarreigar de repente, mas tambem quanto aos inte- 
resses e bem estar de seus proprios subditos. 

Acompanhemos os passos da Inglaterra n'esta questao. A 
Inglaterra comegou com os seus esforgos para acabar o tra- 
fico da escravatura em 1787 S e so em 1807 conseguiu o seu 
intento, depois de ter durante vinte annos consecutivos em- 
pregado todos os meios ao seu alcance para o lograr *. Para 
este flm serviu-se dos inqueritos parlamentares, de discur- 
sos pronunciados, de pamphletos, de gravuras, finalmente 
de todos OS meios imaginaveis com que excitasse o horror e 
a commiseraQao. Porque se recusarà., pois, a Portugal que 
adopte mesmo procedimento que adoptou a philantropica 
Inglaterra ? Portugal come^ou o seu systema de aboligao no 
anno dez. Prohibiu immediatamente aos seus subditos o 
commercio da escravatura n'uma grande parte da costa 
de Africa ^ : embarafou depois este commercio, tanto quanto 

1 Sessóes do i^arlamento do anno de 1787. 

2 Acto do Parlamento de 1807. 

3 Tratado de allian^a entre Inglaterra e Portugal, de 19 de fevereiro 
de 1810. 
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trave ce commerce, autant qu'il élait compatible avec la si- 
taation du pays, tantòt en ìmposant de forts droits sm* les 
esclaves *, tantòt en faìsant des règlements sévères sur la 
manière de les transporter, rédoisant par là de beanconp 
l'intérét des entreprenenrs*, et enfin en défendant encore 
ce commerce dans tonte l'étendue de la cote d'Afrique si- 
tuée au nord de l'Équatenr '. Voilà donc bien clairement dé- 
montré, que le Portngal a fait, en cinq années, plus que 
l'Angleterre n'en a pratiqué en dix-neuf et demie. Quel sera 
donc le motif (on ne sauraìt trop répéter cotte question, qni. 
n'a point de réponse justifiable) d'exiger que le Pòrtugal ait 
moins de temps que l'Angleterre n'en a eu, pour se prépa- 
rer à l'abolition de ce trafic, lui dont les possessions à peu- 
pler, et celles à mfettre sur un autre pied, beaucoup plus vas-^ 
tes que celles que l'Angleterre n'a jamais possédées, récla- 
ment des égards dans le rapport de leur étendue ? Il parait 
que la chose serait autant ìnjuste qu'impraticable. 

2' parile 

Les procédés injustes et attentatoires de la marine bri- 
tannique contre le commerce portugais, ont été déjà claire- 
ment développées. On y remarque Tindépendance maritime 
anéantie, la foi sacrée des Traités sacrifiée à l'intérét mer- 
cantile et a la cupidité, et on y observe surtout une perfi- 
die incroyable dans toutes les négociations. 

Peut-on donc s'imaginer que les Cabinets de Russie et 
d'Autriche appuyeront un tei système ? Non; ces deux Cabi- 
nets recueilleront les vceux de la reconnaissance generale, 
s'ils profitent de cotte occasion, qui se jJrésente, pour faire 
cpnnaitre au monde entier qu'ils ne se sont réunis que pour 
protéger la justice contre l'injustice, l'opprime contre l'op- 
presseur, et pour faire respecter la sainteté inviolable des. 
traités. 



1 Loi du 28 Juillet 1810. ' 

2 Loi du 24 Novembre 1813. 

3 Traile de Vienne du 22 Janvier 1815. 
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era compativel com a situagao do paiz, jà ippondo grandes 
direitos sobre os escrayos S jà elaborando severos regula- 
mentos sobre o modo do seu transporte, reduzindo muito 
assim interesse dos negreiros^, jà finalmente prohibindo 
tambem este commercio em toda a extensao da costa de Africa 
5ituada ao lìorte do Equador '. Fica, pois, demonstrado cla- 
ramente que Portugal fez mais em cinco annos do que a In- 
glaterra em dezenove e meio. Qual sera, portanto, o motivo 
(pergunta que por mais que se repita nao tem resposta jus- 
tificavel) para exigir de Portugal menos tempo, do que teve 
a iDglaterra, a firn de se preparar para a aboli^ao d'este tra- 
iico, elle cajas possessoes por povoar e para melhorar, mais 
rastas do que as que a Inglaterra jàmais possuiu, reclamam 
OS seus cuidados por causa da sua. extensao? Parece que se- 
ria isto cousa tao injusta quanto impraticavel. 



2." parte 

procedimento injusto e attentatorio da marinha britan- 
nica centra o commercio portnguez jà foi claramente rela- 
tado. Por ahi se yé que acabou a independeucia maritima, 
qoe a fé sagrada dos Tratados foi sacrificada ao interesse 
Biercantil e à cupidez, e principalmente que tem havido uma 
perfidia incrivel em todas as negociaQoes. É, pois, imagina- 
Tel que os Gabinetes da Russia e da Austria apoiem tal sys- 
tema ? Nao ; estes dois Gabinetes alcan^arao os votos do re- 
conhecimento geral, se aproveitarem o ensejo que agora se 
tties apresenta para darem a conhecer a todo o mundo que 
se reuniram unicamente com o firn de protegerem a justiga 
centra a injnstica, o opprimido contra o oppressor, e de fa- 
zerem respeitar a santidade inyiolavel dos Tratados. 



1 Lei de 28 de juiho de 1810. 

* Lei de 2i de novembre de 1813. 

^ Tratado de Vienna de 22 de Janeiro de 1815. 



Némoire hislorique et poliliqae sor la traile des nègres 

(Arch. do Ministerio dos Negocios Estrangeiros.— Copia.) 

1816 Tandis qu'on déployait en France la théorie des droits de 
Novc^rabro pj^Quin^g^ y gg formait en Angleterre la secte des philanthro- 

pes, lesquels, parmi leurs doctrines, s'efforcèrent aussi de 
démontrer comme contraire aux principes d'humanité, le 
commerce des esclaves, jusqu'alors fait par les Anglais dans 
l'échèle la plus étendue, non-seulement pour en fournir 
leurs propres colonies, mais aussi celles de l'étranger. Ce 
parti, réuni à celui des méthodistes, a acquis peu à peu une 
puissance très considérable dans celui de l'opposition au 
Parlement; mais pendant l'espace de vingt ans, il a été tou- 
jours vivement repoussé par le parti ministériel, appuié de 
celui des négociants de Liverpool, par les propriétaires des 
colonies, et méme par les Amiraux les plus sensés, lesquels 
regardaient cette branche de commerce comme un puissant 
' encouragement de la marine marchande, si nécessaire pour 
la conservation de la marine de guerre. 

A la mort de Mr. Pitt, le parti de Topposition se fraya 
l'entrée dans le Ministère, et Mr. Fox, qui a été mis à la téte 
de celui-ci, ne voulant pas étre abandonné de ceux de son 
parti, s'efforga de faire passer dans le Parlement le bill pour 
la cessation de la traite des^iègres, ce qu'arriva en 1807. 

Aprés cette epoque le parti dit philanthropique s'est 
accru considérablement, comme il était naturel, attenduque 
le négociant anglais ne pouvait pas voir avec indifférence la 
branche de commerce qu'on lui ravissait, exclusivement dans 
la main des autres Nations ; que les propriétaires voyaient 
avec jalousie que les colonies de l'étranger, augmentant en 
bras, pussent fournir leurs denrées a plus bas prix ; et que 



lemoria historica e politica sobre o Irafico da escravatura 

« 
(Tradue(So particolar.) 

■ 

Emquanto se apregoava em Franga a theoria dos direitos isie 
do homem, formava-se na Inglaterra a seita dos philantro- ^°^^^'® 
pos, OS quaes, entre as suas doutrinas, forcejaram tambem 
por mostrar corno contrario aos principios da humanidade o 
commercio da escravatura, até entao feito pelos Inglezes na 
maior escala, nSo semente para fornecerem as suas proprias 
colonias, mas tambem as estrangeiras. Este partido, reunido 
ao dos methodistas, adquiriu pouco a pouco uma influencia 
consideravel na.opposigao do Parlamento, mas durante o 
espaco de vinte annos repelliu-o tenazmente o partido mi- 
nisterial, apoiado pelos negociantes de Liverpool, pelos pro- 
prietarios das colonias, e tambem pelos Almirantes mais 
sensatos, que consideravam este ramo de commercio comò 
um poderoso estimulo da marinha mercante, tao necessaria 
para a conservagao da marinha de guerra. 

Com a morte de Mr. Pitt, o partido da opposigao entrou 
no Ministerio, e Mr. Fox, que foi posto a frente d'este, nao 
querendo ser abandonado pelos do seu partido, procurou 
fazer com que passasse no Parlamento o bill para o acaba- 
mento do trafico da escravatura, o que teve logar em 1807. 

Depois d'està epocha o partido chamado philantropico 
augmentou consideravelmente, comò era naturai, por isso 
que negociante inglez nao podia ver com indifferenga ti- 
rar-se-lhe este ramo de commercio emquanto ficava nas 
maos das outras NaQoes ; porque os proprietarios tinham 
ciume de que as colonias estrangeiras, augmentando em 
numero de bragos, podessem fornecer os seus generos por 



i8i6 les offlciers de marine ne regardaient pas de sang froid 
Novembre yqj^qyq\(^q d'un commerce, que fournissait aux autres Nations 
les moyens de conserver, si non d'augmenter la navigation 
nationale. 

Le partie philanthropique, ainsi grossi par cette levée 
d'intéressés, ne tarda pas d'élever ses prétentions pour faire 
cesser immédiatement ce trafic par toutes les Nations, em- 
ployant pour y parvenir, tantót la persuasion, tantót la for- 
ce, suivant les circonstances ; et sans se rappeler qu'ils^ 
avaient débattu cette question pendant Tespace de yingt 
ans, et que pendant ce temps ils avaient pris toutes les me- 
sures nécessaires, non-seulement pour rendre moins. sensi- 
bles les effets de la cessation de la traite, mais aussi pour 
disposer les esprits des interesse s à se iaìsser persuader des 
prìncipes de leur nouvelle doctrine; ils prétendirent que 
les autres Nations, sans se soucier de ces préliminaires in- 
dtspeusables, ni d'aucunes opérations préparatoires, ad- 
optassent tout-à-coup la mesure de la cessatipn du commerce 
des esclaves t 

U est à propos d'examiner ici, si c'est la philanthropie, ùa 
bien rintérét mercantile et colonial, qui a produit cet ardent 
désir de TAngleterre pour faire cesser le trafic des nègres 
par les autres Nations. Il me semble qu'il ne sera pas diffi- 
cile de prouver que la philanthropie n'en est que le pretexte 
et que le monopole mercantile et colonial en est la verità- 
ble raison. 

l^ Si c'était le véritable esprit de philanthropie qui gmdat 
le Cabinet Britannique, il aurait déjà songé à donner un état 
legai aux esclaves dans ses colonies, lesquels y sont plus 
nìaltraités que dans aucun autre pays, étant censés prò- 
prieté du maitre, et par couséquent les droits de cehii-cì 
sur ces malheureux trop respecté par la CcHistitutioii An- 
glaise. Si c'était, dis-je, la véritable philanthrqpìe qui diri- 
geàt les Anglais, elle s'appliquerait seulement dans ce sens,. 
parce qu'alors les esclaves» en changeant de sìtuation, de- 
yiendraient heureux, autant que cela peut èìre, ce que la 
cessation du trafic ne peut aucunement produire. L'escla- 
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menos prego, e porque os officiaes de marinha nao olhavam isw 
a sangue frio o exercicio de um commercio que dava às ou- ^^''^^ 
tras Nacoes os meios de conservarem cu de engrandecerem 
a navegagao nacipnal. 

partido philantropico, assim engrossado por semelhante 
leva de interessados, nao tardou em patentear as suas pre- 
tensoes para que cessasse immediatamente este trafìco em 
todas as Nagoes, empregando a flm de o conseguir, jà a 
persuasao, jà a forca, segundo as circumstancias ; e sem se 
lemhrarem que elles tinbam debatido està questao durante 
o espago de vinte annos, e que no decurso d'este tempo ha- 
viam t(Mnado todas as medidas necessarias, nao so para tor- 
nar menos sensiveis os effeitos do acabamehto do trafico, 
mas tambem para dispor os espiritos dos interessados a 
persuasao dos principios da sua nova doutrina, pretenderam 
que todas as outras Nagoes, sem cuidarem d'estes prelimi- 
nares indispensaveis, nem de nenhumas operagoes prepara- 
torias, adoptassem repentinamente a medida do acabamento 
do trafico da escravatura ! 

Cabe aqui examinar se é a philantropia cu o interesse 
mercantil e colonial que gerou este ardente desejo de a In- 
glaterra fazer acabar o trofico da escravatura nas outras na- 
Qoes. Parece-me que nao sera diflScil provar que a philan- 
tropia é apenas o pretexto, e que o monopolio mercantil e 
colonial é a causa real. 

1.° Se verdadeiro espirito de philantropia fosse o motor 
do Gabineté Britannico, haveria este j a cuidado em dar nas 
suas colonias um estado legai aos escravos, os quaes sao ahi 
mais maltratados do que em paiz algum, pois se reputam 
propriedade do senhor, e por conseguinte os direitos d'este 
sobre os pobres desgragados sao muito respeitados pela 
Constituigao Ingleza. Se fosse, repito, a verdadeira phiian* 
trqpia que dirigisse os Inglezes, ella se applicarla unicamente 
n'este sentido, porque entao os escravos, mudando de situà- 
Qao, tornar-se-iam felizes, tanto quanto é possi vel, o que o 
acabamento do trafico nao póde produzir de nenhum modo. 
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1816 vage existe en Afrique, ce ne sont pas les Européens que 
Novembre j,y ^^^ introduit. Il y a des esclaves de naissance, des eschves 
par dMit, dont les fers s'étendent souvent à tonte la famille, 
et enfin des esclaves par droit de guerre. Cesserat-il l'es- 
clavage en Afrique lorsque les Européens n'acheteront plus 
de nègres ? Malheureusement on peut avec assurance se te- 
nir à la negative : les esclaves de naissance et ceux par délit 
le seront toujours, pendant que l'Afrique ne sera civilisée; 
et les établissements portugais, qui depuis des siècles y 
existent, n'ayant pas encore porte qu'une influence pres- 
que insensible dans les peuplades voisines, dèposent beau- 
coup contre la possibilité de la civilisation de cette partie du 
globe, qui paraìt destinée a étre le domicile éternel de la 
barbarie. Ayant été assez long-temps en Afrique, je puis as- 
surer que ces malheureux, quand ils ne trouvent pas un dé- 
bouché par le commerce, périssent journellement par cen- 
taines, victimes de la barbarie, des lois, et souvent méme 
pour étaler la grandeur et la puissance de leur despote. 
Tant le coeur humain peut étre dègù et entrainé dans 
Tabime de l'erreur et du crime par ces idées éblouissan- 
tes I C'est ce qu'arrivait chez les Moluas, Nation nombreuse 
qui habite Fintérieur de l'Afrique, avant l'année 1809, par- 
ce que n'étant jusqu'alors que très peu connue des Portu- 
gais, elle n'avait avec les blancs aucun commerce direct. 
Les philanthropes celent tant qu'ils peuvent ces tristes véri- 
tés, et ne parlent que des esclaves par droit de guerre, en 
disant que c'est l'intérét de faire des captifs qui donne lieu 
à la fréquence des guerres en Afrique. Heureuse l'Europe 
s'il n'existait que cette seule incitation de guerre; mais l'ex- 
périence démontre bien clairement tous les jours que, mal- 
gré la non existence de cette cause dans cette partie du 
monde, les philanthropes ne réussissent pas a y mantenir la 
paix pour trop long-temps. Comment donc peuvent-ils se 
flater d'établir la paix perpétuelle en Afrique moyennant 
l'anéantissement de cette seule càuse de guerre ? 

2® Par quelle raison la philanthropie anglaise ne se mani- 
feste-t-elle qu'à l'égard des nègres, et veut-elle empécher 
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A escravidao existe na Africa, e nao foram os Europeas que isis 
n'ella a introduziram. Ha ahi escravosde nascimento, escravos ^^"^^^^^^ 
por delictos, cujos ferros passam muitas vezes a toda a fami- 
lia, e finalmente escravos por diretto de guerra. Acabarà a 
escravidao em Africa, se os Europeus deixarem de comprar 
negros ? Infelizmente póde-se com certeza responder pela 
negativa : bavera sempre .escravos de nascimento e por de- 
lictos, emquanto a Africa nao for civilisada ; e a quasi insen- 
sivel influencia que os estabelecimentos portuguezes, ahi 
existentes ha seculos, teem operado nas povoagoes vizinbas, 
depoe muito contra a possibiUdade da civiUsagao d'està parto 
do globo, que pàrece destinada a ser o eterno domiciUo da 
barbarla. Por ter morado muito tempo em Africa, posso 
affìrmar que estes desgracados, quando nao acham sahida 
por melo do commercio, morrem diariamente às centenas, 
victimas da barbaridade das leis, e até muitas vezes para 
ostentacao da grandeza e poder do seu despota. Tanto o co- 
ragao humano póde ser enganado e arrastado ao abysmo do 
erro e do crime por estas idéas deslumbrantes ! É o que 
acontecia entre os Moluas, Nagao numerosa que habita o in- 
terior da Africa, antes de 1809, porque, sendo até entao 
muito pouco conhecida dos Portuguezes, nao tinha com os 
brancos nenhum commercio directo. Os philantropos escon- 
dem quanto é possivel estas tristes verdades, e nao fallam 
senao dos escravos por direito de guerra, dando a entender 
que é interesse de fazer captivos o que occasiona a fre- 
quencia das guerras na Africa. Feliz a Europa, se este fosse 
unico incitamento para a guerra ; mas a experiencia mos- 
tra muito claramente todos os dias que, apezar da falta de 
semelhante causa n'esta ultima parte do mundo, os philan- 
tropos nao conseguem manter n'ella a paz por muito tempo. 
Como podem elles, pois, ter esperanga de estabelecer a paz 
perpetua na Africa com o acabamento d'està unica origem 
de guerra ? 

2.® Por que motivo nao se manifesta a philantropia ingleza 
senao para com os negros, e quer impedir por forga que os 
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1846 à toute force qu'on ea fasse des esclaves, tandis qu'elle to- 
jiOTfflibro j^j^^ g|. sQ^ygjjt méme contribue à ce que les Puìssances 

barbaresques en fassent des blancs ? Des faits récents me 
font à ce sujet rappeler la conchision de la fable 12 du lìvre 
4® de La Fontaine. 

3^ Combien n'existe-t-il des institutions, soit méme en 
Angleterre, soit dans d'autres pays pom- exciter dans le 
philanthrope le désir ardent de leur anéantissement ? L' An- 
gleterre a-t-elle fait quelque pas à l'égard de ces aotres ré- 
formes? Non; TAngleterre ne s'en soucie méme pas, ce qui 
prouve évidemment qu'elle a plus d'intèrét dans la première 
que dans celles-ci ; et si Ton examine la question de sang 
froid, on reconnaitra que c'est l'intérét national que la guide 
dans cette affaire. 

4^ Si la philanthropie guidàt les Anglais, ils accorderaient 
tout bonnement la liberté aux esclaves capturès sur les vais- 
seaux portugais, les rendraient à leur patrie, et ne souflri- 
raient point que les plus robustes soient, au profit des pre- 
neurs, vendus à la Couronne, pour étre employés dans les 
colonies à toute sorte de travaux sous le titre spécieux de 
soldats, et que les autres soient adietés par les particuHers, 
pour en étre de vrais esclaves sons le nom de domestiques. 
C'est cependant la pratique suivie jusqu'à présent. Peut-on 
eluder la verité plus grossièrement ? 

• 

Examinons maintenant quels sont les moyens que l'Angle- 
terre a employés pour obliger les autres Puissances à Tad- 
option de son système. Le Portugal ayant été la Puissance la 
plus intéressée dans la continuation du trafic des esclaves, 
et en méme temps celle qui a soutenu la plus longue discu- 
sion avec FAngleterre à cet égard, je me bornerai à l'expo- 
sition succinte de ce qu'arriva avec cette Puissance dans 
cette discussion. 

Depuis l'année 1807 l'Angleterre a commencé ses efforts 
pour obliger la Cour de Portugal à faire cesser le trafic des 
nègres ; mais Tinvasion de ce Royaume par les Fran^ais et 
le passage de la Famille Royale pour le Brésil attiédirent 
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escramzem, ao passo que teiera que as Potencias barbares- i«i6 
€as escravizem os brancos e muitas vezes até para isso con- ^^*^~ 
tribue? Factos recentes fazem-me a este respeito lembrar a 
conclnsao da fabula 12 do livro 4.** de La Fontaine. 

3.® Quantas instituigoes nao existem, quer na propria In- 
glaterra, quer em outros paizes, para excitarem no phiiau- . 
tropo o desejo ardente da sua extincQao? Fez a Inglaterra 
alguma cousa a favor d'estas outras reformas ? Nao ; a Ingla- 
terra nem se importa com semelhante cousa, o que prova 
evidentemente que liga mais interesse a primeira do que a 
€stas, e, examinando-se a questao a sangue frio, reconhe- 
«cer-se-ha ser o interesse nacional que a guia n'este assum- 
pto. 

' 4.® Se a philantropia inspirasse os Inglezes, estes conce- 
deriam verdadeiramente a liberdade aos escravos captura- 
dos nos navios portuguezes, restituil-os-iam a sua patria, e 
nao consentiriam que os mais robustos sejam vendidos à 
Coròa, em proyeito dos apresadores, para se empregarem 
nas colonias em toda a qualidade de trabalhos, com o tituk) 
especioso de soldados, e que os outros sejam comprados 
pelos particulares, para serem verdadeiros escravos, sob o 
nome de creados. É està entretanto a pratica seguida até 
hoje. Poder-se-ha mascarar a verdade de um modo mais 
grosseiro ? 

Examinemos agora quaes sao os meios que a Inglaterra 
tem empregado para obrigar as outras Potencias a adqpta- 
rem o seu systema. Por ser Portugal a Potencia mais inte- 
ressada na continua^ao do trafico da escravatura, e ao mesmo 
tempo a que sustentou mais longa discussao com a Inglaterra 
a este respeito, limitar-me-hei à exposi^ao succinta do que 
aconteceu com està Potencia n'esta discussao. 

Desde o anno de 1807 que a Inglaterra comeQOu a empe- 
nhar-se para obrigar a Corte de Portugal a acabar com o 
trafico da escravatura ; mas a invasao do Reino pelos Fran- 
eezes, e a passagem da Familia Real ao Brazil abrandaram 
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«816 pour quelque temps Tardeur du Cabinet Britannique. La 
Novembro Gouvemement Portugais s'étant flxé auBrésil, FAngleterre, 
alors dans l'extrème besoin de se fraj er un débouché pour 
l'immensité de ses manufactures, dont, par un efifet du blo- 
cus Continental, ses magasins étaient encombrés à cette épo- 
, que, simula d'avoir oublié son projet de la cessation de la 
traite des nègrès, et tourna tous ses efiforts pour obtenir du 
Portugal des avantages conunerciaux. Ces avantages obte- 
nus, le Cabinet Britannique profita de la première occasion 
qui se presenta pour renouveler ses autres prétentions. Le 
soulèvement du peuple en Portugal contre les Frangais lui 
en fournit la plus favorable. 

Dans une crise si importante, le Gouvernement Portugais 
avait besoin des secours de FAngleterre pour seconder les 
efforts généreux de la Nation contre les aggresseurs de son 
indépendance, et FAngleterre profita habilement de ce be- 
soin préssant pour obtenir ce qu'elle désirait, imposant, 
comme condition indispensable pour préter son assistance, 
la renonciation du Portugal au commerce des esclaves. 
Après de très.fortes contestations, on est-enfln venu à s'ac- 
corder sur cette affaire par l'article X du Traité d'alliance de 
1810, de la manière qui suit. 

«Son Altesse Royale le Prince Régent de Portugal, étant 
pleinement convaincu de l'injustice et de la mauvaise poli- 
tique du conmierce des esclaves, et du grand désavantage 
qui provient de la nécessité d'introduire et de renouveler 
continuellement une population étrangère et factice pour 
maintenir Fagriculture et l'industrie dans les possessions de 
FAmérique Meridionale, a résolu de coopérer avec Sa Ma- 
jesté Britannique dans la cause de Fhumanité et de la jus- 
tice, en adoptant les moyens les plus efflcaces pour obtenir 
dans tonte Fétendue de ses États Fabolition graduelle du 
commerce des esclaves. Fidèle à ce principe, Son Altesse 
Royale le Prince Régent de Portugal s'oblige à faire défense 
à ses sujets de continuer le commerce des esclaves dans 
tonte la partie de la còte d'Afrique qui n'appartient pas en ce 
moment àux domaines de Son Altesse Royale, et où ce trafic 
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teoiporariamente o ardor do Gabinete Britannico. Tendo-se mù ^ 
estabelecido no Brazil o Governo Portaguez, a Inglaterra, n®"™^J* 
que se achava entao extremamente necessitada de abrir urna 
sahida a knmensidade das suas manufactnras, de que tinba 
OS armazens atulhados por causa do bloqueio Continental, 
5imulou haver esquecido o seu projecto do acabamento do 
4rafioo da escravatura, e voltou todos os esforgos para obter 
de Portugal vantagens commerciaes. Obtidas estas vanta- 
geos, Gabinete Britannico aproveitou a primeira occasiao 
que se apresentou para reoovar as outras suas pretensoes. 
O levantamento do povo em Portugal contra os Francezes 
deu-lh'a e bem favoravel. 

N'uma crise tao importante o Governo Portuguez preci- 
sava OS soccorros da Inglaterra, a firn de secundar os gene- 
rosos esforgos da Nagao cantra os aggressores da sua in- 
dependencia, e a Inglaterra serviu-se habilmente d'està 
instante necessidade para obter o que desejava, impondo, 
corno oondi^ao indispensavel de prestar o seu auxilio, a re- 
Buncia de Portugal ao trafico da escravatura. Depois de for- 
tes contestagoes, chegou-se a um accòrdo n'este negocio pelo 
artigo I0.° do Tratado de allianga de 1810, do modo se- 
guinte: 

«Sua Alteza Rea! o Principe Regeote de Portugal, estando 
pienamente convencido da injustìQa e ma politica do com- 
mercio dos escravos, e da grande desvantagem que traz 
comsigo a necessidade de introduzir e renovar continuamente 
ama populagao estrangeira e factida, para manteraagricul- 
tara e industria nas possessoes da America Meridional, re- 
soiveu cooperar com Sua Magestade Britannica na causa da 
humanidade e da justiga, adoptando os melos mais efficazes 
para obt^ em toda a extensao dos seus Estados a aboligao 
gradmd do commercio da escravatura. Fiei a este principio. 
Sua Alteza Real o Principe Regente de Portugal obriga-se 
a prohibir aos seus subditos a continualo do ccomnercio 
dos escravos em toda a parte da oosta de Africa que nao 
pertence agora aos dominios de Sua Alteza Beai, e onde este 
tnfioo foi abandonado pelas Potencias e Estados da Eun^a, 

Tom. XIX 9 
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1816 a été abandonné par les Puissances et États de l'Europe qui 
Novcrnbro y commcrcaient anciennement, se réservant tontefois pour 
ses propres sujets le droit de faire la traile des nègres dans 
les possessions africaines de la Couronne de Portugal. Mais 
il doit étre formellement entendu que les stipulations (Ju 
présent Traile ne seront considérées comme invalidanl ou 
affectant en aucune manière les droits de la Couronne de 
Portugal aux lerriloires de Cabinda et de Molembo (droits 
conleslés aulrefois par le Gouvernemenl Frangais), ni comme 
limilant ou reslreignanl le commerce d'Ajuda et autres ports 
de TAfrique, silués sur la còte, communemenl appelée 
Còle d'Or, et qui apparliennent a la Couronne de Portugal, 
ou auxquels elle a des prétentions, Son Allesse Royale le 
Prince Régent de Portugal etani résolu de ne point résigner 
ni laisser perdre ses jusles et légilimes droits sur ces pays, 
ni ceux qu'onl ses sujets d'y trafiquer, ainsi qu'ils Toni tou- 
jours fait jusqu'à ce jour.» 

Cesi après celle epoque que l'Anglelerre commenda à 
déployer son injusle sysléme d'oppression, allenlaloire à 
l'indépendance des Nalions et subversif de la bonne foi et 
religieuse exéculion qu'elle devait aux stipulations d'un 
Traile, récemment signé avec une Puissance qui avait mis 
tonte sa confiance dans la Grande-Bretagne et verse son 
sang conjointemenl avec elle pour la cause de Tindépen- 
dance generale on envoya des corsaires et des vaisseaux de 
guerre dans la còle d'Afrique, pour capturer lous les vais- 
seaux portugais que faisaienl la traile des nègres dans les 
endroits mème reservés par le Traile pour la conlinualion de 
ce Iraflc. Des vaisseaux portugais furent pris, soit en sor- 
iani des dits ports avec cargaison d'esclaves, soit en y al- 
lanl, soit méme, oh I indignalion I en soriani des ports du 
Brésil avec un chargemenl provenant de la venie des nè- 
gres 11 

Passons à présent à l'examen des prélexles donc les oflB- 
ciers de la marine brilannique se soni prévalus pour faire 
juger bonnes leurs prises par les Vice-Amirautés de Serre 
Leone et du Cap de Bonne Èspèrance, où ils les conduisirent. 
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que ahi commerciavam antigamente, reservando, comtudo, isie 
para os seus proprios subditos o direito de exercerem o tra- ^^^^^^^'^ 
fico da escravatura nas possessoes africanas da Coròa de 
Portugal. Mas deve-se formalmente entender que as estipu- 
laQoes do presente Tratado nao invalidam ou affectam de 
modo algum os direitos da Coròa de Portugal aos territorios 
de Cabinda e Molembo (direitos contestados outr'ora pelo 
Governo Francez), nem limitam ou restringem o commercio 
de Ajudà e de oiitros portos de Africa, situados na costa 
commummente chamada Costa do Ouro, pertencentes a Co- 
ròa de Portugal, ou a que ella tem pretensoes, pois Sua Al- 
teza Real o Principe Regente de Portugal està resolvido a 
nao resignar, nem deixar perder os seus justos e legitimos 
direitos a estes paizes, nem os dos seus subditos de ahi còm- 
merciarem, conforme o teem feito até hoje.» 



Depois d'està cpocha é que a Inglaterra comecou a em- 
pregar o seu injusto systema de oppressao, attentatorio da 
independencia das Nacoes, e subversivo da boa fé e religiosa 
execucao por ella devida às estipulacoes de um Tratado, as- 
signado recentemente com uma Potencia que depositerà 
toda a confianga na Gran-Bretanha, ederramàrajuntamente 
com ella o seu sangue pela causa da independencia geral. 
Enviaram-se corsarios e navios de guerra para a costa de 
Africa, a fim de capturarem todos os navios portuguezes em- 
pregados no trafico da escravatura, até mesmo nos logares 
reservados pelo Tratado para a continua^ao d'este trafico. 
Tomaram-se navios portuguezes, uns que sahiam dos ditos 
portos com carregamento de escravos, outros que a elles 
se dirigiam, e outros até, que indignidadel ao largaremdos 
portos do Brazil com carga proveniente da venda dos ne- 
gros I 

Passemos agora ao exame dos pretextos de que se vale- 
ram os ofHciaes da marinha britannica para fazerem julgar 
boas as suas presas pelos Vice-Aljnirantados da Serra Leòa 
e do Cabo da Boa Esperan<;a, onde as conduziram. 
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1816 1® Prétexte. Qtie des vaisseaux, qui ne seraientpas de con- 
Noyembro structiofi porttigaise, ne pourraient point étre employés dans le 
commerce des esclaves. La galère Urbano, le schooner Votan- 
te, le brick Calipso, etc, furent déclarés de bonne prise sous 
ce prétexte. C'est de cette manière que les croiseurs anglais 
voulaient dicter au Portugal quels étaient les bàtimettts qu'il 
pouvait employer dans son commerce, priyant ainsi une 
Nation indépendante d'une prerogative que personne ne 
peut lui contester. Le tribunal de Serre Leone tàchait en 
vain d'appuyer ses injustes jugements de l'article VduTraité 
de conmierce et navigation du 19 Février 1810 entro le Por- 
tugal et la Grande-Bretagne, qui designo simplement les 
conditions nécessaires pour que les bàtimentsjouissentdans 
les ports respectifs des avantages de ce Traité, détournant 
ainsi grossièrement le sens du susdit article, à moins que 
TAngleterre ne considero comme lui appartenant les ports 
de FAfrique, et memo dans ce cas il n'existait point de droit 
pour la capture. Enfin, après beaucoup de bàtiments pris 
et de propriétaires ruinés, le Cabinet Britannique a déclaré, 
que ses croiseurs avaient mal interprete le sens du dit ar- 
ticle. On s'attendait qu'après une telle déclaration, le Gou- 
vernement Britannique procéderait sans délai à la restitution 
des bàtiments pris sous ce prétexte et à en indemniser les 
propriétaires ; mais cela n'entrait point dans le système phi- 
lanthropique de l'Angleterre, et cette déclaration ne produi- 
sit aucun eflfet ni pour le passe, ni pour l!avenir. 

2® Prétexte. Que les Portugais s'associaient avecles Anglais 
pour faire la tratte des nègres. Le Falcào, le Bom AmigOy, etc.,. 
ont été pris sous ce prétexte. Une telle raison n'a jamais 
existé que dans la téte ambicieuse des croiseurs anglais, n'a. 
jamais été prouvée, et l'on n'a jamais appris le nom d'uà 
Seul Anglais qui eùt part dans une telle négociation, et qui,, 
convaincu de son crime, eùt subi la peine de la loi. Mépriser 
les certificats en règie produits par les capitaines des na- 
vires, créer dans la fantaisie des assotìations anglaises sans 
la moindre vraisemblance, Yoilà la manière aisée de troubler 
la navigation d'une Nation quelconque. 
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1.° Pretexto. Que nào poderiam ser emprenados no com- 4M6 
mercio da escravatura navios que nào fossem de construccào ^ 
portugueza. A galera Urbano, a escuna Volante, o brigue 
Calypso, etc, foram declarados boas presas com este pre- 
texto. Por tal modo pretendiam os cruzadores inglezes dictar 
^ Portugal quaes eram os navios que podia empregar no seu 
«omnaercio, privando assim urna Nagao independente de urna 
j)rerogativa que ninguem Ihe póde contestar. Debalde o tri- 
bunal da Serra Leòa procurava apoiar os seus injustos jul- 
gamentos invocando o artigo 5.® do Tratado de commercio 
-e navegagao de 19 de fevereiro de 1810 entre Portugal e a 
Gran-Bretanha, o qual designa simplesmente as condi^oes 
necessarias para que os navios gosem nos portos respecti- 
vos das vantagens d'este Tratado, transtomando assim gros- 
^eiramente o sentìdo do mencionado artigo, a nao ser que 
a Inglaterra considero comò seus os portos de Africa, e 
mesmo n'este caso nao havia direito para a captura. Emfim, 
depois de se tomarem muitos navios, e de ficarem amiina- 
dos muitos proprietarios, declarou o Gabinete Britannico que 
OS seus cruzeiros haviam interpretado mal o dito artigo. Feita 
semelhante declaragao, era de esperar que o Governo Bri- 
tannico restituisse immediatamente os navios tomados oom 
•este pretexto, e indemnisasse os seus proprietarios; mas 
ìsto nao fazia parte do systema philantropico da Inglaterra, 
e està declara^ao nao produziu efifeito algum, nem quanto ao 
passado, nem quanto ao futuro. 

2." Pretexto. Que os Portuguezes se associavam com os In- . 
glezes para o trafico da escravatura. Falcao, o Barn Amigo, 
etc., foram tomados com este pretexto. Tal razao nunca 
«xistiu senao na cabega ambiciosa dos cruzeiros inglezes, 
uunca foi provada, e nunca se soube de um unico nome de 
Inglez que tivesse parte em semelhante contrato, e que, con- 
irencido do seu crime, soffresse a pena da lei. Desprezar as 
^ttesta^oes em fórma apresentadas pelos capitaes de navios, 
crear na phantasia associaQoes inglez as sena a menor verosi- 
milhanga, eis um modo commodo de perturbar a navega^ao 
Ae uma Na^ao qualquer. 
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1816 3® Prétexte. Que les bàtiments portugais faisaientle com- 
Novembro ^^^^ ^^^ nègres dans les ports défendus par Varticle X du 
traité d'alliance de 1810. Supposons pour un moment qui les 
Portugais faisaient en effet le commerce des esciaves dans 
les ports défendus par le Traité ; s'ensuivrait-il par là que 
les croiseurs anglais eussent le droit de les prendre ? Surè- 
ment que non : ceux qui de cette manière auraient manqué 
à l'exécution du Traité, ne pouvaient étre soumis qu'aux lois 
de leur paj s, qui seules pouvaient leur étre applicables ; et 
si l'Angle terre regardait cela comme une infra ction du Trai- 
té, r.article XXXI de celui de commerce réglait précisement 
sa conduite dans ce cas, sans que, sous aucun prétexte, elle 
pùt s'arroger le droit de commettre des hostilités en pleine 
paix. Je tacherai de démontrer évidemment qu'après la con- 
clusion des dits Traités, ce commerce n'a jamais été fait 
dans les ports qu'on y exceptuait, et dans le cas contraire 
on ne réclamerait jamais les vaisseaux pris pour écarter 
absolùment tonte espèce de contestation qui pùt avoir une 
ombre de fondement. Tonte la controverse paraìt rouler sur 
la véritable intelligence de l'étendue des còtes comprises 
sous le nom de Cote d'Or; mais les Portugais ayant été les 
premiers qui ont découvert et visite ces contrées et ceux 
qui leur ont impose des noms, c'était plutót d'après les car- 
tes portugaises et en consultant les anciens navigateurs de 
cette Nation, que par le caprice de capitaines de corsaires et 
des marins anglais, qu'on devait décider la question. Les 
Portugais ont constamment compris, sous le nom de Còte 
d'Or, la partie de la còte d'Afrique située entre le Gap des 
Palmes et le Gap Formoso, et les autorités Portugaises, en 
conformité de cette intelligence et en vertu de Farticle X du 
Traité d'alliance, accordérent des passeports aux navires 
portugais qui se dirigeaient vers les ports de cette còte. Les 
croiseurs anglais ont premièrement pris ceux de ces bàti- 
ments qui se trouvaient au nord du Gap des Trois Pointes, en 
flxant la Gote d'Or entre ce cap et le Gap Formoso. G'est de 
cette manière que la Marianne et le Venus ont été pris. Les 
Portugais, forcés d'admettre cette interprétation arbitraire. 
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3.° Pretexto. Que os navios portuguezes faziam o cammei'- me 
do da escravatura nos portos prohibidos pelo artigo 10.^ do ^^^'^^^^ 
Tratado de allianga de 1810. Supponhamos por um momento 
que OS Portuguezes faziam o commercio da escravatura nos 
portos prohibidos pelo Tratado; seguir-se-ia d'ahi que os 
cruzeiros inglez^s tinham o direito de os tomar? De certo 
que nao; os que d'essa maneira houvessem faltado a execu- 
gao do Tratado so podiam ser submettidos às leis do seu 
paiz, as quaes unicamente Ihes deviam ser applicaveis; e se 
a Inglaterra considerava isto comò infracgao do Tratado, o 
artigo 31.® do Tratado de commercio regulava precisamente 
seu proceder em tal caso, sem que, sob qualquer pretexto, 
ella podesse arrogar-se o direito de commetter hostilidades 
em piena paz. Procurarei demonstrar até à evidencia que, 
depois da conclusao dos ditos Tratados, este commercio 
nunca foi feito nos portos ahi exceptuados, e, no caso con- 
trario, nunca se reclamariam os navios tomados, para assim 
arredar absolutamente toda a especie de contestagao que 
podesse ter sequer uma sombra de fundamento. Toda a 
controversia par^ce versar sobre a yerdadeira intelligencia 
da extensao das costas comprehendidas debaixo do nome de 
Costa do Olirò; mas tendo sido os Portuguezes os primeiros 
que descobriram e visitaram estas regioes, e o& que Ihes 
deram os nomes, devia-se decidir a questao, antes, segundo 
as cartas portuguezas, e segundo os antigos navegadores 
d'està Nacao, do que pelo capricho de capitaes de corsarios 
cu de maritimos inglezes. Os Portuguezes comprehenderam 
sempre debaixo do nome de Costa do Ouro a parte da costa 
de Africa situada entre o Cabo das Palmas e o Gabo Formo- 

• 

so, e as autoridades Portuguezas, em conformidade d'isto e 
em virtude do artigo 10.® do Tratado de alliaufa, concederam 
passaportes aos navios portuguezes que se dirigiam para os 
portos d'està costa. Os cruzeiros inglezes tomaram, ao prin- 
cipio, d'estes navios unicamente os que se achavam ao norte 
do Cabo das Tres Pontas, flxando a Costa do Ouro entre 
este cabo e o Cabo Formoso. Por tal modo foram tomados a 
Marianna e o Venm. Os Portuguezes, obrigados a admitti- 
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1816 s'y son conformés ; mais leurs bàtimeots n'en ont été moins 
NoYembro p^j^ (j'après uiie nouvelle intelligence du mot Còte d'Or. Les 
croiseurs anglais déclarèrent que le pavillon portugais ne 
serait respecté que dans le port d'Ajuda, et dans ceux où 
son drapeau flotereit à terre. V Americano, le Destino^ le 
DesenganOj etc, ont été pris d'après cette nouvelle expliea- 
tion. Nouvelle et inutile soumission encore des Portugais, 
lesquels se sont réduits au commerce du seul port d'Ajuda, 
et là méme, à l'abri d'un fort portugais, ils n'ont pas pu 
échapper à la philanthropie britannique. Des Anglais eu- 
trent dans ce port mal défendu, implorent de l'assistance 
pour avoir de Feau et des vivres, et aprés en avoir été pour- 
vus, ils attaquent tous les vaisseaux portugais qui y tenaient 
tranquillement à l'ancre, qui leur avoient prete des secoors 
et qui s'y reposaient sur la foi des Traités II 

Voilà les trois prétextes qui ont servi à couvrir la vraie 
raison de la prise de quarante a cinquante bàtiments portu- 
gais. 

Je finirai ce qui regarde les prétextes des violences com- 
mises par les Anglais, en transcrivant ici deux jugements re- 
marquables des Vice-Amirautés de Serre Leone et du Gap 
de Bonne Espérance. La Vice-Amirauté de Serre Leone, en 
condamnant le vaisseau Marianne^ a dit dans sa sentence, 
qu'elle déclarait ce vaisseau de bonne prise, attendu que ce 
bàtiment était iUégatement équipe^ mis en mer et employé à la 
tratte des nègres d'Afrique, cantre les clcmses du Traité de 
paix et daUiance entre Sa Majesté Britanniqtie et Son AUesse 
. Rayale, ce commerce ayant été, par des raisons dhummité, 
aboli par la plupart des Nations civitisées, n'étant plus en ce 
moment légalement autorisé par aucune d'elles. Que Fon com- 
pare cela avec les stipulations claires et précises de l'arti- 
cle X du Traité d'alliance, et on fera une idée exacte de la 
justice anglaise. G. Rekewick, juge de la cour de la Vice^ 
Amirauté au Gap de Bonne Espérance, donna la décision 
suivante au sujet du vaisseau Restaurador^ venant de Mocam- 
bique chargé d'esclaves. Qtie^ d'après Vartide X du Traité 
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rem està interpretacao arbitraria, conformaram-se com ella, «*« 
mas OS seus navios nem por isso deixaram de ser tomados, ^*^'* 
por causa da nova maneira por que se entendeu a palavra 
€osta do Ouro. Os cruzeiros inglezes declararam que o pa- 
vilhao portuguez so seria respeitado no porto de Ajudà, e 
nos outros portos onde elle fluctuasse em terra. America- 
no^ Destino j o Desengano, e te, foram tomados em virtude 
d'està nova explica?ao. Nova e inutil submissao dos Portu- 
guezes, OS quaes ftcaram reduzidos sómente ao commercio 
do porto de Ajudà, e ahi mesmo, ao abrigo de um forte por- 
tuguez, nao poderam escapar à philantropia britannica. Um 
dia OS Inglezes .entram n'este porto mal defendido, implo- 
ram auxilio para obterem agua e viveres, e, depois de pro- 
vidos, atacam todos os navios portuguezes n'elle ancorados 
tranquillamente, que os haviam soccorrido, e que descan^a- 
vam na fé dos Tratados ! 

Eis OS tres pretextos que serviram para acobertar a ver- 
dadeira razao do apresamento de quarenta a ctncoenta nsh 
vios portuguezes. 

Terminarei o que toca aos pretextos das violencias com- 
mettidas pelos Inglezes, transcrevendo aqui duas sentengas 
notaveis dos Vice-Almirantados da Serra Leòa e do Cabo da 
Boa Esperanga. Vice-Almirantado da Serra Leóa, con- 
demnando o navio Marianna, disse na sua sentenza, que de- 
clarava este navio boa presa, visto que se achava illegalmente 
equipadOs navigando, e empregado no trafico de negros de 
Africa, cantra a» clausulas do Tratado de paz e allianca entre 
Sua Magestade Britannica e Sua AUeza Real, commercio e^e 
<jue fora abolido por motivos de hiimanidade pela maioria das 
nacòes civilisadas, e que nào era legalmente antorisado por 
nenkuma d'ellas. Compare-se isto com as estipulacoes claras 
€ precisas do artigo 10.® do Tratado de allianca, e far-se-ta 
orna idea exacta da justiga ingleza. G. Rekwick, juiz do tri- 
bunal do Vice-Alrairantado no Cabo da Boa Esperanga, pro- 
nunciou a seguinte sentenza, tratandose do navio Restaurar 
dor, que vinha de Mogambique carregado de escravos : Que, 
segtmdo o artigo lOJ^ do Tratado de allianca, o nomo nao 
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i8i6 d'aHiance, le navire étant parti d'un pori portugais, ne poti-' 
Novembre ^^^^ ^^^^ condaìMié ; et que par Vartick V du Tratte de com- 
merce il ne pouvait Vétre non plus, attendu que cet article pri- 
vait seulement les bàtiments portugais du droit de jouir de 
certains privilèges particidiers dans les ports anglais; mais 
néanmoinsy considerare qu'on ne pouvait pas déterminer 
avec ceriitude, ni d'après les dépositions, ni par Vexamen 
des papiers, le pays où le dit navire avait été construit, il 
en prononcait la condamnation t Quelle tegique f et pourquoi 
^ s'efforcer à garder des convenances, qui ne font que rendre 
de pareilles injustices encore plus odieuses et plus révol- 
tantes? 

Supi)0§ons néanmoins pour un moment que les prétextes 
allégués fussent des raisons solides et que les négociants 
portugais fissent en effet un commerce défendu par leurs 
propres lois; s'ensuivrait-il que l'Angleterre acquit par là le 
droit de faire TArgus et l'implacable zelateur de Texacte ob- 
servation des lois des autres pays ? Le Portugal lui avait-il 
confié ce soin par quelque Traité, ou bien avait-il renoncé à 
son indépendance en se demettanl en faveur de TAngleterre 
de cette partie essentielle de la souveraineté ? Non, ces actes 
ne peuvent étre appelés que des hostilités arbitraires, suivies 
et préméditées, et contraires elles mémes aux stipulations 
de l'article XXXI du Traité de commerce entro les deux 
pays. Sera-ce la philanthropie qui commande de fouler aux 
pieds tous les principes du droit public, toutes les lois de la 
justice et de l'équité, et de se.moquer de la bonne foi et de 
la sainteté des Traités? Que dirait l'AnglQterre si le Dane- 
marc, lorsqu'il a aboli Tesclavage, s'était servi de cette rai- 
son pour capturer les vaisseaux anglais, qui en ce temps-là 
s'occupaient de la traité des nègres, qu'ils ont encore conti- 
nuée pendant une periodo considérable ? Les cris de Tindi- 
gnation et de la vengeance retentiraient de tonte part dans 
le Parlement, contro les ^gresseurs de l'indépendance natio- 
naie ; et cependant les Anglais ne veulent pas garder envers 
les autres Nations ces principes sacrés et immuables de jus- 
tice, semblant s'attacher au renversement de tout le droit 
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podìa sei' cmidemnado^ porqtie havia par Udo de imi porto por- isie 
lugiiez, e que tambem onàopodia serpelo artigo 5.^ do Tra- ^^^®^^™ 
tado de commercio^ por isso que este artigo privava os navios 
portìiguezes ìinicamente do direito de gosarem de certos pivi- 
kgios partìculares nos portos inglezes, mas que, entreianto, 
considerando que nào se podia detei'minar com certeza, nem 
pdos depoimentos, nem pelo exame dos papeis, o paiz onde o 
dito navio tinlia sido construido, o declarava 'condemnado t 
Que logica ! e para que é procurar guardar as conveniencias, 
se ellas tornam taes injustigas aiiida mais odiosas e revol- 
tantes ? 

» 
Supponhamos, comtudo, por um momento, que os pre- 
textos allegados fossem razoes solidas, e que os negociantes 
portuguezes fizessem com effeitoum commercio prohibido 
pelas suas pròprias leis, resultaria d'ahi que a Inglaterra 
adquirisse por esse facto o direito de se arvorar em Argos 
e implacavel zelador do exacto cumprimento das leis dos ou- 
tros paizes ? Tinha-lhe Portugal incumbido este cuidado em 
vlrtude de algum Tratado, ou havia elle renunciado a sua 
independencia, despojando-se em favor da Inglaterra d'està 
parte essencial da soberania? Nao; estes actos naopodem 
ser chamados senao hostilidades arbitrarias, seguidas e pre- 
meditadas, e contrarias às estipulagoes do artigo 31.° do Tra- 
tado de commercio entre os dois paizes. Sera a philantropia 
que manda calcar aos pés todos os principios do direito pu- 
blico, todas as leis da justiga e da equidade, e zombar da 
boa fé e da santidade dos Tratados? que dirla a Inglater- 
ra, se a Dinamarca, quando aboliu a escravidao, se hou- 
vesse servido d'este motivo para capturar os navios ingle- 
zes, que entao se occupavam no traflco da escravatura, 
em que ainda continuaram durante um periodo conside- 
ravel? Brados de indignagao e vinganga resoariam de toda 
a parte no Parlamento centra os aggressores da indepen- 
dencia nacional ; e comtudo os Inglezes nao querem obser- 
yar para com as outras Nagoes estes principios sagrados 
e immutaveis de justiga; parece que pretendem destruir 
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1816 public existant, où bien veulent-ils s'en faire en leur fa- 
sovanbro ^^^^ eiicore UH moDopole. 

Jetons à présent nos regards sur la conduite du Gouverae- 
ment Portugais dans cette affaire, et voyons le contraste fra- 
pant qu'il y a entre la modération et la candeur avec les- 
quelles il porta ses justes plaintes à TAngleterre, en deman- 
dant la rpparation des injures, et des pertes causées par les 
despotismes maritimes et la perfide ambiguité avec laquelle 
cette dernière Puissance lui répondait, en faisant toujours 
€ontinuer son système de déprédation. Lorsque l'on a regu 
au Brésil la nouvelle de la saisie des premiers vaisseaux, on 
a cru en general que cela provenait du caprice du comman- 
<lant de quelque corsaire, et que le Gouvernement Britanni- 
<iue ne tarderait pas à donner une satisfaction complète de 
de ces actes, que l'on croyait arbitraires ; mais les avis con- 
^écutifs que l'on a re^us d'autres faits pareils, repandirent 
l'alarme, sur tout parmi les habitants de Bahia, lesquels fi- 
rent alors paraitre des démonstrations sérieuses de mécon- 
tentement, et portèrent leur ressentiment jusqu'à vouloir 
-s'indemniser par la saisie des biens des Anglais y résidants. 
Le Ministre d'Angleterre près la Cour du Brésil fit alors un 
manifeste, qu'il adressa au Consul Anglais dans la susdite 
Yille, dans lequel il déclarait illégaux et injustes les procédés 
des croiseurs de sa Nation, en promettant une satisfaction 
empiete et immediate. La^Cour du Brésil ordonna à son 
Ambassadeur près celle de Londres de demander catégori- 
quement, si ces prises étaient ou non faites par ordre du 
-Gouvernement Britannique, en ajoutant que, dans le pre- 
mier cas, le Gouvernement Portugais se croyait en droit 
d'exiger une satisfaction et Tindemnité des dommages qu'on 
lui avait faits, et que dans le second il était décide à traiter 
les vaisseaux preneurs comme des pirates. Le Gouverne- 
ment Britannique, après avoir long-temps différé la réponse, 
presse par les instances répétées de l'Ambassadeur de Por- 
tugal, déclara à la fin que les prises n'étaient pas faites par 
son ordre, mais nonobstant qu'il procéderait à s'informer 
convenablement à cet ègard. 
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todo direito publico existente, ou fazer monopolio d'elle «sie 
SO para si. ^ 

Examinemos agora o comportamento do Governo Portu- 
gnez n'este assumpto, e vejamos o contraste notavel que se 
dà entre a moderagao e sinceridade com que elle apresentou 
as suas justas queixas a Inglaterra, pedindo a repara gao das 
injnrìas e perdas causadas pelos despotismos maritimos, e 
a perfida ambiguidade com que està ultima Potencia Ihe res- 
pondia, fazendo sempre com que continuasse o seu systema 
de depredagao. Quando se recebeu no Brazil a noticia do 
apresamento dos primeiros navios, julgou-se geralmente^ 
que isso provinha do capricho do commandante de algum 
corsario, e que o Governo Britannico daria dentro em breve 
urna satisfacao completa dos seus actos, suppostos ^arbitra- 
rios; mas os avisos consecutivos que se receberam de outros 
acontecimentos identicos espalharam o susto, principalmente 
eutre os habitantes da Bahia, os quaes romperam em sérias^ 
demonstraQoes de descontentamento, levando o resentimento- 
até ponto de quererem indemnisar-se, apoderando-se dos 
bens dos Inglezes ahi residentes. Ministro de Inglaterra^ 
na Corte do Brazil dirigiu entao um manifesto ao Consul In- 
glez na dita cidade, no qual declarava illegal e injusto o pro- 
cedimento dos cruzeiros da sua Nacao, e promettia uma sa- 
tisfacao completa e immediata. A Córte do Brazil ordenpu 
ao seu Embaixador na Corte de Londres que perguntasse 
categoricamente se estas presas eram ou nao feitas por or- 
dem do Governo Britannico, acrescentando que, no primeiro 
caso, Governo Portuguez julgava-se no direito de exigir 
uma satisfagao e a indemnisagao dos prejuizos que Ihe ti* , 
nham sido feitos, e que no segundo estava determinado a 
tratar os navios aprezadores comò piratas. Governo Bri- 
tannico, depois de ter por muito tempo differido a resposta^ 
obrigado pelas instancias repetidas do Embaixador de Por- 
tagal, declarou finalmente que as presas nao eram feitas por 
sua ordem, mas que, nao obstante, procederla às informa- 
Coes convenientes a tal respeito. 
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1816 Cela n'avait pas d'aulre but que de gagner du temps en 
Novembre i^p^ijjgjjjt l'affaire en longueur, et le Cabinet de Portugal 

s'abandonant sur les promesses de celui de la Grande-Bre- 
tagne, les saisies continuèrent et devinrent méme plus fré- 
quentes, parce que l'impunite et l'intérét encourageant les 
preneurs, ils inventaient toujours de nouveaux prétextes 
pour commettre de nouvelles injustices. Le silence du Cabi-. 
net Britannique continuait toujours, malgré les représenta- 
tioiiB répétées qu'on lui adressait. A la fin le Ministre d'An- 
gleterre près la Cour du Brésil, dans une longue note, datée 
du 12 Juin 1813, qu'il adressa au Ministre des Affaires Étran- 
gères sur différents objets, s'expliqua à l'égard des prises 
de la manière qui suit : 

«L'objet dont le soussigné s'occupe maintenant, estrelatif 
aux vaisseaux portugais que commerc-aieiit vers la còte 
d'Afrique et qui ont été capturés ; et sur ce point le soussi- 
gné est autorisé- à déclarer que, nonobstant le grand désir 
que la Cour de Londres éprouve de mettre un terme à tous 
les motifs de plaintes à cet égard, il n'est pas possible au 
Gouvernement Britannique d y rémedier ni de donner la sa- 
* ' tisfaction demandée à ce sujet, sans que préalablement on 
produise devant la €Our de l'Amirauté d'Angleterre, en for- 
me d'appel des tribunaux locaux, quelques-uns de ces faits 
qui renferment les particularités essentielles de la question. 
Voilà la seule manière de faire parvenir de pareils cas à 
r examen du Gouvernement de Son Altesse Royale, et la sou- 
mission seutement des propriétaires des vaisseaux et des 
cargaisons à cette formalité, le mettra à méme de pouvoir 
faire les démarches nécessaires pour remédier aux abus, en 
cas qu'ils soient prouvés, d'accorder des compensations pour 
le passe, ou de prendre des précautions pour Tavenir, sui- 
vant la justice des requérants.» Cette explication a été re- 
poussé comme il convenait dans la céponse à la dite note. 
Voilà la manière dont le Ministre des Affaires Étrangères 
s'expliqua dans sa contre-note du 29 Décembre de la méme. 
année : 

«Si Ton voudrait, dit-il. consulter les principes de la jus- 
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unico firn d'isto era ganhar tempo adiando a resolugao isie 
do negocio ; e, corno o Gabinete de Portugal confiasse nas ^'^''^^'^^ 
promessas do da Gran-Bretanha, as presas coDtinuaram e 
tornaram-se até mais frequentes, porque os apresadores, 
animados pela impunidade è pelo interesse, inventavam 
sempre novos pretextos para commetterem novas injusti- 
Cas. silencio do Gabinete Britannico continuava entretan- 
to, apesar das repetidas representagoes que Ihe eram diri- 
gidas. A final o Ministro de Inglaterra na Córte do Brazil, 
' em urna longa nota, datada de 12 de junho de 1813, e dìri- 
gida ao Ministro dos Negocios Estrangeiros àcerca de diver- 
sos assumptos, explicou-se quanto às presas pelo modo se- 
guinte : 

«0 objecto de que o abaixo assignado se occupa agora é 
relativo aos navios portuguezes que commerciavam para a 
costa de Africa e foram capturados ; e àcerca d'este ponto o 
abaixo assignado acha-se autorisado a declarar que, nao 
obstante o grande desejo, que a Corte de Londres tem de 
acabar com todos os motivos de queixas a tal respeilo, o Go- 
verno Britannico nao póde jemedial-os, nem dar a satisfa- 
?ao pedida sobre tal assumpto, sem se apresentarem ante- ♦ 

riormente perante o tribunal do Almirantado de Inglaterra, 
em fórma de appellagao dos tribunaes locaes, alguns d'estes 
factos que encerram as particularidades essenciaes da ques- 
tao. Eis unico modo de fazer chegar semelhantes casos ao 
exame do Governo de Sua Alteza Real, e so a submissao dos 
proprietarios dos navios e das cargas a està formalidade o 
habilitarà a dar os passos necessarios para remediar os abu- 
sos, e, no caso que elles sejam provados, a conceder com- 
pensaQoes quanto ao passado, ou a tornar precau^oes quanto 
ao futuro, segundo a justiga dos requerentes.» Estaexplica- 
gao foi repellida, comò convinha na resposta a dita nota. Eis 
a maneirfl por que o Ministro dos Negocios Estrangeiros se 
explicou na sua contra-nota de 29 de dezembro do mesmo 
anno. 

«Se se pretendesse, diz elle, cpnsultar os principios da 
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«M tice et du droit public, on verrait qu'il n'y avait pas d'antre 
^^^'^^^ moyen à suivre dans le cas présent, que celui des reclama- 
tions et des réquisitions, déjà mis en pratique, car il ne 
s'agit pas ici de questions particulières entre individus de la 
Nation, mais de questions du Souverain de cette Nation sar 
les droits de la Couromie, et sur le violement et la rupture 
d'un Traité célèbre avec le Souverain de la Grande-Breta- 
gne, lesquelles n'ont jamais été décidées par le moyen d'ap- 
pellation aux tribunaus respectifs, les maux, pertes et dom- 
mages qui de cette rupture et de ce violement s'ensuivireat 
aux individus de la Nation, sujets de Son Allesse Royale, ne 
venant ici que comme des accessoires. 

«Ce moyen d'appel aux cours de TAmirauté ne pourrait 
avoir lieu que dans le cas de guerre avec la Grande-Bretagne 
(ce qu'à Dieu ne plaise qu'il arrive jamais), et si en consé- 
quence de celle-ci l'on procédait à des actes hostiles en ca- 
pturant les vaisseaux susdites, parce qu'alors, les hostilités 
étant autorisées et permises, aiasi que le saisissement des 
biens et possessions de l'ennemi, c'était seulement par le 
moyen de ces tribunaux que l'on devait décider, précédant 
toujours la connaissance de l'affaire, si les prises avaient été 
pratiquées suivant les règles établies par le droit des gens 
et par le droit maritime des Nations. Dans le cas actuel ces 
circonstances et ces incidents nécessaires ne se trouvent 
point, parce qH'il n'y avait et qu'heureusement il n'y a pas de 
guerre entre les deux Nations, et qu'au contraire il existe 
entr'elles la plus étroite et réciproque alliance et harmonie ; 
étant outre cela bien connu que, méme dans le cas malheu- 
reux de guerre, il a été expressément stipulò dans l'articla 
XXXI du Traité de commerce, que, dcms le cas de guerre en-- 
tre les detix Couronms, on ne presumerà pomt que la rupture 
existe, a/cant le rappel, ou le congé des Ambasmdeurs et Mi-- 
nistres respectifs, » 

Ainsi continua l'affaire jusqu'au moment de la coqcIusìod 
du Traité de paix fait à Paris le 30 mois de Mai 1814. L'An- 
gleterre ayant alors obtenu d'y faire l'insertion d'un article 
concemant la traile des uègres, envoya sans délai ùire des 
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justiga e' do direito publico, ver-se-ia que o unico meio a se- im 
guir no caso presente era o das reclamagoes e requisigoes, ^^""^^^^^^ 
jà posto em pratica, porque nao se trata de questoes parti- 
culares entre individuos da Nagao, mas sim de questoes do 
Soberano d'està Nagao àcerca dos direilos da sua Coròa, e 
dà violagao e ruptura de um tratado celebrado com o Sobe- 
rano da Gran-Bretanha, as quaes nunca foram decididas por 
meio de appellagao aos tribunaes respectivos, pois os males, 
perdas e damnos que se seguiram d'està ruptura e violagao 
aos individuos da Nagao, subditos de Sua Alteza Real, entram 
aqui sómente conio accessorios. 

«Este meio de appeliagao aos tribunaes do Àlmirantado 
so poderia dar-se em caso de guerra com a Gran-Bretanha 
(o que Deus nunca permitta), e se em consequencia d'ella se 
procedesse a actosbostis capturando os ditos navios, porque 
entao as hostilidades sendo autorisadas e permittidas, as- 
sim comò a tomadia dos bens e baveres do inimigo, sómente 
por meio d'estes tribunaes se devia decidir, tomado anles 
conhecimento do negocio, se as prezas tinham sido pratica- 
das conforme as regras estabelecidas pelo direito das gentes 
e pelo direito maritimo das Nagoes. No caso actual nao se 
encontram estas circumstancias e incidentes necessarios, 
porque nao havìa e felizmente nao ha guerra entre as duas 
NaQoes, e pelo contrario existe entre ellas a mais intima e 
reciproca allianca eharmonia; além d'isto sabe-se multo bem 
que, mesmo no caso infeliz de guerra, se estipulou expressa- 
mente no artigo 31.^ do Tratado de commercio que havendo 
gtierra entre as duas CoróaSy nào se consideràrà a ruptura 
corno existente senào depois do chamamento ou da despedida 
dos Emhaixadores e Ministros respectivos. » 



Asstm continuou este negocio até a conclusao do Tratado 
de paz, feito em Paris a 30 de maio de 1814. Havendo a In- 
glaterra entao obtido que se inserisse n'elle um artigo a res- 
peito do trafico da escravatura, mandou logo fazer propostas 
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1816 proposìtions a la Gour da Brésil poor qu'elle accédat auK 
Novembro ^qjjj^q^ ^^g stìpidatioiis iaites avec la France à cet égard. 
Ges proposìtions sont si remarquables qa'on ne pent pas s'em- 
pécher de les produire ici. Si le Portugaly y disait-enj mut 
accèder aux termes des stiptdatians faites avec la Franoe, 
VAngkierre n'aura ancun dùute d'accorder une ampie et con- 
venabk indemnité pour les prises faites^ et le Prince Bégera 
enverra en outre l'ordre de la Jarretière à San Messe Royak 
le Prime Régentde Portugal. Gette proposition à été rejetée 
in limine^ et le Prince Régent de Portugal enyoya en rapcoh 
se à celui d'Angleterre l'ordre de la Tour et de l'Epée. L'An- 
gle terre voulait ainsi considérer une juste et due indemnité 
comme réquiyalent d'une nouvelle concession. 

Voilà l'état de l'aflfaire au moment de l'ouverture du Gon- 
grès de Vienne*. Les démarches que le Plénipotentiaffe An- 
glais y a faites à cet égard, sont assez comiaes, ainsi que ses 
efforts, et poor faire noomier de la manière qui mieox hu 
Gonvenait la commission qui devait s'occoper de cotte afflii- 
re, et pour que cotte commission déclaràt au nom <de toutes 
les Puissances l'extinction immediate dutrafic des esclaves. 
Il est aussi digne de remarque que le Plénipotentiak'e An- 
glais étant convenu avec les Plénipotentiaires de Portugal 
au sujet de quatre artides sur la tratte des nègres, qui avaient 
été fidèlement extraits des protocoles des sesskms deJa dite 
commission, et qui devaient faire part du Traité general, 
les ayant méme déjà signés avec eux, aussi bien qu'avec les 
autres Plénipotentiaires des huit Puissances, demandàt non- 
obstant dans la demière coniérenoe que Vom fìt seulement 
rinsertion des deux premiers des dits articles, en omettant 
les deux autres, ou bien qu'on les omittous, ce qu'a été pra- 
tiqué. Gela prouve encore que l'Angleterpe cberche seule- 
ment à négocier ce que lui convient et pas ce qui est juste. 
Il y a eu cependant à cet égard une négociation separée 
entro le Plénipotentiaire Brìtannique et ceux de Portugal. 
Lord Gastlereagb, malgré l'appui qu'll trouvait dans tmB 
les Gabinets, voyait bien que s'il forgait les Plénipotentiaires 
Portqgais à présente dans une conférenoe lerecit ^act des 
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à Córte do Brazil para qua accedesse aos termos das estipu- »i6 
la^es feitas com a Franca sobre |al assnmpto. Sao tSo no- ^* 
taveis estas proposifoes que nao podem deixar de ser aqui 
declaradas. Se Portugal^ dizia-se n'ellas, quer acceder aos 
termos das estipulafòes feitas com a Franca j a Inglaterra mo 
terd nenhuma duvida etn conceder urna ampia e consideraicd 
indemnisafào pelas presas feitas, e o Principe Regente, cMm 
d'isso, enviard a ordem da Jarreteira a Sua Alteza Real o 
Principe Regente de Portugai. Està proposigao foi rejeitada 
in limine, e o Principe Regente de Portugai enviou em res- 
,posta ao de Inglaterra a ordem da Torre e Espada. A Ingla- 
terra queria por este modo considerar mna indemnisagao 
jnsta e deyida comò o equivalente de uma nova concessSo. 

Eis estado do negocio na epocha da abertura do Con- 
gresso de Vienna. Os passos que o Plenipotenciario Inglez 
ahi deu a tal respeito sao bastante cwihecidos, assim corno 
seus esfor^os nao so para fazer nomear, comò melhor Ihe 
^ccmvinha, a commissao qne devia occupar-se d'este assuns- 
pto, corno tambem para que està commissao declarasse em 
iM)me de todas as Potencias a extinc^ao immediata do trafloo 
«da escravatura. É tambem digno de nota que, tendo o He- 
nipotenciario Inglez convencionado com os Plenipotenciarios 
«de Portugai àcerca dos quatro artigos sobre o traflco da es- 
cravatura, que baviam sido fielmente extrahidos dos proto- 
collos das sessoes da dita commissao, e que deviam fazer parte 
do Tratado geral, tendo-os até jà mesmo assignado com elles, 
assim comò com os outros Plenipotenciarios das oito Poten- 
cias, pedisse, nao obstante isso, na ultima conferencia, que 
fossém apenas insertos os dois primeiros dos ditos artigos, 
omittindo os outros dois, ou que se omitlissem todos, o que 
foi executado. Isto prova tambem que a Inglaterra procura 
negociar semente o que Ihe convem, e nao o que é justo. 

Houve comtudo a este respeito uma negocia^ao à parte 
entre o Plenipotenciario Britannico e os de Portugai. Lord 
Castlereagh, apesar do apoio encontrado em todos os Ga- 
binetes, bem conhecia que, se obrigasse os Plenipotenciarios 
Portuguezes a apresentarem n'uma conferencia a narragao 
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48i6 déprédations faites au commerce de leur Nation par la ma- 
Novembro ^.j^^^ britaniiique, cela ne^ manquerait pas de produire une 
impression peu favorable à l'Angleterre, par rinjustice ré- 
. voltante qui en éclaterait et dont lodieux rejaillirait tout en* 
tier sur cette Puissance. Cette considération le decida à tà- 
cher par tous les moyens possibles de négocier particulière- 
ment avec les Plénipotentiaires Portugais. Ceux-ci, forte- 
ment convaincus de la justice de leur cause, répondirent 
constamment que, pendant que l'Angleterre se refuseraìt à 
donner satisfaction et indemnité pour les prises faites dans 
la còte d'Afrique, ils ne pouvaient entrer avec elle dans au- 
cune négociation. Après beaucoup de discussions assez lon- 
gues et fastidieuses, le Plénipotentiaire Britannique s'est 
enfin décide à signer le 20 Janvier 1815 une convention, 
dans laquelle l'Angleterre donnait auPortugalla satisfaction 
exigée, et s'engageait en outre à lui payer la somine de 
£ 300:000, comme indemnité des susdits prises faites jus- 
qu'au 1 Juin 1814. Par un article additionel de la méme 
Convention, qui à la prière du Ministre Britannique resta 
secret, pour ne pas, comme il disait, fournir des armes con- 
Ire soi au parti de l'opposition, l'Angleterre s'obligeait au 
dédommagement de* toutes les prises qu'on aurait faites 
après cette epoque. Cette Convention et le Traité signé le 
jour suivant, par lequel le Portugal s'obligeait à faire ces- 
ser immédiatement le traflc des nègres au nord de l'Équa- 
teur, ont été ratifiés et exécutés sans délai par le Gouver- 
nement Portugais, tandis que l'Angleterre a jusqu'à présent 
élevé des doutes sur le payement des £ 300:000, et que les 
captures continuent comme auparavant. 

Par ces procédés iniques et continués, l'Angleterre a em- 
pécbé la Cour du Brésil de pouvoir préfinir l'epoque de la 
cessation generale de la traile des nègres, car si le Brésil 
possedait à présent le grande nombre d'esclaves, dont par sa 
conduite injuste l'Angleterre l'a prive pendant les cinq der- 
nières années, on pourrait peut-étre en ce moment, sans ve- 
xer le peuple, prendre les mesures que le Gouvernement so- 
haite d'adopter et qui par là deviennent impraticables. 
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exacta dos roubos feitos ao commercio da sua Naijao pela im 
marinha britannica, isso produziria formosamente urna im- '^®^®^*"^ 
pressao pouco favorayel a Inglaterra, sobre quem recahiria 
toda a indignacao pelas revoltantes injustigas entao mani- 
festadas. Està consideragao decidiu-o a procurar, por quan- 
tos meios pòde, negociar particularmente com os Plenipo- 
tenciarios Portuguezes. Estes, convencidos inteiramente da 
justi^a da sua causa, responderam sempre que, emquanto a 
Inglaterra recusasse dar satisfagao e indemnisacao pelas 
presas feitas na costa de Africa, nao podiam entabolar com 
ella négociacao alguma. Depois de muitas discussoes bas- 
tante longas e fastidiosas, o Plenipotenciario Britannico de- 
cìdiu-se finalmente a assignar em 20 de Janeiro de 1815 
urna Convencao em que a Inglaterra dava a Portugal a satis- 
farà© exigida, e, além d'isso, se obrigava a pagar-lhe a quan- 
tìa de £ 300:000, comò indemnisacao das ditas presas feitas 
até 1.® de junho de 1814. Por um artigo addicional da 
mesma Convencao, que flcou secreto a pedido do Ministro 
Britannico, para, comò dizia, nao dar armas contra si ao 
partido da opposi^ao, a Inglaterra obrigava-se a restituicao 
de todas as presas que se houvessem feito depois d'està epo- 
cha. Està Couvengao e o Tratado assignado no dia seguinte, 
por que Portugal se obrigava a acabar immediatamente com 
trafico da escravatura ao norte do Equador, foram ratifi- 
cados e executados sem demora pelo Governo Portuguez, ao 
passo que a Inglaterra tem até agora levantado duvidas 
àcerca do pagamento das £ 300:000, e que os apresamentos 
continuam comò d'antes. 

Com estes actos iniquos e continuados a Inglaterra obstou 
a que a Córte do Brazit determinasse a epocha do acabamento 
geral do traflco da escravatura, porque se o Brazil possuisse 
agora o grande numero de escravos, de que a Inglaterra o 
privou pelo seu injusto procedimento durante os ultimos 
cinco annos, talvez se podesse n'esta occasiao, sem vexar o - 
povo, tomar as medidas que o Governo deseja adoptar, e que 
por aquelle motivo sao impraticaveis, principalmente no es- 
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1816 sartout dans l'état d'irritatìoa où le peuple se trouve par la> 
'**'^*^ soufirance de si criantes injastices. Pour se faire une idée de 
cette aigreur des esprits, il sulQit de savoir que les proprie- 
taires oot arme leors yaisseanx destinés à la traite des né- 
gres, en ordonnant aux capitaines non-seulement de se de- 
fendre, mais mème d'attaquer les vaisseaux de guerre 
anglais qu'ils rencontreraient en chemin. De cette maoière 
la Nation commence à exercer des représaiUes, ce doni le^ 
Gk)uvemement s'estesquivéjusqa'àprésent. Un'est pas pos- 
sile de préyoir quelle sera l'issue d'un tei ordre de choses ; 
mais il est naturel de presumer que, si le despoUsme mari- 
time anglais ne se modère, il n'y aura pas moyen de conte- 
nir l'exaspération dn peuple, et que la guerre commencera 
entre les deux Nations avant que les Gouyemements se l'aient 
déclarée. L'Angleterre donc, si die désire de voir s'appro- 
cfa^ l'epoque de la cessàsioof de la traite des nègres, doit 
s'abstenir des pirateries qu'elle a exercés dans les demiers^ 
années sur les vaisseaux employées dans C6 commerce, et 
ne pas empécher par de teUes iniquités le Gouvernement 
Portugais de se mettre en état de finir un trafic, qui ne lui 
convient pas de continuer pour long-temps. Pendant que la 
Grande-Bretagne suivra la méme oonduite despotique, ni le* 
peuple se prétera de bon gre aux me^res du GouTemement, 
ni la dignité de la Nation permet que l'on puisse attrìbuer à 
la craìnte ce qui ne doit étre que l'effet de la ccaiviction et de* 
la prqpre utilité. 

D'aprés ce qui vient d'étre dit, il résulte que l'Angleterre 
abuse de la bonne foi des Cabinets de l'Europe, en les invi- 
tant pour la discussion d'une affaire que dans sa politique 
elle a depuis!lo»g4emps décidée, et en affectant avec une hypo- 
ente rase, de soumettre à leur controTèrse une opinion, pour 
soutmir laqueUe cette Puissanee ^nploye d^uis long- 
temps la force armée. 

L'Angleterre veut absolument contraindre le Portugal à 
préfixer ìmmédiatement l'epoque de la cessatìon generale de 
la traite des négres, et le Portugal le fera aussitòt que l'An- 
gleterre consentirà à Tannulation du Traite de commerce de 
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tadb de ìrritagao em cpie se acha o poYo por causa das feri- im 
das de tao atroxes iDJustìf as. Para fazer idèa d'essa irrita^ao ^^""^^^ 
basta saèer que os proprìetarios armaram os seus navios 
destinados ao trafico da escravatura, ordeaando aos capitaes, 
nao sómente que se defendessem» mas que tambem atacas- 
sem OS nayios de guerra inglezes que encontrassem no ca- 
Httiiho. D'este modo a Na<;ao cometa a fazer represalias, o 
q«e Governo procurou evitar até agora. Nao se póde pre- 
ver qual sera a consequenda de urna tal ordem de cousas,. 
mas é naturai presumir que se o despotismo maritimo da In- 
glaterra nao se moderar, nao bavera nenhum meio de con- 
ter a exaspera^ao do povo, e que a guerra entre as duaa 
NaQoes comecarà antes que os respectivos Governos a de- 
clarem. Se portanto a Inglaterra deseja que se approxime a 
epocha do acabamento do trafico da escravatura, deve abster- 
se de praticar as piraterias dos ultimos annos contra os na- 
vios empregados n'este commercio, e nao impedir com se- 
melbantes iniquidades que o Governo Portuguez se habilite 
a acabar esle traflco, que nao Ihe convem continuar- por 
muito tempo. Emquanto a Gran-Bretanha se comportar co- 
mo até agora despoticamente, nem o povo se prestarà de 
bom grado às medidas do Governo, nem a dignidade da Na- 
Qao consente que se possa attribuir ao temor o que so deve 
ser resultado da convic^ao e utilidade propria. 



Do que se acaba de dizer resulta que a Inglaterra abusa 
da boa fé dos Gabinetes da Europa, convidando-os a discus- 
sao de um assumpto que ella ha muito decidiu na sua poli- 
tica interna, e affectando com astucia hypocrita que submette 
a sua controversia uma opiniao que tem sustentado ha muito 
tempo com a for^a armada. 

A Inglaterra quer obrigar intèir amente Portugal a fixar 
desde jà a epocha do acabamento do traflco da escravatura, e 
Portugal promptiflca-se a fazel-o, logo que a Inglaterra con- 
sinta na annuilacao do Tratado de commercio de 1810, pe- 
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1816 1810, petite compensation qu'on exige pour rincalculable 
Novembre g3(.j.ifl(.g qfx'ou fera dans une ielle préfixion. Cette proposi- 
tion a été faite à l'Angleterre par les Plénipotentiaires Por- 
tugais au GoDgrès de Vienne ; mais la philanthropie britan- 
nique n'est pas si grande que l'Angleterre veuille lui faire le 
plus petit sacrifice de ses intéréts commerciaux. Mais en 
cela elle agit conséquemment ; car n'étant que l'intérét mer- 
cantile et son grand pian de commerce exclusif et universel 
que guident sa philanthropie, celle-ci doit naturellement étre 
mise de coté aussitòt qu'elle se trouve en coUision avec 
ceux-là, l'accesoire ne devant jamais Temporter sur le prin- 
cipal. 
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quena compensacao que exige pelo incalculavel sacrificio iste 
que Ihe vira de semelhante flxacao. Està proposigao foi feita ^^'^i^**"*^ 
à Inglaterra pelos Plenipotendarios Portaguezes no Con- 
gresso de Vienna. Mas a philantropia britannica nào chega 
à ponto de a Inglaterra sacrificar por seu respelto a minima 
parte dos seus interesses commerciaes. Ào menos n'istorila 
procede consequentemente, porque, sendo o interesse mer- 
canti!, e seu grande plano de commercio exclusivo e uni- 
versa! OS unicos motores da sua pliilantropia, deve està na- 
turalmente ser posta de parte, Ioga que se aclie em coUisao 
com elles, pois o accessorio nao deve prevalecer ao prin- 
cìpal. 



lesposla do fienepal Lecor a ìnlimacio qne Ile mandoo o Bireclor de |Q^ 
los Apres, Pojiredon, proleslando coDira as saas marchas, ipe consi- 
deraTa urna YÌoIa^ao do armìslicio de 181S, dalada do Passo de S. li- 
pel a il de NoYembro de 181( 

(CoU. de Tratados do Brazil por P. PintOj, tom. ii, pag. i24.) 

1816 ni."® e Ex."° Sr. — Tornando em consideragao quanto 
Novembro y g^ a ^^^ coHimunica CHI SGU officio de 31 do mez de Ou- 
tubro proximo passado, que foi entregue pelo lU."*** Sr. Co- 
. ronel Védia no dia 24 do corrente mez de Novembro, posso 
assegurar a V. Ex.* que minhas marchas so se dirìgem a se- 
parar da fronteira do Reino do Brazil o germen da desor- 
dem, e a occupar bum paiz que se acba entregue a anarchia. 

Està sabia e necessaria medida em nenhum sentido póde 
inspirar desconfianga a esse Goyemo, que ella he praticada 
em bum terreno jà declarado independente da parte Occi- 
dental. 

Guardaram-se escrupulosamente os artigos do armisticio 

concluido em 26 de Maio de 18i2, que ha mantido a ami- 

zade entro os dois paizes; e sondo hostihsadotomareimedi- 

das de precaufao até que receba novas ordens de meu Rei e 

. Senhor. 

A proclamacao que remetto inclusa a V. Ex.* Ihe farà co- 
nhecer igualmente o espirito com que venho, mandado por 
meu Soberano, a este desgragado paiz. 

Continuarei minhas marchas, que so podem ser suspensas 
por prdem do Rei meu Senhor, e em breve e de mais perto 
terei melhor occasiao de poder manifestar a V. Ex!-* quanto 
de boa fé sao minhas opera Qoes militares. 

Agradeco a V. Ex.* a occasiao que me proporcionou de 
lograr a satisfagao de conhecer o IH."® Sr. Coronel Védia. 

Deus guardo a V. Ex.* Quartel general no Passo de S. Mi- 
guel, 27 de Novenxbro de 1816. 

Carlos Frederico Lecor, Tenente General. 



ìMìcìà d»s foetos qne m»ti?aram a Hemeria jusUfieatiia da €«iidttct» 
4o 6oy«rao do Brazil l^ani cem as edoBias hespanbolas, eotrejae 

' M Conde Cafo dlstria, Ministro do Inpertdor 4a Rns&ia^ pelo Mi- 
Distro Plenipoteociario de Portugal n'afiiella Cèrte, io dia 26 de 
dezembro de 18iC 



Em Outubro de 1816 chegou a S. Petersburgo o Ministra 
Presidente de Hespanha, Zea Bermudes, o qual havia sido 
alli Consul Cerai e Banqueiro. Por elle soube o Enviado Sal- 
danba que lago que cbegàra a Madrid a naticia da nossa ex- 
pedicao para o Rio da Prata, o partido que havia sido opposta 
ao casamento do Rei de Hespanha pozera em movimento to- 
dos OS meios possiveis para embaragar ainda a execu^ao de 
tal projecto. Que a testa deste partido achava-se D. Pedro Ce-^ 
vallos, que, unido ao partido inglez, seguia inteiramente a sua 
influencia. Que bum Canselho d'Estado se<;onvocara para de- 
liberar sobre tal objecto, e que nelle o voto de Cevallos fòra 
que a guerra se declarasse, e que depois de declarada se naa 
recebesse a Rainha ; e no caso de se admittir a nau, entao a 
Rainha tosse recolhida a bum convento, para depois ser re- 
e»viada para o Brazil. Que o Ministro Lardizabal fòra repre- 
seiitado ao Rei ccono traidor, por baver aconselhado tal con- 
sorcio, e come tal demittido e preso em buma tortaleza. 
Rei, consentindo na prìsao de Lardizabal, se oppozàidéade 
Tom^r a casamento, dizendo: «Eu sou o primeiro Cava- 
Iheiro da Hespanha, e jàmais se dirà de mim que eu faltei a 
palavra que dei a buma Senbora : o meu casamento ha de 
^eituar^se, e se houver motivo para declarar a gwrra a 
Portugal, isso nao servirà de obstaculo». Emquanto isto se 
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passava em Madrid chegava a Rainha a Cadix. A maneira 
judiciosa e delicada com que Sua Magestade se comportou 
ainda contribuiu mais efficazmente para desmanchar a intri- 
ga, e as cartas que escreveu ao noivo derrotaram totalmente 
partido opposto. Cevallos pediu logo a sua demissao, que 
Ei-Rei Itie nao concedeu. A Rainha, constando-Ihe a prisao 
de Lardizabal e o motivo della, escreveu-lhe huma carta 
chela de expressoes manifestando o seu sentimento de ser 
a causa indirecta da sua desgraga, e a*incluiu dentro da que 
escreveu ao Rei. Este mandou a carta a Lardizabal, com a 
permissao de responder. 

Em Dezembro recebeu o Enviado Saldanha huma carta de 
Paris, de Francisco José Maria de Rrito, dizendo-lhe que o 
Embaixador de Franga em Madrid, grande intrigante, afo- 
gueàva aquella Corte contra a expedigao da Prata, promet- 
tendo soccorro para inutilisal-a por huma diversao contra 
Portugal. 

No mesmo dia recebeu o Ministro de Hespanha em S. Pe- 
tersburgo ordem para diligenciar que se obstasse a expolia- 
gao do territorio que Portugal pretendia fazer na America 
Meridional. 

Enviado Saldanha tratou logo de evitar o mau effeito da 
primeira impressao, e foi procurar o Conde Capo d'Istria. 

No circulo que teve logar no dia 24, anniversario do Im- 
perador, esle Ihe disse ao ouvido : « Je suis bien fàché de ce 
qui se passe en Amérique» , ao que respondeu promptamente : 
«Et moi Sire I encore plus de Tinterprétation qu'on donne à 
cela en Europe». Continuou o Imperador: «Nous avons fait 
ensemble tant d'eflforts pour obtenir le repos, qu'il ne faut 
pas croire qu'on voudra le troubler de nouveau», e o Envia- 
do respondeu: «Sire! ce n'est pas notre intention assuré- 
ment». 

No dia 26, às sete horas da noite, foi entregue ao Conde 
a Memoria justificativa da conducta do Governo do Brazil ; 
porém a resposta à nota do Ministro de Hespanha jà estava 
prompta e approvada pelo Imperador. Nella se exprime 
quanto a Russia desejava ver cessar as disputas que existiam 



157 



entre os dois Governos, e que se adoptava o meio offerecìdo 
pela Austria de remetter tudo a conferencia das Potencias 
alliadas em. Paris, para que ahi se concertassem sobre os 
melos a adoptar para a intervencao que a Hespanha pedia, 
sobre o proceder da Corte do Rio de Janeiro, na entrada de 
mao armada em bum territorio hespanhol. 



Mémoire justificatif de la condaite do fioTernement da Brésil 
enyers les colonies espagnoleis; avec no projet poor I arraojemenl dn différend 

exislant à ce sajet entre les deax Conrs 

(Arch. do Ministerìo dot Negocios E8trangeiros.-Regi8to.) 



1816 Ce siècle si fertile en phénomènes, ne l'est pas moins en 
oeiembro contradictions, et celle que présente l'Espagne dans la ma- 
nière qu'elle a adoptée pour se plaindre de la conduite du 
Gouvernement Portugais envers ses colonies revoltées, est 
très remarquable pour qu'on la passe en silence. 

Depuis le Congrès de Vienne jusqu'à ce moment. l'Espa- 
gne proteste contre la manière d'arranger les aflfaires par le 
concours des Puissances alliées ; et pourtant c'est elle me- 
mo qui comparait à présent devant le tribunal qu'elle avait 
co'nstamment refusé ! 

Ces mémes Puissances se sont engagées à faire leurs 
efforts pour la restitution d'Olivenfa et de son territoire ; 
mais on sait bien le peu de cas que l'Espagne en fit, et la 
note du 5 Juin 1815, dans laquelle Mr. de Cevallos repousse 
cette intervention, et qui a été adressée au Ministre de Por- 
tugal à Madrid, est très extraordinaire, et doit étre comparée 
au procède de l'Espagne dans l'affaire actuelle. 

Une autre remarque non moins digne d'attention est 
l'appui que l'Espagne trouve dans le Cabinet de Saint-James 
pour la question dont il s'agit; tandis que TAmbassadeur 
d'Angleterre à Paris est le méme que cordialement y avertit 
l'Agent Portugais des projets de l'Espagne, lui insinuant que 
c'est la Cour de Franco qui pousse le Cabinet de Madrid à 
prendre des mesures hostiles contre le Portugal 1 

Mais passons à l'affaire et mettons de còte tonte autre ob- 
servation sur la marche adoptée par l'Espagne dans la ma- 
nière de la traiter. 
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lemorìa joslificatiTa do coniportamenlo do GoTerno do Irazil 

€om as colooias hespanholas, com um projeclo para se resoher a qoesUo 

eiistenle sobre esle assumplo eolre as doas Cortes 

(Tradac^So particnlar.) 

É este seculo tao abundante de phenomenos comò de isie 
«ODtradicQoes, e a que apresenta a Hespanha no modo que ^^^^ 
adoptou para se queixar do comportamento do Governo 
Portugaez com as suas colonias revoltadas, merece mencio- 
nar-se, por muìto notavel. 

Desde o Congresso de Vienna até agora a Hespanha pro- 
testa contra serem os negodos decididos pelo concorso das 
Potencias allìadas ; e é ella a propria qne presentemeste 
€oniparece diante do tribunal que sempre recusou I 

Comprometteram-se essas mesmas Potencias a empregar 
OS seus esfor^os para a restituicao de Olivenga e do seu ter- 
ritorio ; mas sabe-se o pouco caso que d'isso faz a Hespa- 
idm, e a nota de 5 de junho de 1815, em que o Sr. Gevallo^ 
repelle està intervengao, dirigida ao Ministro de Portagal 
6m Madrid, é muito extraordinaria, e deve-se comparar com 
o procedimento da Hespanha no negocio actual. 

Outra cousa nao menos digna de notar-se é o apoio que a 
Hespanha encontra no Gabinete de S. James para a qaesfao 
sqeita, ao passo que o Embaixador de Inglaterra em Paris 
é proprio que ahi adverte amigavelmente o Agente Portu- 
gaez dos projectos da Hespanha, dando-lhe a entender que 
a Gòi^ de Franca excita o Gabinete de Madrid a tornar me- 
4lìdas hostis contra Portagal t 

Mas passemos ao negocio em si mesmo, e ponhamos de 
parte qualquer observagao sobre o modo de o tratar ado- 
ptado pela Hespanha. 
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i8!6 Quel est-il robjet d'une plainte si amère de l'Espagne? 
Deiembro gg^. ^ ^^^q^q q^Q j^g Porlugais se disposent à attaquer les in- 

surgent de T Amérique Espagnole ? Il parait que non, par- 
ce que TEspagne elle méme a demandé à dififerentes reprises 
cette demarche du Gouvernement Portugais, et qu'enfln, en 
dernière analyse, attaquer l'ennemi coramun de l'Espagne 
et du Portugal, n'est pas dans le fait agir contre l'Espa- 
gne. Sera ce donc la conjecture de rintentiot* que le Gou- 
vernement Portugais pourrait avoir, sur la conservation du 
territoire que l'Espagne suppose qu'on occuperà, ce qui lai 
donne une telle alarme ? Voilà le seul sujet que l'Espagne 
en pourra présenter aux Puissances, digne de leur atten- 
tion. 

L'Espagne est raisonnable en supposant la mauvaise fai 
dans le Cabinet de Rio Janeiro, car elle juge les autres par 
soi méme. Depuis dix-huit ans sa perfidie envers le Portuga/ 
a été poussée à un tei point, qu'elle s'attend à recevoir la 
pareille: cependant le TraitédeFontainebleaun'aurajamais 
d'égal. 

Mais l'Espagne avoue elle méme que le Portugal avait dé- 
claré, qu'il.ne garderait point ce territoire comme conquéle, 
mais qu'il le conserverait en dépót. Qu'est ce donc que l'Es- 
pagne désire davantage ? Veut-elle qu'on le lui rende aussi- 
tòt qu'on l'aura pris? Ce serait supposer que nos fautes 
passées ne nous aient pas corrigés. Nous avons occupé te 
territoire en question dans l'année douze, et un procède 
analogue de l'Espagne combinée avec l'Angleterre nous a 
indispose à un tei point que, pour fermer la porte à tonte 
discussion, nous nous sommes retirés sur nos fn)ntières. 
Qu'est ce qu'il en resulta? La chute de Montevideo, deMal- 
donado, et enfin de tous les points que les Royalistes occu- 
paient encore, d'où il s'ensuivit que le Gouvernement révo- 
lutionnaire, en devenant par là beaucoup plus puissant, s'est 
aussi rendu beaucoup plus dangereux à l'Empire Portugais* 
Le système révolutionnaire s'est alors beaucoup développé- 
Des proclamations séditieuses ont été repandues dans tes 
provinces portugaises ; et pour comble de provocation et de 
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Qual é objeeto de urna queixa tao -amarga por parte da tsie 
Hespanha? É porque os Portuguezes se preparam para ata- .^^^^^ 
car OS iosurgentes da America Hespanhola ? Parece que nao ; 
porque a mesma Hespanha pediu diflferentes vezes ao Go- 
verno Portuguez que o fizesse, e emfìm, em ultima amalyse, 
porque atacar o inimigo commum de Hespanha e de Portu- 
gal nao é rerdàdeiramente proceder contra a Hespanha. 
Sera o motivo de tamanho susto para a Hespanha conjectu- 
rar està que o Governo Portuguez poderia querer reter o 
territorio que ella suppoe ficarà occupado ? Eis o unico as- 
sunto que a Hespanha poderà apresentar às Potencias di- 
gno da sua attengao. 

A Hespanha é consequente, suppondo ma fé no Gabinete 
do Rio de Janeiro, porque julga os outros por si. Ha dezoito 
aimos que a sua perfidia para com Portugal tem sido levada 
a tal ponlo, que espera ser tratada do inesmo modo. Entre- 
tanto Tratado de Fontainebleau nunea acharà oulro que 
iguate. 

Mas a jMopria Hespanha confessa que Portugal tinba der 
cterado que nSo guardaria este territorio corno conquista, 
mas que so o conserraria comò deposito. que deseja, 
portanto, mais a Hespanha ? Qwer por acaso que Ih'o en- 
treguem logo que o tomarem? Seria julgar que as nossas 
feltes passadas nao nos fizeram emendar. No anno doze 
oeeupémos nós o territorio de que se trata, e um proce- 
dimento analogo da HespaaEiha combinada eom a Inglaterra 
indispoz-nos a tal ponto, que, para fecbar a porta a qual- 
qwer fiscussao, nos retiràmos para as nossas fronteiras. 
E que resultou d'ahi ? A quéda de Monterideu, de Maldo- 
iKido, e emfim de todos os pontos que os reaSstas aiuda 
occupsrram?, de onde se seguiu que o Goremo reyolucioaa- 
rio fieando com isso muito mais poderoso, tambero se tor- 
no» de ìnuito maior perigo para o Imperio Portuguez. Entao 
deseflYrfveuHse muito o sysiema rerrfucioDario. Espolbar 
r3H»-se nas provincias portuguezas proclamia^oes sediciosas, 
e, p«ra cumulo de provocacao eyiolenGi», concedeu-se liber- 

TOM. XIX 11 



1816 Yìolence, on a accordé la liberté à toat esclaye Portagais, 
tìei^hro qjjj sg rénnirait aa partì des révoltés ! 

Le Gouveraement da BrésU a été obligé par cette raison 
de faìre yenir des tronpes de Portagal, ponr poavoir tenir 
téte aajourd'hni contre ceox, qa'alors il avait chassé senle- 
ment avec cinq mille hommesde tronpes Brésiliennes. Apres 
cet exemple, le Portagal qui doit avoir toajours en vue sa 
propre conseryatìon et indépendance, ne doit pas se laisser 
mener par les principes qae FEspagne adopte, malgré son 
véritable intéréX influencée peat-ètre par des Cabinets qui 
soDt intéressés à maintenir dans rAmérìqoe Meridionale le 
germe de la revolution. 

Si la mauvaise foi que TEspagne nons suppose, existait 
de fait, la manière de réussir serait alors bien differente de 
celle que nous adoptons, et les circonstances en ont présente 
un grand nombre. Nous pouvions: 1^ conserver le territoire 
que nous avons occupé dans l'année douze ; 2**, accepter les 
offres que la République de Buenos Ayres a faites à différents 
reprises au Gouvemement du Brésil ; et enfin, 3®, accepter le 
pian d'alliance offensive que l'Espagne nous a propose, occu- 
per le territoire eu question, et le conserver après, sous des 
prétextes, qui ne manqueraient pas de se présenter. Cette 
demarche étant alors faite d'accord avec l'Espagne, n'éprou- 
verait aucune difficulté, et serait la plus convenable à un 
système injuste d'ambition et d'agrandissement. Ce n'est pas 
cependant la marche que nous suivons ; les projets d'agran- 
dissement qui ont aveuglé l'Espagne en 1807, ne nous ont 
pas encore ébloui; outre cela nous n' avons pas besoin 
d'agrandissement; ce n'est pas le territoire que nous man- 
que ; nous en avons de reste ; mais l'état inquiet des colo- 
nies espagnoles, que la fausse politique du Cabinet de Ma- 
drid non-seulement conserve, mais le rend encore plus 
formidable, et qui est soutenu par des Puissances qui, tout 
en y soufflant le feu de la révolte, ont l'air de soutenir les 
intéréts de la Monarchie Espagnole, cet état alarmant exige 
du Gouvernement du Brésil des mesures, indispensables 
pour son propre salut, et pour éviter que ce mal contagieux 
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dade aos escravos portuguezes que se reunissem ao parlido me 
dos revoltosos f ^'"f ^"* 

Governo do Brazil foi obrigado por este motivo a man- 
dar vir tropas de Portugal para resistir hoje aosmesraos que 
d'antes expulsou apenas com cinco mil homens de tropas 
brazileiras. Depois d'este exemplo, Portugal, a quem cum- 
pre sempre attender a sua propria conservagao e indepen- 
dencia, nao deve deixar-se levar pelos principios que a Hes- 
panha adopta, apezar do seu verdadeiro interesse, instigada 
talvez por Gabinetes interessados em manter na America 
Meridional o germen da revolu^ao. 

Se a ma fé que a Hespanha suppoe em nós existisse com 
eflfeito, modo de lograrmos o nosso intento seria multo 
differente do que adoptàmos ; e bastantes nos teem offere- 
cido as circumstancias. Podiamos : 1.^ conservar o territorio 
que occupàmos no anno doze; 2.®, acceitaros offerecimentos 
que a Republica de Buenos Ayres por diversas vezes tem 
feito ao Governo do Brazil; e emflm, 3.^ abragar o plano de 
allianga offensiva que a Hespanha nos propoz, occupar o ter- 
ritorio em questao, e conserval-o depois sob pretextos que 
de corto nào faltariam. Este modo de proceder, sendo de 
accòrdo com a Hespanha, nao encontraria difficuldade al- 
guma, e seria o mais conveniente a um systema injusto de 
ambigao e engrandecimento. Nao procedemos entretanto 
assim; os projectos de engrandecimento que cegaram a Hes- 
panha em 1807, ainda nao nos deslumbraram ; além d'isto 
nós nao temos preci sao de nos engrandecermos ; nao nos 
fatta territorio ; temol-o de sobra ; mas o estado inquieto das 
colonias hespanholas, que a falsa politica do Gabinete de 
Madrid nao sómente conserva, mas torna ainda mais temi- 
vel, e que é sustentado por Potencias, que ao mesmo tempo 
ateiam n'ellas o fogo da revolta, e aparentam sustentar os 
interesses da Monarchia Hespanhola, este estado assustador 
exige que o Governo do Brazil tome medidas indispensaveis 
para a sua propria salvagao, e para evitar que este mal con- 
tagioso ataque as suas possessoes, do que nao teriam esca- 
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iM6 n'atteigne pas ses possessions : ce dont elles n'auraient déjà 
^^^^'^"'^^ échapé si Fon se serait rendu à la pressante invita tion de ré- 
tablir en Europe le siège du Gouvernement. En évitant ce 
piège, le Roi a sauyé son empire dans le Brésil. 

La proposition que j'aiavancée, que la revolution des co- 
lonies espagnoles était soutenue par les intrigaes de Piiissan- 
ces Étrangères, n'est pas sans fondement, et je suis prét à 
la développer, bien faché cependant de ne pas avoir avec 
moi dans ce moment les documents importants que j'en pos- 
sedè, et qui tòt Oli tard serviront à écrire Thistoire de ces 
pays, que la nature semble avoir créés pour le bonheur, et 
que l'ambition rend chaque jour plus malheureux. 

Il existe encore une autre question, qui abeaucoup de re- 
lation avec celle-ci, et qui peut-étre reveille TEspagne dans 
ce moment, mal à propos toujours ; mais peut-étre sa prqpre 
conscience lui marque-t-elle cette occasion comme celle doaf 
le Portugal devrait proflter, pour mettre un terme à toutes 
les discussions au sujet des limites entre le Brésil et YAmè- 
rique Espagnole ; puisque jusqu'à ce moment le Gouverne- 
ment Espagnol s'est constamment refusé à finir déflnitive- 
ment une question si intéressante pour le repos et le bonheur 
des deux Nations. Je passe à donner un léger apergu de cette 
ancienne querelle. 

Par le Traité de 1777, on a cherché de mettre un tenneà 
toutes les contestations qui existaient entre les deux Gouver- 
nements, au sujet des limites de leurs possessions respective^ 
dans FAmérique Meridionale. Ce Traité en ayant marqaéte 
points principaux, on y stipulait que les deux Gouvemements 
nommeraient des Commissaires, lesquels d'un commun 
accord traceraient la ligne de la frontière ; ce qui f erait après 
robjet d'un Traité définitif de limites. 

Par l'article 15 du dit Traité on stipulait aussi que, dans le 
cas de discordance entre les Commissaires, l'affaire serait 
rapportée aux Cabinets respectifs. Les Commissaires Espa- 
gnols se sont bientòt prévalus de cette stipulation, pour em- 
pécher les démarcations, dans la partie contigue au Gonrer- 
nement de la Rivière de la Piata ; mais pour ce qui regarde 
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pado, se se houvesse annuido ao instante conyite de resta- «w 
belecer na Europa a sède do Governo. Fugindo d'este lago, ^^^^^ 
o Rei salvou o seu Imperio no Brazil. 

Nao é sem fundamento a proposigao que avaneei de que a 
revoluQao das colonias iiespanholas era sustentada pelas in- 
trigas de Potencias estrangeiras, e estou prompto a desen- 
Tolvel-o, sentindo muito entretanto nao ter commigo n'este 
•momento os importantes documentos que possuo, e que mais 
tarde ou mais cedo servirlo para escrever a h istoria d'estes 
paizes, que a natureza parece ter creado para a felicidade, e 
que a ambigao faz cada dia mais desgracados. 

Ha ainda outra questao que se relaciona muito com està, 
e que talvez agora desperte a Hespanha, sempre fora de 
proposito ; mas póde ser que a sua propria consciencia Ihe 
•indique està occasiao coflio a de que Portugal devia aprovei- 
tar-se para acabar com iodas as discussoes sobre os limites 
entre o Brazil e a America Hespanhola, pois até hoje o Go- 
verno Hespanhol tem recusado constantemente Andar de 
urna vez urna questao tao interessante para o repouso e feli- 
cidade das duas Na^oes. Passo a apresentar uma leve noticia 
d'està antiga pendencia. 

Pelo Tratado de 1777 procurou-se por termo a todas as 
^ontestacoes existentes entre os dois Governos àcerca dos li- 
mites das suas respectivas possessoes na America Meridio- 
nal. Este Tratado, tendo marcado os pontos principaes, esti- 
pulava que OS dois Governos nomeariam Commissarios para 
tracarem de commum accòrdo a linha da fronteira ; o que 
.seria depois objecto de um Tratado definitivo de limites. 

Pelo artigo 13.® do dito Tratado estipulava-se tambem 
que, no caso de discordancia entre os Commissarios, se re- 
correria aos respectivos Gabinetes. Os Commissarios Hespa- 
nhoes prevaleceram-se dentro em breve d'està estipula^ao 
para impedir as demarca^oes na parte contigua ao Governo 
•do Rio da Prata ; mas pelo que foca às demarcagoes nos Go- 
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1846 les démarcations dans les Gouvernements du Matto-Grosso 
Dcz«nbro ^^ ^^ p^^^^ j^^ Coiiimissaires EspagnoLs n'y ont pas compara 

pendant quelques années, et ce n'est qu'après que les Com- 
missaires Portugais, fatigués de les attendre en vain s'en 
étaient allés chez eux, que ceux de TEspagne se sont pré- 
sentés, en prétendant de faire leurs investigations sur notre 
terrltoire, sans la coopération de nos Commissaires ; ce qu'on 
leur refusa. 

Il faut remarquer que, par l'article 2® du Tralté mentionnè, 
on stipula la restltution réciproque de l'artaierie, des muni- 
tions de guerre, des vaisseaux ainsi de guerre que mar- 
ch^inds, etc, et que le Gouvernement Portugais s'empressa 
de remplir cette stipulation, en rendant à l'Espagne tout ce 
qu'il en avait en son pouvoir, y compris le vaisseau de ligne 
le Saint" Augiistin ; tandis que l'Espagne, se contentant de 
faire de petites restitutions, a éludée celle de différents arti- 
cles de conséquence, qui se trouvent légalisés par les pro- 
pres autorités Espagnoles, et qui se montent à la somme 
de 1.305:000 pesos durosj outre cinq listes, qui i^e se trou- 
vent pas encore sufflsamment constatées. 

L'affaire était là, lorsqu'en 1801 l'Espagne déclaraauPor- 
tugal la guerre injuste, qui a été terminée par le Traité de 
Badajoz. Pendant cetts guerre, les troupes Porlugaises s'em- 
parèrent d'une portion de territoire, connu sous le nom des 
Sept Missions, et situé sur la rive meridionale de l'Uruguay. 
Cette conquéte était le résultat de la guerre injuste que l'Es- 
pagne nous avait déclarée, ^t il est à remarquer que le Prince 
de la Paix, qui était le négociateur, pu, pour mieux dire, le 
dictateur du Traité de Badajoz, omit captieusement et à des- 
sein prémédité, de mentionner dans le dit Traité la restltu- 
tion de ce qu'on aurait conquis dans TAmérique; ce qui 
est une dause que Fon rencontre toujours dans les anciens 
Traités. 

Ce silence frauduleux du Prince de la Paix avait son prin- 
cipe dans l'espoir qu'il avait couqu, que le Gouverneur de 
r Assumption serait heureux dans l'attaque qu'il lui avait or- 
donnée de faire sur le fort portugais, dit de Coimbra. Le Gou- 
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vernos de Matto Grosso e do Para passaram-se annos sein ms 
que OS Commissarios Hespanhoes ahi comparecessem, e s6 '^^'^^g^'^ 
depois de se haverem retìrado os Commissarios Portugue- 
zes, jà cansados de os esperarem em vao, é que se apresen- 
taram os de Hespanha, pretendendo fazer investigagoes no 
nosso territorio, sem a cooperagao dos nossos Commissa- 
rios, que se ihes recusou. 

Cumpre notar que se estipulou pelo artigo 2.® do mencio- 
nado Tratado a restituigao reciproca da artilheria, munigao 
de guerra, navios, tanto de guerra, comò mercantes, etc, e 
que Governo Portuguez se apressou a cumprir està estipu- 
laQao, entregando à Hespanha tudo que tinha em seu poder 
a ella pertencente, comprehendendo a nau Santo AgostinkOj 
ao passo que a Hespanha, limitando-se a fazer pequenas 
restituiQpes, fugiu a de differentes artigos de importancia, 
que se acham legalisados pelas proprias autoridades bespa- 
nholas e montam a somma de 1.305:000 pesos duros, alem 
de ciuco listas que nao estao ainda sufficientemente docu- 
mentadas. 

Achava-se o negocio n'este estado quando « Hespanha em 
1801 declarou aPortugal a injusta guerra, que foi terminada 
pelo Tratado de Badajoz. Durante està guerra as tropas por- 
tuguezas apoderaram-se de uma parte do territorio, conhe- 
cido com nome das Sete Missoes, e situado na margem me- 
ridional do Uruguay. Està conquista era o resultado da 
guerra injusta que a Hespanha nos tinha declarado, cum- 
prindo notar que o Principe da Paz, que era o negociador, ou 
antes o dictador do Tratado de Badajoz, deixou capclosa- 
mente e de caso pensado de mencionar no dito Tratado a 
restituigao do que se tivesse conquistado na America; o que 
é uma clausula que se encontra sempre nos antigos Trata- 
dos. 

Este silencio fraudulento do Principe da Paz fimdava-se 
na esperanga que concebéra de que o Governador da Assum- 
pcao seria feliz no ataque que Ihe mandàra fazer contra o 
forte portuguez, chamado Forte de Coimbra. Governador 
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1816 verneur avait en efifet attaqué ce fort, sabitement et sans 
Deiembro (jéciaratìoD préalaWc de guerre ; mais il avait été heurense- 
ment rechassé. S'il aarait eu le succès dont le Prìace de la 
Paix se flattait, tout le reste de la frontière portagaise tom- 
berait avec le fort, et le Gouvememeat Espagnol, se fon- 
dant sur le silence malideux du Traile, aurait conserve ses 
conquétes. 

L'Espagne cependant, malgré Tavantage que lui donnait 
un tei traité, ne Ta pas exécuté de son còié. En efifet, en. 
donnant un sens force à l'article 3** du dit Traité, non-«ea- 
lement elle s'est conservée en possession d'Oliven^a, mais 
aussi elle a gardé le territoire de Juromenha, lequel ne ìm 
était pas cede ; et qu'aussi elle n'a jamais fait la restìtu- 
lion des prises, stipulée dans l'article 1®"" du dit Traité. Les 
Agents de l'Espagne ne tardèrent pourtant de demandar la 
restrtution de la conquète des Missions, et quoique le si- 
. lence du Traité et l'heureuse mais mexcusable fante de 
notre Plénipotentiaìre, nous donnàt un droit incontestatde 
à sa conservation, cependant le Gouvernement Portagais, 
se laisant mener du désir da maintenir la paix et ITiariM- 
nie entre les deux Nations, s'est compromis à faire la re- 
mise de sa conquète lègitime, sous la seule condvtion <qae 
l'Espagne rendrait justice aux équitabtes réclamations de 
la Cour de Portugal, touchant l'exécution des artides 1* 
et 2® du Traité de Badajoz, L'Espagne n'a jamais consenti 
à cette condition, et nous avons par conséquenoe congervé 
le territoire oonquìs. 

Pendant ces contestati(Mis, le Chargè d'Aflfaires d'Espagne 
a touché la matière litigieuse des démarcations, en doBW- 
dant que l'on nommàt de nouveaux Gommissaìres pour s'ea 
occuper. Peu de temps après l'Ambassadeur Canipo-d'Alaa- 
ge est Miivé, et il a de nouveau insistè sur la restitatien des 
Missions. Ou lui a répondu qu'il était juste et convenablede 
traiter en méme temps de toutes les démarcations; de <]uoi 
il est convenu, à condition que cet arrai^ement défioìttf de 
limites serait condu immédiatement entree les deux Go^nrer- 
nements, sans dépendance de l'expédition de nouveaux Gomr 



169 

tinha com eflfeito atacado este forte, subitamente e som pre- iwe 
ceder declara^ao de guerra, mas felizmente fera repeltido. ^^^^'^ 
Se elle tivesse obtido o exito que o Principe da Paz espera- 
va, todo resto da fronteira portugueza cairia com o forte, 
e Governo Hespanhol, fundando-se no silencio malicioso do 
Tratado, teria conservado as suas conquistas. 

Entretanto a Hespanha, apezar da vantagem que um tal 
Tratado Ihe dava, nao o executou pela sua parte. Com effei- 
to, dando um sentido forgado ao artigo 3.** do dito Tratado, 
nao sómente consefvou a posse de Olivenca, mas tambem a 
da territorio de Juromenha, que nao Ihe era cedido, e outro- 
sim nunca fez a réstituicao das presas, estipulada no artigo 1 .° 
do dito Tratado. Comtudo os Àgentes da Hespanha pediram 
dentro em breve a réstituicao da conquista das Missoes, e 
posto que o silencio do Tratado, e a feliz, mas imperdoavel 
falta do nosso Plenipotenciario nos dessem incontestavel di- 
reito a sua conservaQao,o Governo Portugueztodavia,levado 
pelo desejo de manter a paz e harmonia entre as duas Na- 
^oes, comprometteu-se a entregar a sua legitima conquista, 
com a unica condigao de que a Hespanha attenderla as jus- 
tas reclamagoes da Corte de Portugal àcerca da execu^ao 
dos artigos 1 .® e 2.** do Tratado de Badajoè. A Hespaifca 
nao consentiu jàmais n'esta condigao, e nós por conseguile 
conservàmos o territorio conquistado. 



Durante esta« contestagoes o Encarregado de Negocios de 
Hespanha tocou na litigiosa materia das demarca^oes, «pe- 
dindo que se nomeassem novos Commissàrios para a tra^a- 
rem. Pouco tempo depois chegou o Embaixador Campo 
d'Alange, e novamente insistiu na restituigao das Missoes. 
Respondeu-se-lhe que era justo e conveniente tratar ao 
mesmo tempo de todas as demarcagoes ; no que elle con- 
veiu, com a condi^ao de que esse accòrdo definitivo de limi- 
tes seria concluido immediatamente entre os dois Governos, 
5em dependencia da expedigao de novos Commissàrios. Està 
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«8i6 missaires. Cette proposition était en contradition manifeste 
^"^"^ avec la précédente faite par le Chargé d'ACfaires. 

Le Traité de Fontainebleau est survenu, ainsi que ses biea 
connues et extrèmement injustes conséquences. 

Il n'existe donc point de Traité déflnitif de limites enlre 
l'Espagne et le Porlugal, pour ce qui regarde leurs posses- 
sions respectives dans rAmérijque Méridionable, et cet état 
d'incertitude sur les véritables bornes du Royaume du Bré- 
sil, peut lui amener des conséquences assez pernicieuses. 

Voilà à présent le résumé general de tonte la question, et 
un projet pour son arrangement. 

La conduite du Portugal envers les colonies espagnoles 
revoltées, sera appreciée de tous ceux qui voudront réfléchir 
sérieusement et de sang froid, sur les circonstances difficiles 
où se trouve un Royaiune, entouré de toutes parts de pays 
agités par l'esprit révolutionnaire qui, aprés avoir ravagé 
l'Europe, a passe en Amérique, et qui véritablement n'a pas 
aucune autre barrière que la Monarchie du Brésil. 

Ces circonstances exigent impérieusement du Gouverne- 
ment Portógais des mesures enérgiques et promptes, et si 
ce Gouvernement s'y méprend encore, en écoutant les ayis 
de Puissances, qui décelent en Amérique un système qu'à 
peine peuvent-elles cacher en Europe, bientòt la nouvelle 
Monarchie du Brésil se trouvera au milieu du danger, et dif- 
ficilement pourra-t-elle s'en sauver. Il faut donc prendre les 
précautions nécessaires pour écarter la communication dan- 
gereuse de ces boute-feu, d'autant plus à craindre dans un 
pays rempU d'esclaves, lesquels, à la première secousse ré- 
volutionnaire, ne laisserait pas de présenter Timage san- 
glante et afifreuse de Saint-Domingue. Le salut publique exige 
pourtant impérieusement que l'on repousse ces dangereux 
voisins au delà de la rivière de la Piata, à fin d'écarter par 
ce moyen de perii imminent qui le menace. 

Tels étaient les sentiments du Gouvernement du Brésil à 
cet égard, et il est de tonte impossibilité qu'on en ait 
changé. 
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proposta estava em contradiccao manifesta com a precedente isie 
feita pelo Encarregado de Negocios. ^'''^^'' 

Sobreveiu o Tratado de Fontainebleau, assim corno as 
suas consequencias bem conhecidas e summamente injustas. 

Nao ha, pois, Tratado definitivo delimites entre Hespanha 
e Portugal no locante às suas possessoes respectivas na 
America Meridional, e este estado de incerteza àcerca dos 
verdadeiros limites do Reino do Brazil póde trazer-lhe con- 
sequencias bastante perniciosas. 

Eis agora o resumo geral de toda a questao, e um proje- 
cto para o seu accòrdo. 

comportamento de Portugal para com as colonias hes- 
panholas revoltadas sera apreciado por todos que quizerem 
reflectir seriamente e a sangue frio nas difficeis circumstan- 
cias em que se acha um Reino, cercado de toda a parte por 
paizes agitados pelo espirito revolucionario, que, depòis de 
ter assolado a Europa, passou à America, e que verdadeira- 
mente nao encontra outra barreira alguma senao a Monar- 
chia do Brazil. 

Estas circumstancias exigem imperiosamente do Governo 
Portuguez medidas energicas e promptas, e se este Gpverno 
se deixa ainda illudir, dando ouvidos aos conselhos de Po- 
tencias que patenteiam na America um systema, que ape- 
nas podem occultar na Europa, dentro em breve a nova Mo- 
narchia do Brazil achar-se-ha no meio do perigo, e com 
diflìculdade poderà ser salva. É preciso, pois, tomar as pre- 
cauQoes necessarias para impedir a communicagao perigosa 
d'este incendio, tanto mais para temer n'um paiz cheio de 
escravos, os quaes, ao primeiro abaio revolucionario, de certo 
repetiriam as scenas sanguinolentas e terriveis de S. Do- 
mingos. A salva<;ao publica exige, portanto, imperiosamente 
que se repilam estes perigosos vizinhos para além do Rio da 
Prata, a firn de arredar por este meio o perigo inmiinente 
que a amea^a. 

Taes eram os sentimentos do Governo do Brazil a esle 
respeito, e é inteiramente impossivel que elles hajam mu- 
dado. 
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*8i6 La question est donc facile à resoudre. Pendant que dans 
Dea^bro ^^^^ partie de TAmérique^ Espagnole existera le germe ré- 
volutionnaire, le Brésil ne pourra jamais, sans s'écarter des 
principes qui doivent le guider pour la conservation de son 
repos, laisser la rive occidentale de la Piata au pouvoir des 
insurgents Espagnois ; au contraire il doit de toUle nécessité 
mettre cette rivière entr'eux et lui, pour lui tenir lieu de re- 
tranchement et de barrière, et pour éviter leur dangereuse 
communication. Si les choses changent, comme il est à de- 
sirer; le Gouvernement du Brésil ne demande, ne desine, et 
ne veut autre chose que des frontières bonnes, sures et qui 
garantissent le repos des deux pays. Je crois méme que, si 
dès ce moment on s'accorderait sur les principes d'une nègo- 
ciation à ce sujet, tout doute serait leve et tonte crainte cu 
soupcon écartés. 

Je mettrai ici les principes que je proposerais pour la né- 
gociation préliminaire, dont je garantis l'approbation du Gou- 
vernement du Brésil : 

1® Pour assurér le repos et le bonheur des deux Nations, 
il est nécessaire d'établir d'une manière fixe et solide les li- 
mites de leurs possessions respectives dans l'Amérique ; ce 
dont les deux Gouvernements s'occuperont aiissitòt que les 
circonstances le leur permettront- 

2^ Pour écarter tout sujet de contestation à ravenir, on 
doit tracer les limites par les marques les plus distinctes et 
les moins susceptibles de donner prise à des interprétations 
arbitraires. 

3° A cette fin on préféréra les rivières aux montagnes. 

4® Pour parvenir à la fixation definitive des limites d'après 
les prindpes énoncés ci-dessus, on s'accopde à faire des 
èchanges de territoire à l'agrèment des deux Gouverne- 
ments. 

On pourra ajouter à ce project, d'aulres articles que i'on 
juge à propos, et pour éclaircir la question et pour la term- 
ner de la manière la plus tranchanle et solide. 
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A questao é facii, portante, de resolver. Emquanto n'esla ^sie 
parte da America Hespanhola existir o germen revoluciona- ^®^^^ 
rio, Brazil nunca poderà, sem se desviar dos principios 
que devem guiar para a conservagao do seu repouso, dei- 
xar a margem occidental do Rio da Prata em poder dos in- 
surgentes hespanhoes ; pelo contrario torna-se-lhe necessi- 
dade indispensavel por este rio entre si e elles, comò en- 
trincheiramento e barreira, a firn de evitar a sua perigosa 
communicagao. Se o estado das cousas muda, comò é para 
desejar, o Governo do Brazil nao pede, nao pretende, nao 
quer senao fronteiras boas e seguras, que sejam garantia de 
socego para os dois paizes. Acredito mesmo, se desde agora 
se chegasse a um accòrdo sobre os principios de urna nego- 
cia^ao a este respeito, que se acabariam todas as duvidas, 
temores e suspeitas existentes. 

Porei aqui os principios que eu proporia para a negociagao 
preliminar, para que garanto a approva^ao do Governo do 
Brazil: 

ÌJ^ A fim de assegurar o descan^o e afelicidade das duas 
Nafoes, é preciso estabelecer de um modo fixo e solido o& 
limites das suas respectivas possessoes na America ; do que 
OS dois Governos tratarào logo que as circumstancias Ih'o 
CQDsintam. 

2.° Para arredar qualquer assumpto de contestacao no fu^ 
toro, deve-se tragar os limites por meio de signaes muito 
distinqtos e que menos logar offere^am a interpretacoes ar- 
bitrarias. 

3,*^ Por isto preferir-se-hao os rios às montanbas. 

4.° Para chegar a fixagao definitiva dos limites, segundo 
OS principios adma declarados, concorda-se em fazer trocas 
de territorio ao agrado dos dois Governos. 

Poder-se-ha accrescentar a este projecto outros artigos que 
se jtìgarem convenientes, nao so para esclarecimento da 
questao, mas tambem para que ella se acabe da maneira 
mais decisiva e firme. 



Alvarà concedendo ao Principe D. Fedro, 
e aos mais, o lilulo de Prìncipe Beai do Beino Dnido de Porlugal e do BraziI 

e Algarves, e Doqae de Bragan^ 

(CoUecfSo de Leis do BraziI, tom. iii, pag. 1.) 



1817 Eu El-Rei faQO saber aos que este alvarà com for^a de lei 
^^"^'''^ vlrem, que tendo o Senhor Rei D. Joao IV, de gloriosa me- 
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moria, determinado pela sua carta de doacao de 27 de Ou- 
tubro de 1645, que os Principes primogenitos da Coròa de 
Portugal tivessem o titulo de Principes do, BraziI, para o 
possuirem em titulo sómente, e se chamarem d'alli em diante 
Principes do BraziI e Duques de Braganga ; e reconhecendo 
eu que este titulo de Principe do BraziI tornou-se incompa- 
tivel depois da carta de lei de 16 de Dezembro de 1815, 
pela qual bei servido elevar o Estado do BraziI a dignidade 
de Beino, unindo-o aos de Portugal e dos Algarves ; e que- 
rendo que o Principe D. Pedro, meu rauito amado e prezado 
filho primogenito, e todos os mais Principes que forem pri- 
mogenitos desta Coròa gosem de bum titulo ainda mais pre- 
eminente, e que seja adequado a sobredita uniao: bei por 
bem que o dito Principe meu Albo tenba d'ora em diante o 
titulo de Principe Beai do. Beino Unido de Portugal e do Bra- 
ziI e Algarves, conservando sempre o de Duque de Braganga, 
e que destes mesmos titulos bajam de gosar os Principes 
primogenitos desta Coròa que depois delle vierem ; bavendo 
assim por declarado nesta parte tao sómente a mencionada 
carta de doacao de 27 de Outubro de 1645, que ficarà em 
tudo mais em seu vigor; assim comò a carta regia de 17 
de Dezembro de 1734, pela qual o Senbor Rei D. Joao V, de 
saudosa memoria, bouve por bem que os filbos primogeni- 
tos dos Principes do BraziI se intitulassem Principes da 
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Beira. E este se cumprirà corno nelle se contèm, sem em- mi 
bargo de quaesquer leis em contrario, as quaes hei por de- "^IJ""^ 
rogadas para este effeito sómente, ficando alias em seu vi- 
gor ; e valerà comò carta passada pela Chancellaria, ainda 
que por ella nao haja de passar, e o seu effeito haja de du- 
rar hum e mais annos, nao obstante a ordena^ao em contra- 
rio. 

Dado no palacio do Rio de Janeiro, aos 9 de Janeiro de 
1817. 

Rei, com guarda. 

Conde da Barca. 

Alvarà com forga de lei, por que Vossa Magestade ha por 
bem que o Principe D. Fedro, seu multo amado e prezado 
filho primogenito, e os mais Principes filhos primogenitos 
desta Goròa que depois delle vierem, tenham o tilulo de 
Principe Real do Reino Unido de Portugal e do Brazil e Al- 
garves, e Duque de Bragan^a, em logar do titulo de Principe 
do Brazil, que Ihes foi conferido pela carta de doagao de 27 
de Outubro de i645, tudo na fórma acima declarada. 

Para Vossa Magestade ver. 

Manuel Rodrigues Gameiro Pessoa o fez. 



Enlrada das Iropas Porlogaezas em lonteyidea 

(Collec{9o de Tratados do BraziI por P. Finto, tom. i, pag. 501.) 

1817 Nesta M. T. reconquistadora e benemerita cidade de 
Janeiro g Filippe e S. Thiago de Montevideu, aos 19 dias do mez 
de Janeiro de 1817 annos, o Ex."® Cabildo, Justi^a e Governo 
della, reunido em sua sala capitular, da ftfrma (jue pratica 
em todas as occasioes, quando chamam a suta atten^^ao as- 
àumptos de interesse publico, e servindo de presidente o 
Sr. Alcaide de segando voto I>. Joao de Medina, na ausen- 
cia do primeiro voto D. Joao José Durao,^ e assistindo o Ca- 
vàlheiro Syndico Procurador Geral da cidade D. Jerooymo 
Pio Vianqui, este principiou a fallar, e fez propost» sobre a 
adopcao dos melos de que cumpriria lan^ar mao, dtepois da 
sahida da forca armada, que opprimia o districto, represen- 
taudo OS desejos de paz e tranquillidade que o povo tinha 
manifestado constantemente, e que fora obrigado a sufifocar 
até agora; mas que, visto estar livre daquella oppressao, se 
achava no caso de declarar e demonstrar publicamente, se a 
violencia tinha sido o motivo de tolerarem Artigas e de Ihe 
* obedecerem. 

Penetrado entao S. Ex.* da exposigao do Syndico, e feita 
a discussao que exigia a gravidade do assumpto, accordaram 
unanimemente os Senhores que compoem actualmente està 
corporagao, que havendo desapparecido o tempo, em que a 
sua representagao estava ultrajada, os seus votos despreza- 
dos e constrangidos a obrar do modo que determinava a 
forca armada, vexados até pelo mesma soldadesca, e obri- 
gados a dar alguns passos, de que se teriam dispensado em 
outras circumstancias, deviam patentear os seus verdadeiros 
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sentimentos, pedindo e admittindo a protecgao das armas i8i7 
de Sua Magestade Fidelissima que marchavam em direcQao ^*""''^ 
a praQa. Convieram para esse effeito em encarregar ao 
Sr. Alguasil Maioc D. Agostinho Estrada, e ao Sr. Cura e 
Vigario desta cidade D. Damaso Antonio Làrranaga, de con- 
duzirem ao 111."*^ e Ex."** Sr. General em Chefe D. Carlos 
Frederico Lecor hum officio do teor seguinte : 

dll.'"^ e Ex.™° Sr. — Cabildo desta cidade de Montevi- 
deu acàba de reassumir a autoridade publica e militar, desde 
que as tropas da sua guarnigao a desampararam, marchando 
para outros destinos. A municipalidade, portanto, se acha a 
testa de hum povo pacifico e absolutamente tranquillo, o 
qual, bem longe de defender-se com o uso da forga, deseja 
unicamente que chegue quanto antes o momento de ver-se 
amparado e seguro debaixo da protecgao das armas portu- 
guezas. 

«Com este objecto dirige o Cabildo a V. Ex.*^ a presente 
deputagao, autorisada com plenos poderes, para que, arran- 
jando com V. Ex.* a maneira e fórma por que deve occupar 
està praga, e ratificadas as condigoes por està municipali- 
dade, passe V. Ex.* a occupal-a com as forgas do seu com- 
mando, para commum satisfagao. 

«Apezar de nao haver constado officialmente ao Cabildo a 
intimagao feita ao Governo sobre o motivo da guerra, che- 
gou nao obstante aos seus ouvidos que o objecto de Sua 
Magestade Fidelissima he restabelecer a ordem publica, para 
seguranga de suas fronteiras e que pelo demais aflangava a 
seguranca individuai de todos os habitantes desta provincia, 
e a inteira posse dos seus bens e propriedades ruraes e ur- 
banas, dos seus estabelecimentos scientificos, e de todos os 
seus louvaveis usos e costumes. Se com este beneficio vier 
tambem o de Ubertar de contribuicoes hum districto empo- 
brecido * e exhausto, està cidade reputarla completa a sua 

1 Fora este o mesmo fito que levàra o Governo Portuguez a abrir a 

campanba de 1812, e se entSo nao se alcangou oresultado de 1817, 

causa foi a ìnterferencia do Gabinete Britannico, que originou o armìs- 

lìcio de 26 de Maio daquelle anno. E, para que nSo acoimem de parcial 

Tobi xix i2 
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1817 ventura, a sombra de tao alto protector ; taes poderao ser as 
Janeiro ^^^q^ ^jj^g condìQoes favoraveìs que està pacifica cidade es- 
pera que Ihe concedam. 

«Deus guarde a V. Ex.* muitos annos.-Montevideu, 19 de 
Janeiro de 1817. — (Assignados) Joao Medina — Filippe Gar- 
cia — Agostinho Estrada — Lourengo Perez — Jeronymo Pio 
Vianqui. — IH."*® e Ex."*® Sr. General em Chefe das trq)as 
de Sua Magestade Fidelissima, D. Carlos Frederico Lecor.» 

General Lecor^ para mostrar que estava de perfeito 
accordo com as propasi(joes do Cabildo, Ihe fez transmittir 
seu manifesto ; e continuou a sua marcha, ^ durante a qual 
se procedeu na sala do Cabildo ao acto formai da entrega, 
depois àe lido o dito manifesto, o qual teve logar na entrada 
da cidade em o dia seguinte. 



on inexacta està asseveralo, transcrevemos o s^^uinte paragrapho da 
Gàzeta do Rio de Janeiro de 15 de Julho de Ì8i2 : 

«Tendo -se espalhado nesta cidade, entre outros èscriptos impressos 
que chegaram ultimamente de Buenos Ayres, «m supplemento com o 
titulo de Extraordinaria Ministerial de Buenos Ayres, em que se annun- 
cia hum annisticio ajustado entre Sua Atteza Beai o Prìncipe R^nte 
nosso Senhor e o Governo daquella provincia, sobre principios pooco 
decorosos à soberanìa e independencia de Sua Alteza Real, eà energ^ 
e valor de suas tropas, estamos autorisados a desmentir o referido an- 
nuncio na parte em que se dìz que fora Sua Alteza fìeal quem solicitàra 
o annisticio, quando o mesmo Senhor nSo tez mais que condescender 
com as beneficas vistas e desejos manifestados pelo sen grande allìado 
o Rei da Gran-firetanha, facultando quanto estava da parte de Sua Al- 
teza Real o feliz resultado dò empenho em que se achava aquelle Mo- 
narcha de conseguir, pela sua mediagSo, a tranquillidade desejada das 
provincias do Rio da Prata, poupando, com a suspenslkii das hostilida- 
des, a efiiiBSo de sangue, a que repugna sempre a eonhecida humani- 
dade de Sua Alteza Real.» 



17 



Ayìso prolìibindo os navìos hespanhoes de se armarcm 
flos portos de Porlagal para irem fazer o commercio de escrayos 

Aos p«rtos k costa de Afiica 

(Gaietai de Lisboa n.* i45, de 21 de jimho de !8i7.) 

Sua Magestade, querendo dar aquellas providencias que <8i7 
possam melhor contribuir para a restricta e inviolavel exe- *'^^^'**"^ 
cucao do Tratado de 22 de Janeiro, pelo qual houve por bem 
prohitór aos seus vassallos o commercio da escravatura em 
todos OS portos da costa de Africa ao norte do Equador, e 
em alguns ao sul desta linha, aonde a Coròa do Reino Unido 
nao tem dominio ou direito; e havendo reconhecido que 
huma das medidas mais efficazesparaprecaver as simuladas 
viola^oes do refendo Tratado, he sem duvida a de prohibir 
que OS navios hespanhoes se armem nos portos deste Reino, 
para irem fazer o trafico de escravos naquelles portos da 
costa de Africa, em que teem direito de continuarem ainda o 
mesmo trafico, e que sao os que §e acham comprehendidos 
entre o Equador e o decimo gran de latitude septentrional : 
he mesmo Senhor servido ordeiiar que, tres mezes depois 
da data do presente aviso, se entenda prohibido aos navios 
hespanhoes o armarem-se nos portos do Reino Unido, para 
irem fazer o commercio de escravos, nos portos da costa de 
Africa acima designados, cumprindo que as autoridades, a 
quem compete fiscahsar a carga e aprestos de semelhantes 
navios, déem todas as providencias que entenderem necessa- 
rias, para que està prohibigao haja de sortir o seu devido 
effeito. que participo a V. S.* para sua intelligencia e para 
que faoa exactamente cumprir pela parte que Ihe toca. 

Deus guarde a V. S.* Pa^o, em 17 de Fevereiro de 1817. 

Conde da Barca. 
Sr. Luiz José de Carvalho e Mello. 



Officio do CoDde da Barca para o Conde de Palmella 



(Arch. do Ministerio dos Negocios £strangeiros.-Registo.) 



1817 m,"^^ e Ex.™° Sr. — Subindo a augusta presenga de Sua 
Feverciro j^'agggta^je qs oIDcìos reservados de V. Ex.* de n.°* 1 a 6, 
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tomou mesmo Senhor em sèria consideragao os tres obje- 
ctos principaes sobre que versam os referidos officios, a sa- 
ber : os quesitos que V. Ex/ faz no de n.^ 1, a sua informacao 
sobre o Tratado que projectaram os Plenipotenciarios das 
Potencias signatarias do Tratado de Paris de 20 de Novem- 
brode 1815, reunidos em Londres para concertarem as me- 
didas relativas a aboligao do commercio de escravos, e por 
ultimo a participagao de V. Ex.*, tanto sobre o que se passou 
entre Lord Gastlereagh e o Embaixador de Sua Magestade 
Catholica residente nesta Córte, comò sobre a resolucao 
que tomou o Ministerio Hespanhol de recorrer às Cortes de 
Londres, Paris, Vienna, Berlim e Petersburgo, àcerca do 
facto da entrada das tropas Portuguezas no territorio àquem 
do Uruguay, que o dito Ministerio qualifica de aggressao. 

Em resposta aos quesitos de V. Ex.% manda Sua Mages- 
tade participar-lhe o seguinte : 

1 .^ Que no caso de se tornarem a reunir os Plenipotencia- 
rios das referidas Potencias, haja V. Ex.* de assistir às suas 
conferencias e tratar com elles, em virtude do pieno poder 
que para este effeito agora se Ihe envia, e segundo as in- 
strucgoes conteùdas neste e nos precedentes despachos. 

2.® Que devendo a aboligao do Tratado de commercio de 
1810 ser condigao sine qua non da prefixagao do prasopara 
a cessagao do trafico de escravos por parte dos vassallos 
Portuguezes, deve V. Ex.* estipular que as relagoes coimner- 
ciaes entre està e essa Coròa ficarao em Portugal, ilhas dos 
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Acores e Madeira no stata quo, e no Brazii no pé da carta 1817 
regia de 28 de Janeiro de 1808. - ''''7™ 

3.^ Que V. Ex.* poderà modiflcar as clausulas conteùdas 
nos il 5.° e 6.^ do antecedente despacho de n.® 49, dirigido 
ao seii antecessor e concernentes à penai que deviam ter os 
cruzadores inglezes que fizessem injustas presas, e ao modo 
de calcular a indemnisagao dellas. 

4.® Que sempre foi da Rea! intengao' que ajuste da Con- 
vencao ordenada pelo citado despacho de n.° 49 precedesse 
a vérificaQao do valor das*embarcacoes portuguezas injusta- 
mente capturadas pelos cruzadores inglezes depoisdo l.^de 
Junho de 1814, e bem assira que està verificacao se effe- 
ctuasse antes da conclusao da negociagao pela qual Sua Ma- 
gestade ha de prefixar praso da aboligao total e definitiva. 

Quanto ao Tratado projectado pelos referidos Plenipoten- 
ciarios, tenho a dizer a V. Kx.* que Sua Magestade prevè 
grandes difficuldades no estabelecimento do pretendido Al- 
mirantado na Goréa. Cora© porém mesmo Senhor nao co- 
nhega ainda desenvolvimento que elles pretendem dar ao 
seu projecto, nao póde por oraajuizar sobre elle. 

Sendo de presumir que nas futuras conferencias dos mes- 
mos Plenipotenciarios se haja de tratar sobre tal objecto, 
determina Sua Magestade que V. Ex.*, no caso de intervir 
nas ditas conferencias, proponha e solicite a adopgao das 
condifoes seguintes : 

1.* Que nenhuma Potencia possa dar commissao a Juiz 
de huma outra Na(jao ; 

2.* Que OS membros do sobredito Almirantado nao pos- 
sam ser Juizes nos feitos era que os seus compatriotas fo- 
rem partes ; 

3.* Que OS escravos que compozerem a carga de huma em- 
barcagao que for julgada boa presa deveriam ser restituidos 
ao porto ou portos de Africa, e exportal-os do seupaiz natal 
para qualquer outro paiz ; porque este recrutamento he eife- 
ctivamente hum simulado trafico de escravos, e comò tal deve 
flcar sendo illicito. 

Quanto ao terceiro objecto tratado nos citados oflìcio$ de 



1817 V. Ex.* refiro-me ao meu precedente despadio de n.^ 3, e^ 
revo^iro ^^ q^g jg^Q ^j^ jjQ q^g remelto incluso a sello volante, para 

qae Y. Ex/, depois de inteirado das noeoes qne nelle se 
c(»tém, baja de servir-se delles e de outros qae o sea zèlo 
Ihe suggerir, assim para mallograr as macbinacòes do Em- 
baixador de Sua Magestade Catbolica residente nessa Corte, 
corno para segurar officiabnaite a esse Ministerio, que Sua 
Magestade nao tem yistas de conquista sobre as proyincias 
do Rio da Prata, e que prc^ndo-se meramente a defender-se 
contra as forQas de Àrtigas, e arrojal-as para além do Uru- 
guay, nao pretende senao occupar o territorio àquem deste 
rio, para reprimir nelle a anarcbia, e ahi permaneeer até 
o firn da contenda entre as colonias do Rio da Prata e a sua 
mae patria, porque sómente entao poderà o mesmo Senbor 
contar com a seguran^a deste Reino, e redamar, de quem 
de direito for, a indemnisagao dos damnos que os seus vas- 
saUos teem soffrido, e das despezas de guerra a que o Cbefe 
Artigas provocou, e a que a negligencia do GalHnete de 
Madrid o decidiu. 

Além deste segnro o&cidl compre que V. Ex.* coofiden- 
cialmente confirme a Lord Castlereagb, que durante a oc- 
cupagao do territorio àquem do Uruguay pelas tropas 
Portuguezas, os interesses c(»nmerciaes dos vassaUos Rri- 
tannicos, bem longe de soffirerem, serio espedabn^te fa- 
vorecidos, porque bavera franqueza de commercio e nave- 
ga^ao. 

Remetto a V. Ex.* as copias inclusas, as^m da correspon- 
dencia que tem bavido entre o Governo de Ruenos Ayres e 
General Lecor^ comò de huma carta e prodama^o de Arti- 
gas que ultimamente Ihe foram apprehendidas, e qi» pro- 
vam as tramas deste Cbefe para o fim de revoltar o povo 
das Sete Missoes que as armas de Sua Magestade conquista- 
ram na guerra de 1801. 

Deus guarde a V. Ex.* Palacio do Rio de Janeiro, em 20» 
de Fevereiro de 1817. 

Conde da Rarca. 



niICMI Pm m m PAIA PlUNCUf Di Bini E i ABiCHM^U i^^ 
C0NCEDEfiD64HES mm&k DE PilENTES PAfti GASiREI 



Breye do Papa Pio YII para o PriDcipe da leira 

coDcedendo-'Ilies dispensa de 



(Torre do Tombo, ma^ 63-A de Ballas, n.° 42.) 



Plus PAPA VII 



1817 Dilectissime in Christo fili noster, ac dilectissima in 
^^^° Christo filia nostra, salutem, et apostolicam benedictio- 
nem. Gircumspecta Romani Pontificis in supremo Apostoliche 
Sedis solio, et potestatis plenitudine a Domino constituti be- 
nignitas Principibus, aliisque sublimibus personis ea ple- 
rumque concedit quae Sacrorum Canonum rigor generaliter 
interdicit. Oblata siquidem nobis prò parte vestra super pe- 
titionis series continebat, quod vos inclitae Domus vestra 
necessitudinem novo foedere arctius constringendi studio, 
aliisque rationabilibus causis animos vestros noventibus ma- 
Irimonialiter invicem conjungi summopere desideratis : ve- 
rum quia duplici tertio, ac forsan aliis consanguinitatis, seu 
etiam affinitatis gradibus invicem conjuncti estis, seu vos 
attinetis, desiderium vestrum hac in parte adimplere non 
potestis absque speciali nostra, et hujus Sancta) Sedis dispen- 
satione : Quare prò parte vestra nobis humiliter supplicatum 
fuit, ut vobis in promissis opportune providere de benigni- 
tate apostolica dignaremur. Nos igitur specialem vobis gra- 
tiam facere volentes, et vestrum singulares personas a qui- 
busvis excommunicationis, et interdicti, aliisque ecclesiasti- 
cis sententiis, censuris et poenis a jure, vel ab homine quavis 
occasione, vel causa latis, si quibus quomodolibet innodata 
existunt, ad effectum presentii^m dumtaxat consequendum 
harum serie absolvehtes, et absolutas fore censentes, hujus- 
modi supplicationibus inclinati, eisque benigne annuentes, 



e a ArchidDqacza Leopoldiiia Carolina Josefa, 
pareotesco para casarem 



(Traduc^So partìcalar.) 



PIO PAPA vn 



Ao nosso muito amado filho em Christo e a nossa muito i»*? 
amada filha em Christo, saude e bencao apostolica. A pru- ^^ 
dente benignidade do Romano Pontifice, constituido por 
Deus no solio supremo e na plenitude do poder, concede de 
ordinario aos Principes e às outras pessoas grandes o que o 
rigor dos Canones Sagrados prohibe geraimente. A peti^ao 
que por vossa parte ha pouco nos foi offerecida, continha que 
vós desejaes muito unir as vossas almas por meio do matri- 
monio, pela vontade que tendes, aléra de outros motivos, de 
apertar mais e com laQO novo o parentesco da vossa illustre 
Casa ; que porém, por serdes ligados e approximados pelo 
segundo e t^rceiro gran, e talvez por outros, de coìisangui- 
nidade ou mesmo de ajBBnidade, nao podeis cumprir vosso 
desejo n'esta parte sem nossa especial licenga e dispensa 
d'està Santa Sé : pelo que da vossa parte humildemente nos 
foi supplicado que nos dignassemos providenciar em tal caso 
opportunamente por meio da benignidade apostolica. Nós, 
pertanto, querendo fazer-vos especial gra^a, e absolvendo 
e tendo por absolvidas vossas distinctas pessoas, pelas pre- 
sentes, e so para por ellas haver effeito, de qualquer excom- 
munhao e interdicto, e de outras sentengas ecclesiasticas, 
censuras e penas, estabelecidas pelo direito ou pelo homem, 
por qualquer occasiao ou motivo, se por algumas de algum 
modo estao presas, e outrosim inclinados a dita supplica, e 
annuindo benignamente a ella, concedemos-vos dispensa. 
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1817 vobiscum super praenarratis duplici, tertii, et forsan aliis 
^^ consanguinitatis, vel etiam affinitalis gradibus, et aliis a Sa- 
cris Canonibus, ac generalibus, et oecumenicis Conciliis, Con- 
stitutionibusque apostolicis provenientibus impedimentis, si 
quae ullo unquam tempore apparuerint, seu apparuere pos- 
sent ; ita ut illis, et apostolicis, ac in universalibus, provin- 
cialibusque, et synodalibus Conciliis editis generalibus, vel 
specialibus constitutionibuS; et ordinationibus coeterisque 
contrariis quibuscumque nequaquam obstantibus, matrimo- 
nium Inter vos publice, etiam publicationibus, seu proclama- 
tionibus desuper juxta formam Concilii Tridentini non factis, 
nec propositis, servata alias praefati Concilii Tridentini for- 
ma, contrahere, illudqae in facie Ecclesia solemnìsare ac 
in eo postmodum remauere libere, et licite possitis, et valea- 
tis, auctoritate apostolica tenore praesentium de speciali 
dono gratìae dispensamus : Prolem exìnde suscipiendam le- 
gitimam nantiando. Datum Romae apud Sanctum Petrum 
sub annulo Piscatoris die XV Martii MDCCCXVH Pontifica- 
tus Nostri anno decimo septimi». 



Pro Domino Cardinali Braschio de Honestis 

G. Bernitts, Subs. 

Dilectissimo in Christo filio nostro Petro ab Alcantara 
Aiìtomo Josepho Prineipe Beira, ac dilectìssima in Christo 
filia nostra Leopoldina Carolina Josepha Austria Archidu- 
cissa. 



187 

por graga especial, pelo teor das presentes, e em virtude da isu 
autoridade apostolica, dos ditos segundo, lerceiro e talvez ^J!^^ 
outros graus de consanguinidade ou de afBnidade, e dos 
mais impedimentos provenientes dos Sagrados Canones, e 
dos Concilios geraes e ecumenicos, e das ConstituiQoes apos- 
tolicas, se algumas n'algum tempo apparecerem ou podérem 
apparecer, de modo que, nao obstando, de maneira alguma, 
esses impedimentos, nem as Constituigoes apostolicas nem 
as geraes oa especiaes, promulgadas nos Coficilios uniyer- 
saes e provìnciaes e uos synodaes,. e as ordena^oes, e as 
oatras ccmsas em coDtrario, vos seja ecKìcedida eoatrabirdes 
matrimonio entre vós publicamenie» ainda qne nao sejam 
feitas, nem propostas as publicacoes ou proclamas compe- 
tentes, conforme o Concilio Tridentino, observando-se alias 
a fórma do dito Concilio, e para que solemniseis o dito ma- 
trimonio em face da Igreja, e n'elle possaes depois perma- 
necer livre e licitamente, a prole do qaal annunciàmos de- 
verà ser tida por legitima. Dado em Roma em S. Fedro, sob 
annel do Pescador no dia XV de Marco de MDCCCXVII, 
no anno decimo setimo do nosso Ponti&cado. 

Pelo Senbor Cardeal Braschio de Honestis 
G. Bemius, Sobs. 

Ao nosso muito amado filbo em Cbristo, Pedro de Alcan- 
tara Antonio José,. Principe da Beira; e a nossa muito amada 
filba em Cbristo, Leopoldina Carolina Josefa, Arcbiduqueza 
de Austria. 



Officio de José laoael Pioto de Soosa para o larqaez de Agoiar, acerca das 
eieqoias em toma pela morte da laiilia D. laria 1, abolindo^ o cos- 
iQme qoe a Sé lomaoa sempre conserTara de lio celebrar eieqnias pela 
morte das Soberanas, mas unicamente pelos Soberanos 

(Ai€b. do Ministerìo dosNegociosEftraDgeiros.— Orinai.) 



1816 N.o 5o._iii.°K> e Exr° Sr. — § I. Tenho a particular sa- 
20 tisfacao de poder annunciar a V. Ex.* a feliz conclusao de 
hum negocio, o qual, posto que me nao fosse expressamente 
éncarregado pela Córte, comtudo interessando elle a honra 
nacional, e muito particularmente ao decoro e piedade iìlial 
de Sua Magestade EI-Rei nosso Senhor, interpretando eu as 
suas Reaes inten^oes, e tendo em vista as obrigagoes do 
meu cargo, assentei que devia promovel-o com toda a effi- 
cacia que exigia a importancia do seu objecto. He elle rela- 
tivo às honras funebres que ha Capella Pontificia se devem 
fazer a nossa defunta Soberana a Senhora D. Maria I. 

I IL As quatro principaes Potencias catholicas, a saber : 
Imperador de Austria, El-Rei de Franca, El-Rei de Hespa- 
nha, e El-Rei de Portugal, além das regalias que Ihes com- 
petem, de poder nomear hum Cardeal na pessoa de hum dos 
seus vassallos, todas as vezes que o Papa faz huma geral 
promocao de Cardeaes, de nao poderem os Nuncios destas 
respectivas Cortes sahir dellas sem serem promovidos a 
dignidade cardinalicia, e de poderem na occasiao de conclave 
por exclusiva a pessoa do novo Papa, tem tambem o privile- 
gio de se Ihes fazerem exequias na Capella Pontificia pelo 
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seu fallecimento, às quaes assiste Sua Santidade com todo o *8«6 
Sacro Collegio, celebrando-se huma missa solemne por hiim ^^^^^^^ 
Cardeal, e recitando-se bum discurso latino por bum Prelado 
em louvor do defunto Soberano. 

I III. Este ultimo privilegio, porém, nunca se accordou 
pela Santa Sé senao aos Soberanos varoes das (Juatro respe- 
clivas Potencias, e de nenbuma fórma às Senboras, posto 
que tivessem reinado, e pelas leis fundamentaes dos seus 
respectivos Estados tivessem subido ao tbrono. He difficil o 
descobrir buma razao que justifique està singularidade, mas 
facto be verdadeiro. Franga nao póde subministrar algum 
exemplo a este respeito, porque pelas suas leis fundamentaes 
as mulberes sao excluidas do tbrono, e das outras Familias 
Soberanas ba sómente dois exemplos, o da Rainba D. Iza- 
bel, mulber de D. Fernando Catbolico de Hespanba, e o da 
Impera triz Maria Tbereza. 

I IV. A primeira destas Soberanas teve exequias na Ca- 
pella Nacional Hespanbola em Roma no dia 26 de Fevereiró 
de 1505, mas o Papa Julio II nao consentiu que se Ibe fizes- 
sem na Capella Pontificia estas bonras funebres, depois de 
ter consultado os Mestres de ceremonias'daquella epocba, cujo 
voto eu U, porque ainda se conserva no cartono do actual 
Mestre de ceremonias do Sacro Palacio, Monsenbor Fornici. 
Nao allegam motivo algum para està diflferenca, mas todos 
elles se fundam sómente na pratica e antigo costume a este 
respeito. Eis aqui comò termina o voto de bum dos Mestres 
de ceremonias, consultado pelo Papa Julio II : «He stata an- 
tica, e costante prattica .osservata dalli Sommi Pontefici nella 
contingenza cbe dia seguita la morte de qualcbe Imperatri- 
ce, ò di qualcbe Regina di non fare veruna dimostrazione, 
non darne parte in consistono, e non fargli l'esequie nella 
Capella Pontificia, ancbe la Regina, cbe muere sia padrona 
del Regno, in cui in virtù di legge la successione passi nella 
persone delle donne in mancanza di linea masculina». 

I V. segundo exemplo mais cbegado a nossos dias be 
da Imperatriz Maria Tbereza, morta no tempo do Summo 
Pontifice Pio VI. Competiam a està Soberana as bonras fu- 
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ime nebres, nao em qualidade de mulher do Imperador, mas em 
^^^^^^ qualidade de Soberana independente e absoluta de Hangrìa, 
de qae se ìntitula^a Rei. Com effeito, o Papa Silvestre II 
concedeu a Santo Estevao e a todos os seus successores o ti- 
tulo de ApostoUco, cóm o privilegio de serem nas publicas so- 
lemnidades precedidos por bum Bispo com a cruz algada ; e 
este titulo foi pelo Papa Clemente XIII confirmado a mesma 
Imperatriz Maria Thereza. Os Soberanos varoes da Hmigria 
tinham tido exequias na Capella Papjl, e por consequenda 
so a diflferen^a do sexo nao podia privar destas honras a de- 
funta Imperatriz. Apezar disto o Cardeal Kertran, Embaixa- 
dor de Sua Magestade o Imperador José II na Corte de Ro- 
ma nesta epocha, que fez as maiores instancias ao Governo 
Pontificio para se fazerem na Capella do Papa exequias a 
Maria Thereza, viu com o maior desgosto sem eflfeito a sua 
pretensao. Papa Pio VI consultou o Mestre das ceremonias, 
Monsenbor Dini, o qual respondeu que nao havia exemplo a 
este respeito, mas que Sua Santidade o podia introduzir a 
favor da Imperatriz Maria Thereza, no que tambem fazia 
bum particular obsequio ao Imperador José II, ^ujo Embai- 
xador o requeria com tanta instancia. Pio VI, porém, decidiu 
que nao queria introduzir exemplos novos, e que se obser- 
vàsse a antiga pratica. A historia desta discussao vem em 
resumo indicada na vida de Pio VI, impressa em Veneza na 
lingua italiana com o titulo «i Istoria de Pio VI. Pontéfice ott. 
mass, dell' Abate F. B.;, Academico AppaXista. tom. 4. Venma. 
1801, no tomo l.^ pag. 219. 

I VI. A vista do referido nao he necessario que eu obser- 
ve a V. Ex.* as grandes opposi^oes que encontraria na pre- 
tensao das honras funebres para a nossa defunta Soberana, 
porque além dos doisexemplos em contrario, tinha de supe- 
rar a pertinacia com que na Curia Romana se manteem as 
antigas maximas consagradas pelo andar dos tempos, às 
quaes se costuma unir huma especie de infaUibillidade. Tra- 
tei primeiramente este negocio por conferencias vocaes, e 
tive sempre resposta negativa : eram de voto contrario os 
Mestres das ceremonias, e grande parte das pessoas do Go- 
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verno aferradas ao antigo uso e costume- Nao me desanimei isie 
por isso, e julguei que era da minha obriga^ao entrar oflì- ^"^™ 
cialmente nesta discussa©, e escrevi ao Cardeal Secretano 
d'Estado a nota de que mando copia a V. Ex.* no n.^ 1. 
Està nota, depois de varias discussoes, tanto vocaes comò por 
escripto, que nao reflro a V. Ex.* para nao engrossar inutil- 
mente este ofGcio, teve a resposta que vae copiada no 
n.*^ 2. 

I Vtl. Em consequencia desta resposta representei a Sua 
Santidade, em buma audiencia particular que Ifaepedi, assim 
€omo tambem ao Cardeal Secretano d'Estado, que havia al- 
guma differenza entre o caso das duas Soberanas indicadas 
e da Rainha de Portugal, e que quando està differenza se 
nao quizesse admittir, em todo o caso a interpreta^ao e in- . 
telligencia que se tinba dado ao privilegio era absolutamente 
arbitraria e inconsequente, pois que nao sendo as Soberanas 
reinantes privadas pela Santa Sé de algum dos tres outros 
privilegios, a razao do sexo nao podia prival-as de bum pio 
suffragio necessario a ambos os sexos, segundo os principios 
da nossa santa religiao. Com effeito o Cardeal Secretarlo 
d'Estado me confessou confidencialmente nesta occasiao que 
buma semelhante pratica era destituida de fundamento, e 
(pie so tinba a seu favor o'ser antiga, mas que era necessa- 
rio conciliar a verdadeira intelligencia deste privilegio com 
decoro e respeito devido às Cortes a quem se tinba falla- 
do ; e que para este fun Sua Santidade tinba resolvido que 
se declararia ter-se até agora mal interpretado este privile- 
gio, que para o futuro as Soberanas reinantes teriam exe- 
quias na Capella Pontificia da mesma fórma que os Soberanos 
varoes das quatro Reàes Familias, e que està resolugao se 
communicaria às Cortes a quem tocava. A Corte de Austria, 
pela sua actual infiuencia na Italia, e dependencias que della 
tem a Santa Sé, era o maior impedimento politico deste ne- 
gocio. Deu portanto o Cardeal Secretano d'Estado commu- 
nicazao por cortezia ao Conde Appony, que be interinamente 
Ministro de Sua Magestade o Imperador de Austria nesta 
Córte, qual a partidpou a sua Córte ; e bem que eu nada 
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livesse tratado com o dito Ministro a este respeito, recebi do 
20 mesmo a carta, de que mando copia no n.^ 3 ; e finalmente, 
depois desta grande lucta, o Cardeal Secretano d'Estado me 
escreveu a nota officiai, de que vae fopia no n.® 4, acompa- 
nhada de hum bilhete de seu proprio punho, que tambem 
aquiincluo aV. Ex.* 

I YIII. Logo que Sua Santidade volte da casa de campo 
de Castelgandolfo, que sera antes do fim do corrente mez, 
farà hum consistono em que, segundo o costume, annunciarà 
a todo Sacro Collegio a morte de Sua Magestade a Rainba 
D. Maria I, e fixarà ao mesmo tempo o dia para a capella de 
exequias ; e por este modo està religiosa ceremonia, até agora 
sómente reservada aos Soberanos do sexo masculino, se ve- 
rificarà pela primeira vez na pessoa de buma Soberana Por- 
tugueza, augusta mae do beneflcentissimo Monarcha que fe- 
lizmente nos governa. 



Nola de José lannel Pioto de 



«816 II sottoscritto, Inviato Straordinario e Ministro Plenipoten- 
^27*'^ ziario di Sua Maestà Fedelissima il Rè del Regno unito del 
Portogallo, del Brasile e degli Algarvi, per obbligo del suo 
Impiego si crede in dovere di rappresentare all' Eminentis- 
simo Signore Cardinale Cousalvi, Segretario di Stato di Sua 
Santità, perchè possa farne consapevole sua Beatitudine, 
ch'essendo morta la Regina Fedelissima D. Maria I sua au- 
gustissima Sovrana nel giorno 20 Marzo del corrente anno, 
*ed avendo il di lei successore, ed augusto flgUo Sua Maestà 
il Rè D. Giovanni VI felicemente regnante communicato al 
Santo Padre questo infausto e dolorosissimo arv^enimento 
con sua lettera in data dello stesso giorno 20 Marzo, ha la 
sua Córte tutto il motivo di sperare dalla generosa e pater- 
na bontà della Santità Sua, che si celebrino alla defonta' Re- 
gina Fedelissima l'Esequie solite a farsi nella Cappella del 
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Deus gnarde a V. Ex.* Roma, 20 de Oatobro de i816. ontobro 



111."° e Ex."*® Sr. Marqaez de Agniar. 

José Manuel Finto de Sousa. 

P. S. — Estimarei multo poder ser autorisadoporSoaHa^ 
gestade para agradecer em seu Real nome ao Cardeal Secre- 
tano d'Estddo multo gue contrlbuiu com a sua ìnfloencia 
para o bom exìto deste negocio. 

Quanto às exequias na CapeDa Nacional de Santo Antonio, 
de que jà fallei a Y. Ex.^ no mea ofiiclo n.*40, podem fazer- 
se, se assim aprouyer a Sua Magestade, no dia anniversario 
da morte, a 20 do futuro mez de Mar(o, e conyìrà que sejam 
feìtas com sdemnidade, porqne tendo precedido as exequias 
na Capella Papal, costuma tambem assistir todo o Sacro Gd- 
legio és da Capella Nacional. 
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Svnsa pan o Cardeal Consaln 

(Tradacgao partioDÌar.) 

abaixo assignado, Enviado Extraordinario e Ministro isie 
Plenipotenciario de Sua Magestade Fidelissuna o Rei do ^^^T^ 
Reino Unido de Portugal, Brazil e Algarves, em virtude do 
seu cargo, julga dover representar ao Eminentissimo Senhor 
Cardeal Consalvi, Se(Tetario d'Estado de Sua Santidade, 
para que o possa fazer saber ao Santo Padre, que, tendo 
fsillecido a Ràinha Fìdelissima D. Maria I, sua augustissima 
Soberana, no dia 20 de Margo do corrente anno, e hav^do 
seu successor e augusto jfìlho, Sua Magestade o Rei D. Joao 
VI, felizmente reinante, cpmmunicado a Sua Santidade este 
infausto e dolorosissimo acontecimento, em carta datada do 
mesmo dia 20 de Marco, tem a sua Córte todas as razoes de 
esperar da generosa e patemal bondade de Sua Santidade 
que se celebrem pela fallecida Ramba Fìdelissima as exe- 
quias que se costumam celebrar na Capella do Quìrinal pelos 

Tom. XIX 13 
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1816 Quirinale per li quattro Sovrani Cattolici, cioè, L'Imperator 
^^^*^ di Germania, il Rè di Francia, il Rè di Spagna, ed il Rè di 
Portogallo, ed in questa qualità dovute alla defonta Fedelis- 
sima Regina. 

Conosce il sottoscritto, che questi onori non sono stati 
gianunai compartiti alle Imperatrici, e Regine nella qualità 
di mogli di Sovrani Regnanti : la defonta Regina Fedelissima 
però debbe annoverarsi fra li Sovrani Regnanti di Portogallo, 
poiché per diritto di successione, a norma della costituzione 
del Regno, ereditò il trono dal suo augusto genitore il Rè 
D. Giuseppe I, non può dunque dubitarsi che non le siano 
dovuti gli onori, che competono ai Sovrani Regnanti di cias- 
cuna delle quattro riferide Potenze. 

I Sovrani Regnanti di Portogallo ebbero da remoti tempi 
quest'onore, ed il primo, che ne godè, di cui il sottoscritto 
abbia memoria, fu il Rè D. Sebastiano, per cui si tenne la 
-Cappella di esequie nel Quirinale il di 8 Ottobre 1578, e da 
quel'epoca in poi tutti li Sovrani Regnanti del Portogallo 
hanno avuto il medesimo onore fino al Rè D. Plettro III, per 
cui ebbe luogo la detta Cappella di esequie nel giorno 20 di 
Settembro dell' anno 1786. 

La defonta FedeUssima Regina non merita meno dei Re- 
gnanti suoi predecessori questa onorificenza. Essa fu quella, 
che stabili, e fermò nell' anno 1778 quel concordato fra, la 
Santa Sede, e la Corte di Portogallo, ch'è attuahnente in vi- 
gore ; fu essa, che nal fondare un suntuosissimo monastero, 
istituì la festa del Santissimo Cuor di Gesù, che si celebra 
con messa solenne, ed uflìzio innalzata al rito doppio di pri- 
ma classa in tutti i suoi vastissimi domini ; essa fece sborsare 
al Sommo Pontefici Pio VI 1.800:000 sondi per rimborso 
delle spese fatte pel mantenimento dei Jesuiti suoi sud- 
diti : Essa per la prima volta fondò una stamperia nel Col- 
legio di Goa nelle Indie orientali per intraprendere delle 
edizioni di Libri sacri negli idiomi di quelle remote regioni. 
E finalmente stata essa la Sovrana, che ha data alla Santa 
Sede le più grandi riprove di fedetta, di filiale attaccamento 
e di divozione ; titoli tutti, che non possono che aggiunger 
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quatro Soberanos Catholicos, a saber : o Imperador de Alle- i8«« 
manha, o Rei de Franca, o Rei de Hespanha e o Rei de Por- ^^^^ 
tugal, e que n'esta qualidade sao devìdas à fallecida Rainha 
Fidelissima. 

abaixo assignado bem sabe que semelhantes honras 
nunca foram tributadas às Imperatrizes e Rainhas, mulheres 
de Soberanos reinantes ; mas a fallecida Rainha Fidelissima 
deve contar-se entre os Soberanos reinantes de Portugal, 
pois pelo direito de successao, e segundo as leis do Reino, 
herdou o throno de seu augusto pae, o Rei D. José I; nao 
póde pertanto duvidar-se que nao Ihe sejam devidas as hon- 
ras que competem aos Soberanos reinantes de cada huma das 
quatro Potencias referidas. 

Os Soberanos reinantes de Portugal gosaram d'està honra 
desde tempos remotos, e o primeiro d^elles, segundo a lem- 
branga do abaixo assignado, foi o Rei D. Sebastiao, por quem 
se celebraram exequias na Capella do Quirinal a 8 de Outu- 
bro de 1578, e desde essa epocha todos os Soberanos rei-, 
nantes de Portugal teem tido a mesma honra até o Rei 
D. Pedro III, por quem houve exequias na dita capella no dia 
20 de Setembro de 1786. 

A fallecida Rainha Fidelissima nao merece menos està 
honra do que os Soberanos reinantes seus antecessores. Foi 
ella que ordenou e concluiu no anno de 1778 a concordata^ 
que actualmente està em vigor, entre a Santa Sé e a Corte de 
Portugal ; foi ella que por occasiao de fundar um sumptuo- 
sissimo mosteiro instituiu a festa do Santissimo Coragao de 
Jesus, a qual se celebra com missa solemne e officio, elevada 
ao rito duplex de primeira classe em todos os seus vastissi- 
mos dominios ; foi ella que mandou pagar ao Summo Ponti- 
fice Pio VI 1.800:000 escudos comò reembolso dasdespezas 
feitas com o sustento dos jesuitas seus subditos ; foi ella a 
primeira que fundou uma typographia no Collegio de Goa, 
nas Indias Orientaes, para imprimir livros sagrados nos idio- 
mas d'aquellas remotas regioes ; e foi ella, finalmente, a So- 
berana que deu à Santa Sé as maiores provas de fidelidade, 
de affecto Aliai e de zèlo, titulos estes que devem reforcar 
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1816 forza agli altri già sufficiente per determinare l'animo beni- 
^^ gno di Sua Santità ad accordarle quest'ultimo, e ben meritata 
offizio. 

Profitta il sottoscritto di questa occasione per rinnovare a 
Sua Eminencia Reyerendissima il Signore Cardinale Segretà- 
rio di Stato i sensi della sua più distinta considerazione. — 
(Sottoscritto) Il Ck)mmendatore Finto. — Palazzo della Lega- 
zione Portoghese li 27 Agosto 1816. — A Sua Eminenza Re* 
verendissima il Signore Cardinale Consalvi Segretario di Stato 
dì Sua Santità. 



Rota do Gardeal Consahi para 



1816 II Cardinale Segretàrio di Stato ha ricevuto la nota di Vos- 
setonbro ^^^ Eccèlleuza in data dei 27 del passado Agosto, nella quale 
s'esprime che essendo passata agl'eterni riposi la Regina 
Fedelissima Donna Maria I nel giorno 20 di Marzo dell' anno 
corrente ha tutto il motivo di sperare che si celebrino l'ese- 
quie nella Gapella Pontificia. 

Vostra Eccellenza aggiunge, che ben conosce che ciò non 
&ì è mai fatto per le Imperatrici e Regine, nella qualità di Mo* 
gli dei Regnanti, ma che la defonta Regina debbo annove- 
rarsi fra i Sovrani Regnanti di Portogallo, poiché per diritta 
di successione ereditò il Trono del suo augusto genitore. 

Termina l'Eccellenza Vostra con far osservare che non 
solo sono dovute ad essa tuti essequie nella Capella Pontifi-- 
eia come Sovranna ma oriandio come sommamente beneme- 
rita della Religione e della Santa Sede, rilevando le esimie 
qualità, ed i particolari meriti della illustre Reale defonta. 

n sottoscritto essendosi fatto un dovere di mettere sotto 
gl'occhi di Sua Santità la nota di Vostra Eccellenza, il Santo 
Padre ha veduto con singolare sodisfazione il Religioso iute- 
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'OS outros jà de si sufBcientes para determinarem o animo «is 
benigno de Sua Santidade a conceder-lhe estes ultimos e bem ^^^ 
merecidos oflBcios. 

abaixo assignado aproveita està occasiao para reiterar 
a Saa Eminencia Reverendissima o Senhor Cardeal d'Estado 
OS protestos da sua mais elevada considara^ao. — (Assignado) 
Commendador Finto. — Palacio da Lega^So Portugueza, 
27 de Agosto de 1816. — A Sua Eminencia Reverendissima 
o Senhor Cardeal Consalvi, Secretano d'Estado de Sua San- 
tidade. 



•José Hanael Pioto de Sonsa 

è 

(Traduc(So particnlar.) 

Cardeal Secretano d'Estado recebeu a nota de V. Ex.* isie 
com data de 27 de Agosto proximo passado, na qual declara ^^"* 
que tendo passado ao eterno descango a Rainha Fidelissima 
D. Maria I, no dia 20 de Marco do anno corrente, tem todas 
as razSes de esperar que se celebrem as suas exequias na 
•Capella Pontificia. 

Acrescenta V. E.* que bem sabe que tal nunca se prati- 
cou por morte de Imperatrizes e Rainhas, corno mulhe- 
ires de Soberanos reinantes, mas que a fallecida Rainha 
•deve contar-se entre os Soberanos reinantes de Portugal, 
pois por direito de successSo berdou o throno de seu au- 
gusto pae. 

Termina V. Ex.* observando que nao sómente sao devidas 
A mesma Rainha essas exetjuias na Capella Pontificia coiw 
Soberana, mas tambem corno summamente benemerita da 
ireligiSo e da Santa Sé, e pondo em relevo as eximias qaa- 
lìdades e os particulares merecimentos da illustre e Real de^ 
funta. 

abaixo assignado, annuindò ao desejo de V. Ex.*, apre- 
sentou a Sua Santidade a sua nota, que o Santo Padre viu 
-com singular satisfagao pela religiosa solicitude que leva 
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i8i6 resse che anima Sua Maestà Fedelissima per ottenere i Pon- 
sct^bro jjQ^j suffragi per l'augusta genitrice defonta. Ha quindi or- 
dinato al sottoscritto di rispondere all'Eccellenza Vostra, 
che avrebbe col più volenteroso animo secondato senza ri- 
tardo tali pii desideri, se il fatto non si opponesse alla cele- 
brazione nella Gapella Pontificia dei funerali delle Regine, 
non meno nella qualità di mogli di Sovrani Regnanti, che in 
quella ancora di Sovrane Regnanti. 

Il sottoscritto può additare alla Eccellenza Vostra due casi 
identifici, nei quali tali essequie non furono altrimenti ese- 
guite, quello cioè della morte accaduta nel 1504 della Regina 
Isabella di Castiglia, e Taltro nel 1779 della Imperatrice Re- 
gina Maria Teresa d'Austria. 

Queste due auguste defonte erano Sovrane Regnanti, come 
Vostra Eccellenza ben conosce. 

Così stando le cose, la non mai interotta consuetudine, ed 
i riguardi che si debbono tra loro i Governi esiggendo de 
Sua Santità una delicata condotta in questo affare presentano 
con dispiacere di Sua Santità una difficoltà per dare nel mo- 
mento alla Eccellenza Vostra quella risposta, che Sua San- 
tità bramerebbe relativamente alla augusta defonta, la quale 
oltre ali appartenere alla Reale Famiglia dei Rè Fedelissimi, 
si distinse vivendo per tante virtù, si fece tanto ammirar per 
la sua reUgione, e tanto si segnalò con opere di magnani- 
mità e di grandezza. 

Se gì' enunciati motivi però, e quelli segnatamente dei 
riguardi dovuti a quelle Potenze, alle quaU appartenevano 
le due regnanti sovra indicate impediscono a Sua Santità di 
sodisfare prontamente il proprio desiderio nel secondare 
queUo di Sua Maestà Fedelissima, tale però è la sua brama 
di corrispondervi, che non ha lasciato di dar dei passi oppor- 
tuni all'oggetto, e si lusinga d'essere messa quanto prima in 
ìstato di potere dare alla Eccellenza Vostra una sodisfacente 
risposta. 

Tanto deve il sottoscritto significarle per ordine del Santo 
Padre, e profitta di questo incontro per rinnovare all' Eccel- 
lenza Vostra i senthnenti della sua distinta considerazione. — 
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Sua Magestade Fidelissima a procurar obter os suffragios isie 
pontificios por alma de sua augusta mae. Por isso órdenou ^*^'^ 
ao abaìxo assignado que respoudesse a Y. Ex/ que teria 
com a melhor vontade annuido logo a t3o pìos desejos^ se os 
factos nao se oppozessem à celebra^ao na Capella Pontifi- 
cia dos funeraes das Rainhas, nao so corno mulberes de So- 
beranos reinantes, mas tambem comò Soberanas reinantes. 

abaixo assignado póde apontar a V. Ex.* dois casos iden- 
ticos, em que taes exequias tambem se nao celebraram, a 
saber : por occasìao da morte da Rainha Izabel de Castella 
em 1504, e quando em 1779morreua ImperatrizRainba Ma- 
ria Thereza de Austria. 

Estas duas augustas fallecidas eram Soberanas reinantes, 
comò V. Ex.* bem sabe. 

Sendo assim, o nunca interrompido costume e as atten- 
Qoes que devem ter entre si os Governos exigem de Sua 
Santidadeumaconductadelicadan'estenegocio, e oflerecem, 
que Sua Santidade bastante sente, urna dilQBculdade para 
dar agora a Y. Ex.* a resposta que Sua Santidade desejaria 
relativamente à augusta fallecida, a qual, além de pertencer 
à Real Familia dos Reìs Fidelissimos, se distinguiu na vida 
por tantas virtudes, foi tao admirada pela sua religiao, e 
tanto se abalisou por obras de magnificencia e grandeza. 

Se, porém, os ditos motivos, e principalmente as atten- 
Qoes devidas àquellas Potencias, a que pertenciam a^ duas 
Soberanas reinantes acìma indicadas, impedem Sua Santi- 
dade de satisfazer promptamente o seu proprio desejo an- 
nuindo ao de Sua Magestade Fidelissima, é tal, entretanto, 
a sua Yontade de Ihe comprazer n'este ponto, que n3o dei- 
xou de dar os passos convenientes, e espera dentro em pouco 
achar-se habilitado para responder a Y. Ex.* satisfactoria- 
mente. 

É isto que compete ao abaixo assignado particìpar-lhe 
por ordem do Santo Padre, aproveitando està occasiao para 
Tenovar a Y. Ex.* os protestos da sua elevada considera- 
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1816 (Sottoscritto) E. Cardinal Consalvi. — Signore C(»niiìe&datore 
®^"* Finto de Sousa, Ministro Pienipotenciarìo di Sua Maestà Fe- 
delissima. 



Carta do Conde A. hffWf pn 



1816 Rome, ce 14 Octobre 1816. 

^Jf '° Monsienr le Gommandeor. — Je m'empresse de tous com- 
mmiiquer, mon cher collègae, ce que le Prìnce de Ik^ter- 
nich m'a écrit en réponse à mon rapport relatif aux obsè- 
ques de la Reine déftmte de Portugal. Voici le contenu prin- 
cipal de cette dépéche, que m'a été adressée en date du 
25 Septembre. <Les relaUons de amitié et de confiasce, 
actuellen^nt existantes entre Sa Majesté TEmperear et le 
Roi de Portugal sont telles, qu'on désire à Vienne de ne lé- 
gliger aucune occasion pour les consolider, en se prétaot 
aux Tceux de la Cour du Bré^l. Vous étes autorisé en eoa- 
sécpience, Mr. le Gomte, à déclarer à Mr. le Cardinal Con- 
salyi, que l'Empereur ne s'oppose point à ce que la domande 
du Roi de Portugal soit accueillie par le Saint Pére, et cpie 
Sa Majesté verrà mme avec plaisir, que les obsèques poor 
la feue Reine soient célébrées dans la Chapelle Papale.Vous 
saisirez ensuite la première occasion convenable pour faire 
part à Mr. le Ambassadeur de Portugal de l'intérét avec le 
quel notre auguste Maitre a appuyé à Rome la domande de 
la Cour de Rio de Janeiro, en y ajoutant que cette démarcbe 
n'a pu étre dictée que par le désir bien sincère de Sa Ma* 
jesté de faire diose agréable au Roi, et de lui donner une 
nouvelle preuve de ses senliments, et du prix qu'elle met à 
resserrer les liens de confiance beurmsement existaate&eor 
tre les deux Cours». Je viens de prevenir également le Car- 
dinal Secrétaire d'Etat du succès de cette affaire ; je m'estime 
très heureux, mon cher collégue, de pouvoir vous l'annonc^j 
et je vous prie de recevoir les assurances de ma haute con- 
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Cao. — (Àssignado) E. Cardeal Consalvi, — Sr. Commenda- «le 
dor Finto de Sousa, Miniistro Plenipotendario de Sua Mages- ^®*^^ 
tade Fldelissiim. 



José lanoel Fmto de Som 

j(Tradac(2o particalar.) 

Roma, 14 de outobro de 1816. 

Sr. Commendador . — Apresso^me a communicar-vos, mea isie 
qnerido collega, o que o Prindpe de Metternich me escre- ^Jf'^ 
Yen, respondendo à miofaa exposiQao àceixa das exeqnìas da 
falledda Rainba de Portugal. Eis o contendo principal d'este 
despacbo, que me foi dirigido com a data de 25 de setem- 
bro. • Sao taes as rela^oes de amizade e confian^a actual- 
mente existentes entre Sua Magestade o linperadqr e o Rei 
de Portugal, que em Vienna se procura aproveitar todas as 
occasioes de consolidal-as, prestando-se aos desejos da Córte 
do Brazil. Fìcaes, pois, Sr. Conde, antorisado a declarar ao 
Sr. Cardeal Consalvi que o hnperador nao se opp3e a que o 
pedido do Rei de Portugal seja acolhido pelo Santo Padre, e 
que Sua Magestade até mesmo folgarà de qoe as exequias 
pela falleeida Rainba sejam celebradas na Capella Papal. 
Em seguida aproveitareis a primeira occasiao conveniente 
para participardes ao Sr. Embaixador de Portugal a solici- 
tude com que nesso augusto amo apoiou em Roma o pedido 
da Córte do Rio de Janeiro, ao que jnatareis que semelhante 
procedimento so foi inspirado pela muito sincera vontade 
que Sua Magestade nutre de agradar ao Rei, e de Ihe dar 
uma nova prova dos seus sentimentos, assim corno pelo apra- 
lo que faz de apertar os lagos de confianca felizmente exis- 
tentes entre as duas Cortes». Acabo de prevenir tambem o 
Secretano d'Estado do bom exito d'este negocio; julgo-me 
felicissimo, meu querido collega, por vol-o poder annunciar, 
e rogo-vos que acceiteis os protestos da minha elevada con- 
sideragao e de toda a minha estima, — (Assignadq) k. Ap- 
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Ouiubro 

14 



sidération, et de tout mon attachement. — (SignéJ A. Ap- 
pony . — S. Ex.<^ Mr- le Gommandear Finto, Envoyé Extraor- 
dinaire et Ministre Plénipotentiaire de Sa Majesté Très-Fi- 
dèle à la Cour de Rome. 



Rota do Cardeal GonsalTi para 



1816 

Outubro 

18' 



Dalle stanze del Quirinali li 18 Ottobre 1816. 

In data dei 29 Settembre il Sottoscritto Cardinal Segretà- 
rio di Stato riscontrando la nota di Vostra Eccellenza del 27 
Agosto relativa alla brama della Regia Corte di Portogallo 
per la celebrazione nella Gapella Papale, delle esequie per 
la defonta Regina Maria I, ebbe l'onore d'esporre qual era 
Stato l'uso antichissimo della Santa Sede su tal proposito, e 
quale condotta s'era tenuta anche recentemente in consimili 
casi, aggiungendo che nel desiderio di secondare le pie bra- 
me di Sua Maestà Fedelissima il Santo Padre aveva ordinato 
al Sottoscritto di 'dare dei passi opportuni all'oggetto, lusin- 
gandosi d'essere messo soUicitamente in istato di potere dare 
all' Eccellenza Vostra una sodisfacente risposta. Il Sotto- 
scritto ha ora il contento d'annunziare a Vostra Eccellenza 
che questa lussinga non è stata vana, e che mediante le pre- 
mure pratticate dal Santo Padre si celebraranno da Sua Bea- 
titudine le sudette Esequie n'ella Cappella Pontificia, riser- 
bandosi il Sottoscritto di concertarsi suU' oggetto con l'Ec- 
cellenza Vostra, alla quale ha l'onore di rinnovare intanto 
l'assicurazioni della sua distinta considerazione.— E. Cardi- 
nal Consalvi. — S. E.»* Il Signore Commendatore Pinto, In- 
viato Straordinario e Ministro Plenipotenziario de Sua Maestà 
Fedelissima. 



Falla de Sna Saitidade Pm fll, m CMsistarìo privado, la dia i4 de AbrB de 
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Venerabiles Fratres. — Quo sensu nos affecerit tristis de 
obitu carissimae in Christo filiae nostrae Mariae Franciscae 
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pony.— S. Ex.* o Sr. Commend^dor Finto, Enviado Extraor- 
dinario e Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade Fide- 
lissima na Córte de Roma. 
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José lanael PìdU de Soisa 



(Tradae^o particolar.) 



Residencia do Quirinale 18 de outubro de 1816. 

abaixo assignado, Secretano d'Estado, respondendo, 
com data de 29 de setembro, à nota de Y. Ex."", de 27 de 
agosto, a respeito do desejo da Corte Real de Portugal, de 
que se celebrassem exequias pela fallecida Rainba D. Ma- 
ria I na Capeiia Papal, teve a bonra de expor qual fora o 
uso antiquissimo da Santa Sé em taes casos, e o que se tinha 
praticado recentemente em cii^cumstancias semelbantes, 
accrescentando que o Santo Padre, pela vontade que tinba 
de annuir aos pios desejos de Sua Magestade Fìdelissima, 
ordenàrà ao abaixo assignado que desse alguns passos op- 
portunos, conflando que brevemente estaria habilitado a res- 
ponder aY. Ex.* satisfactoriamente. abaixo assignado tem 
agora o prazer de annunciar a Y. Ex.* que essa conflanca 
nao foi va, e que, mediante as diligencias empregadas pelo 
Santo Padre, Sua Santidadè celebrare as ditas exequias na 
Capella Pontificia, ficando a cargo do abaixo assignado en- 
tender-se a este respeito com Y. Ex.**, a quem tem a honra 
de renovar entretanto OS protestos da sua elevada considera- 
Cao. — (assignado) E. Cardeal Consalvi.— À S. Ex.* o Sr. Com- 
mendador Pinto, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipo- 
tenciario de Sua Magestade Fidelissìma. 
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i SI 7, icerca da morte de Sva lageslade FidelÌ88Ìma a Senliora D. Maria I 

(Investigador Portagnez, toI. xtiii, pag. 524.) 

Yeneraveis Irmaos. — He escusado dizer-vos, Yeneraveis 
Irmaos, quao multo nos afQigiu a triste noticia da morte da 
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48i7 • Portugalliae et Algarbioru»! Reginae Fidelissimae nontins, 
^"' opus non est, Venerabiles Fratres, ut pluribus vobis decla- 
remus. Yobis enim ipsis ìgnotum non est, in praestantissi* 
ma, quam amisimus, Regina, christianorum virtutum semina 
vel a prima se adolescentia explicavisse, quae late in dies 
germinantia, saluberrimos ex omni parte fructus postea edi- 
derunt; Exarsit enim cum rerum potita est catholicae religio- 
nis colendae, propagandaeque zelo, mirificam exercuit in 
subditos sibi populos charitatem, spirituali, ut omnia uno 
verbo complectamur, ac temporali eorumdem bono, maxkna 
semper cura, et assiduitate consuluit. Hinc factum est, ut 
fel. record, praedecessor noster Pius VI iUmn exemplo verae 
virttUis in omni posteritate futuram asserere non duhita/oerit. 
Sapientissima Pontificis judicium eventu comprobatum esse 
testantur magnifica tempia regio sumptu ab eadem erecta, 
et libéralissime ditata ; aedesque sacrae Salesianis moniali- 
bus attributae, ut adolescentulas ad pietatem instituant, et 
ad omnem civilem cultum informent : testantur magistratus 
creati, ut sontium carceribus inclusorum curam gerant, et 
miserum eorum sortem, quantum fas est, mitigent, aliaque 
id genus plura, quae praeterimus, quod omnium sermonibus 
celebrata sint, atque etiam nunc celebrentur. Silentio tamen 
praeterire non possumus constans propositum, quo Regina 
Sedis Apostolicae observantissima diligenter cavit, ne quid 
unquam fleret, quod'Conventionis a se cum praedecessore 
nostro Pio VI habitae articulos vel minimtun laederet. Nihfl 
enim magis optabat, quam ut eadem Sedes Apostolica, et 
Lusitaniae Regnum perpetuo charitatis, amicitiaeque vinculo 
continerentur. Tarn eximia, tamque praeclara pientissimae 
Reginae in Rem ChrisUanam promerita, et ejus memoriam in 
perpetua benedictione futuram dubitare non sinunt, et fir- 
mam simul in spem nos erigunt illam Caelo receptam virtu- 
tum suarum premia jam esse consequutam. 

Quamvis autem praedecessores nostri Imperatoribus, ac 
Regibus quidem, non vero Imperatricibus, ac Reginis, etsi 
(quod perraro accidit) Regni gubernacula tenuissent, paren- 
tare consueverint, nos tamen, ut intimo pertinacique caris- 
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nossa mui cara filba, Maria Francisca, Rainha Fìdelissima de mi 
Portugal e dos Algarves. Nenhum de vós ignora qae desde ^^ 
a sua mocidade manifesioa a eccellente Rainha, que perde- 
flìos, todas as boas sementes das yirtudes christas que, des- 
envolvidas depois, produziram os mais bellos fructos. As^ 
mxk que subiu ao throuo distinguiu-se logo pelo zèlo da honra 
e propagagao da religi3o catholica, mostrou om ìncompara- 
vel amor para com o seu povo, e para dizer tudo de uma 
vez, dedicou-se toda ao bem espiritual e lemporal de seus 
vassallos. E foi em razao disto que o nosso bom predecessor 
Pio VI confiadamente declarou que eUa seria em todas as idor 
des futuras o exemplo das verdadeiras virtudes. Que o sa- 
pientissimo Pontiflce nao se enganàra, bem o mostram os 
magnificos templos que erigiu, e liberal e regiamente dotou; 
mostram-no os coUegios das religiosas Salesias, instituidos 
para nelles se educarem as meninas na piedade christa e em 
todas as prendas civis e domesticas ; e emfim o mostram os 
magistrados e as leis em beneficio dos miseraveis destina- 
dos ao castigo das prisoes, e outras muitas cousas semelhan- 
tes que omittimos, mas que teem sido e ainda continuam a 
ser universalmente elogiadas. Nao podemos, comtudo, dei- 
xar em silencio o constante cuidado que està Rainha, mui 
devota da Sé Apostolica, sempre teve em que se nao que- 
brantassem, nem menos offendessem algum dos artigos da 
Convencào que havia feito com o nosso predecessor Pio VI. 
Seus desejos so eram que a Sé Apostolica e o Reino Lusi- 
tano' vivessem unidos em perpetuo vinculo de caridade e 
amizade. Tamanhas e tao illustres acQoes desta piedosa Rai- 
nha a favor da Igreja Christa nao so nos fazem crer que sua 
memoria sera perpetuamente abengoada, mas até nos con- 
firmam na persuasao de que suas virtudes jà estao coroadas 
no ceo com os premios que merecem. 

Bem que os nossos predecessores so costumassem cele- 
brar a memoria dos Imperadores e Reis, e nunca a das Im- 
peratrizes e Rainhas, ainda que (o que raras vezes succede) 
tivessem com effeito reinado, nós, todavia, para consolar- 
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4817 simi in Ghristo filii nostri Joannis Portugalliae, Brasiliae 
^"' et Algarbionim Regis Fidelìssìmi dolori solamen aliqaod af- 
feramus, a recepta consuetudine discedere, ac solemnes 
amantissimae ejos matri exeqnias in Pontificio nostro Sa* 
ceUo persolvere constitnimns. Cnm antem in sacris hisce th 
nebriis peragendis Imperatoria ac Regia dignitas et potestas 
spectetur, nova lege sancimus, ut foeminis quoque omni- 
bus, quae Imperìum ac supremam potestatem in Populos 
exercuerint, idem posthac bonor habeatnr. 

Grastina igitur die pnblicas in Pontificio nostro Sacello 
exequias immortalis memorìae Mariae Frandscae Portngal- 
liae et Àlgarbiorum Reginae Fidelissimae celebrabimus... 



j 
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mos na sua intima e penetrante magoa ao nosso mai caro isn 
filho em Jesus Christo Joao, Rei Fidelissimo de Portugal, ^^''^ 
Brazìl e Àlgarves, determinàmos desviar-nos do antigo cos- 
tume ; e resolvemos celebrar as solemnes exequias de sua 
querida mae em a nossa Gapella Pontificia. E comò a cele- 
bracao d'estas honras funebres é sempre dedicada a digni- 
dade e caracter Imperiai ou Real, por urna nova lei ordenà- 
mos que de hoje em diante as mesmas honraa sempre se 
facam a todas as mulheres que tiverem sido Soberanas. 

No dia de àmanha (15 de abril de 1817) celebraremos, 
pois^ em a nossa Gapella Pontificia, as exequias em memoria 
da immortai Maria Francisca, Rainha Fidelissima de Portu- 
gal e dos Algarves ... 






Gartt do Principe Regente para o Rei de Hespanha 

(Arch. do Mioisterìo dos Negocios Estrangeiros.— Regùto.) 

1815 SefDhor mea bom ìimao, primo e cnnhado. — Gom estremo 
^^ prazer recebi a carta de Yossa Magestade, em data de 22 do 
Ootnbro do aimo passado, em qae Yoesa Magestade me re- 
pete a participagao da feliz epocha do seu regresso, e por con- 
sequencia da restauragao e tranquillidade da sua Monarchia. 
A satisfagao que me causou està noticia foi tao grata ao meu 
' cora^ao, quanto tinha sido pungente a minha pena tomando 
parte nos trabalhos e desgostos què Vossa Magestade tem 
soffrido, corno jà expressei a Vessa Magestade nas minhas 
antecedentes cartas. 

Sem duvida rèsta ainda a Vessa Magestade o desprazer 
da continuagao dos movimentos revolucionarios dos seus vas- 
salios neste continente, de que teem resultado e resultarao 
grandes males centra os proprios interesses destas colonias, 
e por consequencia da capital ; e, quanto aos meus Estados, 
cada vez se manifesta mais a necessidade de estabelecer 
huma vigorosa defeza. 

Vessa Magestade terà jà noticia de que o partido de Arti- 
gas expulsou-o de Buenos Ayres em Montevideu, e que de- 
pois de se haver flngido partidista do seu legitimo Soberano, 
nas correrias que fez na margem orientai de Uraguay, pro- 
poz agora uniao aos revolucionarios de Buenos Ayres, os 
quaes fazem, segundo se annuncia, dispósigoes multo vio- 
lentas para sua defeza, e centra os Europeus. 

Segundo as communicagoes confidenciaes que tenho lido. 
Vessa Magestade mudou o destino da expedigao que de Ca- 
dix se dirigia a Buenos Ayres, o que deve produzir altera^oes 
em qualquer ajuste que se houvesse de fazer entro as nos- 
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sas forgas militares para cooperar conjunctamente em com- 
muni beneficio. Eu estimarci sempre poder mostrar a Vossa 
Magestade aquelle leal affecto, que, além de ser inspirado 
por bum estreito parentesco, deveria em todo o tempo exis- 
tir, e principalmente nas actuaes circumstancias, em que he 
visivelmente de interesse reciproco a mais perfeita harmonia 
entre os dois Estados. 

Nosso Senhor guarde a vida de Vossa Magestade dilatados 
annos. Rio de Janeiro, em 31 de MarQO de 1813. 



1815 

Margo 
3i 



De Vossa Magestade 
Bom irmao, primo, cunhado e afifectuoso amigo. 

Joao. 



Tom. ziz 
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Carla de El-Beì D. Joio TI para o Rei de Hespanha 



(Arch. do HioUterio do» N^cios E8tnmg0iro8.-Begi8to.) 



i8i7 Meu mui querido irmao. — Bem longe estava eu de pre- 
FcYereiro gyjj^j. q^3 ^ j^^ defcza qiie emprehendi centra os teus vas- 
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sallos insurgentes gae iufestayam os meus territorios, e no- 
meadamente centra Artigas e os seus sequazes, desse occa- 
siao a hum protesto pela tua parte, e fosse na tua carta 
qualificada de aggressao. Quando a fidelidade do meu cara- 
cter nao fosse tao conhecida e provada, e nao bastasse por 
si sómente para abonar a lealdade da minha politica, estava 
persuadido de que a referida minha empreza se achava so- 
bejamente justiflcada pelo notorio facto da diuturna insur- 
reigao das tuas colonias do Rio da Prata, pela impassibilidade 
com que toleravas o progresso e os funestos effeitos della, e 
ainda mais pelo manifesto e imminente perigo em que estava 
a fronteira do Rio Grande de S. Fedro de ser invadida pelas 
consideraveis forgas (^he o audacioso Artigas havia reunido 
para este eflfeito, as quaes se tornavam temiveis, comò o fa- 
cto està provando, tanto pelo gran de disciplina que ha- 
viam jà recebido de alguns Oflìciaes Europeus, comò por es- 
tarem providas de toda a qualidade de petrechos de guerra. 
Outrosim parece-me que tendo a Regencia de Hespanha 
feito mallograr-se a minha primeira empreza no anno de 
18H, e havendo ultimamente o teu Ministerio simuladoo 
verdadeiro destino da expedigao do General Morillo até ao 
ponto de participar offlcialmente ao meu Ministro residente 
em Madrid que ella se destmava para o Rio da Prata, quando 
teve eflfectivamente mui diversa direcQao, nao se devia pre- 
tender do meu Ministerio huma illimitada confidencia àcerca 
do plano de defeza que tinha a seguir. Agora, porém, que 
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muito'a meu pezar estou persuadido de que tu hesitas sobre mi 
a sinceridade dos meus designios, julgo digno de mim e dos ^^""^^^ 
•estreitos lagos de amizade e parentesco que nos unem, asse- 
^urar-te que as minhas tropas nao mardiam a conquistar o 
territorio àquem do llraguay, porém a occupal-o corno a 
mùca fiÉha de defeza que p&de ter o BrazM, asiqa»to a *Baa 
'segHT^aO^ estrra compponettkla pelo astado neiM^bcifììoiiario 
das ^^okHÙis YÌ2ÌiEibas. 

' No entretanto estou prompto a eutender-me comtigo (e 
sem ingerencia de huma outra Potenda), tanto sobre este, 
corno sobre os demais negocios que respeitam às nossas Co- 
ròas, porque reconhefo que da conclusao delles depende a 
consolidagao da nossa mais perfeita amizade e boa intelligen- 
cia. Espero que estejas, comò eu, animado destes sentimen- 
tos, e que hajas de confiar nos de cordeal e consta«te af- 
f ecte qoe tem per ti, 

Teu irmio, que do cora^ao te •estima, 

JoSo. 

Pailacio do Rio de Janeiro, em iS óe FeTereiro de 1617. 



Nota da conferencia de Paris, em 16 de Nar^ de 1817, pelos linislros das 
ciuco Ctrtes de Aostria, Prussia, Franca, Inglaterra e Russia, ao Har- 
qnez de Aguiar, Ministro dos Negocios Eslrangeiros no Rio de Janeiro, 
reclamando contra a entrada das tropas Portuguezas nas possessOes 
hespanholas do Rio da Praia 

(Collcc(3o de Tratados do Brazil por P. PintO} tom. ii, pag. 126.) 

i?i7 Paris, 16 de Marco de 1817. 

**J^^ A occupacao de huma parte das possessoes hespanholas na 
margem do Rio da Prata pelas tropas Portuguezas do BrazìI, 
desde que foi conhecida na Europa, foi objecto de passos of- 
ficiaes, simultaneamente dados pelo Gabinete de Madrid pe- 
rante as Cortes de Vienna, de Paris, de Londres, de Berlini 
e de S. Petersburgo, para protestar solemnemente contra 
està occupacao, e reclamar o apoio dellas contra huma tal 
aggressao. Talvez a Córte de Madrid podesse julgar-se com 
direito de recorrer inmiediatamente aos meios de defensa, 
que a Providencia poz nas suas maos, e de repellir a forca 
com a forga; mas guiada pelo espirito da modera cao e da 
prudencia, ella quiz empregar primeiramente os meios da 
negociagao e da persuasao, e preferir, apezar da desvanta- 
gem que Ihe resultava para as suas possessoes ultramari- 
nas, dirigir-se às ciuco Potencias sobreditas, e reclamar a 
inten-engao e mediagao dellas, a fim de aplanar amigavel- 
mente a sua questao com a Córte do Brazil, e evitar huma 
ruptura, cujas consequencias seriam igualmente funestas 
para os dois paizes e poderiam perturbar a paz dos dois 
hemispherios. 

Huma tao nobre resolugao nao podia deixar de encontrar 
a inteira approvando dos Gabinetes, aos quaes se dirigiu a 
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Córte de Hespanha ; e anìmadas do desejo de prevenir as i8i7 
mas consequencias que poderiam resultar do estado actual *^^*^ 
das cousas, as Cortes de Austria, Franca, Gram Bretanha, 
Prussia e Russia, igualmente amigas de Portugal e de Hes- 
panha, depois de haverem tornado em consideragao as jus- 
tas reclamacoes desta ultima Potencia, encarregaram os 
abaixo assignados de fazer conhecer ao Gabinete de Sua Ma- 
gestade Fidelissima que ellas acceitaram a mediagao que a 
Hespanha Ihes pede. 

Que ellas viram com verdadeiro pezar, e nao sem surpre- 
za, que no momento mesmo em que hum duplicado casamento 
devia estreitar os lagos de familia, jà existentes entre as 
duas augustas Casas de Braganga e de Bourbon, e em que 
huma tal allianga devia tornar mais intimas e mais amiga- 
veis as rela^oes entre os dois paizes, Portugal tinha inva- 
dido as possessoes hespanholas na margem do Rio da Prata, 
e as tinha invadido até sem explicacao prèvia e sem ne- 
nhuma declaraijao. Que os principios de justi^a e de equida- 
de, que dirigem o procedimento das ciuco Cortes, e a firme 
resolu^ao que ellas teem tomado de conservar, emquanto 
Ihes for possivel, a paz do mundo comprada por tao grandes 
sacriflcios, as determinaram a tomar conhecimento e parte 
neste negocio, com a intencSo de o terminar da maneira a 
mais justa e a mais conforme ao seu desejo de manter a 
tranquillidade geral. Que as ditas Cortes nao dissimulam 
que huma questuo entre Portugal e a Hespanha poderia 
perturbar està paz, e occasionar huma guerra na Europa, que 
seria, nao sómente fatai para os dois paizes, mas incompati- 
vel com "OS interesses e a tranquillidade das outras Poten- 
cias. Em consequencia, ellas estao decididas a fazer conhe- 
cer ao Governo de Sua Magestade Fidelissima os seus senti- 
mentos a este respeito, a fornecer explica^oes sufficientes 
sobre as suas vistas, a tomar as medidas as mais promptas 
e as mais proprias para dissipar as justas apprehensoes que 
a invasao nas possessoes americanas da Hespanha jà causou 
na Europa, e a satisfazer tanto aos direitos reclamados por 
està ultima Potencia, comò aos principios de justi^a e de im- 
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V 1817 
Mar(o 
16 



p»rcialidade qae gniam os mediddores. A recnsar de pres- 
tar-se a faa jostas preteiisoes nao deixaria neidiunid (knrìda 
sobre as rerdadeiras infen^es do Gabinete do Bio ée Ja- 
neiro. As consequeneias tenÙTeis qpe poderàm residtar 
para os dois hemispherios recahinam miicanìente soire 
Porti^, e a Hespanha., depois de ter Tìsto a sna eondocta 
pnidente e moderada applaudida pela Europa inteira, aeba- 
ria &a jnstica da sua causa e do apoio dos sais alliados os. 
meios sufficientes para obter a reparagao dos seus aggraTos. 
Os abaixo assignados cuoqpriirào, deste ixiodo, as ordens^ de 
suas Cortes, teem a hocura de ofiFerecer, ete., etc. 



Barao de YinceBt. 
Rìcbelieu. 
Cb, Stuart, 
Gonde de GoUz. 
Pozzo di Borgo. 
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Sola dos Inislros reunidos das cinco CArles so linistro 
dos legocios Islrangeìros de Hespanha 

(Azeb. do MinUterio dos Negocìos Estrangeiros. -Copia.) 

liOn&'es, 4 de Abril de 1817. i8i7 

togo qne Sua Magestade Catholica se dirigiu aos Cabine- ^^"* 
tes de Vieima, Paris, Londres, Berlim e S. Petersburgo, par- 
tidpando^hes a inyasao das possessoes hespanholas, no Rio 
da Prata, pelas tropas Portuguezas do Brazil, e reclaman- 
do os boQS officios e a media^ao delles neste negocio, de 
certo Sua Magestade Catholica conheceria, pela maneira 
com que os Gabinetes acolheram està redamagao, quanto 
elles se lisonjeavam por està prova de confianga da parte de 
Sua Magestade Catholica ; quanto apreciavam o procedimento 
prudente e moderado do Governo, que em logar .de recorrer 
logo, corno poderia ter feito, aos meios da forga, preferiu o 
caminho da moderagao ; e quanto desejavam ver appianar to- 
das as àifferengas occorridas entre a Córte de Madrid e a 
do Brazil, a firn de evitar-se huma niptura, que poderia tor- 
nar-se igualnrente funesta para os dois paizes. 

Suas Magestades Imperiaes e Reaes, tendo pensado que o 
modo mais seguro de empregarem eifficazmente a sua me- 
diagao era de encarregal-a a seus respectivos Ministros em 
Paris, OS abaixo assignados, em conformidade das ordens 
recebidas, acabam de se dirigir em commum ao Gabinete do 
Rio de Janeiro, para Ihe notificar que as suas Cortes accei- 
taram a mediagao que Ihes pediu a Hespanha ; que ellas es- 
tao decididas a manter a paz geral ; que em consequencia 
tomaram a deliberagao de interferir na questao entre a Hes- 
panha e Portugal; que se lisonjeiam de que a Corte do Bra- 
zil darà explicagoes sufBcientes para esclarecer os factos ; e 
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i8i7 convidam Sua Magestade Fidelissima a que tome as medi- 
^^^^ das mais promptas e mais apropriadas, para dissipar as jus- 
tas inquietagoes que a sua invasao causou Ss Potencias e 
para satisfazer aos direitos da Hespanha. 

Os abaixo assignados, apressando-se em participar ao Go- 
verno de S.ua Magestade Catholica o passo commum'que de- 
ram junto ao Governo do Rio de Janeiro, nao podem deixar 
ao mesmo tempo de expressar, em nome das suas Cortes, o 
vivo desejo de verem perseverar Sua Magestade Catholica 
no caminho da moderagao e da prudencia, que até agora se- 
guiu de hum modo tao exemplar e tao conforme ao espirito 
que presidiu às ultimas transaccoes europeas ; e de verem 
evitar, durante a mediagao, tudo o que poderia contribuir a 
perturbar o estado de paz na Europa. As Cortes mediadoras 
lisonjeiam-se de que Portugal nao sera surdo à voz da ra- 
zao e da justiga, e de que a Hespanha brevemente recolherà 
fructo da sua prudencia e da sua moderarlo. 
Os abaixo assignados aproveitam està occasiao, etc. 

Barao de Vincent. 
Richelieu. 
Carlos Stuart. 
Conde de Goltz. 
Pozzo di Borgo. 
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Kola de Joao Paolo Bezerra para os Plenipolenciario^ 



(Ardi, do Mioisterio dos Negoeios Estrangeiros. — Registo.) 



1817 Le soussigné, Ministre et Secrétaire d'État des Finances, 
^°^® Président du Trésor, et chargé par interim du Département 
des Affaires Étrangères et de la Guerre, a eu Fhonneur de 
mettre sous les yeux du Rei son Maitre la note oflQcielle eu 
date du 16 Mars dernier, que Leurs Excellences Messieurs- 
les Plénipetentiaires d'A^tricbe, de Ers^ìce, de la Grande- 
,Bretagne, de Prusse et de Basaie, ràmts à Paris, ont adres« 
sée au feu Marquis d'Aguiar, pour notifier au Cabinet de Sa 
Majesté Très-Fidèle. 

Que l'occupation d'une partie des possessions espagnoles 
sur la Rivière de la Piata n'était pas plutòt connue en Euro- 
pe, que la Gour de Madrid a fait des démarches offlcielles 
auprès des cinq Cours sus-mentionnées, afin de protester 
solennellement contre cette occupation, et de réclamerleur 
médiation pour applanir par la voie de négociation le diffé- 
rend actuel entre le Portugal et l'Espagne. Que les Gours de 
Vienne, de Paris, de Londres, de Berlin et de Saint-Peters- 
bourg, ayant pris en considération les justes réclamations 
de TEspagne, et fermement résolues à conserver la paix du 
monde achetée par d'aussi grands sacrifices, ont accepté la 
médiation que l'Espagne leur a demandée, et se sont déter- 
minées à prendre part dans le susdit différend, qui pourrait 
bien troubler cette paix et reproduire la guerre en Europe. 
Et qu'en conséquence elles se sont décidées à inviter le 
Gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle à vouloir bien 
fournir des explications suffisantes sur ses vues ; à prendre 
les mesures les plus promptes et les plus propres à dissi- 
per les justes alarmes que son invasion dans les possessions 



de Aosùria, Franca, firao-Brelanlia, Prussia e Bossia 

(TradnccSO parUcnlar.) 

O abaixo assimado, Mmislro e Secretsrio d'Estado dos 48*7 
Negocios da Fazenda, Presidente do Erario, e encarregado "g^ 
ii^rmameate do Mioìsterio dos Negocios Estrangeiros e da 
Gmrrz, tere a bonra^ de apreseoUar ao Rei sea amo a nota 
offidat,. dataéa de 16 de marco i^imo, qite S. Kk.^ os Srs. Pie- 
n^)oteneiairios de Austria, ée Frsmea, da Gran-Bretanha, da 
Prussia e da Russia, reunidos em Paris, dirigiram ao falle- 
cido Marcpiez de Agniar para notificarem ao Gabinete de Sua 
Magests^ Fidelissima. 

Qw, apenas constou na Europa a occupa^ao de urna parte 
das possessoes hespanholas no Ri© da Prata, a Córte de Ma- 
drid tratou officialmente com as cinco Cortes supramenciona- 
das, a firn de protestar sotemnemente contra semelhante oc- 
cupacao, e reclamar a sua mediagao para ser aplanada pela 
via diplomatica a contenda existente entre Portugal e Hespa- 
nba. One as Cortes de Vienna, Paris, Londres,Berlim e S. Pe- 
ter^tergf^, tendo considerado as justas reclama?oes da Hes- 
panha, e estando firmemente resolvidas a conserrsfreni a paz 
do mundo eomprada por tamanhos sacrificios, acceitaram a 
media<jao que a Hespanba Ibes pediu, e resolveram tomar 
parte na dita contenda, a guai poderia mdto bem perturbar 
essa paz e renovar a guerra na Europa. 

E que por conseguinte determinaram convidar o Governa 
de Sua Magestade Fidelissìma a aprcsentar explica^oes sa- 
tisfactorias àcerca dos seus intentos, a tomar as medidas mais 
promptas e mais proprias para dissipar os justificados sus- 
tos que a sua invasao nas possessoes americanas da Hespa- 
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4817 amérìcaines de l'Espagne a déjà cause en Europe, et à satis- 
"^"g® faire, tant aux droits réclamés par celle dernière Puissance, 
qu'aux principes de juslice el d'imparcialilé qui guidenl les 
médialeurs ; el lout cela sous la clause comminaloire que si 
celle Cour se refuse à d'aussi jusles demandes, les suites 
funesles qui en résujleraienl, lomberaienl uniquemenl à 
charge de Porlugal ; el que l'Espagne après avoir vu applau- 
dir l'Europe enlière a sa conduite sage el modérée, trouve- 
raìl dans la juslice de sa cause el dans Tappui de ses alliés 
des moyens sufBsanls pour obtenir le redressemenl de ses 
griefs. 

Le Roi a pris en considéralion la teneur de la noie de 
Leurs Excellences, el a chargé le soussigné de leur faire une 
réponse lellemenl franche el délaillée, que puisse mellre 
hors de doule la fidélilé de sa polilique. Telle esllatacbe 
iraporlanle, doni le soussigné va s'acquiller. 

Sa Majeslé Très-Fidèle, après avoir fail des efforls aussi 
efficaces que mal recompensés pour la reslauralion de la 
paix en Europe, prend un égal inlérél à son inviolable main- 
lien, ainsi elle n'a pu, qu'applaudir au molif pour lequel les 
Puissances onl bien voulu intervenir dans le dififérend hau- 
' temenl proclamé par la Cour de Madrid. 

Mais quelque honorable que soil le molif de leur inlerven- 
lion, le Roi, plein de confiance dans les senliménls d'amilié 
el d'imparcialilé des Souverains respeclifs, étail bien éloi- 
gné d'allendre qu'elle lui serali inlimée, au lieu d'étre of- 
ferte, el encore moins que Leurs Excellences avanl de rece- 
yoir les explicalions demandées à celle Cour, que jugeraient 
la queslion sous Tinexacl exposé du Cabinel de Madrid, et 
sans avoir pris en considéralion ni l'élal notoire de la rebel- 
lion des provinces espagnoles de la Rivière de la Piala, ni le 
risque imminenl de la propagalion des idées révolulionnai- 
res, qui commenfaienl à produire déjà leur désaslreux ef- 
fel, ni les hoslililés commises par Artigas sur les fronlières 
de ce Royaume. 

Quoique vivemenl blessé de celle abstraclion des formes 
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Dha jà causou na Europa, e a dar satisfa^ao nao so aos direi- *8*7 
tos reclamados por està ultima Potencia, mas tambem aos 
principios de justica e imparcialidade que encaminham os 
mediadores ; e tudo isto com a clausula comminatoria de que 
se està Córte recusasse annuir a t5o justos pedidos, as fu- 
nestas consequencias que d'ahi resujtassem cairiam unica- 
mente sobre Portugal, e que a Hespanha, depois de ter visto 
approvado pela Europa inteira o seu comportamento pru- 
dente e moderado, acharia na justiga da sua causa e no apoio 
de seus alliados meios sufficientes para obter a reparagao 
dos seus aggravos. 

Rei tomou em considera^ao o teor da nota de S. Ex.^% 
e encarregou o abaixo assignado de Ihes dar uma resposta 
tao franca e cìrcumstanciada que tire qualquer duvida quanto 
a fidelidade da sua politica. Tal é o importante encargo de 
que abaixo assignado vae desempenhar-se. 

Sua Magestade Fidelissima, depois de ter feito esforcos 
tao efBcazes, quanto mal recompensados, para a restaura^ao 
da paz na Europa, toma o mesmo interesse para que ella 
seja mantida inviolavelmente, e por isso nao póde deixar de 
applaudir o motivo que levou as Potencias a intenirem na 
contenda tao ousadamente annunciada pela Corte de Ma- 
drid. 

Mas, por mais honroso que seja o motivo da sua interven- 
Qao, Rei, confiado pienamente nos sentimentos de amizade 
e imparcialidade dos respectivos Soberanos, nao podia espe- 
rar que ella, em vez de Ihe ser off erecida, Ihe fosse intimada^ 
e ainda menos que S. Ex.**, antes de receberem as explica- 
Qoes pedidas a està Córte, prejudicassem a questao com a 
exposigao inexacta do Gabinete de Madrid, e sem terem at- 
tendido ao estado notorio de rebelli3o das provincias hespa- 
nholas do Rio da Prata, nem ao risco imminente da propa- 
gacao das idéas revolucionarias, que jà come^avam a pro- 
duzir seu desastroso effeito, nem as hostilidades commet- 
tidas por Artigas nas fronteiras d'este Reino. 

Posto que multo offendido por està falta das praticas or- 
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1817 ordinaires et des considératìons bien esseatidles pour ean- 
visager saas préveution le sujet de la querelle, Sa Majesté 
Très-Fidèle veut bien acceder à rinvìtatiofi que lui a été £adte 
par les Gours ìolerYeiìaBtes de foumir des explicatk»s sur 
ses Yùes ; de preadre des mesures pour dtssiper les justes 
alarmes causées par rinvatsiou dans les possessicms americaì- 
nes de TEspagne, et de satisfare aux droits réclamés par 
la Cour de Madrid. 

Quant à la première et seconde parties de cette iavita- 
tion, comme eUes ccmcemeut prìrativement le Boi, il ne peut 
balancer à manifester aux Puissances les rsisous justificati- 
ves de ses démarches et de ses vùes ; et le soussigné est.au- 
torisé à en faire Texpositiou daus les termes suiysmts. 

Dès lors que l'insurrection a formellemeut édaté da&s les 
colonies espagooles de la Biyière de la Piata, Sa Majesté 
s'est empressée à faire avancer ses troupes pour coopérer 
avec celles de Sa Majesté Cathotiiipie et à faire des démar- 
ches pour récoacilier ces mémes cdouies a^ecla metropote; 
mais le General Espagool Elio ayant signé une conventìoin 
séparée avec la Imnte de Buenos Ayres, le 22 Octokre.181 i, 
les troupes Portugaises sont restées lootes seules en bottes 
aux hostilités des insiargenls ; et tei fut le prix de leorgéné- 
reux secours. 

En outre, les contrariétés de la Régence d'Espagne, et les 
in^tances amicales de la Gonr de LoiKires ont été si répé- 
tées, que le Boi, maigré toute saprévision, s'est déddé a con- 
sentir à la conchision d'un armistice ijlìmité avec le GouTer- 
nement de Buesìos Ayres au 26 Mai 1812. 

Sa Majesté n'a pas tarde à reconnaitre que «et act n'ayait 
fait cesser, ni les dérastations des frontt^es du Brésil, ni 
les atteitttes portèes à son commerce et à sa naTigaUkan, «t 
que bien au contndre la sùrefté de ce Royaume periclìtaìt à 
mesure que le SHsditijrOuveniemfìntacqoérsdtpIus de force. 

Le Boi n'attendait que le mcmieQl d'ulne paìx assvrée «n 
Europe pour faire passer au Brésil une division de l'armée 
du PortugaL €e projet a été miis en 'exéotìtoi, et les €ours 
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dinarias e das consideraQoes lao essenciaes para eucarar isi: 
sem prevenQao o assumpto da contenda, Sua Magestade Fi- ^^ 
delissima acode ao conyite que Ihe foi feito pelas Cortes in- 
terventoras, para expUcar os seus inlentos, t(Hnar medidas 
a firn de dissipar os juslifiGados sustos causados pela iBva- 
sao nas possessoes amerìcanas da Hespanha, e dar satis£a- 
<;ao aos direitos redamados pela Gòrie de Madrid. 

Quanto a prìmetra e seguada parte d'este convita, corno 
dizem respeito partìcularmente ao Bei, Sua Magestade nao 
hesita em manifestar às Potencias as rasoes }ustificativas da 
sua condacta e dos seus intentos; e o abaixo assignado 
acha-se auctorisado a expol*as nos termos seguintes. 

Desde que rebentou definitivamente a insurreicao nas co- 
lonias bespanholas do Rio da Prata, Sua Magestade apres- 
sou-se a mandar avangar as suas tropas para cooperar com 
as de Sua Magestade GatlKdica, e a procurar reconciliar es- 
tas mesmas colonias com a metropole, mas tendo o General 
hespanhol Elio assignado urna convengao separada com a 
Junta de Buenos Ayres, a 22 de outubro de 1611, as tropas 
portuguezas ficaram sós entregues às hostilìdades dos in- 
suiigentes. Tal foi a recompessa do sea generoso soccorro. 

Além d'isto, as contrariedades da Regenda de Hespanba 
e as instandas amigas da Gòrte de Londres foram tao repe- 
tidas, que o Rei, apezar de todas as suas previsoes, deddiu- 
se a consentir na condusao de um armistido illinùtado Gom 
Governo de Buenos Ayres em 26 de maio de 1812. 

Sua Magestade dentro de pouco t^npo reconheceu que 
este acto nao pozera termo nem às devastagoes das frontei- 
ras do Brazil, 'nem aos ataques conira o seu conmiercio e na- 
vegagao, e que, pelo contrario, a seguranga do Brazil peri- 
clitava à medida que o miandonado Governo adquiria.m&is 
foFga. 

Hei so esperava que se assonasse a paz na Europa para 
mandar passar ao Brazil uma divisao do exerdto de Portu- 
gal. Este prpjeoto foi axecutado e as Cortes de Madrid e Len- 



1817 de Madrid et de Londres ont été préYenues sur le prémédité 
^"g" emploi de ces troupes. 

Sa Majesté aurait bien voulu menager le sang de ses su- 
jets, et laisser à l'Espagne le soin de soumettre ses colonies 
insurgées de la Rivière de la Piata, mais Toyant que l'expé- 
dition du General Moriilo, que le Cabinet de Madrid lui avait 
annoncé couMne devant agir contre ces mémes colonies, avait 
eu de fait une autre destination, il a reconnu encore plus la 
nécessité de compier sur ses propres forces et sur ses prò- 
pres moyens. 

Cette nécessité est devenue plus impérieuse depuis que la 
province de Montevideo est tombée sous la tirannie d' Arti- 
gas ; et depuis que ce chef audacieux, porsuivant le méme 
système de rapine et de dévastation sur les frontières de ce 
Royaume, et faisant des démarclles pour y faire éclater la 
ré volte, a commencé à réunir des forces considérables pour 
faire Tinvasion qu'il a réalisé dans le territoire portugais. 

Il est évident, que dans ce pressant danger, le Roi n'avait 
aucun autre parti à prendre, que celui de rechasser par la 
force un si dangereux ennemi, et de le poursuivre jusqu'à 
le mettre hors d'état de réaliser ses desseins. 

Cette mesure, devenue le seul moyen qui restait au Roi 
pour sa sùreté et celle de ses possessions, ne peut, ni doit 
jamais étre considérée conune une aggression, mais simple- 
ment comme une démarche de nécessité absolue pour sau- 
ver ses droits et ses États. Et le soussigné fait une si haute 
idée des principes de justice et d'impartialité des Puissan- 
ces médiatrices, qu'il est pleinement convaincu qu'elles ne 
la considéreront pas autrement. 

Tels ont été les motifs et le but de l'entrée des troupes Por- 
tugaises dans le territoire occupé par Artigaìs, ennemi com- 
mun de Portugal et de l'Espagne ; et la résistance opiniàtre 
de ce chef et ses adherents justifie assez la nécessité de cette 
entreprise, dpnt les suites ne pourront nullement porter at- 
teinte aux droits incontestables de souveraineté de Sa Ma- 
jesté Catholique sur le susdit territoire, d'autant plus que le 
Roi a fait manifester par le General Commandant en Chef de 
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dres foram prevenidas a respeito do emprego determinado isi? 
d'edtas tropas. 

Bastante desejava SuaMagestadeponpar o sangne dos seus 
sid)di1;os, e deixar a Hespanha o cuìdado de submetter as suas 
eolonìas do Rio da Prata insurgidas; mas, vendo que a expe- 
di<^o do'General Morillo, que o Gabinete de Madrid Ibe tinha 
ammnciado, deveria operar coiitra estas niesinas eolonìas, 
' tivera outro destino, reconheceu ainda a aecessidade de con- 
tar eom as suas proprias forgas e meios. 

Està necessidade tomou-se mais imperiosa desde que a 
provincia de Montevideu caiu debako da tyrannia de Arti- 
gas, e desde que este chefe audacioso, contimiando o mesmo 
systema de rapina e devastagao nas fronteiras d'este ìReino, 
e esforcando-se por fazer rebentar n'elle a revolta, comecon 
a reunir forgas considerareis para praticar a invasao que 
realisou no territorio portuguez. 

É'Claro que a vista de perigo tao inaminente, o unico par- 
tido que o Rei tinha a tornar era repellìr pela forga um ini- 
migo tao perigoso e perseguil-o até o inhabilitar de realisar 
OS seus designios. 

£sta medida, o so meio que resta?\ra<ao Rei para:tnEtar da 
sua ^eguranga e da das suas possefssoes, mmca póde nem 
deve ser eousiderada urna aggrei&sao, mas siaq/lesment^ um 
proeedHfiento de necessidade absoluta para salvar os sf^s 
dìreitos e Estados ; e o abaixo assignado faz ^o grande idèa 
dos prìncipios de justiga e imparcialidade das Potencias me- 
diadorafi, ^6 e^à pienamente convencMJk) o hao deconside- 
rar do mesmo modo. 

7ae6 foram m motFYOs e o'fim daeittrada das Iropas (por- 
tuguezas no territorio ociQupado por Ariìgas,>inìiEngi)<coiii- 
HBum^e^PoFtugalelIedpanbat; e a resisteifGia V&mz d'-esle 
chefe e dos seus adherentes justifica bastante a Mveceseidade 
d^ea^ ^mpreza, oujas GongequenGiasmiD'podeFae ppejuditar 
Aemedo àlgum 'eB/diréitos ioeoiiteMQfvèis de «dberania de 
9ra Ihgedtafie 'C^thóSGa sdbve o ^iBto^emteriQ, taiito mais 
qse "0 ^i fez 'monifeMar pel» <j6ii6rdl iCenamaniaifte em 
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1817 ses troupes, que l'occupation de ce territoire serait tempo- 
^^^^ raire et dépendant du rétablissement de la pacification dans 
les proyinces limitrophes. 

Uìie semblable déclaration a été faite amicalement par Sa 
Majesté Très-Fidèle à Sa Majesté Gatholique en sa lettre au- 
tographe du 15 Février dernier; et en méme temps elle a 
chargé ses Ministres résidants auprès des princìpales Cours 
de l'Europe de faire une exposition aussì franche que dé- 
taillé de toutes ses démarches et de tous ses desseins. Ce 
qui doit avoir fait cesser l'alarme, que la précipitation de la 
Gour de Madrid a cause en Europe, et qui n'aurait pas eu 
lieu, si elle s'était directement adressée au Gouvemement 
de Sa Majesté Très-Fidèle. 

Quant à la dernière partie de l'invitation des Puissances 
intervenantes, comme elle regarde Tétat révolutionnaire des 
colonies espagnoles, aussi bien que le système de neutralité 
que le Roi est invariablement décide à suivre dans leurs qué- 
relles avec la métropole, il croit qu'elle doit étre l'objet d'un 
arrangement amicale ayec la Gour de Madrid. 

Et, d'après cette conviction, Sa Majesté Très-Fidèle s'est 
antecipé par sa dite lettre du 15 Février à signaler à Sa Ma- 
jesté Gatholique son désir bien sincère de l'entendre dire- 
ctement avec elle sur ce méme objet, et sur ceux qui s'oppo- 
sent depuis long-temps à la consoUdation de la parfaite har- 
monie entro les deux Gouronnes. 

Le Roi se flatte donc que Sa Majesté Gatholique ayant tou- 
jours soutenu, et soutenant encore que la restitution de la 
ville d'OU venga (regardant le Portugal et l'Espagne en par- 
ticulier) n'était nuUement du ressort du Gongrès, et devait 
étre exclusivement traitée entro les parties intéressées, ne 
penserà pas autrement au sujet de la manière de traiter la 
présente question. 

En tout cas le Roi est aussi sensible au zéle bienfaisant 
des Puissances intervenantes; qu'il est prét à s'entendre 
avec Sa Majesté GathoUque, soit qu'elle veuille traiter ex- 
clusivement avec lui, soit sous la médiation de ces mèmes 
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Chefe das suas tropas que a occupagao d'este territorio seria 18*7 
temporaria e dependente do restabelecimento da paciflca^ao ^"^^ 
nas provincias Umitrophes. 

Declaracao identica foi feita amigavelmente por Sua Ma- 
gestade Fidelissima a Sua Magestade Gatholica na sua carta 
autographa de 15 de fevereiro ultimo; e aomesmo tempo 
Sua Magestade Fidelissima encarregou os Ministros residen- 
tes junto das principaes Cortes da Europa de Ihes exporem 
franca e circumstanciadamente todos os seus passos e desi- 
gnios ; que deve ter acabado susto que a precipitagao da 
Córte de Madrid causou na Europa, e que nao se dera se ella 
se tivesse dirigido directamente ao Governo de Sua Mages- 
tade Fidelissima. 

Quanto à ultima parte do convite das Potencias interven- 
toras, comò eUe se refere ao estado revolucionario das colo- 
nias hespanholas, assim comò ao systema de neutralidade 
queo Rei està invariavelmente decidido a seguir nas conten- 
das entre as mesmas e a metropole, julga elle que està parte 
deve ser objecto de um accòrdo amigavel com a Córte de 
Madrid. 

E, conforme està convic(jao, Sua Magestade Fidelissima 
antecipou-se patenteando na dita sua ciarta de 15 de fevereiro 
de Sua Magestade Catholica sincero desejo que tinha de 
tratar directamente com ella d'este objecto, e dos mais que 
se oppoem ha multo tempo a consolida^ao da perfeita har- 
monia entre ambas as Coróas. 

Rei confia pois que Sua Magestade Catholica, tendo sem- 
pre sustentado, e sustentando ainda que a restituigao da ci- 
dade de Olivenga (relativa à Portugal e a Hespanha, em par- 
licular) nao era de modo algum da competenza do Congresso, 
e devia ser exclusivamente tratada entre as partes interes- 
sadas, pensarà identicamente quanto a maneira de tratar a 
questao sujeita. 

Em todo caso Rei reconhece tanto a solicitude bemfa- 
zeja das Potencias interventoras, que està prompto a entabo- 
lar negocia^oes com Sua Magestade Catholica, ou està queira 
tratar exclusivamente com elle, ou, corno parece mais regu- 
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1817 Poissaiices, oa comme il parait pJiis régulter, soii£ la mèdia- 
^ tion de ceJles avec lesquelles le Portugal et 1 Espagae aiit 
des rapports de parentée, et de priorité d'aUiaooe. Sor quoi, 
par oomble de générosité, le .Rai se remet Tolontiers à l'option 
da Cabinet ée Madrid, aHtodsaBt à ces effets Mr. te Gomte 
de Palmella, qui se reindra à iParis en quaJité de s&a Piém- 
potentiaire. 

Par cet ^iipressemeot le Rd se plait à témoigner, et le 
pm qa'il met a Tinvitation des Puissaaces, et som dèsir Men 
SDDicère de terminer sa&s délai les contestations existantes 
entre les deux Couronnes de Portugal est d'Espagae. 

Le sonssigné en s'acquitant ainsi des ordres da Rai son 
Maitre, a l'honnem* de prier Lears Excelleiices Messieors 
le» Plémpote&tiaìres d'Autrìcha, de France, de la Graide- 
Bretagoe, de Prusse e de Russie d'agréer l'asfiarance de sa 
baairte cousid^atìon. 

Palaàs dti Rio de Janeiro, ce 16 Juiilet 1817. 

Le Chevalrer Bezerra- 
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!ar, pela mediagao d'aquellas com quem Portugal e Hespa- 18*7 
nha teem relagoes de parentesco e de prioridade de allianga. "'"g* 
Além d'isto, para cumulo de generosidade, o Rei sujeita-se 
Toluntariamente a escolha do Gabinete de Madrid, autori- 
sando para estes fms o Sr. Conde de Palmella, que irà a Pa- 
ris na qualidade de seu Plenipotenciario. 

Com este empenho o Rei folga de mostrar nao sómente o 
apreco que faz do convite das Potencias, mas tambem o seu 
sincero desejo de terminar sem demora as contestagoes 
existentes entre as diias Coròas de Portugal e de Hespa- 
nha. 

abaixo assignado, cumprindo d'este modo as ordens do 
Rei seu amo, tem a honra de pedir a S. Ex/^ os Srs. Pleni- 
potenciarios da Austria, da Franga, da Gran-Bretanha, da 
Prussia e da Russia que acceitem os protestos da sua elevada 
consideragao. 

Palacio do Rio de Janeiro, 16 de julho de 1817. 

Cavalheiro Bezerra. 



Gonferencias em Londres e Aix-ia-GhapelIe sobre o commercio 

da escrayatora 



Às primeiras conferencìas comecaram em Londres no mez 
de Dezembro de 1817, para continuar a monumentai ques- 
tao da aboliQao do trafico da escravatura^^m que a Ingla- 
terra estava tao empenhada, segundo o artigo addicìonal ao 
Tratado de Paris, de 20 de Novembro de 1815. Assistiram 
a estas conferencias os Ministros da Gram Bretanba, Lord 
Castlereagh ; da Russia, Gonde de Lieven ; da Prussia, Ba- 
rao de Humboldt ; da Austria, Principe de Esherhasy ; e o 
Encarregado de Negocios de Franga, Gonde de Garaman : e 
convidaram o Ministro Portuguez, Gonde de Palmella, para 
que fosse presente. Em huma déstas conferencias (4 de Fé- 
vereiro de 1818) leu Lord Gastlereagh bum memorandum, 
no qual entre outras cousas, referiu S. S.^, <que se bavia 
revìvido consideravel trafico em escravos, especialmente na 
costa de Africa ao norte do Equador, depois do restabeleci- 
mento da paz ; e que os traficantes em escravos baviam ado- 
ptado a pratica de fazer este commercio em navios armados 
e bons de véla ; que este trafico era, além disto, notavel por 
novos borrores, pela maneìra desbumana por que estes de- 
sesperados aventureiros accumulavam os escravos a bordo 
dos navios, assim melbor adaptados para se escaparem da in- 
terrupgao dos corsarios, do que para o transporte de entes 
bumanos ; e que o melboramento da Africa, especialmente 
em ponto de vista commercial, tinba avangado, a proporgao 
que se tinba supprimido o trafico da escravatura ; ao mesmo 
tempo que declinava todo o prospecto de industria e melbo- 
ramento, com a restaurando deste traficot. 

Destas conferencias em Londres nao resultou arranjo al- 
gum definitivo. Em Aix-la-Gbapelle renovaram-se as nego- 
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ciacoes, -e Lord Castlereagh em hum ofBcio, dirigido ao 
Conde Balhurst, datado d'ali aos 2 de Novembro de 1818, 
diz que na conferencia de 24 de Outubro expoz aos Pieni- 
potenciarios o estado actual do commercio de escravatiira, 
e Ihes notificou que em outra occasiao Ihes submelteria duas 
proposigoes : 1.*, para dirigir huma representagao directa da 
parte das cinco Cortes, a El-Rei de Portugal e Brazil, ins- 
tando com Sua Magestade para que decretasse a aboligao fi- 
nal do GomoiBrcio de escravatura em.seus dominios, na epo- 
cha jà concordada oom Hespanha, a saber, aos 20 de Maio 
de i<820 ; 2.^,. que as Potencias alli nepresentedaa actoptas- 
sem principio de bum direito de vìsita, condicional e mutuo. 
S. S.^ accrescenta, que nao* podia. deixar de perceben, pela 
breie discusfiao^.quese segniu, que havia consideraveL he^ 
sitaQao, espedabnente da.partedoPlenipotenciarioFrancez, 
quanto ao principio desta uUima medidat. 

Ha tambem huma< memoria de Lord Gastl^eagtu dimgida 
ao Duque de Richeliaui, sobre està materia, em que Si. S.^ 
combate as diversa^ objeccoes que se tinham feito àquella 
madida. 

Em huma sessao aubsequente do Congresso (4 de Noii^em- 
bro) fez Lord Castlereagh huma proposi^ao, que fiH> ado- 
ptada unanimemente, para que se escrevesse huma^ cairta a 
El-Rei de Portugal e Bramii, em nome dos Soberanos, ins- 
tando da maneira mais en^oaredda, e ao mesmo tempo nos 
termos de maior affei^ao, a fim* de o obrigar a fixar os 26 
de Maio de 1820' comò termo final do trafico em seus domi- 
nios, e apresentou huma copia da. carta. 

Propoz tambem Lord Castlereagh^ que seria util e talvez 
necessario considerar o trafico em escravos comò crime c<m- 
trario ao direito das gentes e assemelbado a pirataria.. Iato 
submetteu-se unicamente corno materia para consideragao. 

Em huma cartai de Lord Castiereaghi ao Conde- Bathunsl, 
datada de Aixrla-Chapelle aos 23 de Novembro, se indukam 
as notas dos Ministro^ RusBdno> Prussiano, Francee. e Aus- 
triaco, sobre as duas proposi^oes submettidas ao Congpssso. 
S. S.^ diz que o resultado destas notas era para desanimar 
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muito as suas esperangas, e que se determinàra examinar 
de novo as objecQoes a medida de se conceder mutuamente 
o direito de visita ; isto principalmente da parte do Plenipo- 
tenciario Francez. 

resultado, poréra, de todas as deliberafoes, foi huma 
declaragao dos Soberanos alliados, representados no' Con- 
gresso, de que dariam instrucgoes a seus respectivos Minis- 
tros em Londres, para continuar as discussoes sobre este 
objecto, e Lord Castlereagh em seu ultimo officio ao Governo 
Inglez, datado de Paris aos 10 de Dezembro de 1818,. diz 
que nao póde dar esperangas de progressos immediato», 
mas que se aventura a ter huma ardente esperanga de qiie 
Gom a mesma perseverante e conciliatoria tempera, da parte 
da Gram.Bretanha, com que jà se tem feito tanto na causa 
de aboligaoj. se poderà resolver o Governo Francez, em pe- 
riodo nao muìtx) distante, a unir os seus esforgos navaes aos 
das outras Potencias alliadas, para a suppressao do trafico 
illicito eme&cravos, debaixo dos regulamentos modificado^ 
submettidoft aos Plenipotenoiarios em A4x-la-GtiapelIe. 

Dos documentos apresentados ao Parlamento copiamos o 
que diz respeito a Portugalu 



Officio do Coode de Palmella para Tbomas Antonio de Villa HoTa Portojial 

(Arch. do Ministario dos Nagociot EstrangeinM* — Originai.) 

1W9 N.^ 71 .— Reservado. — 111."*^ e Ex."^ Sr.— Tenho a honra 
^^ de remetter a V. Ex.*, inclusos neste officio, alguns docu- 
mentos ìmportantes, e que merecem a mais sèna atteoQao : 
1 .^ OS papeis apresentados ao Parlamento por Mylord Cas- 
tlereagh, referindo as transacgoes que resultaram do Con- 
gresso de Aix-la-Ghapelle, entre os quaes se encontra tudo 
que diz respeito às negociacoes em que se tratou ha bum 
anno a està parte de promoyer a aboliQao do trafico da es- 
cravatura ; 2.^ bum folbeto de Mr. Robert Tborpe, no qual se 
commenta miudamente a Conyenc3o concluida em 1817 en- 
tre Sua Magestade Fidelissima e Sua Magestade Britannica 
para reprimir o commercio illicito da escravatura ; 3.®, copia 
de buma memoria, acompanbada de buma nota que dirigi 
ultimamente a Mylord Gastlereagb, indicando os principaes 
inconvenientes que resultam do Tratado de commercio de 
1810, e suggerindo as bases sobre as quaes conviria proceder 
à rectificaQao do sobredito Tratado. Os documentos marca- 
dos n.® 1, estabelecem mais claramente a posigaoem que 
nos acbàmos relativamente à questao da escravatura, e nel- 
les vera V. Ex.* confirmada a constante reserva com que eu 
me conduzi na negociagao preliminar que a esse respeito se 
entabolou em Londres pelos Plenipotenciariòs das ciuco 
Cortes alliadas antes da reuni3o de Aix-la-Cbapelle. Ao 
mesmo tempo acharà V. Ex.* nos sobreditos documentos 
mais buma prova evidente do incansavel zèlo com que este 
Governo promove a adopQao de todas as medidas tendentes 
à aboligao final e universal do trafico ; e na verdade o Minis- 
terio vè-Sfc obrigado, sob pena de perder toda a sua popula- 
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ridade, a mostrar o mais vivo interesse por huma questao im 
que he actualmente a que mais excita o enthusiasmo da Na- ^^l^^ 
gao Ingleza. Esteja Y. Ex.^ bem persuadido que, por melho- 
res que sejam as razoes que nos assistem, o Governo Bri- 
tannico nao cessare de empregar todos os meios que estive- 
rem ao seu alcance, sem excluir mesmo os da violencia, para 
induzir o nesso a condescender nesse ponto com os seus 
desejos ; e considerando que somos jà agora os unicos que 
nos achànt>s em campo para sustentar a continuacao do tra- 
fico de escravatura além do anno de 1820, e que os demais 
Gabinetes da Europa facilmente se deixam induzir 9 seguir 
as idéas philantropicas quando dejlas Ibes nao resulta pre- 
juizo algum, creio que nenhum objecto merece mais do que 
este de ser tomado por Sua Magestade em mui seria consi- 
deracao, e julgo do meu dever de nao perder huma so occa- 
siao de repetir està verdade. 

Bem longe està do meu pensamento o querer indicar que 
El-Rei nesso Senhor deva condescender promptamente e 
sem resistencia aos desejos do Ministerio Britannico ; e os 
combates que sobre este mesmo assumpto tenho sustentado 
ha quatro annos a està parte, sao huma prova bem evidente 
do contrario. So pretendo enunciar que, vista a certeza 
quasi completa que devemos ter de que tarde ou cedo nos 
veremos obrigados a ceder, convem desde jà antecipar as 
medidas necessarias para que essa resolugao final seja o 
menos nociva que possivel for para os interesses do Brazil. 

documento marcado com o n.** 3 darà a V. Ex.* huma 
idèa mais dar a aìnda do que eu o pude fazer nos meus pro- 
prios oflicios, da vantagem, temperarla he verdade, que nos 
resulta das estipulagoes da Gonvengao de 28 de Julho de 
1817. 

Finalmente a memoria n.*^ 3 que entreguei sobre o Tra- 
tado de commercio de 1810 he o resultado das longas e 
trabalhosas indagagoes que tenho feito e das consulta^oes 
que dirigi aos negociantes portuguezes mais instruidos e 
bem intencionados para discorrer sobre os meios de reme- 
diar por quanto possivel for até ao anno de 1825, aos pre- 



1819 juKOS que nos resultam do Tratado de commercio de tMQi 
^g^ Se se tratasse de formar hma novo ajuste commercial, a mi- 
nha opiniao seria de adoptar comò base reciproca a qne os 
Ingiezes adoptaram para si mesmos no artigo XIX do Tra- 
tado de commercio de 1810, ieto he, de estìpular qne- es 
dois Governos flcassem ignalmente livres de carregar mais 
ou menos de direitos, até prohibitiros, as importa^oes dos 
generosham do outro, com tanto que reciprocamente os ge^ 
neros ingiezes nos dominios portugueres, e os gm^o^ por- 
tuguezes nos dominios britannicos fessem tratados s^re o 
pé da Nomo mais favorecida: a isto sé poderia talvez fozer 
a miica excep?ao de conservar illeso o Tratado de Methwea 
para a admissao dos vinhos de Portngal em Inglateira, e 
dos lanifldos ingiezes em Portngal. Como, porém, o nosso 
caso nao he agora de formar hum Tratado novo, mas so dte 
reformar do melhor modo possivel o existente, julgnei inutile 
propor huma base que de certo se nos nao concederia, e U- 
mitei-me a que V. Ex.* achara expressada nas tres pFoposi- 
?oes com que remata a Memòria, e para as quaes espero an- 
ciosa e respeitosamente a approvala© de Sua Magestade 
El-Rei nesso Senhor. So ac^rescentarei dois principios em 
que me pn^onho de insistìr flrmemente : o 1 .^ he que- a 
transac^ao, qualquer que ella seja, que agora houvermos de 
fezer, nao exceda o limite dos seis annos em que ainda esh 
tara em vigor o Tratado de 1®10, de modo que cerni taaio 
que as actuaes transacQoes sejam bum pouco melhores^ qoe 
o sobredito Tratado, nada perdemosem as concluir; 2.% que 
o ajuste que resultar diBsta negociacao se nao complique de 
modo algum com o assumpto da escravatura, pois sobre este 
ultimo ponta jà declarei que me nao achava agora autorisatfìD 
a tratar. He certo que as concessoes que o Governo Ingtez 
està agora disposto a fazer-nos Ibe darao sk) depois novas 
armas para insistìr sobre a aboligSo final do trafico, nem 
este Governo as farà com outro fim. Porém, he certo ìgus^ 
mente que, ou se veriftque ou nao a reforma do Tratado de 
commercio, sempre nos havemos de ver no mesmo apeito 
relativamente ao negocio da escravatura ; e se por fim bave- 
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mos de ver-nos obrigados a fazer sacriiBcios, convem ao me- isi» 
nos retirarmos agora a unica vantagem que as circnmstan- ^*J^^ 
cias nos offerecem, vantagem que de dia em dia perderà do 
seu prego, por se approximar a epocha da extincgao do Tra- 
tado, com tanto que a recebamos sem nos obrigarmos por 
isso a neithuma concessao. 

Taes sao as reflexoes que me parecem solidas e me indu- 
ziram a dar agora actividade a negociagao que se achava en- 
cetada desde Vienna para a reforma do Tratado de 1810. 

Deus guarde a V. Ex.* Londres, 8 de Margo de 1819. 

Iil."° e Ex.°»° Sr. Thomas Antonio de Villa Nova Portugal. 

Conde de Palmella. 



Papeis apresentados ao Parlamento loglez, no mez de Fevereiro de 1819, 
por lylord (!asllereagh, referindo as transac^tes qoe resallaram 

do Congresso de Aìi-la-Chapelle 

N.M 

Eitrait du protocole de la conferente entro les Plénipolentiaires de TAntriche, 

de la Franco, de la GrandeBretagne, de Prosse et de lossie, 

tenne à Londres, le 4 Décembre i 8i 7 



1817 Présents : 

Dezembro 
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Lord Gastlereagh, Plénipotentiaire de la Grande-Breta- 
gne. 

Le Comte de Lieven, Plénipotentiaire de Russie. 

Le Baron de Humboldt, Plénipotentiaire de Prusse. 

Le Prince Esterhazy, Plénipotentiaire de rAutriche. 

Le Comte de Caraman, Chargé des Affaires de France. 

Messieurs les Plénipotentiaires de la Grande-Bretagne, de 
Russie, de Prusse, et de l'Autriche, et Monsieur le Chargé 
des Affaires de France, étant convenus entre eux de se réu- 
nir pour donner suite aux conférences relatives à Tabolition 
de la traite des nègres. ^ 

Lord Castlereagh présente deux conventions conclues par 
son Gouvernement dans le courant de cette année, l'une avec 
le Portugal, l'autre avec l'Espagne, relativement a Tabolition 
de la traite des nègres. Son Excellence demande de remet- 
tre à un autre jour l'examen de ces deux transactions pour 
les mesures ultérieures, qu'il y aurait encore à prendre à 
régard de cette question dans les circonstances présentes. 
Les denx pièces sus-mentionnées se trouvent jointes aupré- 
sent protocole sub litt. A et B. 

On fait ensuite lecture d'une note adressée par Monsieur 
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le Ministre de Portugal en date du 19 Féyrier 1817, à Mes- i8i7 
sieurs les Plénipotentiaires, sur la question de l'abolition de ^*^*^^"**'" 
la traite des nègres, et Leurs Excellences conviennent d'en 
prendre en considération le contenu,* aussitòt que cette 
affaire sera reprise par elles, et en ordonnent en attendant 
rinsertion ao protocole, où elle se trouve jointe sub litt. C. 
En suite de quoi la présente séance a été levée. 

(SignésJ Humboldt. 
Lieven. 
Castlereagh. 
Esterhazy. 
G/de Caraman. 

ANNEXE C 
Note da Gomte de Palmella aux Plénipotentiaires de cinq Goars 

A Londres, ce 19 Février 1817. 

Le soussigné, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipo- i8i7 
tentiaire de Sa Majesté Très-Fidèle,'ayant regu de sa Cour 
les instnictions demandées par son prédécesseur, Mr. de 
Freire, sur Tinvitation qui lui avait été addressée par Leurs 
Excellences Messieurs les Plénipotentiaires des Puissances 
sìgnataires de l'article additionnel du Traité de Paris, du 20 
Novembre 1815, il se fait un devoir d'en porter le contenuà 
la connaissance de Leurs Excellences ; dans la persuasion 
qu'elles y trouveront une preuve satisfaisante de la marche 
simple et franche que Sa Majesté le Roi soii Maitre a suivi 
depuis le coumipncement de cette négociation. 

Sa Majesté le Roi de Portugal n'ayant point signé l'article 
additionnel du Traité de Paris, du 20 Novembre 18 IS, ne se 
croit point engagé à prendre part aux conférences établies 
à Londres en vertu de cet article, d'autant plus que lorsque 
ces mémes conférences furent proposées par le Congrès de 
Vienne, les Plénipotentiaires Portugais refusérent positive- 
ment d'y concourir. 

Sa Majesté cependant, voulant donner encore cette nou- 
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IM7 velie preuve dn désir qo'elle éprouve de cooconrir ayes les 
reromro jj^^j^g Pujssances signataires de l'artide additionnel, à l'ac- 
complissement dn yosa proclamé par la déolaration da Gon- 
grès de Vienne dn 8 FéTrier 1815, malgré lesr efforts et les 
sacrifices qu'il en a déjà conte et qu'il en conterà encore an 
Brésfl ponr y panrenir, a intonse le soussigné à accepter 
Finvitation de Messieurs les Plénipotentiaìres des Pnìssances 
signataires de Tarticle additionnel susmentionné, et à se join- 
dre à lenrs conférences, dès que Leurs Excellences auront 
bien voulu Ini donner la certitude qne cette négociation sera 
fondée snr les principes suivants : 

1®"" Qne, conformément à la déolaration solennelle dn 
Congrès de Vienne, on aura égard dans la canse de l'aboli- 
tion de la traite des nègres, anx intéréts, anx habitndes, et 
méme anx préventions des snjets des Puissances qni permet- 
tent encore ce trafic. 

2® Qne chacnne de ces Pnissances ayant le droit d'efife- 
ctner Fabolition finale à l'époqne qn'elle jngera convenable, 
la fixation de cette epoque sera délermìnée entre les Pnis- 
sances par voie de négociation. 

3® Qne la négociation generale qui pourrait s'élablir, ne 
nnira point à la stìpulation de Tarticle k^^ da Traité du 22 
Jmvier 1815, entre Sa Matiesté Très-Fidèle et Sa Majesté 
Britniniqne, par leqnel il est dit que Tépoque on le susdìt 
eommerce devrait cesser universellement et étre probibé 
dans les domaines Portugais, serait déterminé par un Traité 
séparé entre les deux hautes parties contractanles. 

Les prmcipes ci-dessns exposés paraissent an soussigné 
si clairs et si conformes à tout ce que Me&siears les Plémpo- 
tentiaires, anxqnels il a rbonnefnr de s'adresser, Ini ont eux 
mémes commnnìqné, quii n'héeite pas è opoine qu'dls tou- 
dront Inen les ratifier eixplicitement dans *la lépoose qu'il a 
regn Fordre du &ói son Maitre de leard^nander, 6t encon- 
séquenee de laquélle il se croìra Ataneflt adlOFisé^à acoept^ 
Fìnyìteftion adressée par Leurs 'Ex^ences à son prédéòes* 
seur, et à prendre part à la négociation iprc^osée^ dans la 
seance du Gongrès de Vienne du*20 ì9Sfmt 18KS. 
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Le soussigné saisit avec empressement cette occasion isis. 



Fevereiro 

uiuir jjieii agreer 

Fassurance de sa très haute considération. 



pour demander a Leurs Excellences de vouloir bien agréer ^^ 



(Si^néJ Le Comle de Palmella. 

A Leurs Excellences Messieurs les Plénipotenliaires des 
Puissances signataires de l'article additioniiel du Traile 
défmitif, de Paris, du 20 Novembre 1813. 



N.-2 

Protocole de la conférence eutre lesTIénipotentiaires des cinq Cours 

du4 Février 18i8 

Présents : 

Le Prince Estprhazy. 
Le Marquis d'Osmond. 
Le Baron de Humboldt. 
Le Comte de Lieven. 
Lord Castlereagh. 

Lord Castlereagh fait lecture d'une note verbale contenant i»*» 
une proposition de la part de son Gouvernement, ayant pour *'®^^®*^® 
bùt de faire une Convention entre les Puissances représen- 
tées par Messieurs les Plénipotentiaires réunis, à l'effet 
d'abolir la traite illicite des nègres, et invite en conséquence 
Messieurs ses collègues de demander au plutòt à leurs 
Cours respectives des instructions à cet égard, dans le cas 
où ils n'en eussent pas de sufHsantes pour négocier une pa- 
reille Convention. 

Lord Castlereagh fait ensuite lecture de plusieurs rensei- 
gnements provenant des dififérentes sociétés occupées de 
l'abolition- de la traite des nègres, et relatifs à i'étendue et 
a la nature de ce trafic sur les còtes d'Afrique, et depose au 
pfotocole la proposition susmentionnée avec les dits rensei- 

Tom. XIX 16 
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i8i8 gnements, servant d'annexes à cette proposition. Tous ces 
if*»vereiro (jQ^jujjjgntg g'y tròuveiit placés sub litt. A, B, C, D. 

' Messieurs les Plénìpotentiaìres coDYÌennent de faire invi- 
, ter verbalement, Mr. le Comte de Palmella, Ministre de Por- 
tugal, d'assister à la conférence prochaine sur l'abolition de 
la traite des nègres, et ajoument la suite à donner à leurs 
délibérations. 

(Signés) Castlereagfa. 

Lieven. 

Esterhazy. 

Osmond. 

Humboldt. 



Prolocole de la conférence entre les Plénipotentiaires des cinq Goirs 

du 7 Féfrìer i81S 
i8i8 présents : 

Ferereiro 

7 Le Baron de Humboldt. 

Lord Castlereagh. 
Le Comte de Lieven. 
Le Marquis d'Osmond. 
Le Prince Esterhazy. 

Lecture ayant été faite du protocole de la dernière confé- 
rence, Messieurs les Plénipotentiaires Font approuvé et si- 
gné. 

Mr. le Comte de Palmella s'étant rendu à l'invitation ver- 
bale qui, conformément à ce qui avait été convenu à la con- 
férence du 4 Février, lui a été fait de la part de Mes^eurs 
les Plénipotentiaires, Lord Castlereagh lui fait commuuica- 
tion de la Convention concine entre son Gouvemement et 
celui d'Espagne, le 23 Septembre 1817, sur l'abolition du 
conunerce de la traite des nègres, et l'invite, de concert avec 
Messieurs les Plénipotentiaires ses collògues, de vouloir bien 
joìndre ses efforts aux leurs, afin d'attcindre un but qui io- 
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téresse autant rhumanité, et qui ne sera compiei que lorsque ^si» 
Sa Majesté Très-Fidèle aura adopté de semblables mesures. *'®'®^^^'" 

Le Comte de Palmella a répondu, qu'en acceptant, par sa 
note du 17 Février 1817, rinyitatioQ qui avait été adressée 
à son prédécesseur, pour prendre part aux conférences qui 
avaient lieu, en conséquence de l'article additionnel du Traité 
de Paris du 20 Novembre 1815, il avait, par ordre de sa 
Cour, énoncé les conditions d'après lesquelles il était auto- 
rise à assister à ces conférences, et qu'il ne doutait pas, 
d'après l'invitation nouvelle qu'il venait de recevoir de la part 
de Messieurs les Plénipotentiaires, que ces bases ne fussent 
acceptées, d'autant plus qa'elles étaient toutes fondées sur 
les princìpes les jlm justes. 

Le Comte de Palmella a ajouté qu'il s'empresserait de 
Iransmettre à sa Cour la communication du nouvesoi Traité, 
qui venait d'étre conclu entre les Gouvernements Britannique 
et d'Espagne pour l'extinctioa de la traité des nègre^ de la 
part des sojets de Sa Majesté Gatholique, et que Sa Majesté 
Très-Fidèle ne pourrait que voir avec une véritable satisfa- 
ction les avantages qui en résulteraient pour la cause de 
l'homanité, d'après les principes qu'elle professait elle^Hé- 
me, que les Plénipotentiaires avaient solennellement déda- 
rés ao Gongrès de Vienne, et auxquels le Comte de Palmella 
se référait entièrement, ainsi qu'aux explications qoiontété 
données à la méme epoque, pour ce qui regarde les circons- 
tances particulières da Brésil. 

Sur qum la présente séance a été levée. 

(Signés) Humboldt. 
Esterhazy. 
.Osmond. 
Lieven. 
Castlereagh, 
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Protoeole de la eonférence entre les PtéDÌpotentiaìres des cinq Cours 

dv((PéTrieri8l8 

i8i8 Présents : 
^^''If' Lord Castlereagh. 

Le Comte de Lieven. 
Le Baron de Humboldt. 
Le Marquis d'Osmond. 
Le Prìnce Esterhazy. 

Lecture ayant été faite du protocole de la dernière eonfé- 
rence du 7 Février, il a été approuvé et signé. 

Le Comte de Palmella ayant déclaré, dans la eonférence 
du 7 Février, qu'il serait prét à recevoir et à transmettre a 
sa Cour la communication de la Convention conclue entre 
la Grande-Bretagne et l'Espagne, en date du 23 Septembre 
1817, Messieurs les Plénipotentiaires sont convenus de la 
lui adresser par une note qui est consignée au présent pro- 
tocole sub litt. A. 

Messieurs les Plénipotentiaires ne se croyent pas appelés 
à entrer actuellement en discussion sur les conditions men- 
tionnées dans Toffice de Mr. le Comte de Palmella du 17 
Février 1817, auxquelles il s'est référé à la dernière eonfé- 
rence, croyant devoir s'en rapporter, quant au principe et 
au but de leur démarche actuelle^ entièrement à ce qui a été 
consigné aux protocoles des conférences tenuessurcetobjet 
au Congrés de Vienne, ainsi qu'à la déclaration solennelle 
des Puissances en date du 8 Février 1815, faite au dit Con- 
grès. 

Sur quoi la séance a été levée. 

(SignésJ Humboldt. 
Esterhazy. 
Osmond. 
Lieven. 
Castlereagh. 
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ANNEXE AU PROTOCOLE 

Hote des Plénipotenlìaires des cinq Cours, adressée à Hr. le Gomle de Palmella, 

Loodres, le 1 1 Décembre 1817 

Les soussignés, en suite de la communication faite à mi 
Mr. le Comte de Palmella dans la dernière conférence en ^^^'^^^^^ 
date du 7 Février de cette année, s'enlpressent d'avoir 
l'honneur de transmettre ci-inclus à Son Excellence le Traité 
conclu entre Sa Majesté Britannique et Sa Majesté Catholique, 
qui stipule de la part de FEspagne l'abolition definitive de la 
traite des noirs, et présente ainsi un résultat bien satisfai- 
sant de la sollicitude que leurs Cours respectives aportent à 
remplir l'engagement qu'elles ont contraete par l'article ad- 
ditionnel du Traté du Paris, du 20 Novembre 1815. La réa- 
lisation entière de ce but intéressante ne tenant plus qu'à la 
renonciation de la Gour de Portugal à cette partie du trafic 
des nègres qu'elle s'est encore reservée au sud de l'Équa- 
teur, les soussignés ont l'honneur d'inviter Mr. le Comte de 
Palmella à soUiciter de sa Cour des pleins pouvoirs, qui le 
mettent à méme de travailler de concert avec eux, aux 
moyens d'atteindre un résultat aussi désirable. 

Ils ont en méme temps l'honneur d'ajouter ci-joint les ex- 
traits des protocoles des dernières conftrences sur cet objet 
pour l'information de Son Excellence, et saisissent cette 
occasion pour lui offrir les assurances de leur considération 
très distinguée. 

fSignésJ Lieven. 

Humboldt. 
Castiereagh. 
^ Osmond. 

Esterhazy. 
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Extrait du protMole de la séaice di 14 Fe>rier 1818 

1818 Présents : 
^'7f "^ Le Marquis d'Osmond. 
Lord Gastlereagh. 
Le BaroQ de Humboldt. 
Le Prince Esterhazy. 
Le Comte de Ueven. 

Messieurs les Plénìpotentiaìres ayant approuvé le proto- 
cole de la dernière conférence du 1 1 Février, il a été signé. 

On fait lecture de la réponse du Comte de Palmella à la 
QOte que Messieurs les Plénipotentiaires lui ont adressé le 
11 Févri^ de cotte anuée, et elle est consìgnée au présent 
protocole, sub Ut. A. 

ANNEXE A 
Note.du Colute de Palmella am PléDÌpolentiaires des cinq Conrs 

1818 Lpndres, ce 12 Février 1818. 

evereiro j^^ soussigué 3 ro^u la DOte quo MessìBurs les Plénipoten- 
tiaires des Cours signataires de l'article additionnel du Traile 
de Paris du 20 Novembre 1815 lui ont fait l'honneur de lui 
adresser en date d'hier. 

Il s'empressera de porter à la connaissance de sa Com* le 
Traité conclu entre Sa Majesté Britannique et Sa Majesté 
Catholique, dont Leurs Excellences ont bien voulu.lui faire 
la communication offlcielle, ainsi que les extraits des proto- 
coles de leurs deux dernières conférences sur cet objet. 

Le soussigné se trouvant déjà actuellement muni des 
pleins pouvoirs et des instructions nécessaires pour assister 
aux conférences de Leurs Excellences, et pour y discuter, 
de concert avec elles, les moyens d'atteindre le but désira- 
ble dont il s'agit, ne se croit pas dans le cas de devoir de- 
mander de nouveaux pleins pouvoirs, à moins que la ques- 
tion ne change absolument de nature par le refus (auquel le 
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soussìgné ne peut s'attendpe de la part de Messieurs les Pie- tsis 
nipotentìaires) d'admettre les prìncipes énoncés dans la pre- *"*'***"^® 
mière note qu'il a eu rhonneiir de leur adresser. Lorsqne 
Lem^s Excellences se croiront appellées à entrer en discns- 
sion sur ces principes, elles verront qu'ils découlent tous évi- 
demment et immédiatement de la déclaration du Congrès de 
Vienne du 8 Février 1815, et du Traité conclu entre Sa Ma- 
jesté Britannique à l'epoque du méme Congrès pour l'extìn- 
ction de la tratte du nord de l'Équateur. 

Le soussìgné profite de cette occasion pour offrir à Leurs 
Excellences l'assurance de sa haute considération. 

(Signé) Le Gomte de Palmella* 



Pretoctie de la ooiifércDce eitre les ciuf CaUneb, a Aix-h-Chapelle, 

le 24 Ottobre i818 

Lord Gastlerea^ a fait part à la conférence des résultats ms 
obtenus jusqu'ici par les mesures adoptées par l'abolition ^"^^^^ 
generale de la traite de nègres, et de l'état actuel des choses 
par rapport à cette question intéressante, en distinguant 
entre la traite licite et la traite illicite. 

Son Excellence a observée que, depuis la Convention du 
23 Septembre 1817, par laquelle TEspagne a fixé Tannée 
1820 pour terme final de ce trafic, le Portugal était la seule 
Puissance qm ne se fùt pas expliquée sur l'epoque de l'abo- 
lition definitive. 

Lord Castlereagh a ajouté que tant qu'il y avait un État, 
dont les lois autoriseraient la traite, ne fùt ce que partielle- 
ment, et un pavillon qui pùt la protéger, il ne serait guères 
possible d'empécher la continuation de ce commerce par les 
Yoies de la contrabande^ dont l'accroissement avait été très 
coQ^déraUe dans les dernières années, et que lors méme, 
qifó la traite des nègres serait défendue par les lois de tous 
les pays civilisés, une surveillance active et permanente, 
pomrait seule garantir Fexécution de ces lois. 
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i8i8 A la suite de cet exposé, Lord Castlereagh a communi- 
^"24^"* qué plusieurs pièces relatives à la question, en se référant 
aux détails déjà soumis aux Ministres réunis à Londres. Il a 
en méme temps développé ses idées : 1®, sur le moyen ^e 
poursuivre l'application du principe de l'abolition legale de 
la traile ; 2^, sur les moyens d'assurer Texécution des lois et 
Conventions qui s'y rapportent. 

Relativement au premier objet, Lord Castlereagh a pro- 
pose de convenir d'une démarche vis-à-vis de la Cour de Rio 
de Janeiro, pour l'engager à s'expliquer le plutòt possible 
sur le terme qu'elle comptait fixer l'abolition finale de la 
traite. 

Relativement au second objet, Son Excellence propose 
d'adopter généralement, et dans une forme obligatoire, les 
mesures arrétées par les derniers Traités entre la Grande- 
Bretagne, l'Espagne, le Portugal et le Royaume des Pays- 
Bas. 

Ces propositions ont été pris ad referendum, et on est con- 
venu de reprendre la délibération dans une séance pro- 
chaine. 

(Signés) Metternich. 
Rìchelieu. 
Castlereagh. 
Hardenberg.^ 
Bernstorfif. 
Nesselrode. 
Capo d'Istria. 



Protocole de la conférencc entre les Plénipolentiaires des cinq Gabinels, 
à Aiila-Chapelle, le 4 Novembre 1818 

1818 A la suite des Communications faites à la conférence le 24 
Novwnbro Q^^^j^^^ lq^^ Castloreagh a développé aujourd'hui ses pro- 
positions relatives à l'abolition de la traite des nègres, pro- 
positions dont le but est, d'un coté de compléter et d'éten- 
dre les mesures adoptésjusqu'ici pour parveniràl'extinction 
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definitive de ce commerce, et de l'autre coté d'assurer i'exé- isis 
cution et TelBcacité de ces mesures. Quant au premier ob- ^®'^**"' 
jet, Lord Castlereagh a propose, qu'il soit faite une démarche 
auprès de Sa Majesté le RoidePortugaletduBrésil,moyen- 
nant une lettre rédigée au nom des Souverains, dans les ter- 
mos lesplus pressants, et en méme temps les plus affectueux, 
pour engager Sa Majesté Très-Fidèle, en lui rappellant la 
part qu'elle a eiie a la déclaration de Vienne du 8 Février 
1815, à fixer sans plus de délai l'epoque de l'abolition defi- 
nitive de la traite dans la totalité de ses possessions, epoque 
qui, d'après les engagements pris par les Plénipotentiaires 
de sa dite Majesté à Vienne, et consigné au protocole du 20 
Novembre 181S, ne pourrait outrepasser l'année 1823; 
mais que les Souverains alliés désiraient dans l'intérét de 
cotte grande cause, voir coincider avec celle que Sa Majesté 
le Roi d'Espagne avait adoptée, en fixant au 30 Mai 1820 le 
terme final de la traite : cetle proposition a été recue à l'una- 
nimi té. 

Lord Castlereagh, en portant l'attention de la conférence 
à la déclaration de Messieurs les Plénipotentiaires de Sa Ma- 
jesté Très-Fidèle emise à Vienne, le 6 Février 1815, «qu'ils 
étaient forcés d'exiger comme une condition indispensable 
pour l'abolition finale, que Sa Majesté Britannique se prétàt 
de son coté aux changements qu'ils avaient proposés dans le 
système commercial entro le Portugal et la Grande-Breta- 
gne;» a renouvelé l'assurance que Sa Majesté le Roi de la 
Grande-Bretagne était prete à accèder à toutes les modifica- 
tions raisonnables, que Fon proposerait aux Traités actuels 
de commerce avec le Portugal ; ^ssurance qu'il avait donnée 
à plusieurs reprises au Ministre A& Portugal à Londres. 
Lord Castlereagh a surtout désiré de faire remarquer à la 
conférence l'expression «modifications raisonnables» dont il 
s'était servi, parco qu'il ne saurait supposer que le Minis- 
tèro Portugais eùt l'intention d'exiger, de la part d'une seule 
Puissance, des sacrifices qu'un État ne peut guères attendre 
d'un autre, comme conditions indispensables d'une mesure 
generale, n'ayant pour but que le bien de l'humanité. 
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i8i8 Qaant an second objet. Lord Castlereagh a c(»nmumqué 
Novemèrt) ^^^ memorandum (A) renfermant des éclaircìssements sur 
les Traités conclus en 1817 entre la Grande-Bretagne, l'Es- 
pagne et le Portugal, et le Royaume des.Pays-Bas, établis- 
sant le droit de visite contre les vaisseanx évidemment sus- 
pects de se livrer à la traile, en contravention directe des 
lois déjà existantes, ou à porter plus tard par les dififérents 
États. Persuade qu'après les explications dònnées, etlesmo- 
dìfications proposées dans le dit memorandum, une mesure 
pareille pourrait étre adoptée sans aucun inconvénient gra- 
ve, Lord Castlereagh a invite Messieurs les Plénipotentiaires 
de s'en occuper dans le sens le plus favorable au succès de 
l'abolition, et à Taccepter, ou si non, à y substituer au moins 
quelque contre-projet propre à prevenir efficacement l'abus 
que le commerce clandestin ne manquerait pas de faire, du 
pavillon des Puissances qui répugneraient à concourir à la 
susdite mesure generale. Le memorandum de Lord Castle- 
reagh a été consigné au protocole sub Ut. A. 

Lord Castlereagh a ajoulé à ces propositions que selon 
Tavis de plusieurs personnes, dont l'autorité était d'un grand 
poids dans cotte question, il serait utile et peut-étre néces- 
saire, de considérer la traite sous le point de vue d'un crime 
contre le droit des gens, et de assimiler à cet effet à la pira- 
terie, dès que, par l'a<M5ession du Portugal, l'abolition de ce 
trafic serait devenue une mesure universelle. Il a prie Mes- 
sieurs les Plénipotentiaires de prendre cet avis en considé- 
ration, sans en faire pour le moment l'objet d'une proposi- 
tion formelle. 

(Signés) Mettemich. 

Bichelieu. 

Castlereagh. 

Wellington. 

Hardenberg. 

.Bernstorflf. 

Nesselrode. 

Capo d'Istria. 
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tpinioB do Cabinet de Bossie sor la traite des nègres, à Aii-la-Chapelie, 

le 1 NaTeobre i818 

Le Cabinet de Russie a mis sous les yeux de TEmpereur, isis 
et pris d'après ses ordres en mure considération les diverses ^^'^^^^ 
Communications faites aux conférences d' Aix-la-Chapelle par 
les Plénipotentiaires de Sa Majesté Britannique au sujet de 
la traite des nègres. 

Il n'est point de questioo à laqaelle Sa Majesté Imperiale 
prenrie un plus vif intérét, et dont elle et plus à coeur de 
TOìr la décision répondre à la fois anx commandements de la 
réligion dirétienoe, au voea de l'humanité et aux droits et 
crarenances soìgneusem^nt ménagés de toutes les Puìssan- 
ces appellées à prendre part à l'oeuvre. 

Si Fon ne peut se dissimuler que des mesures dans les- 
quelles se trouvent réunies ces conditions indispensables, 
ne soiit point sans difficultés, Sa Majesté Imperiale se plait 
tcmtefois à espérer que les obstacles ne seront pas insur- 
montaUes : elle n'a pu que donner une pleine et entière ad- 
hésicm a l'idée proposée par' le Cabinet Britannique, d'une 
démarche amicale adressée à la Cour du Brésil pour s'enga- 
ger à mettre un terme final et très rapproché, à la faculté 
qu'elle s'est reservée, d'exercer la traite. La force des motifs 
sur lesquels s'appuye le yoeu des Puissances alliées, et celle 
de l'exemple qu'elles ont déjà donne, suflBra sans doute pour 
influer sur la détermination, d'ailleurs parfaitement libre, 
que le Portugal est appellé à prendre. Le Cabinet de Russie 
s'est empressé de rediger, d'après l'invitation qui lui a été 
faite par les Plénipotentiaires Britanniques, le projet de la 
lettre qui pourrait étre adressée dans ce sens au Boi de Por- 
tugal. Ce projet se trouve joint-ici. 

C'est avec satisfaction que Fon envisage la réussite proba- 
ble de cette démarche, dont le succès completerà par le fait, 
Faccession de tous les États chrétiens à l'abolition entière et 
à perpétuité de la traite. 

Ce n'est que lorsque cette abolition aura été ainsi solen- 



1818 nellement prononcée partout et sans nulle réserve, que les 

Novembre puiggances pourront promulguer à son sujet, sans étre de- 

menties par des exceptions facheuses et contradictoires, le 

principe general qui caractérisera la traite, et Ja piacerà au 

rang des attentats les plus graves. 

Alors, et prenant ce principe pour base, pourraient ètre 
pratiquées les mesures qui lui serviront d'application. Le 
Cabinet de Sa Majesté Britannique a fait connaìtre celles par 
lesquelles il a déjà commencé à donner suite au principe de 
Tabolition, c'est-à-dire, les Conventions avec le Portugal, 
l'Espagne et les Pays-Bas. 

Il propose en outre de généraliser parmi les Puissances 
maritimes l'adoption des règlements établis par ces trois 
Conventions, et plus particulièrement de statuer en principe 
general le droit réciproque de visite à exercer par les croi- 
seurs respectifs. 

Le Cabinet de Russie, en rendanthommageauxintentions 
qui ont prèside a ces dispositions, arrétée entre le Gouver- 
nement Britannique et celui des trois Cours susmentionnées, 
et en appréciant tonte leur efficacité, dansla supposition que 
ces mesures fussent universellement adoptées, n'aurait à 
former qu'un voeu : ce serait de pouvoir se convaincre que 
les convenances particulières et de première importance, 
que chacun des États maritimes est dans les cas de consul- 
ter, ne s'opposeront pas à ce qu'elles obtiennent une adhé- 
sion generale. Car autant il est vrai que l'établissement uni- 
versel du droit de visite réciproque, contrìbuerait à faire at- 
teindre ce but, autant il est également incontestable que le 
concert des mesures en question devient illusoire, pour peu 
qu'un seni État maritime, de quelque cathégorie que se soit, 
se trouve dans l'impossibilité d'y adhérer. C'est donc à prò- 
duire ce consentement universel et sans exception, que de- 
vraient tendre les efforts des Puissances allièes, si, parve- 
nues à s'accorder entr'elles sur le principe du droit de visite, 
elles pouvaient presumer d'obtenir la libre adhésion de. tou- 
tes les autres, a cette base qu'elles auraient déterminèe. 
C'est avec regret que le Ministère de Sa Majesté l'Empereur 
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de Russie se voit dans l'impossibilité de-prévoir une acces- isi» 
Sion aussi unanime. Il lui paraìt hors de doute, qu'il existe ^'^^^y'"**'*" 
des Élats qu'aucune considéralion ne pourra décider à sou- 
mettre leur nayigation à un principe uouveau d'une aussi 
haute importance. Dès lors on ne peut se dissimuler, que ce 
n'est ppint dans ce principe qu'il paraìt possible de chercher 
la résolution de la difficulté. 

On s'est demandé s'il ne pourrait ètre propose quelqu'au- 
tre mode .également sur dans ses effets, et dont on pùt pré- 
voir plus aisément Fadmission generale de la part de tous les 
États. 

Sans préjuger sur le résultat que pourront avoir les ou- 
Yortures du Cabinet Britannique, on expose ici, pour le cas 
où elles ne seraient pas admises, sans exception à l'égard 
du droit de visite, un mode, qui peut-étre obtiendra le suf- 
frage des États non moins sincèrement pénétrés du désir 
d'accomplir un saint devoir en mettant fin aux horreurs de 
la traite. Ce moyen consisterait dans une association speciale 
entre tous les États, ayant pour but la destruction du traflc 
des noirs. Elle prouoncerait, cornme principe fondamental 
et servant de lien, la loi qui caractérisait ce brigandage 
odieux en la qualifiant de piraterie, et le rendant punissable 
conune tei. Il paraìt évident que la promulgation en commun 
d'une loi semblable ne saurait avoir lieu, avant que l'aboli- 
tion ne fùt universellement prononcée, c'est-à-dire, avant 
que le Portugal n'eùt renoncé en tout et partout à la traite. 

L'exécution de la loi sera confiée à une institution dont le 
siége serait dans un point centrai des còtes d'Afrique, et à 
la formation de laquelle tous les États chrétiens prendraient 
part. Déclarée neutre à perpétuité, étrangère à tous les in- 
téréts politiques locaux, ainsi que l'alliance fraternelle et 
chrétienne dont elle serait une manifestation pratique, cette 
institution poursuivrait le seul but de maintenir strictement 
Texécution de la loi. Elle consisterait en une force maritime 
coraposée d'un nombre sufflsant de vaisseàux de guerre ap- 
propriés à la destination qui leur serait assignée ; enunpou- 
voir judiciaire qui jugerait tous les délits en matière de traite 
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1818 suivant une législation établie à ce sujet par la loi commime, 
7 en un conseil supreme, en qui residerait 1 autonte de 1 in- 
stitution, qui règlerait les opérations de la force marìtìine, 
reviserait les sentences du tribunal, les ferait exécoter, sur- 
veillerait tous les détails, et rendraìt compte de sa gestìon 
aux futures réunions èuropéennes. Le droit de visite et de 
détention serait accordò à cette institutìon comme moyen de 
remplir son but ; et peut-étre aucune nation maritime de 
l'Europe ne refusera-t-elle de soumettre son paviUon à cette 
police exercée d'une fa^on limitée, clairement définie, et 
par un pouvoir trop faible pour se permettre des vexations, 
trop desintéressé dans les questions maritimes et cornsier- 
ciales, et surtout trop sagement combine dans ses éléments 
pour ne pas observer une justice sevère mais indistinete en- 
vers tous. 

Ne pourrait on, ainsi qu'on vient de le dire, composer cette 
institutìon d'étements si divers, que la seula tendance où 
elle pùt marcher sans se désunir, serait celle da <tevoir ? 
Les frais qu'elle occasionerait, repartis sur tous les États 
chrétiens, ne sanraient étre extrémement onéreux et sa du- 
rée, se règlerait sur le temps necessaire pour que le deve- 

* loppement de la civilisation africaine, qu'elle protégerait, 
puisse amener un heureux diangément dans le système de 
culture des colonies. 

En soumettant ces vues à la sagesse des Cabii^ts alliés, 
celui de la Russie se reserve pour le cas ou ils désireraient 
les examiner et approfondir, d'entrer à leur sujet en de plus 
amples explications. 



léffloire fraD^ sor la traile des nègres 

La France a prouvé de la manière la plus evidente qu'elle 
voulàit concourir eflScacement à l'abolition complète -de la 
traite des noirs. Engagée par la dédaration qu'elle a sou- 
scrite, le 8 Février 181S, à Vienne, avec les Puissances si- 
gnataires du Traité du 30 Mai, à faire usage, pour atteintlre 
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ce but : < de tous les moyens qui se trouyaient à sa disposi- *»i8 
tion, et à agir dans l'emploi de ces moyens avec tout le zèle ^®''®"*^ 
et tonte la persévérance due à une si grande et belle cause» , 
elle se flatte d'avoir satisfait à cet engagement ; en effet peu 
de mois après la déclaration de Vienne, elle a renoncé à la 
stipulation de 1814, qui lui avait donne un délai de cinq an- 
nées pour effectuer la cessation de la traite. Elle a déclaré 
le 30 Juillet 1815, qu'à partir de ce jour, la traite cesserait 
de sa part partout et pour toujours. Les actes de son admi- 
nistration ont été conformes à cette déclaration. Les instru- 
ctions données dans les ports de Franco et dans les colonies 
ont précède une ordonnance speciale du Roi, portant prohi- 
bition de la traite. Cette ordonnance a été fortifiee par une 
loi, rendue en Mars 1818, qui prononce contre les infracteurs 
des dispositions arrétées par les Gouvernements, les peines 
les plus sévères que puisse comporter lalégislation de Fran- 
co. Des mesures de surveillance ont été prescrites dans la 
vue d'assurer l'exécution de la loi ; et une croisière a été par 
ordre du Roi établie sur la còte occidentale de l'Afrique, 
pour visitor les bàtiments qui seraient soup^^onnés de conti- 
Buer le commerce, dont la prohibition est consacrée. 

Tels sontles actes du Gouvemement Fran^ais ; ilsprouvent 
clairement qu'ìl a fait usage «des moyens qu'il ayait a sa 
disposition» pour reprimer la traite. Jl y a mis du zèle pms- 
qu'il a créé les moyens qui lui manquaient à cet égard en 
provoquant Tadoption d'une loi formelle. Cependant le Gou- 
yemement de Sa Majesté Britannique, qui met pour parve- 
nir à la repression de la traite une ardeur que ne peut 
qu'ajouter à la gioire que s'est acquise la Nation Ànglaise, 
en accueillant toutes les idées qui ont pour objet le bieii de- 
l'humanité, a été informe que le but de ses efforts et de ceux 
des autres Puissances n'était point encore attmnt, et que le 
conunerce deg noirs, fait en contrabande, et en dépit des 
mesures prises contre lui, eiieyait sur la còte d'Afrique un 
grand nombre d'esclayes. 

Le Gouyernement de Sa Majesté Britannique a pensé que 
ces infractions aux ordres donnés de toutes parts, pouyaient 



Ì&18 lenir à l'insuffisance des dispositions faites pour en assurer 
Noverabro l'^xécutioii. Il a CHI que des mesures corabinées entre les 
principales Puissances engagées d'ailleurs, par une clause 
du Traile du 20 Novembre 1815, à ce concerler à cet égard, 
pourraienl extirper le mal dans sa racine. Il a propose, en- 
tr'autres mesures de visiler rigoureusement les bàliments 
qui navigueraient sur la cóle occidentale d'Afrique ; et, pour 
que celle visite pùt avoir toul son effet, il a jugé qu'il con- 
venait que chacune des Puissances accordai aux autrea le 
droit de Texercer sur les bàliments porlant son propre pavil- 
lon. La création de commissions mixles, chargées de prò- 
noncer sur la légilimilé des expéditions suspectées de frau- 
de, forme la seconde partie du projet de l'Angleterre. 

Il serait impossible de nepas reconnaitre qu'en proposant 
une Ielle mesure, le Gouvemement de Sa Majeslé Britanni- 
que a fait toul ce qui a dépendu de lui, pour Taccompagner 
de précaulions propres à en prevenir Tabus. 

Ainsi, le soin de déterminer le nombre des bàliments de 
guerre chargés de la visite, les lieux où elle peut étre exer- 
cée, le rang des officiers qui peuvenl seuls y procéder, fait 
foi de son respect pour Findépendance et les droits de cha- 
cun. 

Trois Puissances, l'Espagne, le Portugal, et le Royaume 
des Pays-Bas, onl souscrit à ses propositions. 
- Le Gouvernement de Sa Majeslé Très-Chrélienne suivrait 
avec empressement un tei exemple, si, porlant exclusive- 
meni ses regards sur le bui d'enlreprise, il pouvait ne point 
apercevoir, dans les moyens indiqués pour l'alteindre, des 
dangers, qui se ratlachent peut-étre à sa position parlicu- 
lière, mais qu'il est de son devoir de prevenir. 

Il serait inutile de discuter ici, sous le rapporl du droit, la 
question de la visite sur mer en pleine paix. 

Le Gouvernement Anglais a rendu hommage au principe 
qui assure à cet égard Findépendance de toul pavillon, et ce 
n'est que comme une dérogation à ce principe, et non une 
dénégation de son existance, qu'il propose d'accorder à cha- 
que Puissance la facullé d'arréler les bàliments porlant le 
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paTÌUon des autres, et de s'assurer de la légitimité de leurs isi» 
expeoitions. 

Mais déjà sxjsr ce point, le Gouvemement de Sa Majeisté 
Très-Chrétienne trouverait à la proposition de TAngleterre 
un obstacle mymcible. 

LaFraiìce, par cela seni, qn'elle a approuvé, dans ces der- 
niers temps, des revers et desmaux, qui, s'ils n'ont point ef- 
facé, ont du moins obscurci la gioire qu'elle s'étaìt acquise ; 
est fondée à se montrer plus jaloase de sa dignité quo si la 
fortane ne Feùt point trabie. La Nation, beoreuse de se re- 
trouTer sous le sceptre de son Rd légitime, ne regretterait 
point de vaines conquétes, mais le sentiment de son vérita- 
ble bonneiir a pu n'en deyenir que plus yif, et son Monarque 
doit craindre de toucher à ce dépót. 

Sans doute une concession, faite avec toutes les précau- 
. tions qui peuvent l'adoucir, aree cette clause de réciprocité 
qui devrait sauver la dignité de cbacun, peut étre proposée 
sans era iute de blesser la yanité de personne. 

Mais c'est toujours une concession, et Topinion d'une Na- 
tk», babitnée à trouver dans la vivacité de son imagination 
le jugement qu'elle porte des actes de son GouvemOTient, 
peat s'eifirayer de lui voir abandonner^ méme avec toutes les 
modiflcations possibles, un droit qu'elle regarde avec raison 
comme Fun des plus précieux. Elle peut y yoir compromis 
l'honneur du payillon, ce point délicat qui a tant et depuìs si 
long-tanps excité sa susceptibilité. Elle peut yoir, enfin, dans 
Fabandon de ce droit, un sacrifice nouyeau, attaché, comme 
une condition indispensable, à Féyacuation de son terrìtoire, 
et comme un monument de Fétat de dépendance, dans le- 
qoel elle s'est trouvée momentaném^t placée. Il n'y a au- 
enn doute qu'en donnant un généreux exemple, en se soa- 
mettant, par réciprocité, à la.yisite qu'elle regarde comme 
IM*opre à atteindre le but qu'on se propose, FAngleterré ga- 
rantii quo la yisite n'est point incompatible ayec l'honneur 
dn payiUon. Mais placée dans des circonstanees ({ifferéntes, 
soatenue par l'opinion de la Nation Anglaise, qui, depuis yingt 
einq ans, appelaitl'abolitionde sa Traile, la Grande-Bretagne 

Tom. zix 17 
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1818 conserve tous les avantages, méme en paraissant en aban- 
iNovembro (jonner Texercice absolu, et elle ne peut craindre qu'on rat- 
tache à la concession quotile fait, l'idée d'un sacrifice qu'elle 
ne pouvait éviter. 

Mais quand le Gouvernement de Sa Majesté Très-Chré- 
tienne se croirait autorisé à passer par dessus de si puissan- 
tes considérations, et à adopter, màlgré le danger qu'il y 
trouve en théorie, le projet relatif à la visite, il verrait en- 
core dans l'application de graves sujets d'inquiétude. 

Ce serait trahir la vérité, sans espoir d'en imposer à per- 
sonne, que de nier qu'il existe entre les sujets de l'Angle- 
terre et de la France, et comme mèle a l'estime qu'ils s'ins- 
pirent réciproquement, un sentiment de rivalité, qui, exalté 
par de nombreuses et malheureuses «circonstances, a sou- 
vent pris le caractère de l'animosité. Il est malheureusement 
trop probable que l'exercice mutuel du droit de visite en mer, 
lui fournirait de nouveaux aliments. En effet, quelques pré- 
cautions qui soient prises, quelque douceur qui y soit em-^ 
ployée, la visite est une chose incommode, et qui est regar- 
dée par les navigateurs comme un acte vexatoire. Peut on 
penser que le bàtiment qui croira pouvoir l'eluder, n'en 
cherchera pas tous les moyens ? Il sera donc nécessaire que 
leivaisseau visiteur y mette une certaine rigueur. Cette ri- 
gueur peut amener de la résistance, des voies de fait. Dans 
de hautes mers éloignées de toutes relations, les sujets des 
deux Puissances peuvent étre portés à ne se croire plus liés 
par les ordres de leur propre Souverain, mais à écouter la 
voix d'un faux point d'honneur, et en venir aux mains pour 
le défendre. En vain les mesures les plus sages auront elles 
èté prescrites : Le capitaine du vaisseau de guerre, chargé 
de la visite, consentira-t-il à montrer sa commission au petit 
bàtiment de commerce qu'il soumettra à cette épreuve ? S'il 
ne le veut point, comment l'y contraindre, et quelle garantie 
aura le bàtiment arrété que la visite n'est point uniquement 
un acte arbitraire? Comment prevenir, de méme, les infra- 
ctions possibles des règlements convenus pour adoucir la vi- 
site ? Il resterà donc à s'en plaindre et à en reclamar la pu- 
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nition. Mais on sait par expérience combien ces sortes d'abus ìbis 
sont diflìciles a préciser. — L'opprime ne sera-t-il pas sou- ^^''^' 
yent hors d'état de savoir, quel est le capitaine qui aura 
abusè envers lui du droit réservé aux croiseurs, ou qui se le 
sera arrogé induement? Quelles preuves apporter d'incidents 
qui se passent loin de tous témoins, et que chacune des par- 
ties est maitresse de représeiiter sous un jour différent. Le 
Gouvernement Anglais sait que, quand il a lui-méme voulu 
punir quelques abus commis par ses bàtiments surla còte de 
France, ou dans les limites de sa mer territoriale, il en a été 
empéché par Timpossibilité de recueillir des documents assez 
positifs pour trouver les coupables. 

Ces incpnvénients, qu'il serait imprudent de ne pas pré- 
voir, ont d'autant plus d'importance, qu' à la longue ils por- 
teraint de Texaspération dans l'esprit des peuples, et l'on 
sait trop que tels sentiments entre les sujets, ont souvent 
troublé la paix entre les Gouvernements. Si un tei malheur 
devait s'en suivre, l'Europe ne- serait-elle pas en droit de 
demander aux Puissances un compte rigoureux de ces me- 
sures, qui, concertées pour le bien de Thumanité, auraient 
compromis ce bien précieux, en troublant sa tranquillité ? 

Il est une autre considération qui arréterait encore le Gou- 
vernement de Sa Majesté Très-Chrétienne, quand il ne ver- 
rait point déjà l'impossibilité d'admettre la proposition de la 
visite, c'est celle qui se rapporte à l'institution des comrais- 
sions mixtes chargées de juger lesprises faites par suite des 
règlements contre le Traite. La conséquence immediate d'une 
telle institution, est de soustraire les sujets de Sa Majesté à 
leurs juges naturels ; et sa conscience ne lui permet pas de 
croire qu'elle en ait le droit. La jurisdiction est, de tous les 
droits de la souveraineté, celui qui est le plus essentielle- 
ment destine à la défense du sujet, et l'on peut dire qu'il est 
presque uniquement dans l'intérét de ce dernier. Il est des 
circonstances dans lesquelles le droit conmiun de l'Europe 
admet, que la jurisdiction du Souverain cesse de droit, parce 
qu'elle ne peut s'exercer de fait; c'est lorsqu'un sujet com- 
met, sur un territoire étranger, un délit contre les lois du 
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1848 pays doDt dépend ce territoire. n est passìble de l'applica- 
i«»ì«iBiin> ^j^j^ ^Q ggg j^jg^ ^ g^jj Souverain, qui ne peut s'y oj^oser la 

tolère. Mais, hors de ces circonstances, le Soaverain ne peat 
consentir à ce que son sujet passe sous une jorisdictioa 
étrangère. En vain allégnerait-on que la conunissìon mixte 
n'exerce pas de jurisdìction au crìminel, et qu'elle ne fait 
que prononcer «sur la légalité de la saisie du navire, ayant 
illicitement des esclaves à son bord». Prononcer sur la léga- 
lite de la prise, c'est juger la question autant qu'il est possi- 
ble de le faire ; c'est décider que le captare a ou n'a pas en- 
couru les peines portées contro le délit qu'il a commis. Son 
sort est dès-lors fixé. Il importe peu que les peines, qu'il a 
ou n'a point encourues, soient déterminées par le code de 
son pays, ou par celui d'un autre. Quand il a subi l'examen 
de la commission, il ne s agit plus que d'une application de 
ce code, où de sa mise en liberté : il est donc véritablement 
jugé, et il ne l'a point été par ses juges naturels. 

Sa Majesté Très-Chrétienne, on le répète, ne se croirait 
point en conscience le droit de consacrer un tei changement 
dans la legìslation de son Royaume, et quand elle penserait 
que ce droit peut lui appartenir, il est hors de tonte probabi- 
lite que les pouToirs dont la cooperation lui serait nécessaire 
pour que ce changement tàt admis, voulussent le lui recon- 
naitre. 

Il résulte de ce qui précède que la France a fait tout ce 
qui dépendait d'elle pour parvenir à l'abolition complète de 
la traite des noirs. 

Qu'elle voit dans le projet propose par l'Angleterre pour 
reprimer tonte continuation possible de cet odieux commer- 
ce, des dangers qui ne lui permettent pas de l'admettre ; 
qu'en un mot, il lui semble, que, pour prevenir à un but fori; 
désirable à coup sur dans l'intérét d'une portion de l'buma- 
nité, on courrait le risque de compromettre des intéréts plus 
précienx encore, puisqu'ils se rapportent au maintien de la 
paix et du repos de TEarope. 

Elle émet d'autant plus librement son opinion a cet égard^ 
qu'elle a une franche volonté d'atteindre le but qu'elle a fixé 
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par les acles de son admlnistration, qu'elle ne se sent au- tsfò 
«une des arrière-pensées qu'avait dù laisser un sacrifice, au- ^^''^ 
quel elle n'avait pu se préparer, et qu'elle a Fespoir que les 
mesures qu'elle a prises, auront un effet salutaire. En eflfet, 
les rapports qui annoncent que la traile se continuait aTeo 
une sorte d'activité sont antérieurs à l'epoque où la croisière 
frangaise a été établie sur la còte d' Afrique, et où des instru- 
ctioDS nouvelles ont été envoyées aux autorités Fran<;aises du 
Senegal, pour qu'elles eussent à redoubler d'activité contre 
tout commerce frauduleux. C'est peut-étre ici le lieu de re- 
marquer, que l'on pourrait ne pas accorder une foi implicite 
aux rapports parvenus contre les autorités du Senegal. 

Ces rapports, qui les impliquent d'une manière tellemcnt 
^aye que la bonne foi devrait faire aux accusateurs la loi 
d'en produireles preuves, sont rédigés en quelques partìes, 
par des personnes qui, sous d'autres rapports, ont cru avoir 
à se i^aindré de ces autorités. 

Au surplus, la France ne croirait point avoir assez prouvé 
son désir de coopérer aux mesures de répression contre la 
traite, si elle n'indiquait à son tour de nouveaux moyens d'y 
parvenir. 

lusqu'à présent les dispositìons faites à cet égard ont été 
<iirigées contre le transport des esclaves, puisque c'est prin- 
cipalement sur la manière d'arréter en mer les navires qui 
5'employent à ce commerce, qu'on a cherché à se concerter. 
Gette voie est bonne, puisque la Icaogueur du trajet offre une 
«ertaìne probabilité, pour que la contrebande soit interce- 
ptée. Mais d'un autre coté, l'incertitude de la mer, etconsé- 
•quemment l'espoir d'écbapper à la surveillance, de méme 
que l'énormité des bénéfices, oWresxt assez de chances et un 
appàt assez puissant, pour que les marchands d'esclaves ne 
soient pas totalement découragés. Des mesures qui tien- 
<iraient à Trapper le commerce des noirs, non dansson cours 
moyens, si Fon peut appeller ainsi le transport des esclaves, 
mais, à sa naissance et à son terme, c'est-à-dire, sur les 
points où se consomment l'achàt et la vento des nègres, poup- 
raient avoir un genre d'efficacité, qui, joint aux autres <fis- 
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181S positions, serait propre à consommer l'oeuvre salutaire que 
NoTcmbro ^^^ g^ proposc. On pourroìt donc établir dans les comptoi- 
res où se font habituellement les achàts des noirs, des Com- 
missaires chargés de les signaler à l'autorité, et investis, 
comme le Ministère Public, du droit d'en poursuivre la pu- 
nition devant les tribunaux. 

On pourrait également faire dans toute colonie où les pro- 
priétaires sont intéressés à recruter des nègres, des règie- 
ments à l'instar du Registry Bill, pour constater le nombre 
de noirs existant sur chaque habitation, et s'assurer par de 
dénombrements périodiques que la loi n'a point été éludée. 

La confiscation des noirs trouvés sur chaque habitation en 
sus du nombre précédemment déclaré (sauf l'augmentation 
qu'aurait pu produire l'union des esclaves), et une forte 
amende par téte des noirs furtivement introduites, seraient 
la punition infligée aux délinquents. 

Ces mesures, qui rentrent dans l'administratìon intérieure 
de chaque Gouvernement, peuvent cependant étre concer- 
tées entra tous, et au lieu de commissions mixtes chargées 
de prononcer sur la culpabilité des individus qui transpor- 
tent les noirs, ou pourrait établir des comités qui auraientla 
mission de surveiller les individus qui les achétent, et de 
faire connaìtre aux autorités supérieures du pays les infra- 
ctions que les agents en sous ordre pourraient mettre de la 
tiédeur à poursuivre. Ces dispositions sont dans la mesure 
de celles que le Gouvernement de Sa Majesté Très-Chré- 
tienne peut prendre, sans craindre de blesser les droits de 
ses sujets, et il est prét a s'entendre à cet égard avec les 
Puissances qui unissent leurs efiorts pour parvenir à l'en- 
tière abolition du commerce odieux signalé à l'animadversion 
generale. 

Opinion da Cabinet de l'Aalriche sur la qnestion de la traile des nègres 

Depuis que l'abolition de la traite des nègres est l'objet 
des délibérations communes des Puissances de l'Europe, le 
Cabinet d'Autriche n'a cesse de vouer à cotte question tout 
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l'intérét qu'elle mérite, dans ses grands rapports avec le isis 
bien de rhumanité, ainsi qu'avec les préceptes de la saine ^^''^'^^''' 
morale et de la réligion. Fidèle aux principes solennelle- 
ment proclamés à cet égard à l'epoque du Gongrès de Vien- 
ne, et aux engagements successifs fondés sur ces bases, 
TAutriche, quoique peu en état, vu sa position géographique, 
de coopérer directement au succès d'une aussi belle et no- 
ble entreprise, n'en a pas moins concouru avec empresse- 
ment à tout se qui pourrait l'avancer et la perfectionner ; et 
c'est en partant de cette disposition immuable, que le Minis- 
tre d'Autricbe a examiné avec l'attention la plus sérieuse 
les propositions faites par Messieurs les Plénipotentiaires de 
Sa Majesté Britannique aux conférences actuelles, tant pour 
compléter et étendre le système poursuivi jusqu'à présent 
pour parvenir à l'extinction finale de la traite, que pour as- 
surer l'exécution et l'efflcacité de ce système. 

Sa Majesté l'Empereur est prèt à prendre part aux démar- 
ches que les Souverains alliés vont faire auprès du Cabinet 
de Rio Janeiro pour l'engager à flxer le plutòt possible le 
terme de Tabolition definitive. ' 

Sa Majesté ne peut que reconnaìtre que le Souverain de 
Brésil doit rencontrer dans cette route des diflìcultés plus 
réelles peut-étre et plus fortes que n'en avait à surmonter 
aucune autre Puissance qui ont consenti à cette mesure sa- 
lutaire. Mais elle compte trop sur la loyauté de ce Souve- 
rain, pour admettre que des obstacles quelconques l'empé- 
cberaient à donner suite à un engagement sacre tei que celui 
qu'il a contraete a la face du monde par la déclaration du 8 
Février 1815. 

Quant aux mesures proposées par Meìssieurs les Plénipo- 
tentiaires Britanniques pour mettre fin a la Traite illicite, 
comme il semblait admis de tonte part qu'un système de sur- 
veillance permanente ne saurait étre efficacement établi, que 
lorsque l'abolition de la Traite aura été généralement et dé- 
finitivement prononcée par toutes les Puissances, le Cabinet 
d'Autricbe est d'avis, qu'en ajournant à cette epoque la dis- 
cussion ultérieure des mesures à adopter pour cet eifet, on 



a6t 

i8i8 pourrait utilement employer le temps ìntermédiaire à appla- 
Nov«iibro j^jj. ^^ ^ concilier toutes les opinions, persuade, que ponila 
que le principe fondamental, celui d'arrìver à raboliti(m unì- 
verselle et efficace de la traile, ne soit jamais perda de vue, 
ejt que chaque Pnissance continue à seccmder de ses soms et 
de ses efforts ceux que le Gouvemement Britannique a con- 
sacre jusqu'ici à une cause aussi bonoraUe, on finirà par 
s'accorder sur les moyens d'exécution les plus propres à la 
faire complètement réussir. 

Le Cabinet d'Autriche désire; en outre, que la confér^iGe 
ministérìelle établie à Londres pour s'occuper de cette ques* 
tion, continue ses travaux dans le sens le plus conforme am 
principes qui les ont guidés jusqu'ici. 

Opinion di Cabinet de Pnusesnr la traite des nègres 

Inyariablenìent attaché aux principes de morale et d^hu- 
manité qui depuis long-temps ayaient reclame l'abolitiOQ de la 
traite des nègres, et fidèle aux engagements qu'il a pris à 
cet effet, le Gouyernement Prossien est constanmient prét à 
concourir à tout ce qui peut servir à l'accomplissement défi- 
nitif de ce noble but. 

Il n'hesite, par conséquent, pas à accèder à la propo^ion 
d'une démarche coUective à faire auprès de la Cour de Bré- 
sil, pour l'engager à accélérer, autant que les circonstances 
et les besoins de sa situation pourront le lui p^rmeltre, 
l'aboUtion entière de la tratte. 

Quant aux mesures de poiice generale que l'on pourrait 
adopter pour prevenir ou pour faire cesser la traite ìUidte, 
le Gouvemement Prussien ne saurait se dissimuler les in- 
« convénients inséparables de la concessicoi d'un droit de vi* 
site, exercé en mer ouverte, concessioni qui ne deviendraìt 
que trop facilement une source d'abus et de mal-entoadus, 
et qui assujetterait des navigateurs paisibles et innocents à 
des molestations, dont la seule idée les indisposeraient peut* 
étre encore plus que la réalité méme. 

Le Gouvemement Prussien croit par conséquent deviHr 
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recorder la préférence à tout moyèn de précaution et de sur- isis 
veillancè qui pour etra borné au point de départ et au point ^"'^^ 
d'arrivée, savoir à la còte d'Afrique et aux colonìes intéres- 
5ées a favoriser ces entreprises iUicìtes, n'en admettront 
«qu'ufie exécutìon plus rigoureuse et plus decisive. 



Projet de lettre de cabinet k Sa Iijesté k loi de Portifal 

Monsieur mon frère. — A l'epoque du Congrès de Vienne, 
Ja voix de la religione et les plaintes d'une humanité souf- 
frante, ont obtenu le plus consolant succès. Le monde a vu 
•en perspective Je terme d'un fléau qui a si long-temps désolé 
l'Afrìque, et Votre Majesté s'est justement acquis des droits 
à rétemelle reconnaissance des Nations en proclamant, de 
•concert avec ses alliés, le principe de l'abolition universelle 
^e la traite des nègres. Depuis lors les actes conclus a Pa- 
ris en 1815, et l'heureuse ìssue de plusieurs négociations 
Youées à Fexècution progressive de cette mesure, ont forti- 
fié les généreuses espérances du siede, et présagé le parfait 
accon^lissemant de la transaction qui les avait solennelle- 
ment consacrée. 

Si les réfiultats des conférences d'Aix-la-Ghapelle qui con- 
.somment la pacification et garantissent les prospérités de 
l'Europe, laiss^t encore un voeu à former : c'est celui de 
Toir assurer le triomphe final de la déclaration du 8 Février 
1815, au moyen d'un acte décrétant l'abolition du commerce 
•des nègres en tous lieux et pour toujours; Qu'il nous soit 
donc permis, à mes alliés et à moi, de ne nous séparer qu'en 
toumant des regards confiants vers la Puissance à laquelle le 
suprème arbitre des destinées de la terre a réservé la 
^gioire de mettre fin aux douleurs d'une population infortu- 
nèe. 

Ce succès définitif sera sans doule le fruit des rapports 
iattanes de Votre MajeSté avec le Gouvemement de la Grande- 
Bretagne, parce qu'un concours d'intentions condBiantes et 
de concessions réciproques est seal de nature à faire pros- 
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1818 pérer une oeuvre également méritoire devant Oieu et aux 
^^7^^^ yeux des hommes. 

G'est à la suite de cette demière négociation, que des me- 
sures de surveillance mutuellement arrètés pour la stricte 
exécution d'une loi devenue generale, couronueraient les no- 
bles eiForts de toutes les Puissances appelées à régir les dif- 
férentes parties du globe par les mémes sentiments de fra- 
ternité, de jiistice et de réligion. 



Prolocole de la coDféreDce enlre les PléDÌpotenliaires des cinq Coors, 
à AixIaCbapelle, le 11 Hoveobre 1818 



1818 Mr. le Due de Richelieu a fait lecture de ses observations 
Novcrabro ^^^ j^g jj^Qy^Qg proposés par Messieurs les Plénipotentiaires 
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de la Grande-Bretagne, pour surveiller et reprimer la traite 
illicite des nègres. Les observations de Mr. le Due, ainsi que 
l'opinion du Cabinet de l'Autriche, et celle que le Cabinet de 
Prusse avait fait connaìtre dans une séance précédente, se 
trouvent annéxées au Protocole. 

(SignésJ Metternich. 
Richelieu. 
Castlereagh. 
Wellington. 
Hardenberg. 
Bernstorflf. 
Nesselrode. 
Capo d'Istria. 

Protocole de a coDféreice enlre les Pléoipolenlìaires des cioq Coirs, 
à Aii-IaChapelle, le 19 Novembre 1818 



1818 Pour résumer la discussion des mesures ultérieures à ad- 
Novembro ^^^^^ coutre la traite de nègres, Lord Castlereagh a donne le- 



19 



cture d'un memorandum, dans lequel, en s'expliquant sur 
l^s différentes propositions dont on s'était occupé dans les 
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conférences précédentes, il a exprimé ses sincères regrets «si» 
de ce que la présente réunion, n'ait pas amene un résultat ^^""^^^ 
plus décisif pour le succès final de Tabolition, ni surtout 
quelque résolution directement applicable à la répression des 
abus cruels, par lesquels le commerce frauduleux a eludè 
jusqu'ici et frustré de leur eflfet les mesures déjà unanime- 
ment arrétées, et les lois et règlements en vigueur dans les 
diflérents États. Après avoir analysé et discutè en dètail les 
objections mises en avant pour combattre le système de la vi- 
site réciproque des bàtiments suspects de se livrer à la traite 
illicite, e notamment celles qui ont étè dèveloppèes dans la 
note de Monsieur le Plènipotentiaire de France, ainsi que les 
moyens d'éxécution proposès par Messieurs les Plènipoten- 
tiaires de Russie, Lord Castlereagh, en appellant de nouveau 
l'attention la plus sèrieuse des Puissances sur une cause aussi 
digne de leur intèrét, a demandé, quii soit enjoint aux Mi- 
nistres des Cours prenant part aux conférences de Londres, 
de donner suite à leurs dèlibèrations sur cette question, sans 
attendre Tefifet, que pourrait produire la demande solen- 
nelle, que les Souverains viennent de faire envers Sa Ma- 
jestè le Roi dePortugal etduBrèsil, d'autant plus que le ré- 
sultat de cette demarche n'était pas un préliminaire indis- 
pensable des résolutions à adopter d'un commun accord pour 
supprimer efficacement le traflc illicite sur les cótes au nord 
de la li glie. 

Le memorandum de Lord Castlereagh a été annéxé au pro- 
tocole, et Messieurs les PlénipotentiJlres sont convenus d'in- 
struire les Ministres des Cours à Londres dans le sens de 
cette dernière proposition. 

Lors de la lecture de ce protocole, Messieurs les Plénipo- 
tentiaires de Russie ont ajouté, qu'indépendamment de Tin- 
struction convenne entre les Cours, TAmbassadeur de Sa 
Majesté l'Empereur à Londres serait informe du désir de Sa 
Majesté Imperiale de voir la conférence ministerielle de Lon- 
dres, s'occuper non-seulement de la question generale rela- 
tive aux bases du système à adopter contre la traite illicite, 
mais en méme temps de la question pratique de l'envoi des 
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Kombro g^ Majcsté l'Eii^ereur de Russie étant prète à foumir s(» 
contingent aussitót qoe Fon se serait entendu sur les prìnd- 
pes règlementaires à établir pour cet effet. 

(SignésJ Mettemich. 
Richelieu. 
GasUereagh. 
Hardenbei^.' 
Nesselrode. 
Wellington. 
Bernstorff. 
Capo d'Istria. 



Ahara de 36 de Janeiro de 1818, 
qne estabelece penas para os que fizerem o commercio probibido 

de escraYos 

(CoIIec{3o de Tratados do Brazil por P. Pmto, tom. i^ pag. 398.) 



Eu El-Rei fago saber aos que este alyarà com forga de isi» 
lei Tirem, que attendendo a que a prohibigao do commer- ^^^^ 
ciò de escravos em todos os portos da costà de Africa ao 
norte do Equador, estabelecida pela ratificagao do Tratado de 
22 de Janeiro de 1815 e da Gonyengao addicional de 28 de 
Julho de 1817, exige novas providencias que, prescrevendo 
as justas e proporcionadas penas, que hao de ser impostai 
aos transgressores, sirvam de regra certa de julgar e deci- 
dir nos casos occorrentes sobre este objecto, aos Juizes e 
mais pessoas encarregadas da sua execugao : bei por bem 
ordenar o seguinte : 

§ 1 .° Todas as pessoas, de qualquer qualidade e condigao 
que sejam, que fizerem armar e preparar navios. para ores- 
gate e compra de escravos, em qualquer dos portos da costa 
de Africa situados ao norie do Equador, incorrerlo na pena 
de perdimento dos escravos, os quaes immediatamente fica- 
rao libertos, para terem o destino abaixo declarado ; e Ihes 
serao confiscados os navios empregados nesso trafego com 
todos OS seus apparelbos e pertences, e juntamente a carga, 
qualquer que seja, que a seu bordo estiver ipor conta dos do- 
nos e fretadores dos meanos navios, ou dos carregadores de 
escravos; e os officiaes dos navios, a saber : capitao ou mes- 
tre, piloto e sobrecarga, serao degredados por ciuco annos 
para Mogambique, e cada bum pagarà huma multa equiva- 
lente à soldada e mais interesses qoe haveria de vencer na 
viagem. Nao se poderao fazer seguros sobre taes navios ou 
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«818 sua carregacao, e fazendose, serao nullos ; e os segurado- 
^*^"^ res, que scientemente os fizerem, serao condemnados no tres- 
dobro do premio estipulado para o caso de sinistro. 

I 2.° Na mesma pena de perdimentos dos escravos, para 
flcarem libertos e terem o destino abaixo declarado, incor- 
rerao todas as p^ssoas, de qualquer qualidade e condi?ao, 
que OS conduzirem a qualquer dos portos do Brazil em na- 
vios com bandeira que nao seja portugueza. 

I 3." Todos ds sobreditos casos serao objecto de denun- 
cia, e, no caso de ter havido confisco de navio e de sua 
carga, a metade de todo o prego que se realisar em arre- 
matagao publica, bem comò a metade das outras penas pe- 
cuniarias, sera para os denunciantes, e a outra metade para 
a minha Beai Fazenda, à qual pertencerà tudo, quando nao 
houver denunciante. No caso, porém, de ter havido presa de 
navio, feita por embarcagao de guerra, a respeito delle e 
sua carga se observarà o que he escripto pelo artigo 7.^ do 
regulamento para as commissoes mixtas, addicionando em 
numero terceiro a sobredita Convengao de 28 de Julho de 
1817. Porém so poderao ser demandados dentro de tres an* 
nos, contados, no caso de presa ou confisco do navio, do dia 
da entrada do navio no porto da descarga, e, findo este es- 
pago, ficarao prescriptas e extinctas as acgSes. 

I 4.° As.denuncias e todos os autos do processo até sen- 
tenza iìnal e sua execugao, serao feitos perante os Juizes dos 
contrabandos e descaminhos do logar ou districto onde os 
escravos forem- conduzidos, ou perante qualquer outro Ma- 
gistrado ou Juiz que essa jurisdicgao exercitar, aos quaes 
bei por bem commetter està jurisdicgao^ bem comò a neces- 
saria para executarem as sentengas proferidas pelas com- 
missoes mixtas, nos casos do seu conhecimento, e para julgar 
e conhecer dós outros casos que occorrerem e suas depen- 
dencias, dando os competentes recursos na fórma da ordena- 
gao. Qualquer das partes, porém, poderà requerer a conmiis- 
sao mixta para que julgue se he ou nao caso de prohibicao ; 
e neste caso se Ihe remetterao os autos no estado em que 
estiverem, e o que por elle for decidido se executarà. 
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I 5.** Os escravos consignados a minhaReal Fazendapelo ìbis 
modo prescripto no sobredito 7.® artigo do regulamento ^^"^"^ 
para as commissoes mixlas, e todos os mais libertos pela 
maneira acima decretada, por nao ser justo que flquem aban- 
donados, serao entregues no Juizo da Ouvidoria da comarca, 
e, onde o nao houver, naquelle que estiver encarregado da 
Conservatoria dos Indios, que bei por bem ampliar, unin- 
do-lhe està jurisdic^ao, para ahi serem destinados a servir 
comò libertos por tempo de quatorze annos, ou em algum 
servilo publico de mar, fortalezas, agricultura, e de olBBcios 
comò melhor convier, sendo para isso alistados nas respe- 
ctivas estacoes, ou alugados em pra^a a particulares de es- 
tabelecimento e probidade conhecida, assignando estes termo 
de OS alimentar, vestir, doutrinar e ensinar-lhes o officio ou 
trabalho que se convencionar, e pelo tempo que for estipu- 
lado, renovando-se os termos e condigoes as vezes que for 
necessario, até preencher o sobredito tempo de quatorze 
annos. Este tempo, porém, poderà ser diminuido por dois 
ou mais annos, àquelles libertos que, por seu prestimo e bons 
costumes, se fizerem dignos de gosar antes delle dq, pieno 
direito da sua liberdade. E, no caso de serem destinados a 
servilo publico na maneira sobredita, quem tiver autoridade 
na respectiva esta^ao nomearà huma pessoa capaz para assi- 
gnar o sobredito termo, e para ficar responsavel pela educa- 
5ao e ensinodosmesmos libertos. Teraohum curador, pessoa 
de conhecida probidade, que sera proposto todos os triennios 
pelo Juiz e approvado pela Mesa do Desembargo do Pa^o 
desta Córte ou pelo Governador e Capitao General da respe- 
ctiva provincia ; e a seu officio pertencerà requerer tUdo o 
que for a bem dos libertos ; e fiscalisar os abusos, procurar 
que no tempo competente se Ihe de resalva do servilo e pro- 
muover feralmente em seu beneficio a observancia do que se 
acha prescripto pela lei a favor dos orphaos, no que Ihes 
podér ser applicado, para o que sera sempre ouvido em tudo 
que àcerca delles se ordenar pelo sobredito Juiz. 

I 6.^ Nos portos ao sul do Equador, em que he permittido 
commercio de escravos, se observarà o que està ordenado 
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1818 pek> alvarà de 24 de Noyembro de 1813^ com as modifica- 
^^*^ Qoes e declaracoes seguintes, a saber : Picara abolida a disr 
tiiiccao entre toneladas que excederem o numero de duzentos- 
e bum, e qae nao excederem este Qmnero ; e sem effeito o qa^ 
àcerca d^stas ultimas he ordenado no dito alyarà» para ser 
regolada a carga de escravos à razao de cinco por cada duas 
toneladas do porte de qualqner navio, medida pelo antiopa- 
drao. Da prohibic3o das marcas feitas com ferro no corpo 
dos escravos, serao exceptuadas e permittidas as marcas 
ióQpressas com carimbos de prata. 

Sera licito aos donos ou fretadores dos navios empregar 
no servilo destes caldeiras de ferro ou de cobre indistincta- 
mente, comtanto que estas sejam todas as yiagens estanha- 
das de novo, o que se fiscalisara nas yisitas qae se hao de 
fazer a bordo dos mesnK)s navios. E quando a bordo destes 
nao possam andar cirorgioes para curar os escrayos, pelos 
nao hayer ou por outra razao equivalente, serao os donos oa 
fretodores obrigados a trazer a bordo dos ditos navios pret(x» 
sangradores, intelligentes e experimentados no tratamento 
das molestias de que ordinariamente sao infectados os ditos 
escravos, e no conhecimento dos remedios proprios e adequa- 
dos, de que elles usam em seus curativos, pprque em todos 
estes objectos tem mostrado a experiencia ser necessario de- 
darar as providencias dadas naqueUe alvarà, que se obser- 
vara (com as sobreditas explica^oes) em tudo o mais que 
nelle he disposto. 

§ 7.^ Attendendo a que a mudanga e altera^ao siqperve- 
niente ao commercio dos escravos pelas restrìcgoes ajnstadas- 
no sobredito Tratado e Ccmvencao addicional, exige que em 
grande parte se alterem e modffiquem as dispos^oes das an- 
tigas leis a este respeito, feitas sem atten^ao àquella poste- 
rìor mudanga, pela qoal muitas até ficaram sem ter i^plìca-^ 
gap : bei por bem ordenar que em todos os portos do Bmzil 
s^a licito importar escravos trazìdos dos portos em que for 
feito este commercio, e que os fretes fiquem a disposigao & 
amv^Qao das partes. 

Este se cumprìrà corno nelle se contém. Pelo qae orando 
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à Mesa do Desembargo do Pago, e da Consciencia e Ordens, m» 
Presidente do meu Real Erario, Conselho da minha Real Fa- ^^""^ 

ZD 

zenda, Regedor da Casa da Supplicagao do Brazil, Governa- 
dor da Relagao da Bahia, Governadores e Capitaes Generaes, 
e mais Governadores do Brazil e dos meus dominios ultra- 
marinos, e a todos os Ministros da justiga e mais pessoas a 
quem pertencer o conhecimento deste alvarà, o cumpram e i 
guardem, nao obstante qualquer decisao em contrario, que 
bei por bem derogada para este effeito sómente. E valerà 
comò carta passada pela Chancellaria, posto que por ella nao 
ha de passar, e que o seu effeito haja de durar mais de bum 
anno, sem embargo da lei em contrario. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro, em 26 de Janeiro de 
1818. 

Rei, com guarda. 

Thomaz Antonio de Villa Nova Portugal. 



Tom. XIX 18 



Tradaccao da caria do Dessaì de Tuspa 



(Lìvro 3.® de Pazes, fi. 57.) 



1818 Ainparo dos amigos, conservador da yerdadeira.amizade, 
Fevereiro grandioso SenhoF Manuel José Comes Loureiro, Conselheiro 
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e Secretarlo do Estado, cuja amlzade seja pei^petiia. 

Gom cordlal respelto eu.Harla Gaimso, De^sal da provin- 
cia de Manerim, envlo està com as cortezlas de muitos sa- 
lamos gozando de saude, e desejando que V. S.* queira 
annunciar as suas boas novas. Recebendo a carta de V. S.* 
dei 6 de Feyereiro corrente, a venerei elevando a cabeca, e 
flquel multo satisfelto. As condlgoes que seme Impoem decla- 
radas na dita carta, parecem ser para prevenir a mlnha infl- 
delidade, que se desconfia, pois o magestoso Estado conhe- 
cerà e experimentarà a minha conducta, se he verdadelra ou 
falsa ; a protecQao que eu sollclto do Estado para me favore- 
cer com boa vlzinhanga desvanecerà toda a desconfianca, e eu 
terel este grande amparo. Todos os colonos da mlnha terra 
roubados, dispersamente estao emigrados, e sao necessarios 
alguns dias para se recolherem; o seguro do Governo do Es- 
tado farà recolher a alguns. mais a meu respelto tenho es- 
crlpto na minha carta antecedente : pego a V. S.* que to- 
rnando na sua attengao està minha representa^ao, queira 
leval-a a presenga do magnifico Senhor Conde Vice-Rei, e 
espero que o Estado me favorega em todas as exigenclas 
que eu deprecar por escrlpto, asslm comò huma mae, que de- 
pois de reprehender a seus filhos, os reaflfaga. As condlgoes 
que V. S.* me remetteu Ihe transmitto asslgnadas por mim, 
conservando em meu poder a sua traducgao genfiUca, e nao 
pude sellal-as comò V. S.* ordenou, porque o meu xlco e 
mortab (sello e pequeno sello)' se perderam com todo o meu 
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precioso fato -e aitar, por occasiao do saque acontecido «o ««8 
aiQQO passado, sd)re o q»e ]^-et^ido faBer a minba represe»- ^^*^'' 
ita^ao a & E]l% <e o mais egcreyera o Sar Dessaì Sodecar. 
EspePQ a oonti0uao^ ^^ ^^ «caitas, e <^elra conser^ar-me 
uà Situi sraca e ««ssade. 

Està he a carta. ^ 

No sobrescr^tG .coasta s^-escr^ em 19 deFevereiro de 

Tradaeida ^efn 28 de Fevereiro de 1818 pelo Lingua do 
Gstado, Sacaras^a Naraesa "V^aga. 

"^ Condi^óes 

S. Ex.* Sr. Conde do Rio Pardo^ do Conseilho d'Estado de ^ i»*» 
Saa Mag estMe Fidelissima , «e do da «uà Seal Fazenda , Gram ^''^Jg*^^ 
Criiz da Ordem de Christo, Cavalleiro da Torre e Espada, 
Vedor «da Casa Seal, Tewente GeHeral dos Reaes exercitos, 
' Vio^Rei ^e Capitao General de mar e tèrra do Estado da !n- 
4ia, «ete., viu a cariando bourado anùgo datada aos 28 de Ja- 
oDeffo pr ecddearte, pela qnal im^ora perdao das offensas per 
'elle praticadas oontra o magestoso Estado, que pozeram a 
§. Ex.* «a urgente neoessidade -de recorrer a melos hestìs 
para reparail-as, e s«ppiiai a restìtiiigao dos territorios que 
oessa ^cca«ao Ihe fwam conqufetados. S. Ex.* sempre pre- ^ 
disposto a conceder a paz a quem a pede com animo sincero 
de se acolber a protecQao do magestoso Estado, e nao ambi- 
•cionando augmentar as posses^es portugaezas por melo de 
«conquistas, manda insimiar ao bonrado amigo as condicoes 
£eg«Hiìtes : 

1.* 4ìue S. Ex.*, .em nome de El-Rei do Seino Unido de 
Portttgal, Braeffl e Algarves, sem amo, perdoa ao bonrado 
<Hnigo as offensas passadas, e Ibe dà todo o territorio que 
$3ra conquistado pelas tropas do magestoso Estado o anno 
paesado além da margem direita do arroio de ^além, para 
que possua com a mesmajurisdicQaoque antes n'elle exer- 
^a ; mas islo sc^ as clausolas infra -especificadas. 

2.* Qjoe honrado amigo sera ^obrigado a prestar ao ma- 
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im gestoso Estado o contingente de cem sipaes pagos, mantidos 
*overoiro ^ municiados a custa delle honrado amigo, todas as vezes 
que Ihe for ordenado por este Governo, seja para obrarem 
so por si, ou eni uniao de tropas do Estado contra quem for, 
sem poder pedir instruc^ao alguma antecìpada das opera^des 
a que hajam de destinar-se. • 

3.^ Que a elle honrado amigo nao sera permittido auxiliar 
com forgas algumas nenhum potentado de qualquer ordem, 
sem licenga expressa deste Governo ; nem tao pouco pactuar 
com elles Tratado, Convengao ou arranjamento, que primeiira 
nao manifeste a este mesmo Governo, e obtenha consenti- 
mento seu para o ultimar. > 

4.* Que a elle honrado amigo sera obrigado apprehender, 
e remetter a este magestoso Estado, toda a qualidade da pes- 
soa existente no territorio doado, logo que o Governo assim 
Ihe ordenar. 

5.^ Que elle honrado amigo evitarà quanto Ihe fór possi- 
vel, que pelo territorio da sua jurisdicgao passem Pundas a 
roubar as aldeias do magestoso Estado ; e a esse firn prohibirà 
sob penas as mais rigorosas, que das fronteiras delle sàiam 
ìndividuos alguns sem se qualificarem com chitos seus de 
abonagao da conducta e destinos a que vem ; ficando na ìn- 
teUigencia de que todos os apprehendidos neste Estado dis- 
providos de taes attestados serao reputados e punidos corno 
Pundas. 

6.^ Que a elle honrado amigo nao Ihe sera licito o por o 
menor embarago ao transito das tropas deste Estado pelo 
territorio da sua jurisdicgao paraonde quer que marcharem, 
antes ficarà obrigado a fomecer-lhes os compativeis soccor- 
ros sem accrescimo do prego ordinario, e o mesmo se enten- 
derà a respeito do commercio entre os vassallos Portuguezes 
e OS de outros dominios em geral. 

7.* Que elle honrado amigo fica inhibido de erigir ou re- 
edificar obra alguma de fortificando sem preceder licenga 
deste Governo. 

8.* Que acceitas estas supra declaradas condigoes sem ex- 
clusao de mais pequena parte, e sendo ellas garantidas pelo 
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honrado Dessai de Sodò Essovoutà Rau, em contemplacao do ms 
qual Senhor Conde Vice-Rei muito particularmente accor- ^^r'" 
dou este accommodamento, S. Ex.* farà retirar as suas tro- 
pas de Manerim, e mandarà desembaragar as estradas de 
Vuspa, e permitlirà que o honrado amigo exerQa a mesma 
jurisdic^ao que antes tinha sobre o territorio agora por graga 
deste Governo novamente adquirido. 

Eli participo o acima expendido ao honrado amigo, e fico 
esperando a correspondencia delie, e do honrado Essovoutà 
Rau, Dessai de Sodò, para o fazer presente a S. Ex.* 

Deus inumine ao honrado amigo em a sua divina graga. 

Secretaria do magestoso Estado, em 16 de Fevereiro de 
1«18. 

Manuel José Gomes Loureiro. 

Honrado Haria Gaunso, Dessai de Vuspa. 

Eu me convenho nestas condi^oes e me obrigo cumprir as 
mesmas. 

Hoje, 19 de Fevereiro de 1818. — (Assignado) Haria Gaun- 
so, Dessai de Vuspa. 

Prometto fazer cumprir pelo Honrado Haria Gaunso, Des- 
sai de Manerim (Vuspà), as sobreditas condiQoes, e assim dou 
a minha garantia ; e eu Vincapà Sodecar, Careuno do hon- 
rado Essovoutà Rau, Dessai de Canapur, o escrevi, em 20 de 
Fevereiro de 1818 — (Assignados) Essovoutà Rau, Sar Des- 
sai — Vincapà Sodecar, Careuno do Dessai de Sodò. 

Traduzidas pelo lingua do Estado em 23 de Fevereiro de 
1818. — (AssignadoJ Sacarama Naraena Vaga. 



Carta da lei de Fraiira Eaizr 



(Arch. do Ministerio dot Nejpeùu Estniigeiros.-^rSgiiuiI.) 



1818 Monskur mon frère et ceoam. — A Té] 
Novembro yj^mj^ \^ y^jj. ^q j^ réligìw ct les f^ifiles d'une hiEimiìit&' 

souffrante oat obtenu le pkis eoi^ant succès. 

Le o^nde a yu en perspectiTe le terme d'un fléas qui a sv 
long-temps désolé l'Afrique, et Votre Majesté s'est juste- 
ment acquis des droits k Fétemelle reconnaissance des Na- 
tions, en proclamant, de concert avec ses alliés, le principe 
de Tabolition uni^erseUe die la Iraite (tes nègres. Depois 
lors, les actes conclus à Paris en 1815 et l'heureuse issue 
de^ plnsieurs négociatìons TOCKées à l'exéciitkm progredire 
de cette mesure, ont fortiflé les généreuses espérances dm 
sièele et présagé le parlait a^complìssement de la transactfoni 
qui les avait consacrées. 

Si les résultats des conférences d'Aix-la-Chapelle qui con- 
soiament la pacifieation et garantissesLt les pro^périiés de 
rE»rope, laissent eacore un reenà fon»er, c'est ceiui cfe 
da voir assurer le tricffliqphe final de la déclaiaflioa du 8 Fé-- 
yrìer 1BÌ5^ au moyen é'nne acte décrétamt raboBtiofi (ia 
coioamerce des nègres en toc^ fieux et ponr toujoors. Qib'ii 
nous soit permis à mes alliés et à bqoì de tonraer &è ce mo-- 
ment des regards confiants vers la Puissance à laquelle le 
siq>rénae arbitre des destinées de la terre a rés^nré la gioire 
de mettre fin aux douleurs d^une population infortunée. Ce 
succès définitif sera sans doute le fruit des rapports intimes 
de Votre Majesté avec le Gouvernement de la Grande-Breta- 
gne, parce qu'un concours d'intentions conciliantes et de 
concessions réciproques ne manquera pas de faire prospé- 
rer une oeuvre également méritoire devant Dieu et aux yeux 
des hommes. 



IVyi|tfa El-Bei D. Joio TI 

(Tradac^So particnlar.) 

SenhoF meu ìrmao e pmno* — Na ocoasiao dò Gongi^esso ms 
de Vienna a voz da religiao>e.as quekas dolorosas da huma- ^^^^^*^^^ 
nidade obtiveram o mais satisfactorio resultado. 

0>miiiido via em perspeetiva^o termo de um flagello que 
por tanto tempo affligiu a Africa, e Vossa Magestade adqui- 
riu justos direitos ao etenio reconhecimento das Nagoes 
proclamando, juntamente com os seus alliados, o principio 
da aboligao universal do trafico da escravatura. Desde entao 
OS actos concluidos em Paris em 1813, e o feliz resultado de 
yarias negocia^oes para a execugao progressiva d'està me- 
dida, avigoraram as generosas esperangas do seculo e presa- 
giaram ò cabal cumprimento da transacgao que as tinha 
consagrado. 

Se OS resultados das conferencias de Aix-la-Chapelle que 
completam a pacificagao e garantem as prosperidades da Eu- 
ropa, deixam ainda alguma cousa a desejar, é ver assegurado 
final triumpho da declaragao de 8 de fevereiro de 1815 por 
meio de um acto que decrete a aboli^ao do trafico da escra- 
vatura em toda a parte e para sempre. Seja-nos permittido, 
aos meus alliados e a mini, volver n'este momento os olhos 
cheios de esperan^a para a Potencia a que o arbitro su- 
premo dos destinos da terra reservou a gloria de terminar 
as dores de uma populagao desgragada. Este resultado defi- 
nitivo sera certamente o fructo das relagoes intimas de Vossa 
Magestade com o Governo da Gran-Bretanha, porque um 
concurso de intencoes conciliadoras e de concessoes recipro- 
cas ìiao deixarà de fazer prosperar uma obra meritoria tanto 
perante Deus, corno perante os homens. 
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18*'* C'est à la suite de cette dernière négociation que des 
KoTMiibro jjjgguj.gg ^Q surveillance mutuellemeut arrétées pour la stri- 
cte exécatìon d'une loi devenue generale, conronneraient 
les nobles efforts de toutes les Puìssances appellées à régir 
les dìfférentes partìes du globe par les mémes sentiments 
de fratemité, de justice et de rélìgion. 

Ne doutant pas de rencontrer, à cet égard, les sentimeuts 
de Votre Majesté, je la prie d'agréer en méme temps ceux 
du sincère attacbement et de la considération la plus distin- 
guée avec lesquels je serai constamment 

• Monsieur mon frère et cousin, 

de Votre Majesté 

Le bon frère et cousin 



Louis. 



Paris, le 24 Novembre 1818. 
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É em consequencia d'està ultima negociacao, que me- isa» 
didas de vigilancia adoptadas mutuamente para a estricta ^°'^™**'" 
«xecu^ao de uma lei tornada geral viriam corcar os nobres 
esforgos de todas as Potencias chamadas a governar as diflfe- 
rentes partes do globo pelos mesmos sentimentos de frater- 
nidade, justica e religiao. 

Gonfiando que encontrarei, a este respeilo, em Vossa Ma- 
gestade sentimentos identicos aos que me animam, peco-lhe 
•que acceite ao mesmo tempo os de sincera estima e distin- 
ctissima consideragao com que sera sempre 

Senhor meu irmao e primo, 
de Vossa Magestade 
Bom irmao e primo . 



Luiz. 



Paris, 24 de novembro de 1818. 



Carla do Prìncipe Regente de 

(Arch. da MÌBÌsl«rio dog Negocios EsUaogeiKM*— Originai,) 

1818 Monsieur mon fnòre et Gou^n. — ^A Fépoqae da Gongrèsde- 
Dewmbro yjgjjjjg jj^ yQj^ ^q ja réligion et les plaintes d'une humanité 

souffirante ont obtenu.les plus consolants succès. 

Le monda a vu en pei^pective le terme d'un fléau qui a 
si long-temps désolé l'Afrique, et Votre Majesté s'est juste- 
mente acquis des drcfits à l'éternelle reconnaissance des Na- 
tions, en proclamant, de concert avec ses alliés, le principe 
de l'abolition universelle de la traite des nègres. Depuis 
lors, les actes conclus à Paris- en 1815 et l'heureuxìsaiede 
plusieurs négociations vouées à l'exécution progressive de 
cette mesure, ont fortiflé les généreuses espérances du sie- 
de et présagé le parfait accomplissement de la transaction 
qui les avait solennellement consacrés. 

S^ les résultats des conférences d'Aix-la-Chapelle, qui 
consomment la pacification et garantissent les prospérités 
de l'Europe, laissent encore un voeu à former, c'est celai de 
voir assurer le triomphe final de la déclaration du 8 Février 
1815, au moyen d'un acte décrétant l'abolition du commerce 
des nègres e'n tous lieux et pour toujours. Qu'il nous soit 
donc permis, à mes alliés et à moi, de ne nous séparer 
qu'en tournant des regards confiants vers la Puissance à 
laquelle le suprème arbitre des destinées de la terre a re- 
serve la gioire de niettre fin aux douleurs d'une population 
infortunée. Ce succès définitif sera sans doute le fruit des 
rapports intimes qui subsistent entro nous, parco qu'un con- 
cours d'intentions conciliantes et de concessions réciproques 
ne manquera pas de faire prospérer un oeuvre également 
méritoire devant Dieu et aux yeux des hommes. 



Inglalerra para El-Bei D. Joao TI 

(TjnadocgjKo'particQlar.) 

Senhor meu irmao e primo. — Na occasiao do Congresso isi» 
de Vienna a voz da religiao e as queixas dolorosas da huma- ^®*^^^''* 
nidade obtiveram o mais satisfactorio resaltado. 

mundo viu em perspectiva o termo de mn flagello que 
por tanto tempo affligiu a Africa, e Vossa Magestade adqui- 
riu justos direitos ao eterno reconhecimento das Nagoes 
proclamando, jmitamente com os seus alliados, o principio da 
abolicao universal do trafico da escraTatura^. Desde entao os 
actos concluidos em Paris em 1815, e o feliz resultado de 
varias negociacoes para a exem^ao prpgressiva d'està me- 
dida, avigoraram as generosas esperangas do secula e pre- 
sagiaram o cabal cumprimento da transacgao que as tinha 
consagrado solemnemente. 

Se resultado das conferencias de Aix-la-Chapelle, que 
completam a pacificacao e garantem as prosperidades da 
Europa, deixam ainda alguma cousa a desejar, é ver asse- 
gurado o final triumpho da declaragao de 8 de fevereiro de 
1815, por meio de um acto que decrete a aboligao do trafico 
da escravatura em toda a parte e para sempre. Seja-nospois 
permittido, aos meus alliados e a mim, que nao nos separe- 
mos, sem volver os olhos cheios de esperanga para a Poten- 
cia, a que o arbitro supremo dos destinos da terra reservou 
a gloria de terminai* as dores de uma populagao desgragada. 
Este resultado definitivo sera certamente o fructo das rela- 
Qoes intimas subsistentes entre nós, porque um concurso de 
intengoes conciliadoras e de concessoes reciprocas nao dei- 
xarà de fazer prosperar uma obra meritoria tanto perante 
Deus, comò perante os homens. 
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im c'est à la suite de cette dernière négociation que des me- 
Deiraìbro ^^^^^ ^^ surveillaoce mutaellement arrétées pour la strìcte 

exécution d'une loi dévenue generale, couronneraient les 
nobles efforts de toutes les Pnissancés appelées à régir les 
différentes parties du globe par les mémes sentiments de 
fratemité, de justice et de réligion. 

Je ne doute pas rencontrer à cet égard les sentiments de 
Votre Majesté, et je la prie d'agréer les. assurances de la 
considération distinguée et de Tattachement sincère avec 
lesquels je suis 

Monsieur mon frère et cousin, 

de Votre Majesté 

Le bon frère et cousin 



George P. R. 



Londres, le 9 Décembre 1818. 



A Monsieur mon frère et cousin le Roi de Portugal et du 
Brésil. 



285 

m • • 

É em consequencia d'està ultima negociagao, que medidas «si» 
de vigilancia adoptadas mutuamente para a estricta execu- ^^^^^^^ 
Cao de uma lei tornada geral viriam corcar os nobres esfor- 
Qos de todas as Potencias chamadas a governar as differentes 
partes do globo pelos mesmos sentimentos de fraternidade, 
justiga e religiao. 

Gonfio que encontrarei, a este respeito, em Vossa Mages- 
tade sentimentos identicos aos que me animam, e pego-lhe 
que acceite os protestos de distincta consideragao e de sin- 
cera estima com que sou 

Senhor meu irmao e primo, 
de Vossa Magestade 
Bom irmao e primo 



Jorge P. R. 



Londres, 9 de dezembro de 1818. 



Ao Senhor meu irmao e primo o Rei de Portugal e do Bra- 
zìl. 



Conyentao enlre o Gabildo de lonteYJdea e o Geireral Lecor, 

chefe das forcas Portojaezas, relalJTa a cessao, em faior da Capilaoia 

do Rio Gtande de S.Tedrft do Snl, it urna parie na froileira 

do lenritorio h pwÉi onental do Bio da Piata 

(Coli, ile Traisdos do Brasi! por P. Finto, tom. i, pag. 251.) 

Actas do Cabido de lioiuteridev, conbecidas com o nome de GooTencào de 1819, 
em qae foram cedidos ao Brazil algons lerrenos Da respeclivà fronteira 

AcU resenada 



1819 En la ciudad de San Felipe y Santiago de Montevidéo, 
Janeiro ^ jg ^^ ^^^^ ^^ jg^g. ^ g^ „o CabiMo, justìtìa e rogi- 



15 



mento de ella, reunido en su sala capitular para tratar 
asuntos tocantes a la felicidad publlca segun sus instltucio- 
nes, y corno lo ha de costumbre, presidiendo el Seaor Al- 
calde de primer voto, Brigadier de los reales ejercitos, y 
Gobernador Intendente interino D. Juan José Duran,^ con 
asistencia del Caballero Sindico Procurador General de ciudad 
D. Geronimo Pio Bianqui, y presente el infrascripto Secre- 
tarlo ; en este estado se tomo en consideracion la urgenti- 
sima necesidad de Uevar a cabo la importante obra del fanal 
en la isla de Flores, para evitar las repetidas desgracias que 
sucedian diariamente, entre las quales no podia el Cabildo 
recordar sin dolor el redente naufragio de la sumaca Ptm- 
pon, que tenia al pueblo cubierto de luto, y que, habiendo-se 
dado principio a la obra por el real consulado, bajo la pro- 
teccion superior del Gobierno, con una lentitud inevitable a 
causa de los pequenos recursos con que se habia emprendi- 
do, parecia digno del zelo del Cabildo arbitrar medios que 
puedan facilitar aquel establecimiento el mas importante a 
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:tos intereses de la provincia, y el mas util a los progresos i«w 
de la navegacion, del comercio, y de la riqueza territorial. ^^^ 
oneste estado y despues de haber reflexionado sobre laim- 
'posìbilidafl de gravar a los paeblos, y especiahnente al ve- 
ciftdario de està ciudad casi arniinado con las guerras civiies 
'fle siete aiios, se hizo presente por algmios de los-Senores 
"Voctìles, qne tal vez podria acomodar a los interesesdel Go- 
biemo Pofiugués adquirir rai dereCho sobre la fortaleza de 
^anta Teresa, y fuerte de San Miguel, que se hallaban casi 
«^«n escoiribros sin poder ser de ninguna utilidad filtrala enei 
«stado actual de las cosas; y tambien arreglar ó rectificarla 
linea divisoria de està provincia y la capitania delRia Grande 
de San fPetìro do Sul, fljando la demarcacion por el Arapey 
^n los terminos que estaban indìcados enei plano geografico 
^que se tubo a la vista : y que eneste concepto podria propo- 
aerse este arbitrio a la consideracion de S. E. el 111.°*® y 
Ex."*** Baron de la Laguna, Gobernador y Capitan General 
de està provincia, para que en el caso de adoptarlo se di- 
gnase contribuir por via de indemnisacion de los terrenos, 
que debian quedar agregados a la capitania limitrofe en la 
nuova demarcacion de limites, con 61 dinero y demas auxi- 
Uos que fiiesen precisos para activar y concluir la grande 
'Obradel fanal de la isla de Flores. Que de este modo, conila 
icesion de una pequeM'parte del ter ri Iorio de la frontera, 
-tempre expuesto a las contingencias futuras, se conseguia 
fijar los limites sin los peligros de incertidumbre, y propor- 
-donar a la provincia las ventajas permanentes del fanaldel 
IRio de la Piata, é independieiite de los sucesos politicos, que 
no podian compararse con el corto valor de los terrenos 
teedidos en la nueva linea propuesta. Y finalmente que, 
>Meiido este Cabildo electo por todos los pueblos de la pro- 
nròcia, y no habiendole sido basta ahorp revocado sus pode- 
ires, tenia un derecho positivo a promover lo conveniente al 
ibien general y felicidad de sus representados por todos los 
medios posiMes, que no contravengan a los principios de la 
Tazon y del orden publico; y por conseguiente sehallaba el 
K^aWldo en el caso de hacer aquella propuesta sin ofender 
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Ì81U 

Janeiro 

15 



por eso, ni los altos respetos de la autorìdad del Gobierno, 
ni los ìntereses de los pueblos qne represeota. Todo lo qaal 
oido y discutido se resolvìó de UDanìme acuerdo qne se hi- 
ciese aquella proposicion a S. E. el II.*® yEx."* Senor Capi- 
tan General Baron de la Laguna en vìa reservada, mediante a 
que las cìrcunstancias hacian inverificable todo otro arbitrio 
conduciente a un objeto de tanta importancia, y a la necesi- 
dad de cubrir los creditos qne adeuda està corporacion a la 
real tesoreria por emprestitos de cantidades destinadas a las 
atenciones publicas, que debrian comprenderse tambien en 
la indemnisacion. Con lo qual, y no siendo para mas està 
acta, se cerró y firmò por S. E. conmigo el Secretano, de 
que certifico. — Juan José Duran — Juan Benito Bianco — 
Juan Correa — Agustin Estrada — Juan Francisco Girò — 
Juan Mendez Caldeyra — Lorenzo Justiniano Perez — Fran- 
cisco Joaquim Muiioz — José Alvarez — Geronimo Pio Bian- 
qui — Francisco Solano de Antuna, Secretarlo. 



otri acU resenida 



1819 

Janeiro 

30 



En la ciudad de San Filipe y Santiago de Montevidéo, a 
30 de Enero de 1819: el Ex.™^ Cabildo, justicia y regimento 
de ella, cuyos miembros son a saber : el Senor Brigadier de 
los reales ejercitos, Alcalde Ordinario de primer voto y Go- 
bernador Intendente interino de està provincia D. Juan José 
Duran ; el Senor Alcalde de segundo voto D. Juan Benito 
Bianco; el Senor Regidor decano D. Juan Correa; el Senor 
Alcalde provincial D. Agustin Estrada; el Seiìor Regidor Al- 
guacil May or D. Juan Francisco Girò; el Senor Regidor fiel 
ejecutor D. Juan Mendez Caldeyra; el Senor Regidor defen- 
sor de pobres D. Lorenzo Justiniano Perez; el Senor Regi- 
dor juez de policia D. Francisco Joaquim Munoz ; el Senor 
Regidor juez de fiestas D. José Alvares ; y el Caballero Sin- 
dico Procurador General de ciudad D. Geronimo Pio Bian- 
qui, se reuniò en la sala de sus sesiones para tratar asuntos 
de interés publico segun sus instituciones, y comò lo ba de 
costumbre, presente el infrascripto Secretarlo. En este es- 



Udo maodàron traer a la vista la comiimcadon pasada en im 
yirtud del amerdo de IS del presente al 11."^ y Ex-""^ SeSor ■'"Jq"'* 
Baron de la Laguna, Capitan General de està provincia, so-- 
bre proponer una nueva linea diviswia de està provincia y 
la capitania general del Rio Grande de San Fedro do Sul, 
cediendo los terrenos que quedan en ella a favor de dicha 
capitania, con calidad de auxiliar el superior Gobierno con 
dinero y demas recursos la ejecucion ycondusion pronta de 
ia obra del fanal en la isla de Flores, sin cùyo estableci- 
miento no puede prosperar el comercio del Rio de la Piata, 
stendo dicha comunicacion a la letra corno sigue : 

«11.°*° y Ex.'"'* Senor. — Cada dia tiistes experiencias nos 
ensenan la urgente necesidad del esstablecer el fanal en la 
isla de Flores, cuyo proyecto se ha emprendido bajo la res- 
petable proteccion de V. E. El desgraciado naufragio de la 
^imaca Pimpauj que acaba de sumergir-se sobre el banco 
Inglés en su regreso de Maldonado con mas de cinctlenta 
personas, y con crecidos intereses, ha cobierto de luto a està 
dudad, y los gemidos de las famiUaSr que han quedado pc»* 
la muerte de »is hijos y espose^ en la mas horrible orfan- 
dad, penetran el corazon de todas las almas sensibles. El 
Cabildo entre sus meditaciones por la felicidad de la provin- 
cia que representa, busca con asihelo algunos aiiitrios ca- 
paces de sufragar a las crecidas erogaciones de aquel gran- 
de, util y necesario establecimìento, para que, concluida la 
obra con la i»rontitud que demanda la voz de la humanidad, 
no vuelvan a r epetirse esas escenas espantosas que arrui- 
nan el pais con prejuicio de los intereses de la Nacion. Hasta 
ahora en la ejecucion del proyecto, todo caminaconunalen- 
titud afligente por faita de recursos paraemprenderiasope- 
raciooes con la rapidez que seria de desear« En està situa- 
ck)n desagradable le ha occurrido al Cabildo un pensamiente, 
que si merece la superior aprobadon de Y. E., seria tàmz 
el unico que, allaoando aquellos inconvenieiìtes, podrla dar 
impulso a las obras del fanal, y asegurar a V. E. y al Ca- 
Mdo la gloria de la conclusion de un estaUecimiento el mas 
util a los graades iotereses de Ja. parte orientai del gnuade 

Totf. XIX i9 
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i8i9 Rio de la Piata. Y. E. sabe que los limites que separan està 
^^^ provincia de la del Bio Grande de San Fedro do Sul no estan 
bien demarcados, y qae la linea divisoria de ambos territo- 
rios podria rectificarse con utilidad comun. Basta examinar 
el plano geografico de dichas provincias, para convencerse 
de està verdad. Si la linea de demarcacion se tirase por los 
puntos que indica la naturaleza de los terrenos, rios y moa- 
tanas de sus inmediaciones, desapareceria la confusion de 
limites que ha dado merito a tantas desavenencias, y resul- 
tando un superabit a favor del Rio Grande de San Fedro do 
Sul, podria V. E. bacer un beneficio considerable a aquel 
territorio con la nueva agregacion de preciosos campos, y a 
està provincia con la indemnisacion de los valores respecti- 
vos a la parte cedida. Este Gabildo, comò sabe Y. E., fue 
electo por todos los pueblos, representa sus derechos, y, 
conservando todavia sus poderes para promover lo que con- 
venga a la prosperidad comun, se crée autorisado en el es- 
tado presente de las cosas para intervenir y ejecutar licita- 
mente la permuta 6 cesion de una pequena parte del terri- 
torio limitrofe, quando sus productos hayan de invertirse 
com grande utilidad del pais en algun establecimiento de 
importancia. Ninguno puede ser comparable al del fanal de 
la isla de Flores; y por eso el Cabildo propone a Y. E. la 
demarcacion de la linea de ambos territorios sobre las ba- 
ses, y con las condiciones siguientes : 

«Frimera. — La linea divisoria por la parte del S. entre 
las dos capitanias de Montevidéo y Rio Grande de San Fe- 
dro do Sul empezarà en la mar a una legna al S., 0. y 
NO. del fuerte de Santa Teresa, seguirà al NO. del fuerte 
de San Luis, incluyendose los cerros de San Miguel. De alli 
seguirà la margen occidental de la Laguna Merin segun la 
antiga demarcacion, continuarà comò antes por el Rio Ja- 
guaron basta las nacientes del Jaguaron Ghico ; y siguiendo 
el rumbo del NO. caminarà en linea recta al paso de Les- 
cano en el Rio Negro, mas alla de la confluencia del Firahi : 
despues continuarà por la antigua divisoria basta Itaquatià ; 
y de alli costearà al ON. en derechura a las nacientes del 
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Arapey, cuya margen izquierda seguirà basta la confluencia isw 
en el Uruguay, dividiendo los limites del territorio de ambas ^^^^ 
capitanias, segun se indica con mas exactitud en el plano . 
topografico que presentamos a V. E. 

«Segunda. — Si V.. E. se digna aceptar la cesion del ter- 
ritorio que se agrega, bajo la indicada demarcacion, a la 
capitania del Rio Grande de San Fedro, se obligarà esa su- 
perioridad a garantir las propriedades particulares de los 
vecinos bacendados en el territorio cedido ; porque la cesion 
solo deberà entenderse con respeto al alto dominio jurisdic- 
cional relativamente al territorio de las dos provincias, y a 
la fortaleza de Santa Teresa y fuerte de San Miguel, que, 
atendido el mal estado en que se ballan y las relaciones po- 
liticas de ambas capitanias, deben considerarse comò inuti- 
les a està provincia en todos respetos. 

«Tercera. — En el caso de merecer la proposicion el fiat 
de esa superioridad, se obligarà V. E. por via de indemnisa- 
cion de los valores del territorio cedido, a condonar a este 
Cabildo las cantidades, que le dio V. E. por via de empres- 
tito a su entrada en està plaza para las atenciones y estable- 
cimientos publicos ; y tambien sera de la obligacion de ese 
superior Gobierno contribuir con las sumas de dinero e * 
demas auxilios que nesesite el Real Consulado para activar 
y concluir la grande obra del fanal de la isla de Flores en el 
menos tiempo posible. El Cabildo, S. Ex.°**^, solo encuentra 
este recurso, comò el unico, para proporcionar arbitrios 
bastantes a la ejecucion de un proyecto en que interesan 
todos los ramos de la prosperidad publica del pais ; la nave- 
gacion, el comercio, la poblacion, la industria y la pastoria; 
crée que està en los principios de su deber sacrificar una 
pequena parte de la vasta extension de este territorio a la 
felicidad de la provincia ; se considera autorisado para este 
compromisso en virtud de los poderes que le confiàron los 
pueblos por la situacion politica, en que los constituyó la 
revolucion, y que basta ahora no le fueron revocados, ni por 
los representados ni en fuerza de las variaciones de las cir- 
cunstancias que se bau succedido desde el principio de la 
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mi'j revoludon, en qne se declarànm esUs provindas indepen-^ 
jmfiro ^gfltes de su antigua Metròpoli. Si V. E. quiere segundar 
los votos del Cabildo aceptando la cesvm del territorio iodi- 
cado en la nueva liaea demarcada, bajo las expuestas condì- 
ciones, el Cabildo tendrà la salisfacioo de haber hecho un 
benefido inestimable a los pneblos que lo coDstituyeron ; y 
los pueblos constituyentes im motivo mas de gratitud a la 
generosa proteccioa del Gobìerno Portugués bajo la sabla 
direcdoD de V. E. El Cabildo solo espera la contestadon de 
V. E. para estender sus actas en el caso que elpensanuento 
proposto sea dìgoo de la acogida deV. E. 

«Dios gnarde a V. E. mnchos aSos. Sala capitnlar de Mon- 
tevidéo, a 13 de Enero de 1819. — Juan José Duran — Juan 
Benito Branco — Juan Correa— Augustia Estrada — Juan 
Francisco Girò — Juan Mendez Caldeyra — Lorenzo Josti- 
Diano Perez — • Francisco Joaquim Muiioz — José Alvarez — 
Geronimo Pio Bianqui. — U."^" y Ex."" Sr. Baron de la La- 
guna, Capitan General de està proTinda.» 

Y enterados que fueron de su contenido se leyó a eonti- 
Quadon la respuesta de S. E. el espresado Baron de la l^a- 
guna y Capitai 
corno sigue: 

«Ex-^-Sr.— ( 
V. E. sobre la i 
del Bio Grande 
ciones que V. 1 
me es muy sat 
conferìdo mi S< 
està Banda Orit 
quanto esté al i 
de loda la piw 
mayor brevodai 
que se oblìgu e; 
ooradOD del te 
Us Torlalezas ai 
al dinei» y doiu 
gruHlu ò impor 
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■en al isla de Flores, tan necesaria para la seguridad de la 
.peligrosa navegacìon del rio, corno util a los intereses del 
comercìo y de la prosperidad pubiica. Yo esperò que V. E. 
.se sirra remitirme por duplicado copia de las actas, qae se 
estieodaD sobre el particular, para remitir a la córte, afin 
■de qne, aprobada està convencion por Sua Mageslad, se pro- 
ceda a formar la nueya linea que ha de fijar los limites de 
ambas capitanias, desapareciendo la incertidumbre y confo- 
siOD qae ocasionó en otro tlempo ocmtestaciones desagrada- 
bles. 

«Dios guarde a V. E. mochos aiios. Montevidéo, 30 de 
Enero de 1819.— Baron de la Laguna. — Ex."* Cabildo y 
Ayuntamiento de està ciudad de MoutevidéOB. 

Con cnyo conocimiento dijéron, que en uso de los dere- 
vfn/MiitaHpc ■mpTAìan pertenecBr a'este ayuu- 
1 sitQacion que las cii^ 
lo en ellos de echo las 
todo el territorio de la 
r sus instituyentes, ni 
tas tropas de Sua Ma- 
lo de la necessidad de 
■ande utilidad en favor 
Dente è invariable en 
bliga dei modo mas so- 
ritorio de la capìtanla 
do Sul, y del domìnio 
3za de Santa Teresa, y 
I actual de mina, con 
entre la antigua linea 
loesta en los terminos 
la conmnicacion de 15 
los en el plano geogra- 
a el superior Gobiemo 
por via de iudemnisa- 
necesarios para em- 
del fanal en la isla de 
bajo la direccion d^ 
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1819 GoDSulado, y de que se incluiràn en la dicba indemnisacion 
^^^"^ tambien las cantidades que adenda este Cabildo a la tesoreria 
real por via de emprestìto^ quedando chancelados todos Ics 
creditos anteriores, y passandose por S. E. los avisos opor- 
tunos a las officinas correspondientes para la cbancelacion 
en los respectivos livros. En cuya virtud, y para constancia 
de este Convenlo, mandò elEx."* Cabildo, que se estendiese 
està acta reservada, y se pasasen con oficio copias por du- 
plicado al 11."*^ y Ex.""** sr. Baron de la Laguna, Gobernador 
e Capitan General de està provincia, para los efectos conve- 
nìentes. Con lo qual, y no siendo para mas el presente 
acuerdo, lo firmò S. E. conmigo el Secretarlo, de que certi- 
fico. — Juan José Duran — Juan Benito Bianco— Juan Cor- 
rea — Agustin Estrada — Juan Francisco Girò — Juan Mendez 
Caldeyra — Lorenzo Justiniano Perez — Francisco Joaquim 
Muiioz — José Alvarez — Geronimo Pio Bìanqui — Francisco 
Solano d'Antuno, Secretarlo. 

£s copia fiel de las actas originales que expresan sus con- 
textos, para pasarlas al 11.""^ Sr. Baron de la Laguna, Capi- 
tan General de està provincia, segun en ellas se expresa, las 
certifica este ayuntamiento en su sala capitular de Monte- 
video a 5 de Febrero de 1819. — (Assignados) Juan José 
Duran — Juan Benito Bianco — Juan Correa — Agustin Es- 
trada — Juan Francisco Girò — Lorenzo Justiniano Perez — 
Francisco Joaquim Munoz — José Alvarez — Geronimo Bian- 
qui. 

Aato de demarcale 

18W Don Prudencio Murguiondo, diputado por el Ex.""** Cabildo, 
KoTembro j^gt^gJJ^ y regimieuto de la ciudad de Montevidéo, comò re- 
presentanté suyo, y en su nombre ; y Don Juan Bautista 
Alves Porto, nombrado por el Ex.""® Sr. Conde de Figueira, 
Gobernador y Capitan General de la capitania de San Pedro, 
por parte de ella, tratando de fijar los limites de ambas re- 
feridas provincias, en los terminos convencionados por el 
Ex.°^^ Sr. Temente General Baron de la Laguna, y segun las 
ordenes que nos fueron expedidas, hemos recorrido y exa- 
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minado, levantando la pianta, determinado y fljado de hecho i8i9 
y de derecho la nueva linea divisoria entre las dos citadas ^^''^^^^ 
capitanias da Montevidéo y de San Fedro, cuya direccion y 
detal es corno sigue : 

«En 16 de Septiembre de 1819, los dos diputados arriba 
referidos, pasàmos a observar- el punto, que la naturaleza 
mejor fijava para limite conocido é invariable de las dos cita- 
das capitanias ; y hallàmos que bacia la parte del SO. del 
fuerle de Santa Teresa ofrecia mayor ventaja, y mutuo in- 
terés para ambas las provincias, una linea divisoria, que par- 
tiese el istbmo ó faja del terreno denominada la Angustura, 
comprendido entre la punta meridional de la Laguna de Pal- 
mares, y unos pequenos médanos, que existen en la playa de 
la mar al nimbo E. V^ SE. corrigido : continuando la dili- 
gencia de limites el dia 18 del mismo Septiembre, observà- 
mos que siguia dicha Laguna de los Palmares, con sus des- 
aguaderos y sangraderos al rumbo de NO. corrigido, a la 
parte mas meridional de las Sierras de S. Miguel que estan 
en contacto con la Canada Ghica, vertientes a los referidos 
sangraderos, y que dicba Canada Chica salva los serros de 
S. Miguel, y se une al Arroyo S. Luis a legna y mèdia dis- 
tante de su barra en la Laguna Mini ó Merin : el 19 y siguien- 
tes del citado mes, prosiguiendo la misma comision, partimos 
del Arroyo S. Luis, y recorrimos la parte margen occidental 
de la Laguna Mini ó Merin ; la del Yaguaron desde su con- 
fluencia en dicha Laguna, basta la del Yaguaron Chico, y la 
margen occidental de Este, basta el origen del gajo principal 
que queda al S. y proximo a la estancia que fue de Domingo 
Buy Dias: desde dicho punto nos dirigimos en linearecta al 
paso del Lescano, vulgarmente da la Carpinteria, en el Rio 
Negro, que es un poco mas abajo de la barra que hace 
San Luis en dìcbo rio, que demora de aquel punto al NO. 
V4 0. del mundo : continuàmos por la margen direcha del 
Arroyo S. Luis basta su naciente en la CucbìUa, que corre 
al NO^ del mundo, basta el Serro de Itaguatià ; de aqui al 
ONO. del mundo basta las nacientes del Arapey Grande 
en sus dos puntas principales, tomadas en el Serro Lunaréjo 



in9 serviendo hs mas meridional para determinar la secaencia 
^'7*^ ^ '* **^^^ limitrofe con la corriente de diebo rio, basta sa 
cQnfluencia ea el Umgnay, y que consenra una misma direc- 
don no interrumpida al rumbo de EO. del mando ; y pare- 
ciendonos que dicba linea formarla una ventajosa é inyariable 
dìfisorìa S€gun està indicado, a SBber : prìndpiando en la 
mar, en los pequenos médanos, que existen en la playa al 
rumbo de E. V^ SE. eorrigido de la Laguna de Palmares; 
continuando por los de^aguaderos y sangraderos de dicha 
Laguna de Palmares al rumbo de NO. corrigida, bacia la 
parte mas meridiwal de los Serros de S. Miguel que estan 
en contacto con la Canada Chica, yertientes a los referidos 
sangraderos ; despues pt^ dieiia Canada Cbica que salva los 
Serros de S. Miguel, y se une al Arroyo S. Luis a legiM y 
mèdia distante de su barra en la Laguna Mini ó ÌMerìn; por 
la margen oocidental de diefaa Laguna Mìni ó Merìn, basta la 
conftuenda de Yagnaron Grande, inclusa la distanda de dos 
tiros de canon por toda la margen de didia Laguna Msri ; por 
la margen derecha del Yaguaron C^ico, desde su coBfluen- 
eia en el Yaguaron Grande, basta el origen del ga}0 prindpal 
que queda al S. y proximo a la estancia que fue de Domingo 
Ruy Dias ; por una linea recta al paso (tei Lescano, Tulgar- 
mente de la Carpìnterìa ean el Rio Negro, que es un poco mas 
abajo de la barra de bace S. Luis en dicbo rio, que demora 
de aquel punto al NO. 7^ 0. del mundo; por la margen 
derecba del Arroyo S. Luis basta su naeìente en la Cddnlla 
que corre al NO. del mundo basta el Serro de Itaquatià^ de 
aqui por un rombo al NO. del mundo basta las nàcientes 
dd Arapey Grande en su gajo mas meridional ; y finalmente 
por la corriente de este rio basta su confluencia en di Uru- 
guay : dedaramos por los podere^ de que nos baDamos, res- 
pectivamente, revestidos por las autoridades que represen- 
tamos, que didia linea divisoria fCHmarà de aqui en adelante 
el limite de ambas capitanias confinantes; y para este fin 
Don Prudencio Murguiondo, en nombre de la provìncia de 
Monteyidéo, ba dado sobre los lugares indicados, y di a 
Don Juan Bautista Alves Porto, nombrado por la pnoykicia 
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-de S. Fedro, posesion real, civil y politica de todo el territo- «i* 
rio comprendido entre la antigua y presente demarcacion, ^^^®"*"^ 
4salva la propriedad particular; y Don Juan Dantista Alves 
Porto, en nombre de la capitania de S. Fedro, ha recibido 
-sobre dicbos tagares ìndicados» y recibe de Don Prudencio 
Murguiondo, diputado de la provincia de Montevidéo dicha 
posesion real, civil y politica del refendo territorio, compren- 
dido entre la antigua y presente demarcacion, salva la pro- 
priedad particular ; en fé de lo qual hacemos este auto, que 
por nós es firmado, y que deberà ser presentado, y confir- 
mado en tiempo competente, por las autoridades que nos 
«constituyeron. 

Porto Alegre, 3 de Novembro de 1819 — (Assignados) 
Prudencio Murguiondo — Joao Baptista Alves Porto. 

Hatifico. Porto Alegre, 26 de Novembro de ìSld.—CA»- 
^ignadoj Conde da Figueira. 

Ratificado por este Gabìldo de Montevidéo, r^resentante 
-de la Provincia Orientai. Sala capitular de Montevidéo, Outu- 
bro 17 de 1820. — (Assignddos) Juan José Duran — Luis de 
la Rosa Brito — Juan Correa — Agustin Estrada — José Al- 
varez — eteronimo Pio Bianqui. 



OiBcio k D. lìgael Pereira Forjai para José laria loiteiro, 
Capilio de lar e Gnerra e CocmaidaDle da esqnadra no eslreilo 

de Gibrallar 

(Areh. do Xinifterio dot Ni^goeiot Estraogeiroi.— Registo.) 

1818 Recebì, incluido no seu oiQcio n.° 53, o projecto da Con- 

^J^™ vengao para a tregoa com o Bey de Tunes, por dois annos, 

corno por Y. M.^ foi concordado com o Embaixador, em con- 

sequencia da autorìsa(3o que este para esse effeito obteve 

do dito Bey. 

Sua Magestade approvon x)S passos que V. M.^ tem dado 
neste negocio, reconhecendo o zèlo e circumspeccao com 
que se tem bavido, e acceitando mesmo a Gonven^ao con- 
yinda, mas para o ultimo caso, e quando Y. M.^ n3o possa 
conseguir a conclusao da refenda tregoa de dois annos, sem 
referencia ao Tratado de 1813, e comò vae declarado no 
projecto incluso. 

Por motivos ponderosos, e que nao podiam estar ao al- 
canee de Y. M. *^, convem nao reformar o dito Tratado da 
tregoa, mas sim fazer bum novo nas suas estipula^oes e sub- 
stancia, e em que deixem de mencionar-se ostensivamente 
circumstancias e estìpula^oes ìnseridas no Tratado de 1813. 

Para persuadir a conveniencia reciproca da Convencao 
proposta por parte de Sua Magestade, deve Y. M.^ estabele- 
cer em principio, que, tendo-se seguido à expiragao da ul- 
tima prorogando da tregoa o estado actual de guerra, nao 
be coberente fazer reviver bum Tratado que jà expirou, e 
cujas estipulagoes poderiam servir de estorvo ao flm que se 
tem em vista de parte a outra, isto be, a conclusao de buma 
paz definitiva e permanente durante a tregoa. 

Tem-se considerado comò bum embaraco para a paz com a 
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Regencia de Tunes a esUpulacao do artigo 4.® do Tratado ms 
assignado por Mr. Acourt, para o qual elle nao teve instruc- ^"3"^**'^ 
Qoes, mas que este Governo subscreveu por honra ao nego- 
ciador, e por outras consideragoes lìgadas à epocha do Tra- 
tado, e tambem porque as expressoes relativas à eslipulacao 
ou promessa de satìsfazer Sua Magestade aoBey, pela perda 
soffrida por algum dos seus vassallos por occasiao da captura 
de certas mercadorias tomadas por huma fra gala portugueza 
a bordo de hmn navìo ragusano, nao pareceram deverem ser 
tomadas no preciso sentido de pagar a importancia ou valor 
das mesmas mercadorias, comò ao Bey agrada interpretar 
a estipulacao, mas antes de entrar em explica^ao a seme- 
Ibante respeito, ou ainda em composicao comomesmoBey. 

He além disto a reclama^ao das ditas mercadorias, ou do 
seu valor, improcedente, porque era mais depressa ao Go- 
verno de Ragusa que devia ella ser dirigida, e nao a Portu- 
gal, que ao tempo do apresamento das mercadorias estava 
em guerra com Tunes, pois isso teve logar em 17 de Junho 
de 1799, e Tratado de tregoa que assignou Rodrigo Finto 
foi de 29 do mesmo mez, sem que obste a supposta promessa 
de Lord Nelson de que as embarcaQoes portuguezas nao ata- 
cariam as tunesinas, a qual nao podia ser obrigatoria para 
com as embarcacoes de huma bandeira que, supposto estado 
de guerra, poderiam ser atacadas por forcas Tunesinas, se 
se desse caso de serèm estas superiores. 

Nao ha pois mais do que a promessa do artigo 4.*^ do Tra- 
tado assignado por Mr. Àcourt, que ainda entendida no sen- 
tido mais extenso, ficou extin.cta pela guerra que annullou 
Tratado, e com ella a obriga^ao nella fundada, qualquer que 
ella fosse. 

Tudo que fica ponderado deve V. M.*° conveniente- 
mente fazer entender ao Embaixador Tunesino, para que 
elle se persuada, assim comò Bey, que a obrigacao que se 
tem feitovaler do dito artigo 4.^ hesujeitaa discussao e du- 
vidas que mesmo Bey nao suppoe, e que he portanto gra- 
tuito tudo quanto agora se fizer em respeito àquella estipu- 
lacad. 
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1S4S Gomtudo, desejando Sua Magestade cortar as difSculdades 
^^^ e dar huma demonstrafio nao equivoca ao Bey, de que a sua 
ìatencsio he appianar^ mesmo com sacrìflcio, o casiinho para 
a conclusao da paz, V. M.^ he autorisado para, por meio de 
composicao sobre este ponto, e seguindo mesmo o espirìto 
do estipulado por Mr. Acourt, (^erecer a somma de 15:000 
duros, em tres pagamentos iguaes, ou até 20:000, corno yae 
expressado no artigo secreto, ficando salva a gratificacao con- 
vinda em qualquer caso para oEmbaixador, mas sem ser ex- 
pressada na Convengao, e para se yerìficar no acto da troca 
das ratificacdes. 

Quanto ao arbitramento da somma offerecida ao Bey, para 
por termo a sua pretensao, póde V. M/* dar-se por sabedor 
de que as mercadorias apresadas em 1799, que em Tunes 
foram elevadas ao vaior de 103:200 duros, em Lisboa ha 
•documentos que provem que a sua arremata^ao em Messina 
nao chegou a produzir 40:000. 

He outro artigo do Tratado de 1813, que póde fazer du- 
inda ao Governo Tunesino, que seja excluido da Gonven^ao o 
que he relativo aos direitos da importando e exporta^ao dos 
dbjectos de commercio no& portos dos dois Estados. Ms^ a 
este respeito V. M.^ observarà que a estipula^ao sobre di- 
reitos das alfandegas he propria para ser inserida no Tra- 
tado de paz com conhecimento de causa, e que se póde dis- 
pensar bem na Gonvengao da tregoa, principalmente quando 
se observar que, durante os tres annos da ultima tregoa, a 
«stìpulacao do artigo 2.^ nao teve alguma applicando, quanto 
a pagamento de direitos para nós, havendo motivos que jo* 
gam CUOI oiitras Nagoes, que fariam perìgosa a renovagao do 
•conteùdo no dito artigo. 

V. M.^ farà valer nas suas proposicoes da Convengao, e 
no curso das conf^:^ncias, o permittido por nossa parte no 
artigo 4.^ do projecto, corno huma prova da condescendencia 
deste Governo com os desejos presumidos do Bey. 

Igualmente nSo deixarà Y. M.^ de inculcar e fazer en- 
•dente o sincero desejo que temos de chegar ao resultado fi- 
nal de huma paz subsistente e duradoura, offerecendo agora. 
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quando se nos facilita huma tregoa sem dispendio, a avul- «w 
tada somma dos 15:000 duros; o que V. M.^ representarà ^^^^^^^ 
tambem ao Tenente General Governador de Gibraltar, comò 
movido pelo desejo deste Governo, de nao deixar de contem- 
plar neste negocio os nomes respeitaveis de Lord Nelson, 
que se allega por parte do Bey e de Mr. Acourt. 

De todas estas circumstancias e razoes ponderadas, farà 
V. M.^ sciente em confldencia ao dito Tenente General Go- 
vernador, com a discrigao que Sua Magestade confia do seu 
discernimento. 

Quando venha a perder V. M.^ toda a esperan^a de conse- 
guir do Embaixador Tunesino que acceda a Convengao que 
se propoe, ainda que seja sub spe rali^ e quando tenha es- 
gotado, sem fructo, os argumentos para persuadir-lhe os 
maiores embara<;os, que ha de encoatrar a paz definitiva, 
sendo a tregoa com as condigoes da ultima, no que V. M.** 
porà toda a sua efficacia, nesse caso assignarà V. M.*^ a Con- 
vencao redigida jà por V. M.^ com o Embaixador, mas com 
as seguintes modifica^oes : que os dois annos da tregoa co- 
mecarao da troca das ratifica^oes e nao da assignatura da 
Convencao ; que se fixarà o ten^K) para a dita troca ; e que 
OS corsarios bloqueados so poderao sahir livremente de Gi- 
braltar nos termos do artigo 4.® do novo projecto da Conven- 
(jao, comò nelle vae declarado. 

Logo que estiver assignada a Convengao, e que os corsa- 
rios tunesinos tenhamdeixado Gibraltar, na fórma estipulada,. 
deve V. M.^ voltar, com todas as embarcacoes do seu com- 
mando, para este porto, porque as ratifica^oes serao troca- 
das a seu tempo entro o nosso Consul Parrai e a pessoa que 
designar o Bey. 

Incluso acharà V. M.^ o pieno poder para a assignatura 
da Conven^ao, assim corno huma copia do Tratado da tregoa 
de 1813, do que he questao, e a que se refere o 4.® artigo do 
projecto da nova Convencao que V. M.^ me remetteu, para 
a poder ter presente durante a discussao. 

Finalmente, nao deverà esquecer a V. M.*^^ agradecer da 
nossa parte ao General Don os bons officios que tem pres- 
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4818 tado, e que se offerece a continuar a bem da nossa causa, 
oatubro ^jjjQ esperàmos que fa^a. 

Deus guarde a Y. M.^ Lisboa, no palacio do Governo, em 
31deOutubrodel818. 

D. Miguel Pereira Forjaz. 
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Projeclo para a ii«va CoiiYei{io 

Sua Magestade El-Rei do Reino Unido de Portugal, Brazil 
e Algarves, e em seu nome os Govemadores dos Reinos de 
Portugal e Algarves, e Sua Àlteza o Baxà Bey de Tunes, es- 
tando animados dos mais sinceros desejos de fazer cessar os 
prejuizos que devem resultar reciprocamente para os seus 
vassallos da continua^So do estado da guerra em que infe- 
lizmente se acham ; e desejando para esse effeito por desde 
logo termo às hostilidades, comò bum meio indispensavel 
para se poder conseguir bum tao util e saudavel fim a que 
se propoem, nomearam para seus respectivos Plenipotencia- 
rios, a saber: os Governadores dos Reinos de Portugal e Al- 
garves a . . . , e Sua Alteza o Baxà Bey de Tunes a . . . , os 
quaes, depois de baverem verificado reciprocamente os seus 
respectivos plenos poderes, convencionaram e ajustaram os 
seguintes artigos : 

Huma tregoa de dois annos, que deve comecat desde a 
data das ratificagoes da presente ConveuQao, ficarà subsis- 
tindo entre os subditos de ambas as Potencias, seus navios 
e armadas, e nenbum acto de bostilidade se poderà commet- 
ter de parte a parte durante este tempo, antes se darao re- 
ciprocamente, ou no mar ou nos respectivos portos, os au- 
xilios e soccorros que prescreve o direito das gentes, gosando 
cada bum nos portos dos dominios da outra as vantagens ge- 
ralmente concedidas aos subditos das outras Potencias que 
estao em paz com ellas. 

Durante este tempo se procurare negociar buma paz fir- 
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me e estavel entre as duas Potencias, mas quando isso se 
nao possa realisar no espa^o da presente tregoa, se poderà 
ella prolongar pelo mais tempo que for necessario, devendo 
em todo o caso aquella que a quizer romper prevenir a ou- 
tra, com a antecipagao de quatro mezes, das suas intengoes 
a este respeito. 

3.0 

A presente Conven^ao deverà ser ratifìcada pelos Gover- 
nadores dos Reinos de Portugal e Algarves, em nome de 
Sua Magestade Fidelissima El-Rei dos Reinos Unidos, e por 
Sua Alteza o Baxà Bey de Tunes, e as ratificagoes serao tro- 
cadas no espa^o de quatro mezes, ou mais cedo, sendo pos- 
sivel, nesta praca de Gibraltar, em presenta do Tenente Ge- 
neral George Don, Tenente Govemador della por Sua Ma- 
gestade Britannica, que assigna comò testemunha a presente 
ConveuQao. 

Querendo os Governadores dos Reinos de Portugal e Al- 
garves dar mais huma prova dos sinceros desejos que os 
animam de estreitar os vinculos de paz e amizade com Sua 
Alteza Baxà Bey de Tunes, e a conflanca que teem no seu 
caracter, permittem que logo que a presente Convengao for 
assignada possam sahir sem serem molestados pelas embar- 
cagoes de guerra portuguezas, os dois navios de guerra tu- 
nesinos, que se acham ha muitos mezes bloqueados neste 
porto pela esquadra portugueza que cruza nestas paragens, 
comtanto que os ditos navios tunesinos se dirijam a algum 
porto do Mediterraneo, pois que nao poderao em caso algum 
sahir para o oceano antes da troca das ratiflcagoes da pre- 
sente Convencao, nem estas, nem outras quaesquer embar- 
cacoes de guerra daquella Regencia. 

ARTIGO SEPARADO E SECRETO 

Desejando os Governadores tios Reinos de Portugal e Al- 
garves remover desde logo tudo o que possa empecer o sau- 
davel e util flm que se propoem do restabelecimento de huma 
paz duravel entre as duas Nagoes, convem em satisfazer ao 
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Bey de Tunes a quantia de 20:000 daros, a tìtak) de inde* 
mnisac^o para aquelles dos seus yassallos (pie possam ter 
algumas perdas, por occasiao de varias presas feitas no anna 
de 1799» por navios de guerra portuguezes aos de oatra& 
Na^oes, em que se achavam mercadorìas pertenceotes aos 
vassallos Tunesinos : devendo està somma ser paga em tres 
prestagoes, a primeira de 2:000 dm*os ao tempo da troca 
das ratifica^oes ; a segunda de igoal quantidade no firn de 
bum anno, contado da mesma epocha ; e a terceìra de 8:000 
duros no fim de dois annos, ficando por este modo extincta 
qualquer pretensao que a tal respeito se teoba suscitado 
por parte do Bey e Regencia de Tunes, relativamente a fa- 
ctos anteriores ao presente tempo. 

K B, — Gumpre observar que da Gonvengao que se ajus- 
tar se devem fazer dois exemplares, em tudo semelhàntes^ 
para serem dirigidos, bum para Lisboa e outro para Tunes- 



Officio de D. lìgoel Pereira Forjaz para José laria lonleiro, 

Capiiao de Mar e Gaerra 

(Arcb. do Ministerìo dos Negocios EstraDgeiroi.— Registo.) 

Inclusa remetto a V. M.*"* a copia da carta que o Vice- isw 
Consul Tunesino em Gibraltar, A. I. Faurel, escreveu ao Ca- ^^^^ 
pitao de Mar e Guerra Manuel de Vasconcellos Pereira de 
Mello, em data de 26 de Fevereiro proximo passado, remet- 
tendo-lhe os papeis, que igualmente vao por copia, e que 
conteem a traduc^ao dos diplomas em lingua turca, que ha- 
viam sido enviados a Madrid para esse effeito, conforme 
V. M.*'^ me participou no seu oflBcio de 15 de Fevereiro 
ultimo, e a vista de tudo o que os sobreditos papeis con- 
teem, determina Sua Magestade que V. M/^ seja encarre- 
gado de concluir està negociagào, passando com a sua fragata 
a Gibraltar, logo que tenha chegado a este porto a ^ma2:o;2a, 
que deve voltar a elle com toda a brevidade, conforme as or- 
dens que para isso se Ihe expediram. 

Tratandose agora unicamente de assignar pela nossa 
parte bum dos exemplares da tregoa jà assignada pelo Bey 
de Tunes, o deverà V. M/^ fazer com as declaragoes e pela 
fórma indicada no documento letra A, e quanto às pre- 
tens5es que agora quer fazer valer o dito Consul Faurel de 
Ihe pagarmos as despezas que fizeram os dois navios blo- 
queados no porto de Gibraltar, e que elle calcula do modo 
que bem Ihe parece, cumpre que V. M.*^* rejeite absoluta- 
mente huma tao indecorosa comò mal fundada pretensao, 
a que nao annuiu nunca, nem annuir ào Governo de Sua 
Magestade. He evidente, pela data do diploma que contém a 
estipula^ao da tregoa, que ella he a consequencia das primei- 
ras participaQoes que de Gibraltar fez para Tunes o Embai- 

ToM. XIX 20 
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1849 xador daquella Na^ao, quando viu mallograda a tentativa 
"!?° • qiie Ihe suggeriram de fazer sahir em huma embarcacao 
ingleza as tripulacoes dos dois navios bloqueados pela es- 
quadra do seu commando, comò V. M.'^* me participou no 
seu ofQcio n.® 43, de 15 de Agosto do anno passado, e 
por consequencia anterior ao que depois V. M.*^ tratou com 
mesmo Embaixador, e me communicou pelo seu officio 
n.° 53 em data de 23 de Outubro, e posto que se Ihe nao 
chegasse a segurar pela nossa parte a concessao do presente 
ou regalo que elle mostrou nessa occasiao desejar, comtudo 
comò Governo de Sua Magestade havia jà autorìsado a 
V. M.*"^ para Ihe conceder quando se ultimasse a negocia- 
<;ao que entao se trataya, e confirmando-o ainda mais o que 
acaba de acontecer na opiniao por V. M.*'^ entao suggerida, 
• e pelo Governador de Gibraltar, do bom caracter do dito 
Embaixador, e de quanto pódè ser proveitosa a sua influen- 
cia nas negocia^oes futuras entre nós e aquella Regenda, 
autorisa o mesmo Governo a V. M.""^ para que Ihe satisfarà, 
ou a sua ordem, na mesma pra^a de Gibraltar, a somma de 
8:000 duros de regalo, logo que se tiver ultimado a troca 
dos diplomas que estabelecem e firmain a tregoa de dois 
annos entre Portugal e a Regencia de Tunes; devendo 
V. M.''* desde logo communicar ao mesmo Embaixador, que 
consta achar-se ainda no Reino de Marrocos, està determi- 
nacao, a flm de que elle possa declarar à pessoa a quem este 
regalo, que o Governo Ihe faz, se deverà entregar, Beando 
bem entendido que a parte do frete da ultima embarca^ao 
que foi a Tunes expedida, e que V. M.^* se comprometteu a 
pagar, ou alguma outra pequena despeza, que a ultimagao 
deste negocio possa exigir, nao se comprehende na deroga- 
ndo do que acima trato. 

Procurarà V. M.*^ ultimar este negocio com a maior bre- 
vidade possivel, por assìm convir niuito ao servii de Sua 
Magestade, e logo que o tenha concluido voltare a este porto, 
nao so com a fragata do seu commando, mas com as duas 
escunas que ainda alli se acham. Com o Governador de Gi- 
braltar continuare Y. M.""^ a ter aquellas aberturas que exige 
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:a intima allianga que existe entre os dois Governos, e o in- ^si» 
teresse que elle tem tornado nestes negocios, segurando- ^^g*"* 
Ihe quanto bum semelhante procedimento tem sido grato e. 
bem avaliado pelos Governadores do Reino, que nao deixa- 
irao de o fazer chegar, corno merece, ao conhecimento de 
Sua Magestade. que tudo de ordem do mesmo Senhor 
conamunico a V. M.""^ para sua intelligencia e prompta exe- 
cucao. 

Deus guarde a V. M.'^^ Palacio do Governo, em 16 de 
Marco de 1819. 

D. Miguel Pereira Forjaz* 



CoQTeDjao de Iregoa e sospensao de annas coni a legenda de Tones 

(Arch. do Mioisterìo dos Negoc:08 Estrangeiros.— Regiito.) 

1819 Achando-me devidamente autorisado pelos Governadores 
^1*3"* do Beino de Portugal, em nome de Sua Magestade £1-Bei do 
Reino Unido de Portugal, Brazil e Algarves, assigno e con- 
venho na presente Convèncao de tregoa e suspensSo de ar- 
mas, por espago de dois annos, que deverao comegar a con- 
tar-se desde a data da presente assignatura, e me obrìgo no 
nome que represento, a que sera fieimente cumprida e guar- 
dada (excepto a parte que diz respeito aos direitos que de- 
vem reciprocamente pagar os navios das duas Nagoes nos 
portos da outra, por isso que està regulagao deve flcar re- 
servada para se determinar mais convenientemente em bum 
Tratado de paz definitivo), e em virtude dos poderes e in- 
strucgoes que para isso me autorisam, ordeno aos Comman- 
dantes dos navios de guerra debaixo do meu commando, a 
requeiro aos de quaesquer outras embarcagoes de guerra 
de Sua Magestade Ei-Rei nosso Senhor, a quem està, ou a 
sua copia autbentlcada pela pessoa que servir de Consul de- 
Portugal junlo a Regencia de Tunes, for apresentada, dei- 
xem livremente navegar por todo espacjo de tempo que- 
deve durar a presente tregoa, os navios tunesinos, corno na 
mesma Convengao se declara, comprehendendo os dois na- 
vios de guerra da mesma Nagao, que teem estado e se con- 
servam ainda bloqueados pela esquadra do meu commando* 
na bahia de Gibraltar desde mez de Fevereiro de 1818. E 
para firmeza do que, assignei a presente e Ihe puz sinete 
de que uso, para flcar em poder do Governo de Tunes, rece- 
bendo outro igual escripto em lingua turca, e assignado por 
Sua Alteza Baixà Bey da dita Regencia, para ser entregu^ 
ao meu Governo. 
Gibraltar, em 12 de Abril de 1819. 

(L. S.) José Maria Monteiro. 
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Officio de Di lignei Pereira Forjaz para José Maria lonleiro, 

Capiiao de Mar e Guerra 

(Arch. do Ministerio dos Negocios Eslrangeiros.^ Registo.) 

Sendo presente a Sua Magestade o officio que V. M/^ me ì8ì9 
dirigiu com o n.** 21 em data de 28 do corrente, no qual ^**"' 
participa o haver assignado na praga de Gibraltar em o dia 
12 deste mez, na conformidade da autorisagao e instrucQoes 
que se Ihe deram, a Conven^ao da tregoa por dois annos 
com a Regencia de Tunes : manda o mesmo Senhor segurar 
a V. M.*'^ a sua Real satisfacao pela maneira por que V. M.''^ 
desempenhou està commissao, bem comò pela actividade, 
zèlo e intelligencia que manifestou no particular e impor- 
tante servilo que fora confiado a esquadra do seu com- 
mando : que sera levado a immediata presenta de El-Rei 
nosso Senhor com a recommendagao que merece, podendo 
segurar aos Commandantes das embarcagoes que compu- 
nham a mesma esquadra, e aos officiaes das suas respecti- 
vas guarnigoes, que os seus bons servigos e a recommen- 
'dacao que V. M/^ delles faz, serao igualmente levados à 
immediata presenta de Sua Magestade, para que o mesmo 
Senhor possa distinguil-os comò costuma aos que bem o 
servem. 

Deus guarde a V. M/^ Palacio do Governo, em 29 de 
Abril de 1819. 

D. Miguel Pereira Forjaz. 



Beerelo de approTacao, coDfirnia^o e reyalida^ao da CoQTen^o 
aJDstada enlre Porlogal e a lejencìa de Tanes 

(Arch. do Miniftterio dos Negocios Estrangeirog.— Kegisto.) 



ìm Havendo subido a minha Real presenca a Convengao de^ 
^^^ tregoa, que aos 12 de Abrii do corrente anno fora ajustada 
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entre a Regencia de Tunes e o Capitao de Mar e Guerra José 
Maria Monteiro, Plenipotenciario que os Govemadores do 
meu Beino de Portugal e dos Algarves autorisaram em meu 
nome para negociar a refenda tregoa ; e tendo attentamente- 
risto e examinado as differfintes estipulagoes da jà citada 
Convenijao, que em tudo me pareceram conformes aos iute- 
resses dos dois paizes e às instruajoes que eu a tal respeito 
hayia mandado dar : sou servido approvar, confirmar e reya- 
lidar pelo presente decreto a mencionada Convengao. Os- 
mesmos Govemadores do Reino o tenham assim entendìdo» 
e fagam ajuntar este ao originai della. 
Palacio do Rio de Janeiro, em 18 de Julho de 1819. 

Rubrica de Sua Magestade. 

No originai e em seguida a assignatura lé-se o seguinter 

«La presente convencion, fué en este dia cambiada conel 
II.™** Sr. D. José Maria Monteiro, Comandante de la Divisiott 
Portuguesa en està bahia, qui en ha flrmado por ordende svù 
Gobierno otro igual ; declarando que los dos aiios de la tre- 
gua deberàn principiar desde boy. 

«Gibraltar, en el palacio del Gobierno, y a la presencia de* 
S. E. el General Don, Temente Gobernador, 12 Abril 1819.» 

(Seguem-se as assignaturas do Tenente Govemador e do* 
encarregado do Consulado Geral de S. A. o Baxà Bey de- 
Tunes.) 



aiTA DE EL-UI D. JOiO TI iO IIPERADOR DE AUSTtlA 



I. • 



Carla de El-BtiB.Joaon 



(Arcb. do Ministerio dos Negocios Estrangeir08.-Regi8to.) 



i8i9 Monsieur mon frère et très cher cousin. — Ce fut avec la 
^^^l^ plus grande reconnaissance et Testime la plus parfaite que 
j'ai recu la lettre de Votre Majesté Imperiale du 14 Novem- 
bre dernier, par laquelle elle a bien voulu me communiquer 
ses voeux pour l'abolition generale de la traite des nègres, 
d'après les résultats des conférences d'Aix-la-Chapelle. Je 
crois que Votre Majesté Imperiale voudfa bien me faire la 
justice d'étre persuadée de l'exactitude avec laquelle j'ai 
fait observer par mes peuples les stipulations du Traité de 
Vienne pour l'abolition au nord de la ligne; et celle qu'avec 
d'autres dispositions j'ai déjà donne. à ce commerce la direc- 
tion la plus convenable sans risquer une conunotion generale 
dans le Brésil pour substituer des colons blancs à un peuple 
noir, dont on ne peut espérer que des travaux rudes, mais 
sans aucune industrie, ni de l'activité dans ces mémes tra- 
vaux. Il est bien desagréable d'étre place entre deux maux 
dont l'un générait l'accroissement de l'industrie, tandis que 
l'autre, heurtant contre l'habitude formée par deux siècles, 
choquerait les opinions des propriétaires, et peut-étre exal- 
terait l'imagination des esclaves. 

Dans cette crise j'ai préféré les moyens indirects : la traite 
a déjà diminuée de beaucoup; et j 'espère qu'avec le temps 



ao Imperador de Aaslria 



(Tradac^o parlicular.) 



Senhor meu irmao e muito querido primo.— Com o maior «w 
reconhecìmento e a mais perfeita estima recebi a carta de ^^^^ 
Yossa Magestade Imperiai de 14 de novembre ultimo, em 
que h^uve por bem communicar-me os seus desejos quanto 
a aboligao geral do traflco da escravatura, conforme o resul- 
tado das conferencias de Aix-Ia-Chapelle. Gonfio que Vossa 
Magestade Imperiai me farà a justiga de acreditar na exacti- 
dào com que mandei observar por meus povos as estipula- 
Qoes do Tratado de Vienna no tocante à abolicao ao norte da 
linha, e que por meio de outras disposigoes jà dei a este 
commercio a direcgao mais conveniente, sem me aventurar 
a uma commoQao geral no Brazil, a fim de substituir colonos 
brancos a um povo negro, do qual nao se podem esperar se- 
nao trabalhos rudes, mas sem que baja n'estes nenhuma in- 
dustria nem actividade. É bastante desagradavel achar-se 
collocado entre dois males, um dos quaes produziria o au- 
gmento da industria, emquanto o outro, oppondo-se ao ba- 
bito formado por dois seculos, ofienderia as opinioes dos 
proprietarios, e talvez que exaltasse a imaginagao dos escra- 
vos. 

Em semelhante crise preferi os melos indirectos; o tra- 
fico jà diminuiu muito, e espero que com o tempo Vossa Ma- 
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3i4 

1S19 Votre Majesté Imperiale aura la satìsfactìon de Toir réaliser 
^'^ sesvues. 

Je sni^ ayec la plus grande estime et la considération la 
plus parfaite 

Monsieur mon frère et très dier cousin. 

De Votre Majesté Imperiale 
Le très affectionné frère et cousin 



Jean. 



Au Palais de Boa Vista, ce 21 Aoùt 1819. 



Na mesma data e nos mesmos termos escreveu El-Rei aa 
Rei da Prussia e ao Principe Regente da Gram Bretanha.. e 
em 10 de Outubro ao Rei de Franga e ao Imperador da Rus- 
sia. 
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gestade Imperiai terà a satisfagao de ver realìsadas as suas isi^ 
vistas. X*" 

Sou com a maior estima e a mais perfeita considera^ao 

Senhor meu irmao e maito querido primo. 

De Yossa Magestade Imperiai 
Affectuosissimo irmao e primo 

Joao. 



Paco da Boa Vista, 21 de agosto de 18i9. 



Carla de El-tei D. Joio TI para 

(Areh. do Ifinitterio dot Nofoeios £8tniigeiroi.-*Registo.) 

i8i9 MoDSieur mon f rère et cousin . — Ce fut avec la plus grande 
^"JJJ**™ recoimaissance et l'estime la plus parfaìte que j'ai recu la 
lettre de Votre Majesté du 24 Novembre demier, par la- 
quelle elle a bien voulu me communiquer ses voeux pour 
l'abolition generale de la traite des nègres, d'après les ré- 
sultats des conférences de Aix-la-Chapelle. Je crois que Vo- 
tre Majesté voudra bien me faire la justice d'étre persuadée 
de Texactitude avec laquelle j'ai fait observer par mes peu- 
ples les stipulations du Traité de Vienne pour l'abolition au 
nord de la ligne; et celle qu'avec d'autres dispositions j'ai 
déjà donne à ce commerce la direction la plus convenable, 
sans risquer une commotion generale dans le Brésil pour 
siibstìtuer des colons blancs à un peuple noir, dont on ne 
peut espérer que des travaux rudes, mais sans aucune in- 
dustrie, ni de l'activité dans ces mémes travaux. Il est bien 
desagréable d'étre -place entre deux maux, dont l'un géné- 
rait l'accroissement de l'industrie, tandis que l'autre, heur- 
tant contre Thabitude formée par deux siècles, choquerait les 
opinions des propriétaires, et peut-étre exalterait l'imagina- 
tions des esclaves. 

Dans cette crise j'ai préféré les moyens indirects: la traite 
a déjà diminuée de beaucoup, et j'espère qu'avec le temps, 
Votre Majesté aura la satisfaction de voir réaliser ses vues. 

Je suis avec la plus grande estime et la considération la 
plus parfaite 

Monsieur mon frère et cousin. 

De Votre Majesté 
Le bon frère 

Jean. 

Au palais da Boa Vista, ce iO Octobre 1819. 



El-Reì Lniz IVIII de Franca 

(Tradnc{9o particalar.) 

Senhor meu irmao e primo. — Com o maior reconheci- im 
mento e a mais perfeita estima recebi a carta de Vossa Ma- ^"Jj**^ 
gestade de 24 de novembro ultimo, em que bouve por bem 
communìcar-me os seus desejos quanto a aboligao geral do 
trafico da escravatura, conforme o resultado das conferencias 
de Aix-la-Chapelle. Gonfio que Vossa Magestade me farà a 
justifa de acreditar na exactidao com que mandei obServar 
por meus poyos as estipula^oes do Tratado de Vienna no to- 
cànte a aboligao ao norte da linha, e que por meio de outras 
disposÌQoes jà dei a este commercio a direcgao mais conve- 
niente, sem me aventurar a uma commogao geral no Brazil; 
a fim de substituir colonos brancos a um povo negro, do 
qual nao se podem esperar senao trabalhos rudes, mas sem 
que haja n'estes nenhuma industria nem actividade. É bas- 
tante desagradavel achar-se coUocado entre dois males, um 
dos quaes produziria o augmento da industria, emquanto o 
outro, oppondo-se ao habito formado por dois seculos, offen- 
derla as opinioes dos proprietarios, e talvez que exaltasse a 
imaginagao dos escravos. 

Em semelhante crise preferi os melos indirectos ; o tra- 
fico jà dimlnuiu multo; e espero que com o tempo Vossa Ma- 
gestade terà a satisfagao de ver reallsadas as suas vistas. 

Sou com a maior estima e a mais perfeita consideragao 

Senhor meu irmao e primo. 

De Vossa Magestade 
Bom irmao 

Joao. 

Paco da Boa Vista, 10 de outubro de 1819. 



l\'o[a dos Pleoipolenciarios Portogaezes aos PlenìpolcAcìarios 

das Poleocias mediadoras 

Arch. do Ministerio dos Negocios Eslrangeiros.— Copia.) 

I 

*s^^ Os abaixo assignados, Plenipotendarios de Sua Magestade 
;ì6 Fidelissìma, teem a honra de transmittir jonto aos Plenìpo- 
tenciarios das Cortes mediadoras bum memorial, em qne, se- 
gundo desejo expressado por S. Ex^\ elles indicam todos 
OS pontos essenciaes do arranjo final que estariam autorìsa- 
dos a concluir com o Plenìpotenciarìo de Sua Magestade Ca- 
tholica. Os abaixo assignados lisonjeiam-se de que a confe- 
rencia tambem vera no memorial buma fiel exposi^ao do que 
se passou no decurso da presente negociacao, fundada sobre 
documentos os mais officiaes. Resulta desta exposi^ao: 
l.^, que Sua Magestade Gatholica jà nao tinha liberdade de 
recusar o seu assentimento ao projecto do arranjo definitivo, 
que foi proposto pela conferencia no mez de Agosto do anno 
passado, por isso que este projecto era inteiramente fundado 
sobre as concessoes feitas c^cialmente de buma e de outra 
parte, durante a negodagao; 2.®, que os Plenipotendarios 
de Sua Magestade Fidelissima deram a mais evidente prova 
dos desejos de concilia^ao de que està animada a sua Corte, 
prestando-se a discutir novamente questoes que elles de- 
viam ter corno ja terminadas, desistindo ainda depois disto 
de muitas estipula^oes que tinbam sido admittidas no proje- 
cto da mediagao, e que elles com razao consideravam por 
multo importantes; 3.^ que logo que os Plenipotenciarios 
Portuguezes julgaram que estas ultimas concessoes tinbam 
tirado toda a especie de motivo e até de pretexto de demora, 
e que so tinbam de avistar-se com o Duque de Fernao Nu- 
nes, para se concordar nos detalhes da confec^ao do Tratado, 
succedeu que pela segunda vez a justa esperanga delles fora 
illudida pela recusa do Plenipotenciario de Sua Magestade 
Catholica de nada estipular sobre diversos artigos, que os 
abaixo assignados desde multo tempo baviam por admitti- 
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dos. Nao pretenderli os abaixo assignados actualmente qua- isw 
lificar nem julgar os factos, que flcam provados de maneira ^^^^^ 
que nao póde contradizer-se; limitar-se-hao a invocar asPo- 
tencias mediadoras para testemunhas do seu procedimento 
nesta negocia^ao, e a repellir para longe delles toda a res- 
ponsabilidade das desgra^as que poderao seguir-se. Dese- 
jando sobretudo que as intengoes de seu augusto Soberano 
flquem constatadas de bum modo claro e irrecusavel, os abaixo 
assignados declaram, que elies estào dispostos a assignar o 
tratado, a Gonvencao e as notas, que formam o todo do pro- 
jecto proposto pelas Cortes mediadoras, e acceito por elles 
desde o mez de Agosto de 1818, com as modificagoes em 
que depois consentiram, a saber : a desistencia da occupa^ao 
de huma linha temporaria, e o pagamento de 7.300:000 fran- 
€os, em duas prestagoes, huma vez que a totalidade deste 
pagamento Ihes seja garantida por maneira que elles jul- 
guem satisfactoria. Mas as suas instruc^oes nao Ihespermit- 
tindo desistir de nenhum outro artigo essencial dos que se 
comprehendem na ìntegra daquelle projecto emanado da 
conferencia, cumpre-lhes declarar, que se nao apartarao da 
invariavel resolucao que enunciam, e que esperam obterà a 
approvalo das altas Potencias mediadoras. Elles declaram, 
além disto, que no caso de julgar a Córte de Hespanha dever 
deferir ainda o adoptar huma definitiva resolugao, serao os 
abaixo assignados obrigados a reclamar desde està epocha 
a indenmìsacao das despezas extraordinarias que resultam 
da prolongagao da demora das tropas Portuguezas na mar- 
gem esquerda do Rio da Prata, segundo o princìpio que foi 
reconhecido e admittido sem contestagao pelo Plenipoten- 
dario de Sua Magestade Catholica no artigo 9.** do projecto 
de convengao da conferencia dos mediadores» 
Os abaixo assignados aproveitam està occasiao, etc. 

Conde de Pabndla. 
Marquez de Marialva. 

A S. S." OS Plenipotenciarios das Potencias mediadoras. 



CoDdi^es com que o deparlamoito de Canelones fez sua submissio 

ao General Lecor 

(Coli, de Tratados do Brazil por P. Finto, tom. n, pag. 906.) 

im Ex.'"° Sr. — Os abaixo assignados, Chefes do departamento 
Deiembro ^ Commandantes dos habitantes armados dos districtos de 
Santa Lucia e Miguelete, convencidos de que sob a direccao 
dos caudilhos de D. José Artigas deslroe-se a prosperidade 
da provincia, tornando interminaveis as desordens que a teem 
tlagellado, e que o mesmo departamento se ha submettido a 
autoridade da provincia, nao reconhecendo nella outro Go- 
verno que Ex."^ Cabildo de Montevideu, que foi nomeado 
seu eleito por Deputados de todos os povos da Banda Orien- 
tai, e instruidos por outro lado de que as vistas beneficas de 
V. Ex.* nao se dirigem a fazer a guerra aos habitantes paci- 
ficos dellas, mas sim a restabelecer a ordem e a tranquilli- 
dade publica, suffocando os effeitos da anarchia, cujo objecto 
he identico ao que aspiram os abaixo assignados e os ofiGi- 
ciaes e tropa do seu mando, temos a honra de propor a 
V. Ex.* a sua incorporagao ao territorio da sua jurisdicgao, 
e a ordem estabelecida nessa capital, debaixo dos artigos se- 
guintes : 

Artigo 1.® Chefe do departamento de Canelones, oflB- 
ciaes e tropas existentes nos districtos de Miguelete e Santa 
Lucia, se conservarao organisados e armados, na fórma que 
se acham actualmente, e serao auxiliados com muniijoes e o 
mais necessario. 

Art. 2.® Considerar-se-hao comò milicias provinciaes e se 
Ihes aggregarlo os habitantes dos ditos districtos que volta- 
rem a seus logares. 

Art. 3.^ Nao se os obrigarà a fazer servilo activo fora de 
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seu territorio, em o qual serao encarregados de perseguir 1819 
aos malfeitores. ^"^^'^ 

Art. 4.® Nao bavera outro Chefe militar ou Commandante 
de districto, além daquelle qae actualmente exerce esse 
cargo. 

Art. 5.° Aquelles que tiverem desertado da praga ou das 
divisoes de campanha serao amnistiados e contemplados 
com piedosa consideracao, permittindo-se-Ihes continuar 
seus servigos onde Ihes convier. 

Em conformidade destes principios, estao dispostos os ha-i 
bitantes dos ditos districtos a conservar a paz, submetten- 
do-se a ordem estabelecida na capital, e os abaixo assigna- 
dos teem a bonra de propol-o a V. Ex.*, persuadidos de que 
fazem bum servilo ao paiz, e de que ministram a V. Ex.* 
buma occasiao de confirmar as intengoes beneflcas do seu 
exercito neste territorio. 

Deus guarde a V. Ex.* por muitos annos. Departamento 
de Canelones, 19 de Dezembro de 1819. 

Ex."*^ Sr. Tbomàs Burgueno, Tenente. 

Joaquim Figueiredo, Tenente. 

Santos Casaballe, Tenente. 

Joao Baptista Lopes, Capitao. 

Simao do Pino, Commandante da linha. 

Fernando Candia, Coronel Cbefe do departamento. 



Tom. XIX %i 



ConveoeSo enlre os Commissarios do Cabildo de loolevideo 
e OS Dfpttlados h fistrìdo h i José, ratìlicalla pilo teneral lecor 

em ì k TeTereìro de YS2§ 

(Coli, de Tratados do Brasìl, por P. Pintp^ tom. n^ yag. 2i0.) 

1820 Artìgo I .^ <0s liabitantes deste departaxaeiitocflBsenmw 

Fevereiro ^^^ ^^ ^^^ pmAepmy DH coiifoi3Qidade liate^pinÉD^atCi- 

pitida^o &àtve o €abildo de Montevàdw « S. EsJ^ «o fiariD 

da L^una ; e especialmente serSo iseatos de todas ai ^ooiir 

tribui(joes. 

Art. 2.® artìgo da dita i)apitolaQao, «pie «estipala qpae as 
chaves da cidade de Sfonteddaii se nao entregarao a&s Ses^- 
panhoes, nem outra Potencia estrangeira, no caso de eva- 
cuagao pelas tropafi <de Sua Jilagestade .FideU^ma« serk 
igualmente applicavel a este districto. 

Art. 3.^ Chefe, GomiB«BdaTites,>e£ficiae6 elrapas deste 
districto continuarao armados ^ (3frgdm&aàm cj&mo ^estao ao 
presente, e se poderao aagmeiitar segnadd i^ iCiir0amstan- 
cias ; fomecer-se-ihes-ha mmiQèù% e oulras cm&& necessa- 
riaspara suskaitar os fiaos (dir<eit06 e a i^onra ila provincia. 

Art. 4.** Os habitantes dos districtos que Yoltarem para 
suas casas, e que servirem nos corpos de guerrilhas, serao 
considerados comò milicias provinciaes, e serao incorpora- 
dos nelles, no caso em que desejem assentar praga, depen- 
dendo, porém, do relatorio do Chef e e autoridades. 

Art. 5.® Nao serao obrigados a servilo activo fora dos li- 
mites do Chefe do districto, dentro do quai se conservarà a 
tranquillidade. 

Art. 6.® Os deserlores portuguezes serao perdoados, e se 
ihes permittirà o continuarem a servir em qualquer dos dis- 
trictos. 
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Art. 7.® Todos os oflìciaes e soldados que desejarem a iw 
<|ualquer tempo partir para outra provincia, se Ihes darao ^^^^"^ 
passaportes para esse firn. 

Art. 8.® Os habitantes deste districto, agora prisioneiros, 
serao immediatamente postos em liberdade, dando-se-lhes 
permissao para voltarem para suas casas, a menos que te- 
nham crimes nao connexos com a guerra. 

Art. 9.® Considerando as difficuldades de transporte para 
OS productos deste districto, se abrirà o porto de Valdes 
para os vasos costeiros. 

Os scbreditos artigos^ comiprehendeiKlo o que pediram os 
Deputados a bem do districto, sendooonoordados peitfó Com- 
mìssarìos, foram apresentados a S. Ex."" o Barao da Lafiiaa, 
para sua approvacab e ratificarlo pela aatoridade Real. 
(AssigDado pelas p^es oontratantesò Em virtode dos po<- 
deres qu« me foram conferidos por Sua Magestade, 

Coofirmada em S. José, aos 2 de Feveneiro de 1820. 

Bar«) da Laguna^ 



Decreto sobre a admissào de colonias eslrangeiras no BraziI 

(Arch. do Ministerio dog Negocios £straDgeiros.— Copia.) 

1820 Hei por bem approvar os artigos, que acompanham este 
^^^ decreto, assignados por Thomas Antonio de Villa Nova Por- 
tugal, do meu Conselho, Ministro e Secretarlo d'Estado dos 
Negocios do Beino, encarregado interinamente da Reparti- 
gao dos Negocios Estrangeiros e da Guerra, e da Presidencia 
do Real Erario, e os autoriso para servirem de regolamento, 
e se executarem na admissào de colonias estrangeiras neste 
Reino do Brazil. mesmo Ministro e Secretarlo d'Estado o 
tenha assim entendido e o faga cumprir, expedindo as or- 
deus que forem necessarias. Palacio do Rio de Janeiro, em 
16 de Marco de 1820. — Com a rubrica de Sua Magestade. — 
Cumpra-se e registe-se. Palacio do Rio de Janeiro, 23 de 
Marco de 1820.— Com a rubrica de S. Ex.* 

Artigos que Sua Magestade Fidelissima Artìcles que Sa lajesté Très-Fidèle a hm 

houYe por bem approvar por sen de- voulu approu?er par son décret date 

crete da data de 16 de Har^o de du 16 Hars 1820, ponr servir de 

1820, para servirem de regulamento règlement dans ladmission des colo- 

oa admissào de colonias estrangeiras nies étraogères dans le Royaume da 

no Beino do Brazil Brésil 

Sua Magestade Fidelissi- Sa Majesté Très-Fidèle, 

ma, tendo em consideragao prenant en considération la 

a tendencia que se mani- tendence d'émigrer, qui se 

festa nos differentes povos manifeste dans les différents 

de Allemanha e de outros peuplesd'Allemagneetd'au- 

Estados, de emigrarem do tres États, à cause de l'excès 

seu paiz em razao da su- delapopulationdecespays; 
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perabundancia de popula- 
Cao, que alli ha ; e julgando 
conveniente nas presentes 
drcumstancias admìttir no 
Reino do Brazil o estabele- 
•cimento de colonias estran- 
geiras, que sejam recipro- 
■camente vantajosas a este 
Reino, e às familias e pes- 
5oas que compozerem taes 
colonias, houve por bem 
mandar declarar as condi- 
Qoes e as vantagens com que 
serao admittidas e favoreci- 
das as colonias que aqui vie- 
rem estabelecer-se. 



et jugeant convenable d'ad- 
mettre dans le Royaume du 
Brésil l'établissement des co- 
lonies étrangères, qui soient 
réciproquement avantageu- 
ses à ce Royaume et aux 
familles et personnes qui 
les formeront, a bien voulu 
faire déclarer les conditions 
auxquelles seront admises, 
et les avantages dont seront 
favorisées les colonies qui 
viendront s'y établir. 
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ARTIGO 1.° 

Sua Magestade concede às 
colonias estrangeiras, que 
passarem para o Brazil com 
flm de se estabelecerem 
neste Reino, datas gratuitas 
de terra s em que possam 
formar o seu estabelecimen- 
to. Estas datas serao de uma 
legna quadrada para mais 
ou para menos segundo o 
numero das familias, ou das 
pessoas que formarem a co- 
lonia. A legna do Brazil con- 
tém 3:000 bragas, sendo a 
braga de 7 pés geometricos. 

ARTIGO 2.» 

Se a colonia se compozer 
de familias diversas que se 



ARTICLE i"^ 

Sa Majesté accorde aux 
colonies étrangères, que pas- 
seront au Brésil à dessin 
de s'établir dans ce Royau- 
me, des portions gratuites 
de terres, où elles puissent 
former leur établissement. 
Ces portions seront d'une 
lieu carrée plus au moins 
selon le nombre des familles 
ou des personnes, qui for- 
meront la colonie. La lieue 
au Brésil est de 3:000 bras- 
ses, et la brasse de 7 pieds 
géométriques, 

• 

ARTICLE 2« 

Si la.colonie se compose de 
différentes familles, qui s'ac- 
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ajostem esire si, e se re^ 
vnafik para formar a colonia, 
o lerreoo qoe se Ihe destinsur 
sera reparti€k> em dÌTisoes 
àe 460 brsM^as q»adrada&, 
penco n^ais oa menos, para 
cada koina das faimliasy as 
quies tirarao por sorte a ét'- 
itts3o qoe ba de pertencer a 
eada boaia. Na mesfl^ oeca- 
sìaose destinarà terreno suf- 
fieientepara estabeleeioiento 
da villa, quando se possa 
formar, para logradouros em 
eommmn, etc, ete. 

ÀRTIGO :^.» 
Se porém a colonia se 
compozerde familìas de ope- 
rarios oa pessoas que bum 
empreadedor reunir e tron- 
xer i sua easta, o terreno 
qpe se Die destinar sera di- 
TìdJdo em duas partes, bnma 
pa»^ o emprendedor e a ou- 
tra para ser subdividMa pe- 
las famiba^ on pessoas de 
qpe se compozer a colonia. 
Governo de Sua Wagestade 
reconbecwà por validos, e 
fer* observar os contratos 
ou ajustes que o emprende- 
dor tiver feito com as fami- 
Mas ou pessoas que frouxer. 



ARTIG0 4.* 

Às eol(^as qoe aeestabe^ 



eordrat entre ettes posr se 
réBnir et foimer la eolooie, 
te terrain, qn'cm ìm desti- 
nerà, sera partagè en lots de 
400 brasses carrées à pea 
près pour chacmie de» fa- 
milles, lesqaelles tireroot 
aQ sort le lot qui doit appar- 
tenìr à cbaeune. Dans la 
n^me oecasion on designerà 
im terrain soffisant pom^ 
Fétablissement, dès qn'ìL 
pourra se former, ime vSIe, 
des plaees, et de (imDsamùeSy 
etc., etc. 

ARTICLE 3^» 

Mais si la colonie se com- 
pose de familles d'artisans^ 
ou de personnes qu'un en- 
trepreneur rassemble pour 
les mener à seà frais, le ter^ 
rain qtfon lui destinerà sera 
dirisé en deux parties, dont 
rune pour l'entrepreneur, et 
Fautre pour étre subdivisée 
entra les famiHes ou les per- 
sonnes qui formeront la co- 
lonie. Le Gourernement de 
Sa Majesté reconnaitra vali- 
des, et fera obsenrer les- 
contrats ou les capitulations 
que Fentrepreneur aura fai- 
tes avec les familles ou les- 
personnes qu'il aura ame- 
nées. 

AETICIJC 1^ 

Les colonie» qui seront 
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ìtmrmt por upasàì^ptev àm 
dds moAm qae ficaia sqpea- 
txè&sir gosarao portampod^ 
dea annos dìer j^en^ao* et di- 
zìmos e de toéa e qualqiier 
outra imposi^ao ou tributo, 
nas terras qae Ihes forem 
àadas para O' s%n estabeleci- 
mmÉ&. Os^ cotoiios,. p^rém,. 
sejam $ajei]l8D& a ^agatr os 
mesan&B trìisiitos on impos-- 
teft» <p& pa; arem! os: nado- 
naesy ita& ternis> que hajam 
(te compirair jà roteadas ; as^ 
^kn edpnio am direitos do» 
qBùita sej se ai^ltearem à 
mineira^ao do oiro^ e aos das 
alfandegas e registos ou pas- 
sageils, scfere-osg^nerosem 

As familias on cotonos,. 
qoje qnoerenaf Yi^ar para ^ 
EunDjpa antes de dez mnoSy 
terSo^ permissao para o po- 
etar faaier^ ma» n3o poderao^ 
iFender mi dispor por qual- 
(foer C^ma das terras que s& 
Ihe tiverenit daÉo,. as qcia€s^ 
neste caso reverterao para a 
Corèa para: serem dadas a 
onfras fianoiiBaSy ou; eomo for 
do abrado de Sua' fifagesta- 
ée*; 00 caso porém que pre^ 
tesdaflif ^^cdUar a swa* patri» 
depd» da d^z aBiios> o>po<le^ 



étaWies? d©' Fune des de^BK ««s» 
HMffliièffes eWtessus me»tìcm*- *^ 
nées j)iDuir@iil peiktairt dìs 
années de l'exeiuption de di- 
mes et de toute autre impo- 
sition quelconque dans les 
terres qui Jeur seront accor- 
dées po«r leiHf ètablèsse- 
mefiit. C^ependant tes colo^s^ 
seroiittenusde: payer le^ me- 
msS' tribiLts on Mp)ts^ que 
les natioiiQaix (Ms ks ter- 
rea défmhées qin'Hs po«yr- 
ront a^beter, aiiusi que le^ 
droit (te qmiÈM dans tes cas; 
qtf ite exploiìent de& Hónes* 
(l'or, et les droits de doiMiBe, 
de régistres ou de passages 
sur les denrées qu'ils mèt- 
trcmt en (^ommerise. 

AR1I€L£ 5' 

he» fànyies ou les^ col^ 
tons qui Tdwdroot retoiu*ner 
en Europie arant dix an^s au- 
roBt la permissioo de le M- 
re, mais fls ne pourrooft pas 
?e©dre' ou disposar de qu6l- 
qm manière qm ce soit (fes^ 
terres qui leur auront été 
accordées, lesquelles en ce 
cas retounieront a la Cou- 
remne pour élre di^SMiées a 
d'amtres fornHles, oa- coram» 
il plaSra à Sa Majesté d'c» 
ordoQ^er. Mais dans le eas 
quHs désiFèwd retourner 
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rao fazer livremente, ven- 
dendo ou dispondo das ter- 
ras corno melhor Ihes con- 
vier. 



ARTIGO 6.» 

Os colonos que se estabe- 
lecerem no Brazil em terras 
concedidas gratuitamente, 
serao desde logo considera- 
dos yassallos de Sua Mages- 
tade, ficarao sujeitos às leis 
e usos do paiz, e gosarao de 
todas as vantagens e privi- 
legios de que gosam os vas- 
sallos Portuguezes. . 

ARTICO ?.• 

Cada povoagao de colonos 
sera administrada proviso- 
riamente por bum director 
nomeado por Sua Magesta- 
de, emquanto a mesma po- 
voagao nao for sufficiente 
para della se formar villa, e 
ter entao autoridades locaes 
administrativas e judiciaes 
segando as leis portuguezas. 



ARTIGO 8.» 

Todos OS colonos para se- 
rem admittidos comò taes, 
devem ser da religiao ca- 
tbolica romana, e serem 
acreditados pelos seus bons 



dans leur patrie après dìx 
ans ils pourront le faire 11- 
brement, et alors il leur sera 
permis de disposer des ter- 
res à leur grès. 

ARTICLE 6« 

Les colons qui s'établiront 
au Brésil dans des terres ac- 
cordées gratuitement seront 
dès lors considérés comme 
sujets de Sa Majesté, ils se- 
ront soummis aux loix et 
aùx usages du pays, et ils 
jouiront de tous les avanta- 
ges et privilèges dont juis- 
sent les sujets Portugais. 

ARTICLE 7» 

Chaque peuplade de co- 
lons sera provisoirement ad- 
ministrée par un Directeur 
nommé par Sa Majesté jus- 
qu'à ce que la population 
soit assez nombreuse pour 
qu'on puisse eriger une vil- 
le, et alors y nommer des 
autorités locales administra- 
tives et judiciaires suivant 
les loix portugaises. 

ARTICLE 8* 

Tous les colons pour étre 
admis comme tels, doivent 
étre de la réligion catholi- 
que romaine, connus par 
leurs principes et leur bon- 
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principios e costumes por 
autoridades competentes, e 
reconhecidas pelos Ministros 
ou outros empregados ein 
5erviQ0 de Sua Magestade. 



nes moenrs, ce qui sera 
constate par un certificat re- 
connu par les Ministres ou 
outres employés au service 
de Sa Majesté dans l'Étran- 
ger. 
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Palacio do Rio de Janeiro, em 16 de Marco de 1820. 



Thomas Antonio de Villa Nova Portugal. 
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José Manuel Pinta de Sousa, participan- 
dO'ltie qoe o Imperador da Austria nao 
se oppde à celebra^ de exequias pela 
Raioha D. Maria I aa capella pontificia. . 200 

1816 Outubro io — Rio de Janeii^o— Observa^des do Marquez 

de Agaiar para Cipriano Ribeiro Frare^ 
sobre a «fota de Loi4 Gastlereagh de 24 
(de janbo 28 

1816 OptiOm Ì8—Re$ideiida do Qtsirìoal— Nota do Cardeal 

ConsalYi para José Manuel Pinto de Sou- 
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6a, paanioipaiido41i6 qiae Sua Saatìdade 
eekbparà esefoias ma capella pontificia 
ipela il£ùiAa O. Mma 1 202 

1816 iOislubi>o JO — Bomi — Offido de Ime Manuel Finto de 

Sansa paA'a o Marquez de Aguiar, àcerca 
das e&dqpuias «eoi ftoma pela morte da 
Bainha D. Maria I, afsolindo-se o costume 
^e a SaflBfia Sé owservava eemppe de 
ém ftt ceietoar fdias Soberanas, mas 
isnioMiMSBte .pelos Soiberanos 188 

i816 Outobro ^— Eio de ìwmro — Offido (Extracto do) do 

llanqnez «de Afmr para Gypriano Ri- 
ìmm Freire, sobre a resposU. a daor a asta 
•de Lord €a&1iereag:ti de 24 de junho . . . 32 
— Notieia do qne preoedeu a entrega ao Conde 
dapd d'Istria, da Memoria historica e po- 
ditica sobre o strafioo da escravatura, feita 
ipelo Ministro Plenipotencìario de Portu- 
gal, Antonio de :SAldbanha da Gama .... 109 

1816 Noveoobro IK^-MeiBoraa historica « poiltaca sdbre otrjK&oo 

<da esonafmftura^ 120 

1816 NnFreosbro ili — iRoma — Officio de Jésé Manuel Fìnto de 

SoDsa para o Marquez de Aguiar, expon- 
do*lhe as davidas «fue se suscitaram a 
•eoBÉraiagao da «noi&ea^ <de Fr. loa- 
.gaim de Santa darà para Arcebìspo de 
Eiwora - 99 

1816 l}ov6nibri)i2^& IReCenaiiargo — tCarta do Conde Capo. 

dlfdm ao dooMiieDdador Saldanha da 
.Gama, Enràdo fiKtraordinario e Ministro 
Flenipoleiiciarao de Sfila Ma^slade fHde- 
lifisina em S. Baterkburgo, accusando a 
(PBoep^ de «m diSG^pacho, e de urna Me- 
mona sc^reottiafieoda escravatura, e pe- 
éinAo a esle respeito a^ns documentos 114 
— ibsom» >da «xfkOfltiQid sobre o trafico da 

1816 ¥lmeittàmf7 — Pa^ de S.lffgad— Resposta do General 

Cardos Frederico Leeor à intima^ao que 
ilìB anndou o 0ìreclor de Buenos Ayres 
P.uyrFedoD, protesttsido centra as mar- 
dias do iiie«»o iOensisA, as qmn «emi- 
fifiierava nma fd^a^o do armisticio de 
1812 154 
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i816 Dezembro 26— Notieìa dos factos que motivaram a Memo- 
ria jnstificativa do procedimento do Go- 
verno do Brazil para com as colonias 
hespanholas, entregue ao Gonde Capo 
dlstrìa, Ministro do Imperador da Rus- 
sia, pelo Ministro Plenipotenciario de 
Portugai io9 

1816 Dezembro 26— Memoria justificativa do comportamento do 

Governo do Brazil com as colonias hes- 
panholas, com om projecto para se resol- 
ver a qaestào existente sobre este as- 
sompto entre as daas Cortes 158 

1817 Janeiro 9 — Palacio do Rio de Janeiro— Alvarà conce- 

dendo ao Principe D. Pedro e aos mais 
Principes primogenitos da Corda de Por- 
tugai que ihe succederem, o titnlo de 
Principe Real do Reino Unido de Portu- 
gai e do Brazil e Algarves^ e Duque de 
Bragan^a 174 

1817 Janeiro 19— Montevideu— Acta da sessào do Cabildo, 

Justi^ e Governo de Montevìdeu sobre 
as condiQòes para a entrada das tropas 
do General Lecer, e entrega da cidade 
ao mesmo 176 

1817 Fevereiro 13 — Palacio do Rio de Janeiro — Carta de £1-Rei 

D. Joao VI para o Rei de Hespanba, es- 
tranhando que se qualificasse de aggres- 
sào a sua justa defeza contra os insur- 
gentes das colonias bespanholas confi- 
nantes com o Brazil 210 

1817 Fevereiro 17 — Pago — Aviso prohibindoaosnavioshespa- 
nhoes que se armem nos portos de Por- 
tugai para irem fazer commercio de es- 
cravos nos portos da costa de Africa. . . 179 
— Conferencias em Londres e Aix-la-Chapelle 

sobre o commercio da escravatura 231 

— Papeis apresentados ao Parlamento Inglez 
em fevereiro de 1819 por Lord Castle- 
reagh, referindo as transacgoes que re- 
sultaram do Congresso de Aix-la-Cha- 
pelle 238 

1817 Fevereiro 19 — Londres— Nota do Gonde de Palmella aos 

Plenipotenciarios das ciuco Potencias si- 
gnatarias do artigo addicional do Tra- 
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tado de Paris de 20 de novembro de 1815, 
participando-lhes que està autorìsado a 
acceìtar o convite para as suas confe- 
rencias sobre a aboli^ao do traiìco da es- 
cravatara, lego que essa negociagào se 
fande nos principios que enuncia 239 

1817 Fevereiro 20 — Palacio do Rio de Janeiro — Officio do Gonde 

da Barca para o Conde de Palmella, res- 
pondendo-lhe sobre o Tratado que pro- 
jectavam os Plenipotenciarios das Poten- 
cias sìgnatarias do Tratado de Paris de 
20 de novembro de 1815, reunidos em 
Londres para discutirem asmedidas para 
a aboliQào da escravatura, e sobre a re- 
soluQào do Ministério Hespanhol àcerca 
da entrada das tropas portugnezas no 
territorio àquem do Uruguay, etc 180 

1817 Marcio 15 -— Roma — Breve do Papa Pio VII a D. Pedro 

Principe da Beira e a Archiduqueza de 
Austria Leopoldina Carolina Josepba, 
concedendo-lhes dispensa de parentesco 
para casarem 184 

1817 Mar^o 16 — Paris— -Nola da conferencia de Paris, pe- 

los Ministros das ciuco Cortes de Aus- 
tria, Prussia, Franca, Inglaterra e Rus- 
sia, ao Marquez de Aguiar, Ministro dos 
Negocios Estrangeiros no Rio de Janeiro, 
reclamando centra a entrada das tropas 
portuguezas nas possessoes hespanholas 
do Rio da Prata 212 

181 7 Abril 4 — Londres — Nota dos Ministros das ciuco Po- 

tencias ao Ministro dos Negocios Estran- 
geiros de Hespanha, partici pando-lhe que 
se dirigiram em commum ao Gabinete 
do Rio de Janeiro, e esperam que este 
darà explicaQoes sufficientes sobre a in- 
vasào das possessoes bespanholas 215 

1817 Abril 14 — Roma —Falla do Papa Pio VII em consis- 

torio secreto àcerca do fallecimento da 
Rainha D. Maria 1 202 

1818 Juiho 16— Palacio do Rio de Janeiro— Nota de Joào 

Paulo Bezerra para os Plenipotenciarios 
de Austria, Franca, Gran-Bretanha, Prus- 
sia e Russia, sobre a occupagao de urna 

Tom. XIX 22 
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parte das possessoes hespanholas do Rio 
da Prata pelas tropas de Sua Magestade 
Fidelissima 218 

1817 Dezembro 4 — Londres — Protocollo (Exiracto do) da con- 

ferencìa entre os PlenìpoteDciarios de 
Austria, Franca, Gran-BretaDha, Prussia 
e Russia, na qual Lord Gastlereagh apre- 
sentou duas Conven(;oes concluidas pelo 
seu Governo, urna com Portugal e oulra 
com Hespanha, sobre a aboli^ào do tra- 
cco da escravatara, e urna nota do Minis- 
nistro de Portugal sobre o mesmo objecto 238 

1818 Janeiro 26 — Paiacio do Rio de Janeiro — Al vara esta- 

belecendo penas para os que fizerem o 
commercio probibido de escravos 269 

1818 Fevereiro 4 — Londres — Protocollo da conferencia dos 

Plenipotenciarios das ciuco Potencias, na 
qual Lord Gastlereagh leu urna nota ver- 
bal por parte do seu Governo, còm o 
firn de se fazer urna Gonven^ào entre as 
ciuco Potencias alli representadas para 
abolir o trafico da escravatura, e assen- 
tou-se em convidar o Gonde de Palmella 
para assistir à proxima conferencia ..... 241 

1818 Fevereiro' 7 — Londres — Protocolio da conferencia entre 

OS Plenipotenciarios das ciuco Potencias, 
na qual se dea conhecimento ao Gofìde 
de Palmella, da Gonven^ao de 23 de se- 
tembro de 1817 entre a Inglaterra e a 
Hespanha para a aboli^ao do traGco da 
escravatura, etc, etc 242 

1818 Fevereiro 11 — Londres — Protocollo da conferencia dos 

Plenipotenciarios das cinco Potencias, na 
qual convieram em transmittir ao Gonde 
de Palmella em urna nota a Gonvengào de 
23 de setembro de 1817 entre a Inglaterra 
e a Hespanha, para a communicar ao 
Governo Porluguez, etc 244 

1818 Fevereiro 11— Londres— Nota dos Plenipotenciarios das 

cinco Potencias ao Gonde de Palmella, 
transmittindo*^lhe o Tratado concluido • 
V entre a Gran-Bretanha e a Hespanha 

para a aboligfio definitiva do trafico da 
escravatura, e convidando-o a solicitar 
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da sua Córte pleDOS poderes para tratar 
do mesmo objecto 245 

1818 Fevereiro 12 — Londres — Nota do Conde de Palmella aos 

PienipoteDclarios das cinco Potencias, 

partìcìpaDdo-lhes que vae remetter ao 

' seu Governo o Tratado da Inglaterra 

com a Hespanha, e que se acha munido 
dos plenos poderes e ìostrucQoes neces- 
sarìas para assistir às confereucìas, etc. 246 

1818 Fevereiro 14 — Londres — Protocollo (Extraeto do) da con- 

ferencia dos Plenipotencìarios das cinco 
Potencias, na qual se leu a resposta do 
Conde de Palmella à nota do dia 11 ... . 246 

1818 Fevereiro 16 ~ Secretaria do Governo de Goa— Carta do 

Secretarlo do Estado a Haria Gaunso, 
Dessai deVuspà, participando-lhe que o 
Vice-Rei Conde de Rio Pardo Ihe con- 
cede perdào, e Ihe resti tue o territorio 
que Ihe fora tornado, comtanto que sub- 
screva as condigoes que se Ihe enviam.. 273 

1818 Fevereiro 19 — Carta de Haria Gaunso, Dessai de Vuspà, 

ao Secretano do Estado da India, Manuel 
José Gomes Loureiro, enviando-lhe assi- 
gnadas as condigoes inipostas pelo Vice- 
Rei Conde de Rio Pardo 274 

1818 Outubro 24 —Aix-la-Chapelle— Protocollo da conferencia 

dos Plenipotencìarios das cinco Poten- 
cias, na qual Lord Castlereagh commu- 
nicou OS resultados até agora obtidos 
com as medidas adoptadas para a aboli- 
gao total do trafico da escravatura, e 
propoz que se instasse com a Córte do 
Rio de Janeiro para fìxar o praso da 
aboligao fmal do mesmo. traGco 247 

1818 Outubro 31 — Lisboa— Officio de D. Miguel Pereira For- 

jaz para José Maria Monteiro, Capitào de 
Mar e Guerra, Commandante da esqua- 
dra no estreito de Gibraltar, approvando 
OS passos que tem dado para urna tregua 
de dois annos com o Bey de Tunes, e 
dando-lhe ìnstruc^oes a este respeito. .. 298 
— Projecto para a Conven^ào de uma tregua 
de dois annos entre Portugal e o Bey de 
Tunes 302 
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18 18 Novembre 4 — Aix-la-Cbapelle — Protocollo da conferen- 

cia entro os Plenipotenciarios das cinco 
Potencias, na qual Lord Gastlereagh des- 
envolvcu as suas propostas relativa» à 
aboli^ào da escravatara, eie, etc 248 

1818 Novembre 7 — Aix-la Ghapelle — Opiniào do Gablnete da 

Russia sobre o trafico dos Degros 231 

1818 Novembre 7 — Memoria franceza sobre o traflco da esera- 

vatara 254 

1818 Novembre 7 — Opiniào do Gabinete de Austria sobre a 

questao de trafico dos negros 262 

1818 Novembro 7 — Opiniào de Gabinete da Prussia sobre o 

trafico dos negros 264 

1818 Novembre 7 — Projecto de carta de gablnete a Sua Ma- 

gestade EURei de Portngal para a abo- 
]i<^àe total do trafico da escravatura .... 265 

1818 Novembro 11— -A Ix-la- Ghapelle— Protocolle da cenferen- 

cia dos Plenipotenciarios das cioco Po- 
tenciasy na qual o Duque de Richelieu 
leu as suas observa^s sobre os meios 
prepostes para reprimir e trafico ilticito 
da escravatura 266 

1818 Novembro 19— Aix-la-Cbapelle — Protocolle da conferen- 

cia entre os Plenipotenciarios das cince 
Potencias, na qual Lord Gastlereagh fez 
lei tura de um memorandum em que ex- 
primiu e seu pezar de nàe se haver 
bbtido um resultado decisive para a 
abolì^ào final do trafico de escravos, etc. 266 

1818 Novembro 24 — Paris — Garta do Rei de Franga Luiz XVIf I 

para £1-Rei D. Jeào VI, expendo-lhe a 
esperanga de ver triumphar a declaragào 
de 8 de fevereiro de 1815 por mele de 
um acto que decrete a abeliyàe do tra- 
fico da escravatura em teda a parte e 
para sempre 278 

1818 Dezembro 9 — Londres— Garta do Principe Regente de 

Inglaterra para £1-Rei D. Jeào VI, sobre 
a esperanga de ver realisada a final abo- 
ligào do trafico da escravatura 282 

1819 Janeiro — Gonvengao entro e Gabilde de Montevideu 

e General Lecer, Ghefe das forgas Por- 
tuguezas, relativa a cessào em favor da 
eapitania do Rio Grande de S. Pedro do 
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Sai, de urna parte na fronteira do terri- 
torio da provincia orientai dò Rio da 
Prata 286 

1819 Janeiro '15— ^Montevideu— Acta do Cabildo de Monte- 

videu, em que se assenlou propòr ao 
Governo Portuguez ceder-lhe o forte de 
S. Miguel e a fortaleza de Santa Thereza 
que eslavam eoi ruinas, e urna porgao 
de terreno para ratificar a fronteira da 
capitania do Rio Grande de 8. Pedro do 
Sul, mediante compensagoes do mesmo 
Governo 286 

1819 Janeiro 15— Montevideu — GfiQcio do Cabildo de Mon- 

tevideu ao Barào de la Laguna, Capitào 
General, propondo-lhe urna nova linha 
divisoria entro a capitania de Montevi- 
deu e a do Rio Grande de S. Pedro do 
Sul, mediante compensagao dada pelo 
Governo Portuguez 289 

1819 Janeiro .30— Montevideu— Acta do Cabildo de Montevi- 
deu, da qual consta que se obriga a ce- 
der a favor do territorio da capitania do 
Rio Grande de S. Pedro do Sul a forta- 
leza de Santa Thereza e o forte de S. Mi- 
guel, que estào em ruinas, com todo o 
territorio que se eomprehende entro a 
antiga linha divisoria e a nova demarca- 
Qào que se propòe, obrigando-se o Go- 
Terno Portuguez a despeza do pharol na 
iiha de Flores, etc... 288 

1819 Janeiro 30— Montevideu— Resposla do Barào de la La- 
guna ao Cabildo de Montevideu, accei- 
tando a sua proposta do dia 15 292 

1819 Mar^ 8— Londres— GfiQcio do Conde de Palmella 

para Thomas Antonio de Villa NovaPor- 
tugal, enviando-lhe entro outros do- 
cumentos alguns sobre as transacgoes 
que resultaram do congresso de Aix-la- 
Chapelle para a aboligào do trafìco da 
escravatura, e expondo-lhe algumas idéas 
sobre a reforma do Tratado de i810 
com a Gran-Bretanha, etc 234 

1819 MarQO 16 — Palacìo do Governo — Officio de D. Miguel 

Pereira Foijaz para José Maria Monteiro, 
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Capitào de Mat e Guerra, autorisando-o 
a assignar um dos exemplares da tregua 
jà assignada pelo Bey de Tones, etc, 
etc 305 

1819 Abril 12 — Gibraltar— Convenijao de tregua e sus- 

pensào de armas por dois annos com a 
Regeucia de Tuues 308 

1819 Abrii 29 — Palacio do Governo — Officio de D. Miguel 

Pereira Forjaz para José Maria Moatei- 
ro, Capitào de Mar e Guerra, significane 
do-]he a satisfallo de Sua Magestade Fi- 
delissima pelo modo por que deserope- 
nlìou servilo conQado à esquadra do 
seu commando 309 

18 1 9 Julho 18 — Palacio do Rio de Janeiro — Decreto appro - 

vando, confirmando e revalidando a Con- 
vengao ajustada entro Portugal e a Re- 
gencia de Tunes 310 

1819 Agosto 21 — PaQO da Boa Vista — Carta de El-Rei 

D. Joào VI ao Imperador de Austria, em 
resposta a de 14 de novembre de 1818, 
sobre a aboligào geral do trafico da es- 
cravatura 312 

1819 Agosto 26— Nota dos Plenipotenciarios Portuguezes 

aos das Potencias mediadoras, transmit- 
tindo-lhes um memorial, em que indicam 
OS pontos essenciaes do arranjo final que 
conci uiriam com os Plenipotenciarios de 
Sua Magestade Catholica sobre a demora 
das tropas Portuguezas na margem es- 
querda do Rio da Prata 318 

1819 Setembro 16 — Auto de demarca^ào de fronteira entre as 

capitanias de Montevideu e do Rio 
Grande de S. Pedro do Sul 294 

1819 Outubro 10— Pago da Boa Vista — Carta de El-Rei 

D. Joào VI ao Rei de Franca Luiz XVIII, 
em resposta à de 24 de novembro de 
1818, sobre a abolirlo do trafico da es- 
cravalura 316 

1819 Novembro 3 — Porto Alegre— Aulo de posse dos terrenos 

que ficam pertencendo a capitania da 
Rio Grande de S. Pedro do Sul em vir- 
tude da nova demarcagào entre està ca- 
pitania e a de Montevideu 294 
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1819 Dezembro 19 — Canelones— Condi^oes com que o depar- 

tamento de Canelones fez a sua submis- ' 
sào ao General Lecer 320 

1820 Fevereiro 2 — S. José — Con ven(^ào. enlre os Commissa- 

rios do Cabildo de Monlevideu e os De- 
putados do districto de S. José, conGr- 
niada pelo Barao da Laguna 322 

1820 Fevereiro 15— Londres — Nota do Conde de Palmella a 

Lord Gastlereagh, instando pela liquìda- 
gào da parte que pertence ao exercito 
portuguez do despojo tornado ao inimigo 
durante a guerra da Peninsula, e jul- 
gando conveniente entrar a este respeito 
n*uroa transacgào amigavel 33 

1820 Margo 16 — Palacio do Rio de Janeiro — Decreto ap- 
provando OS artigos que o acompa- 
nham, para servirem de regulamento na 
admissào de colonias estrai^eiras no 
BraziI 324 

1820 Julho 1 — Londres— Officio do Conde de Palmella 

para D. Miguel Pereira Forjaz, participan- 
do-lhe que concluìra com Mylord Gas- 
tlereagh um ajuste sobre a reclamagao 
do exercito portuguez 36 

1825 Abril 22 — Lisboa— Memorandum do Conde de Porto 

Santo para Sir William Acourt, Embai- 
xador de Sua Magestade Britannica, so- 
bre a divisào do despojo tomado na 
guerra peninsular 45 

1825 Abril 22 — Pago — Officio do Conde de Porto Santo 

para Sir William Acourt, remettendo-lhe 
memorandum da mesma data 48 

1825 Maio 24— Londres — Carta do Marquez de Palmella 

para o Marquez de Campo Maior, com- 
municando-lhe o mappa da distribuigao 
do dinheiro das presas pertencentes ao 
exercito portuguez, etc 38 

1825 Julho 8 — Londres — Carta do Marquez de Palmella 

ao Marechal Beresford sobre duvidas por 
este offerecidas a rpspeito da distribuigao 
da parte dos despojos tomados aos ìni- 
migos, pertencente aos Offlciaes Portu- 
guezes, e aos Inglezes que serviram no 
exercito portuguez. 40 
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i825 Julho 30 — Pa^ da Bemposta— Officio do Condede 

Porto Santo para o Marqaez de Pal- 
mella, approvando a resposta que dera 
ao Marechal Beresford sobre o methodo 
para a divlsào da parte pertencente ao 
exercito portaguez no despojo da cam- 
panha peninsular 44 



ERRATA 



A pag. 155, 1ÌD. 1, onde se le «Presidente» leia-se «Residente». 
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